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piiEsnr_M.iv no eu. a. azeredct, piuisidente 

A's 13 \'i liorii^, arhani-Mp pv. Vonjos o>. Si-.s. \. A/ r.do. 
MÍondoiit;;! MniliiM. Poreira Kolu., Ganha Machado, Tliomi/, Ro- 
Krigacs, João riirnuó. Bonjatnin Barroso, João T.yra, Eloy do 
fciouza. Aatonio Mus a, Vcaiuicio Neiva, Mano l Borba, Keruan- 
dos Lima, Vlanorl Monjarrtim, Modcslo Leal, M. ades Tavares, 
Paulo <ie l''i'ou(.in, Hnono Hraudão, Bueno do Paiva. Lacerda 
Franco, Adolpho Gordo, Luiz Adolpho. Uormonosflldo do Mo- 
raes, Carlos Cavalranli, Velipno Sclimidl, Vospucio de Abreu, 
■So^u-es dos feanU.s o Carlos Barbosa (29 . 

Presentes 29 Bonadore 0 Sr. Presidenta 
liberta a ws são. 

Vae ser. lida a a.da da sessão anterior 

dn 

0 Sr. 4" Secretario,'sn v indo de 2", procode á JeiUr-t da 
ítriu dà sessão anterior, iiue é posta em discussão', 

•0 Sr. Mandos Tarar-es Pccò a pidavra. 

0 Sr. Prosidonte Tem a palavra o Br, ^rnadue .Mcndeá 
,Tavares. 

O Sr. Mendes Tavares ' — fcr. Presklonío, nu se ão de 
Imnlem, tive opportunidade de apresentar á Casa um pro- 
jecto do lei coneedendo pensões ús famílias do dous soldados 
do Corpo do Bombeiros, vicMmados no ultimo pavoroso in- 
oendk. que ao dou nesta Capital, ã rua do Rezend-, o a Mesa. 
interpretando um artigo do Regimento, declarou que esso pro- 
V-eto não podia sor aor- ilo. 

Submetii-me, no momento, ú deliberação da Mesa. ros- 
pi ito.so, como sou sempro, a todas as deliberações emanadas 
dessa autoridade. Verificando, porém, pela leitura do artigo 

' fio Regimento a que u Mesa se referiu, que não A procedenlo 
a interpretação dada i.ela mesma ao caso, venho, Sr. Presi- 
dente. pedir a reeousideraÇHO d< -^e neto da Mesa, pelas razões 
yno vou, rapidamente, expòr. 

'O artigo invocado pela Mesa '■ o de n. '08,^parograplio 
tmico, que reza o segliinte 

«Não são admissíveis projeclos roferenles a con- 
>essão do pensões, romwsóes do dividas o relevamento 
do prescrições, licenças, reformas, aposentadorias o ju- 
■bilações ou melhoria destas, sem prévio requerimento 
dn parlo intere^sneia.» 

^ Este artigo eslá incluído no tilulõ 7* dius Proposições, f 1- 
tu o esse que, mi n-fere exolusivamcnlo ao que ò permiffido 
polo Regimento do Senado & iniciativa dos Benadores, cm ma- 
teua do apresentação do projoctos ou proposições. 

A resolução da Mesa não -io oslrlba, a meu võr. nem na 
jettra, nem iia interpretação do Regimento, 

Não só ostriba na. lei Ira, porque diz muito claramonlã 
quo «nao são admissíveis projoctos roferenles à oonoe sio te 
pensões, etc., sem prévio requerimento da parie iutere- -adaa^ 

(*) Não foi revisto pelo orador 

Quo dizer quo são admissíveis desde quo a parte inte- 
ressada tenha feito o sou requerimento. 

Admittida a interpretação da Mesa. seria cercear, em abso- 
luto. o direito aos Senadores, de apresentarem, depois da pré- 
via solicitação da parte intereasada. projeotos ou proposições 
eoneedendu favores rle-sa nat.ureza. 

Não se. baseia na interprelarão, porque, conformo \T. Ex., 
Sr. Presidente, o o Senado verificam, poderemos chegar aq 
resultado de não se poder pronunciar o Senado sobre uni as- 
Mimplo dessa natureza, em cuja legitimidade o procedência so 
julgou bem abrigada, si as Cmnmissõos a que fqrem presen- 
tes os requerimentos das partes interessadas enlonderem não 
formular projoctos sobre o caso. Ao contrario, si existir o pro- 
jecto apresen .ido por um Senador, poderá a Mesa. no fim de 
alguns dias, c -i a Commrssão nada tiver deliberado sobro o 
caso. coilocar cm ordem do dia o referido projooto. 

_ ^ c ^ •rJ'x:;' rortanlq, que nem a letira, noin as interpre- 
laçocs in Regimento podem prender-so uo resultado annun- 
ciado por V. Ex. E, como acredito quo V. Ex., revendo o 
artigo do Regimento a quo acabo do me referir, se convencerá 
üc que não ha razão que justifique n resolução da Mesa e 
não terá duvida em modifical-a, animo-mo a dirigir-lhe um 
appelfo neste sentido. 

0 Sr. Prasidento — Eu penso que o nobre Senador nãi> 
feni razão; p rquuuto o art. ld. paragrapho único é positivo; 
oito veda u aeccitaçãu do projeclos referentes a pensões, sen» 
prévio roquaiunonto das partes interessadas. 

E' certo (pie, hontoni, foi lido um requerimento da parlo 
interessada solicitando a pensão a quo so refere o Brojecto do 
Ixinrado Senadotv lido, também, logo depois, mas, ainda assim, 
me parce.v qp,. g. Kx. não tem razão em querer que o seu 
projeeto tenha preferencia porquanto ao requerimento Já 

• o o * '2 0 competente despacho, mandandá-a ú respe- ctiva Commis>ao. 
Não tem razão ainda s. Ex. quando diz que o«Senado fi- 

caria pnv-ado d.» apresentar qualquer projooto uo sentido a 
que se refere, caso a Commissão ã quo lenha sido enviada-;» 
petição não se pronuncio a respeito, porquanto, pelo Regi- 
mento, a- Commissões são obrigadas a dar seu parecer den- 
tro de um determinado prazo. Caso a Commissão entenda 
quo o requerimento devo ser indeferido, qualquer membro 
desta Casa poderia reclamar contra o parcer da Commissão 
propor uma solução favorável, que o Senado tomará na con- 
gideração quo entender. 

Eu entendo que o nobre Senador não ficará absoluta- 
mente prejudicado em relação ao seu projeeto, quo. aliás- é 
justissimo. 

Quando a Commissão apresentar sou parecer, ai fõr con- 
trario, o nobre Senador pôde apresentar o projeeto, e, si a 
Commissão c-atror de accflrdo com o nobre Senador, o pro- 
jeeto que aprtfentar entrara desde logo em segunda disnn- 
sáo, ficando portanto, sujeito apenas a duas discussões do 
Senado, ao pa-m que o projeeto do honrado Senador tom 
de passar por todos os tramites regimentacs o sujeitar--c o 
(res discussões. 

São estas as razões que lenho para dar ao honrado Se- 
nador, justificando o procedimento da Mesa, Não houve 
absolutamente, nm vontade por parte da Mesa, que teria uu- 
menso prazer em aeceitar o projeeto do ifluslre Senador -a 
porventura, o Regimento o não vedasse. 

0 Sr. Mendes Tavares — Peço a palavra, v 

0 Sr. Presidente —• Tem a palavra o honrado Senador, 

0 Sr Mendes Tavares — Sr. Presidenta ouvi. com todo 
• re«peiU) que uie meret e a iilfa autoridade de \ , Kx,. a e.v-x 
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plicacão do incidenfo, o, rom o mosmo respeilo peco a V. Ex., 
me pormiUa a insistência em declarar que não mo calaram no 
espirito as explicações quo Y. Ex. generosamente acaba 
de dar. 

O Rcgimonlo exige apenas que para a apresentação do 
proiecín dessa natureza exista um requerimento da parte in- 
teressada. para que realmente o Senado não prodigalize um 
favor quo não tenha sido solicitado. 

Mas o Ifegimento não diz absolutamente qual a õpoca, a 
procedência, opportunidade ou tempo cm que possa ser apre- 
«.ntado c projocto referente á solicitação. 

Houve oomcomitancia enlro cs doüs fados. Parece- ma 
que eu estava dentro do espirito e da lettra do Regimento 
apresentando o projocto na mesma occasião em que ingressava 
no Senado o rcquorimenlo da parto interessada, lido no expe- 
diente da sosslo do lumtcm. 

A explicação do V. Ex., Sr. Presidente — permifla-ma 
que o diga — não resolvo n caso, pois o que o Regimento exigo 
o impõe õ quo nenhum Senador possa apresentar projectos 
desta natureza sem que exista uma solicitação da parto, não 
se pôde dahi depreliendei* que esto projecto, quo é o meio 
polo qual o Senado pode manifestar-se a rcspoilo do assum- 
pto. So po=sa ser formulado por unia das Commissões do Se- 
nado o não por nm Senador. 

A oxplioação que V. Ex, deu relativamente d rapidez, 
quanto aos. Iramites regimcutacs, penso eu, não so applica 
rigorosamente ao caso, que é o do direito que tem qualquer 
membro da Casa. dc aproseufar um projecto sobre taos as- 
sumpios. 

E o que V. Ex não poderá absolutamente resolver, em- 
bora com o conhecimento profundo, que tom, do Regimento, d 
a questão que foimuloj sobre o íacío de ficar o Senado inhi- 
t.iuo 00 resolver o caso, desde que ã Commissão não formulo 
o projecto. V. Ex. ladeou a questão corn toda a habilidade, 
iitiij/ando-sc do conhecimento profundo quo tem do Regi- 
mento. Purecc-me,-"porém, que ao caso não foi bem appü- 
cacla a explicação. 

Diz V. Ex. que ss Commissões são obrigadas a dar pa- 
rece^ sobro 03 assumptos que lhes são presentes. O facío, 
enlivianto, ó quo nem sempre as Commissões resolvem sobro 
as q ie-lões quo são entrognes ao seu estudo e poderemos 
íyD-iínr ao l.icio. mosmo no caso prosenío, cm (jue um ou mtii^ 
cia» íioinmissõos do Benado não deem parecer sobre o peque- 
rirnento quo lhes lenha sido entregue pela parte interessàda. 

No caso, o recurso seria põr o projocto em ordem do dia, 
pofs é esle o rneio regimental pelo qual o Senado so nóde pro- 
nunciar. G V. Ex. poderá fazel-o figurar na prdom do dia 
independente do parecer da Commissão. 

São estas as observações quo submelto no espirito de 
V. Ex., viara que se não estabeleça um precedente quo reputo 
aUentatoriq do direito quo teem oa Senadores de apresentar 
projecto de lei sobre estes assumptos, julgando-os merece- 
dores de approvação ulteHor pelo Senado. 

Era O quo eu tinha a dizer. {Muito bem; muito bem.)' 
O Sn. Prbpidentb — O que diz o paragrapho uuieo do ar- 

fige 10S do Regimento ó o seguinte; 

Não são admi ■-iveis projecto- referentes a con- 
cessões de pensões, remissões do divida e rclevamento 
de proseripções, licenças, reformas, aposentadorias o 
iidniaçõ ■ ou melhoria destas, sem prévio requeri- 
mento da parto interessada.» 

■Realmente, o nobre Senador, ao mesmo (empo qna o 
parte mleiv—ada apresentava o seu rc-qudrhncnlo, suinnetíeu 
ai ;s, tiUdn o seu projocto. 

O quo quer a palavra prévio, quo antecedo requerimento, 
nes^e ai tigo, parecia rcfçriv-so á Commissão r. quo a petição 
ínsse entregue, só podendo, assim, ser formulado o projeclo 
pela Conanis ão. Entretanto, a Mesa so recorda dc um ca-o 
CAlm .'í! (i <m f A nn i i ]. > /xrva n r\ nt: , r *%. ^ . i .. i . 

lu/Gu-üj da .uii lujULb que ora luz o iiuDre oenauor. ivias esse 
fatio so d.-u dias depois cia apresentação do projecto. Do 
sorte que, honíem, não recebi nem podia receber o projecto 
do nobre Senador, de accòrdo com o Regimento. Entretanto, 
si S. Ex. o apresentar novamente, attendendo a os se anfe- 
rodente, não íerei duvida alguma em accei(al-o. 

O sü. MENDES TAVARES — Dcsdo já me compromotto 
n aprosontal-o, caso a Commissão não so pronuncie a res- 
peito, dentro do prazo regimental. 

O Sn. PnEsiorMTn — V. Ex, pódc apresentar hoje mes- 
mo, si bem quo o Sr. Senador Lauro Sodré tivosso deixado 
p-.s-r.r alguns dia3, 

D SR. MENDES TAVARES — Agradeço a attenção de 
v . Ex, 

O Sr. Presidente — Hontem, não podia arceifar o pro- rx rin ir l.'•-   .... — _ —  _ „     i 
precedente 

com o pe- 
 ".'"ív-1"""' uu uma pen- são sobre a qual, dias depois o Sr. Senador Lauro Sodré ame- 

sentou um projeclo. 
• . Qontinúa a discussão da neta. 'Pensa.) Si não houver mais quempo ça a palavra, dal-a-hei por approvada. {Pausa.): 
rata approvada. 

O Sr. 1° Secretario declara que não ha expedido 

sovrdntcs ** SecretarÍ0; servindo do 2', procedo ;l leitura" dos 

PARECERES 

N, 197 — 1023 

,proPosicão d.r Gamara dos Deputados n. 218 de 192ã 

Eíorianopofis.uliiic'a('e P»i>lica o Instituto Coinmoroial ' dò 
q . Proposta om enimch to projecto n. 178-E 
tn rò.oX i> i . discussão, o qual concedia igual titulo -■) 

rwn/. y « ico ''a mosuri cidadv. J0 

Piara doa r>An.^wnilss}l0 d" .Constituição o Justiça da Ca- 
ii 'parto o « 03 constituísse a dila emenda projecto 
tratar-se c^ nm Inlr?".10 aPProv:1■-b o fundamento d. 
pratica do ■ommcrcio 00,11 Curâ03 fCgula,'es 110 lheoria « 

tsr" Cil1 C'""B""50 

rierfA d V? outubro de 1923. — .4. n r 

a ova 
PROPOSIÇÃO DA CAMAflV DOC) REPUTADOS NT. 'd 

8K REFERE O PARECER SUPRA 

O €ongre--o Nacional rcsolya; 

nnico. E' considerado do ulHidi 1 puld a a .In 
«««r»     8^U« 

Laníára do^ Deputados, i<i de «efembro Jo 1905   (r 

??r£L?j£r'ff*ei -tJvtWo,. Prosiilci.ie. - lleitor ]} .^0ylâ 
A knprtmír?' ~ B'jéaW** Wha, 2' em (ari' --I 

N. 198 — 1975 

1 • ux# .»u oã»i.i » rcilal, o JUIZ OU TVihi n11 i 
ei>. consideração as, condições imlividnaes do réò À'. "i1" ' 
quo determinaram c as circumslancias q-v oorea%m a ? pV,-i 

cçao penal, poderá suspender a execução dn nòm m J," 
em aetença fundamentada, por prazo t-xpreasamentA r P. 'í1' 

STj; '"""-e •"'■> k ~L'm S^ :s'v!' 

ou preveniivas, bem como verifit lonaos .'U' situação dos presos 

colas, suspensão de condéninaVm' f o,;r,-!r,l'^"!ar,«s agri- 
pona pelo bom nrocedimcnío (lei nZZfL enf"Damenio do 
providenciando rio modo mais conven enfe O00'1 tb"e^ 

agri- 

? convenienfe 

As di-posiçõcs prmcipacs deste decreto são , • . 
Em caso dc primeira condemn-ieã» ^ ,1. sS8U!ot": 

conversível om prisão ou da r • i-ã . dÀ Pcnn:3 'lo mull» 
um anno, Iralando-s de accusado que nãó SSh' l!£.íu,r05a a,é 

ractcr perversa ou corrompidrM ou trltt >a- 
considemçSo ns suas condições .-idividu ics L n^ii mandoI,n 

terminaram - as circu.. -^1.^^^ 
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iôi penal, podetó. suspender a exccucâo da pena, in sentença 
fundamentada, por ura prazo expressamente fixado de 2 a 4 
annos, si se tratar de crime, o 1 á 2 inczcs, gi de contravenção; 

Si no prazo fixado não tiver sido imposta outra pena ao 
conderanado, por facto anterior nu posterior á mesma suspen- 
são, será a condemnação considerada inexistente, e, no caso 

■contrario, a suspensão será revogada e executada immediata- 
menle a pena; 

A suspensão não comprei tende as penas accessorias e in- 
capacidade, nem os effeitos relativos ã indemnização do 
damno rosultanto da infraoção da lei penal; 

Da decisão do juiz de primeira instância, concedendo a 
suspensão, poderá haver recurso do Ministério Publica ou da 
parle, para o Tribunal Superior, com cffeito suspensivo; 

Não haverá suspensão da execução da pena nos crimes 
contra a honra o boa-faina (Cod, Penal, arts. 315 a 325, e 
lei.- modificadorns) o contra a gimrança da honra 8 ho- 
v-'idade da: famílias (Cod, Penal, arts, 260 a 278 e 283 e 
leis rtorli fie adoras). 

O instituto do sursis, diz Itnvizza, consiste na suspensão 
em dotêrminaâo» ca os, a favor de determinados delinqüentes, 
que se acham cm determinadas condições e rsepondera por 
determinados crimes, sifspcnoão os-,, sujeita a condições es- 
pecia: s (La eonâtimna condltionnle). 

Nos casos de crimes leves sujeitos a breves penas da 
priMio. si os motivos delorminantcs do crime e as clrcumstaa- 
cius que o tiverem cercado revelarem que o delinqüente não 
agiu dominado por um sntimento de perversidade ou por cor- 
rupção do caracter, o si pelo exame do seus antecedentes so 
verificar que nrooedcn ellc sempre com honestidade, de modo 
que o r- ime S inconciliável com a sua conducla anterior, o 
juiz poderá suspender a cTecução da sentença condemnatoria. 

A vergonha é a humilhação que deve produzir uma sen- 
tença condemnatoria cm um delinqüente com antecedentes 
honrosos, a ameaça comslnnte que sobre cllo pesa de ser exe- 
cutada c«sa sentença, si reincidir o não proceder honestamente, 
tem effeitos muito mítis hcnoficoa para a sua regeneração do 
que os na prisão, porque, como escreveu Troppoz — "fa comu- 
viott ' rhl «orecre é fonlc üi ma/r inevilnhilmcntc nella disas- 
ho.in profnrsríufíd. ilalVnomo rrmdnmnato lo prima volta con i 
priiiiiori rcciriivi, chr si erigono a maestri dcllc move vecidte, 
mffotana in esse gfinslinii ònvni c raulanu la loro deprava- 
zione come vm mérito a ti tolo de gloria". 

O sursis, essa instituição 15o applaudida por eminentes 
criminulistas e a introduzida na legislação de muitos paizes, 
tem, consequentemente, por fim a rcgeucração moral de con- 
demnatios primários. 

Mas, o ducroto n, 10.588, de setembro de 1921, probibe 
a suspensão da execução da pena nos crimes contra a segu- 
rança da honra o honestidade das famílias e contra a honra 
c hoa-fama. Por que? Porque tacs crimes, cm sua generali- 
dade, manifestam, por si sós, est in re ipsa, dolo e um cara- 
cter perverso ou corrompido, 

Effcctivamenfe, os crimes previstos o definidos noa ar- 
tigos 206 a 278, 283 o 315 revelam sentimentos tão perversos, 
em seus autores, que estos não podem o não devem gosar dos 
benefícios do sursis. 

Em relação, porém, aos crimes do Injuria, definidos no 
art. 317 do (iodigo Penal, si ha graves como, por exemplo, os 
ilc difamação, pela imprensa, e que não podem, por isso, gosar 
dos benefícios do sursis, outros ha monos graves, como, nos 
casos em quo as imputnções injuriosas — verbaes, por escri- 
pto ou impressas — são feitas no ímpeto da ira ou da in- 
tensa dôx-, determinada por uma provocação injusta, ou em 
defesa própria ou do terceiro. 

Em lacs casos, como cm outros semelhantes, lra'ando-sô 
dç um indivíduo quo soffre nela primeira vez uma condemna- 
çao o quo tem cxcellentes antecedentes, o sursis é uma medida 
preventiva do grande alcanco para a defesa social. 

81 é — principio do direito — que <5 oplima a lei que 
deixa o menor nrhilrio possível ao juiz o que é optimo o juiz 
que tom o menor arbítrio, é indispensável, ao dar-se, tão es- 
101 isq poder ao Juiz, com o sursis, determinar na lei o fim 
quo deve ello ter cm vista quando estuda os antecedentes do 
condoinuado, os motivos do crimo e as ciroumslancias ouo o 
cercaram. 

E foi, por assim pensar, que o Dr. Esmeraldino Bandeira, 
dishneto professor de Direito Criminal c Jo notável coii.pc- 
(oncia no assumpfo, apresentando A consideração da Cnnma 
dos Deputados, cm lOOn, um projeoto relativo á 8U>peiisão cjn- 
diclonal do pena, depois de transcrever os textos da lei Doiau- 
ger, aooroscoatou a seguinte disposição: 

"Art. 5.° Não será concedida a suspensão ria peni 
no caso cm que as oircumstancias materiaes ou os mo- 
tivos moraes do delicio revelarem perversidade ou 
corrupção de caracter por parte do delinqueme.'' 

"Soma dubbio la missione dei giudicc 6 delicala, cd 
occorre cbe esso prima di concedere il beneficio delia con- 
danna coudizionalo proceda con grande prudenza, che esa- 
mini tutte lo circostanze delia causa con la maggiore aiten- 
zione possible, che eviti lulto quanto con una parvema 
qualunquo di ragioue potrebbe essere tacciato di favoritismo, 
c di parzialitá. Certo dal magislrato dipende cho la leggo 
riesca piú o meno eccellcnte; ma laltento csarae per parto 
d^ssó deüa causa e degli individui, rapprezzamento esalto 
delia salute e dei carattere dei colpevole, lo studio delia spin- 
ta a delinqucro e deirinflucnza cbe puó aver esercitato sul 
colpevole rainbiente, lulto ció contribuirá a íarló síuggire da 
qualsiasi censura. E dei resto ò la legge ohe ai giudicc deve 
indicaro entro quali cancelli possono concedersi il beneficio 
e lo normo per concederlo, ed il giudice conoedendolo devo 
dirne i motivi." (Cit. llavizza.) 

Era relação á matéria constante do art. 2o do projecto, —i 
considerando quo também poderão dar-se casos em que os 
motivos determinantes do crime do cslellionato, e as oiv- 
cumstancias que o cercarem, não revelem perversidade ou 
corrupção do caracter do agonie, lendo elle, aliás, bons ante- 
cedentes o soffrondo pela primeira vez uma condomnação, 
pensa a Commissâo que, cm taes casos, deve ser autorizada a 
suspensão da pona. 

Em vista do exposto, é a Commissâo de parecer que seja 
apresentado ao Senado s seguinte substitutivo: 

,) Congresso Nacional decreta: 
Art. i.' Ficam extensivos os beneficies do regi me n iasli- 

íuido pelo decreto n. 16.588, de 0 do sol ombro de 1924 a >3 
coiidemuados por crime de injuria, definidos no art. 317 do 
Codigo Penal, quando o facto criminoso não revelar por n 
só, perversidade ou corrupção de caracter do delinqüente, de- 
vendo o juiz ou tribunal tomar cm consideração as suas con- 
dições individuaes, os motivos que determinaram o eir- 
cumstaucias çme cercaram o referido facto. 

Art. 2.'' Ilegovom-se as disposições em contrario. 
bala das sessões, 16 de outubro de 1925, — Adolphd 

Gordo, Presidente o Relator. — Souza Castro. — Anfonio 
Massa. — Cunha Machado, vencido, por dar preferencia ao 
projecto. — Thomaz liodrigues: — No voto que tive a oppor- 
tunidade do elaborar e apresentar em reunião desta Corarais- 
sao realizada a 28 de setembro proximo findo, mauifestel 
desde logo, Irancamento, minha opinião favoravei ao projecto 
n. 11, do 1925. Nesta conformidade, naturalmente, logica- 
mente so posso receber com applausos o parecer da Couimis- 
suo que agora nada mais faz que acceitar em principio a nléa 
consubstanciada na nobre iniciativa do il lustro. Sr. Senador 
Benjamin Barroso. As emendas apresontadas pelo nobre Hu- 
lator, quo lecm por objeclivo enquadrar o projecto no syste- 
ma da lei vigente de condeninaçuo condicional, são do irre- 
cusável conveniência e roalmento melhoram o completam o 
projecto. Subscrevo, portanto, o parecer na parto rotativa ira 
art. 1 quo trata do crimo do injuria o dcelaro-mo venndo, 
quan o.ao art. 2 , quo traía do crimo do oãtclliouato, pelas 
razoes ja expendídas e que constam do voto que se vô aliai*-'. 

VOTO do sn. tiiomaz iioonir.uEs 

O projecto n, II, do 1925, de autoria do illuslre Senador 
Benjamin Barroso, fera por objeclivo modificar, por dua- dis- 
posições, uma addítiva, outra supressiva, o decreto n. 16.583, 
de d do setembro do 1924, que regulou a condçmnaçâo. condi- 
cicnai. cm maioria ponal. Em seu art. Ia, o projecto torna 
extensiva a suspensão da execução da pei a, pelo prazo de 
dous a quatro auuos, ao crime do injuria, definido no arl. 317 
do Codigo Penal. No arl. 2° elto e-latue que não haverá sus- 
pensão da execução da pena nos t•rimes do esleilionalo, pre- 
vistos nos números 1 n 11 do art. 338 do Codigo Penal. 

O projecto que visa alterar o piano estabelocldo o acccilo 
na lei, conhecida pela denominação franeeza da sursis, tom 
oispositivos referentes a crimes de natureza s caracter d^rr- 
403, cogitando ora de crimes contra a nes3('.a ora de crimes 
contra a propriedade, como sejam; a injuria o o ostellionoto. 
Elle exige assim exame e commentario diversos, cendo natu- 
ral começar o nosso estudo pelo dispositivo referenl»: «• 
crimo do injuria. 

Entro as chamadas offrnsns moraes, entre o» attentados 
contra a integridade moral do indivíduo, o direito, com o alio 
objcctivo de proteger o — status W.esae digvitalis ct exlstima- 
tionis — erigiu cm figura deliotuow, cm faclo panivei — a 
Injuria. E o nosso Codigo Penal, incluindo-® na ciasse 1os 
t rimes contra a honra o a bôa fama, oollooou-a depois da diffa- 
raação ou da calutnnia, dando-lho um caracter de mnnor inten- 
sidade, do monor gravidade, já nos clomcuios oircumstuuciaes, 
já na graduação da pena. 

Vindo do extremo rigor da legislarão dcooravirai, quo 
punia a injuria com a pena capital, adjecía ft de mfaram, e»9j» 
tspecia de delictos chegou quasi a rieaapparecer nas idade» ca- 
valheiresca», õpoca em que o dwello e as ordálius resolsium 



Domingo Ifci CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1925 

iodas as centendas, uma vez que a honra do cavtUieiro ou • 
da sua dama, s<3 se defendiam pela espada o só se cubmettiam 
ao julgamento de Deus. 

Embora o duello esteja ainda nos costumes de algumas 
sociedades, sendo eerto que nellas se considera deshonrado 
quem não lava no sangue ae offensas & honra e á dignidade 
pessoal, não ha negar que a humanidade, nos tempos moder- 
nos, se inclina para idéas o sentimentos mais utilitários. 

E' a«<im que algumas legislações, entre estas a nossa, che- 
garam a dar ao duello a figura de um delicio c condemnando 
aesfarte a reparação da injuria pelas armas, tinham conse- 
quentemente de punir essas offensas moraes para não deixar a 
dignidade do homem ao desamparo deante da consciência so- 
cial. Outras, como o direito inglez, chegam até a admittir o 
conceito de que a injuria e a difíamação oral, também chamada 
calumnia verbal, devem dar logar a uma reparação rnérameuto 
civil, ou a uma indemu/ação em dinheiro. 

Conhecido o proposito do legislador no procurar reprimir 
cs crimes dessa natureza, acautelaádo esse patrimônio moral 
que é a reputação de rada Indivíduo, convém accentuar que a 
lei distinguindo entre injurie e calumnia, entendeu considerar 
esta mais offcnsiva que aquella o assim teve dc comminar-lhe 
penas mais sevorirs. Ineonlo; lavei mente, os elementos essen- 
ciaes que caracterizam um o outro delicio, se attcnuani de 
maneira notável quanto ft injuria. Esta, comparada com a fi- 
gura delictuosa que lhe eonvizinha, assume n pecfo muito me- 
nos grave, não sé para o Injuriado, como para o injuriador, que 
se revela muito menos perverso, muito menos temível. Ainda 
ne ponto de vista do rtélo especifico de um c outro delicio, que 
e <; anhans injunandi, o grão do que se encontra na injuria 
é no nunto menor intensidade e tão atlenuado mesmo, em 
< cr tos casos, que se chega a ter a impressão da sua inexis- 
tência. E" indubilavel que a injuria, em certos momentos, nada 
mais ó que a deflagração de uma paixão incontida, própria do 
lemperamentos impulsivos, ou de self-control diminuído e im- 
perfeito. E' assim natural que o legislador tenha decretado 
para a injuria, penas menores que para a calumnia, mesmo 
porque desta « inseparável a premeditação. o proposito frio e 
meditado do ferir a honra alheia e. naq.iella bem pôde existir 
apenas um impulso de paixão, susceptível do Uesappareeer den- 
tro do pouco tempo, dando logar m arrependimento. K' ver- 

, dado que a injuria escriptu e odi.d.ada pelos diversos meios 
de publicação, do que cogita o codigo, tem com n calumnia 
pontos de contado muito estreitos, mas mesmo nesse terreno, 
o calumniador revdu-se mais perverso, mais corrompido que 
0 injuriador 

Releva notar que o legislador brasileiro (em propendido, 
nos últimos tempos, principalmente no que diz respeito ãs 
infracçôes da palavra escripta, ou aos chamados delictox ,l- 
imprema, para um maior vigor ua applicação das penas o no 
proces-ar os delinqüentes. Essa tendência explica-se, como 
uma reaceão contra os oxocessos do uma actividade mal-1 
que permiti ia o surto de todas as audacias, ã sombra da im- 
punidade. Nessa corrente dc idéas, o legislador, uo elaborar a 
conhecida lei de imprensa, aggravou notavelmente a penali- 
dade dos crimes de calumnia e injuria, no parto referente ú 
multa, suspendeu para essa especie do criminosos, a dirimento 
do n. 0, do art. .'7 c as justificativas do mal maior e da legi- 
tima defesa, inserfas no art. 32 do Codigo Penal, creou uma 
nova figura deMctuosa — a offensa. contra o Presidente da 
Tlopublica, sobermm ou Chefe de Estado estrangeiro, ou seus 
representantes diplomáticos, aggravou na parte refemito á 
multa e com a expul-ão, para o estrangeiro, as penas de que 
cogita a lei, conhecida como de — repressão ao anarchismu 
çdecreto n. i.é29, de 1921). Na parto processual, propria- 
mente, a lei ediefou disposições novas, na sentido do assegurar 
mais efficientc, mas rapidamente, a repressão desses dclictos. 

Os mesmos sentimentos que animaram os autores da lei de 
imprensa, levaram talvez o legislador de 192 í, ao promulgar 
a lei n. Io. >88, de e do setembro, que iustituc a condamnaçúo 
condicional em maieriu penal, a excluir do beneficio da sus- 
♦lensão da pena os crimes contra a honra e a Ma fama, de- 
1 lindos nos arts. 315 a 325 do Codigo Penal. 

Essa lei, que creou no nosso direito o instituto da oou- 
uftRinueão condicional, é oriunda do uma disposição legisla- 
tiva de ordem genertea, que autorizava o Poder Executivo a 
reformar o nosso systema penitenciário, a tornar efToctivo o 
livramento condicional, o a suspensão da condenmaçào 
'(sursis) o a tomar outras providencias, iudo de accérdo com 
o.s ideaes modernos (decreto n, 4.577. dc 5 de setembro do 
1922. art. r, n. 1), 

- Sem ter em coma os conselho# do egregio Oarofalo, 
íiuaudo assignala os eífeitos perniciosos, para a -ociedade, des- 
sas leis que elle qualifica de protcctora» do crime, nos .o 
legislador, levado por idéas allruistieas e pela experieneia 

Jt?.. oiçUçíí fiovos, ««.» jQ Rvreccou dc crcar entre Ms o insti- 

tuto da condemnação condicional e o fez inspirado em altqt 
qbjeotivos humanos e sociaes, quaes sejam: 

a) resguardar o delinqüente primário, não perverso e não 
corrompido ainda, do mal que o cumprimento da pena repre- 
ticuta para elle mesmo o para a sociedade; 

b) evitar o contagio da prisão, dc deploráveis conseqüên- 
cias, máximo no Brasil, onde o systema penitenciário é ainda 
audimeutar o dofeituosissimo; 

e) diminuir a estatística das reincidências, pelo effeito 
benéfico que terá, sobre essa espccie do delinqüentes, o re- 
ceio de que sc torne cffcctiva a primeira condemnação. 

Esse instituto, que aliáif tem origens antigas no direito 
anglo-saxão e nos cEtablissements dc Sainr. Louis», do direito 
francez do scculo XIII, começou a ter a sua consagração mo- 
derna na lei inglcza dc 1888 (Probulion of firs! offcnden), 
cstendcu-.sc á America do Norte, o surgiu no continente eu- 
ropeu, pela primeira vez, na Bélgica, com a lei dc 1888, 
passou depois á França, que em 1891 instituiu o sursis, ó 
não se deteve ahi, ipois invadiu a Soissa, a Itaiia. u Noruega, 
a Hespanha» a Grécia, a Hungria e a Servia. 

Não ha negar que o nosso legislador agiu com sabedoria, 
adoptando o instituto, c preferindo o systema belga-francez, 
da suspensão depois da condemoação, ao -ystema inglez- 
americano, que dá ao juiz o direito dc suspender o .julga- 
mento, sastifazondo-se com o compromisso quo o indiciado 
toma. com ou sem caução, do ter bom comportamento e Io 
se apresentar cm juízo, quando ídr chamado. 

Estabelecida, como foi, a suspensão da condemnação 
com as devidas cautelas, para os crimes cujas penas não ex- 
cedam a um anuo do prisão o por um prazo que não pôde 
exceder de 2 a i annos para os crimes e dc I a 2 annos 
para as contravenções, ó dc presumir que a providencia le- 
gal venha a produzir cffeitos salutares, diminunindo a pe- 
quena criminalidade o > lançando as fontes dc reincidência. 
O exemplo da Bélgica, neste particular, é verdadoiruaicato 
impressionante. Segundo as suas c-tatisiieas, a lei de con- 
demnação ^condicional produziu esles resultados as igualados 
por A. Pciru, cm Science Pénalc rt Droit Positif: «Ha apenas 
cerca de tres por cento dc rerhutea (reincidência/ , i,-to >>. 
a í % de culpados os juizes applicaram mal a lei, c cm 07 ' 
a lei correspondeu ú •^pectativa do legislador.» 

A lei francez a, do que foi arauto o Senador Bérmigcr 
estabeleceu o sursis, o adiatnontrt, a suspen/ão da condemna- 
ção, pai a todos os delidos ou contravenções que forem pu- 
nidos com a poua de multa ou de prisão do <(Jj sem uias 
no minmo a (5i cinco annos no máximo. Ao so elaborar a 

•lei, o Senador M. dc IVAngle Beaumanoir pretendeu excluir 
da regra geral estabelecida, os delidos dc attenlados aos cos- 
tumes. mas a Commissão do Senado repellju a emenda, que 
foi rejeitada. 

A lei brasileira, como já vimos, não qniz estabelecer 
um principio geral intangivSi, como fizeram as que lhe ser- 
viram de modelo. Em seu artigo 5° declarou quo "não lia-* 
verá suspensão da execução da pena nos crimes contra a 
honra c a bòa fama (Codigo Penai, arts. 315 a 525 e lei 
modificadoras o contra a segurança da honra o iKmesFdndi- 
das famílias (God. Penal, arts. 260 a 278 o 283, o 'eis „„ 
dificadoras)Teria sido talvez mais logico que se boúvesso 
abstido dessa excepção, acceitando in totum a elevada razão 
dc interesse social que tom inspirado os propugnadores dH 
leis congêneres e que é a de evitar as penas de curta du 
ração, pela certeza de que ellas não são favoravois ã reve- 
neração dos delinqüentes. Nao o dc admirar uorlanto ou» 
surjam iniciativas, «m.o a do projeeto em apreço tentando 
diminuir o âmbito da excepçao leaal. ao 

A idéa nos mcreco todas as sympathias. Visando dentro 
as offensas moraes de Pcssina. a que reveste menor gravi- 
dade. a que revela menor perversidade 8» nartó ún mum 
quente. <• proüocto recommenda-.sc neía inoderucZ , Una li 
propósitos, attingiado apenas de leve a estruetura fuídlmen- 
tal da lei. E nao ha negar oue elle se innio 
alia relevância. 1 10 ço ap0,a 01U «««e# do 

o.t j «jj- 

Ora. a lei dc sursu, applica-se a (..do, os dcUaàSent^nrl- 
manos, çondemnados ás nenas dc multa cowe^X eÁ Sríl 
*üo, ou ié pnsão dc ouatquer natureza até um S o eK? 

nuando, aos pouco», 
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tl? uma lei ainda violenta e valentemente combalida? O no?so 
espirito inolina-sc por uma concessão neste sentido, permit- 
tindo que a regra geral, adoplada na lei dc condemnação 
condicionai, se estenda a essa classe dc delinqüentes pri- 
mários. 

Releva notar quo o projecto protege apenas, com o be- 
neficio do sursis, os quo incidirem em crime de injuria, não 

'se animando a fazel-o com os calumniadorcs, aquclles, que, 
nessa classe do delictos, se revelam mais perversos, mais eor- 
rompidos, mais temíveis. Aliás, estes mesmos estariam pro- 
itogidos^quando incursos nas hypotheses dos §§ 1° e 2° do ar- 
tigo 310, si a lei brasileira tivesse ficado, como as suas con- 
genoros, ,na regra geral estabelecida nb imtio. O projecto, 
porém, não quis chegar até os calumniadores e não se pôde 
negar quo andou acerta*lamente. Agindo sempre com requin- 
tes ,do premeditacão fria o calculada, engendrando em todas 

.«>s peças, com todas as qpparencias do verdade, o facto que 
Constituo a falsa imputação, o calumniador nada merece, ,faz 
apenas jús ã execração da sociedade o dos homens dc bem. 

Com os injuriadores não ô permittido ter os mesmos ri- 
gores. Gomo já vimos acima, elles podem agir muitas vezes 
sob o .impulso do uma paixão incooroivel o ó commum que 
elles fiquem nas affirmaçõea vagas, imprecisas, sinão equívo- 
cas, fugindo dos factos para se cíjntentarem com palavras mais 
ou .menos caudontcs, mais ou menos virulentas. E' assim muito 
menor o grão de perversidade o corrupção moral quo os ca- 
racteriza. 

E ai a pena não tom, não pôde ter o caracter do vingança, 
nem para o offendido, nem para a socieriado, motivo não lia 
para ao excluir do beneficio do o delinqüente primário 
• le crimo de injuria. Gondemnado o recolhido & prisão, por lhe 
faltar esao beneficio, ello se julgará uma victima da socicdada 
o, revoltado contra a justiça, só pensará cm vingar-se. uma 
,vez cumprida a pena. Condomnado. porém beneficiado com a 
.suspensão da pena, 6 bem provável que ollo so reconcilio com 
a sociedade o com a justiça, por gratidão ú sua generosidade e 
seja ainda chamado a melhores sentimentos para com os sons 
semelhantes, passando a respeitar melhor a honra alheia. De- 
pois dessa dura provação, depois da condemnação quo frara 
«oxnpro suspensa sobre a sua cabeça a ameaça da prisão, ó do 
presumir quo osso delinqüente soja dentro em pouco ura ar- 
eopendido o ura regenerado, jámais um reincidente. 

Si attentarmos ainda quo a lei deixou, muito acerlada- 
monte, um certo arbítrio ao juiz, ao suspender a condemnação. 
impondo-lho o dever dc só conceder o beneficio ao accusadb 
que núo tenha revelado caracter perverso nu corrompido, isto, 
depois de fomar em consideração as suas condições indivi' 
duacs, os viotivos qvc determinaram e circumslancuis que cer* 
earam a infracçõo da lei penal, parece que não seremos im- 
prudentes, estendendo a essa classo do delinqüentes, c -ó » 
ostes. p favor que o legislador lhe» negou. 

Aecrescc quo, cx-ví leais, "a suspensão não eomprohend® 
as penas accessorias o ineapucidades, nem os cffelfos rclati- 
jfos A indcnmuação do damno resultante da infracçfio da lei 
pnal" (art. 2°). Desappareoo, assim, com esse sabm disposi- 
tivo legal, um dos incoiivoniont.es assignalados pelos que .com- 
batem o instituto da condemnação condicional a quo ó — a 
ílesatteneõa ao interesse do nffenriido qxtf, sobre não ser »«- 
demnizado na maioria dos casos, nem tiquer tem o consola- 
f ão de ver o criminoso sujeito ao soffrimento da prisão. 

Eonsagrnda pela lei essa justa restricção c admiUida como 
6 boje, por todos os pcnalistas, o-conceito do Van Ilamel, d« 
que a prisão não é mais uma vingança, mas um remedio so- 
cial. a um mal social, parece-nos que nada sc oppõo a que so 
conceda aos crimes definidos no art. 317 do Codigo Penal o 
beneficio do sursis, ou da conderanaçSo conaioional. Julgando 
assim que o projecto tom por si irrecusáveis i azões de jus- 
tiça o conveniência social, não hesitamos en. aconselhar a 
approvaçáo *lo seu art. l". 

■O art, i" do uíojocto cogita do crime <lc c.-tellioiialo, em 
Suas diversas modalidades, para negar-lhe o favor da suspen- 
são da pena. 

O nosso Codigu Penal, cm seu artigo 33f\ define em II 
números auocessivos, dlfferentea figuras dc delictos contra a 
propriedade. Alli se reúnem diversas modalidades de e-(ellio- 
aiato ou fraude. No n. 5, encontramos a .formula geral do cs- 
iellionata, a sua expressão verdadeira, o forma preeipua do 
delicia consistente no lucro derivado do engano que surpre- 
Aende o bãa fã do outrem. As disposicCe« de ns. 1 a t, re- 
presentam espocies qae se assemelham, pois se referem todas a 
alienação de cousa alheia como própria e a desvio dc ohjcctos 
ou bens dados em caução penhor ou hypotbeca, delictos esfee 
quo n«sumcm antes uma feição do apropriação indébita. O 
n O - nhuso dc papel mm. assignatura em branco — si é 
antes de tudo um abuso de çonfiança, não deixa lambem é» 

ser uma falsidade e uma apropriação indevida. No n. 7, 
que diz — abusar cm proprio ou alheio proveito, das paixões 
ou incxpericncias de menor, interdicto, ou incapaz, trata-se, 
evidentemente, do uma fraude com abuso de confiança. Os nú- 
meros 8, 9 e 10, reúnem cm disposições semelhantes os actos 
fraudulentos que/onsistem em usar dc falso nome, falsa qua- 
lidade c falsos títulos ou dc qualquer ardil para induzir al- 
guém a entrar cm negocias ou especulações tirando para si 
qualquer proveito ou locupletando-se da jactara alheia. Rão 
easos typicos do cstdltfonnto, pcrtencenlcs á classe genérica 
da fraude. Por fim o numero 11, cogita da burla que se cora 
eteriza em alterar a qualidade e o peso dos metaes c em sub- 
stituir pedras verdadeiras por falsas. 

Como so vô, o nosso Codigo, aliás sem mel bodo conve- 
niente enumerou sob a dominação gouerioa de — estel- 
liouato — varias figuras de fraude, que os romanos, na lingua- 
gem classiea, já chamavam — ostellionatus — do slellio. la- 
garto mosqueado, as Ords, do livro 5" lambem — illicio ou 
burla, os codigo» ftalianos truffn ou frode, o codigo franco/ 
escroqueric o «6«s de coafiance. 

Essa entidade criminal quo consisto em procurar o indi- 
víduo para si ou para outrem um proveito ulicito com pre- 
juizo.de outrem, não pôde ser praticada sem o emprego de 
artifícios ou ardis aptos a enganar ou surprehendcr a boa fé 
de outrem. E' um delieti» que revela a ausência desse senti- 
mento de probidade ou honestidade, considerado como ele- 
mentar A média commum dos indivíduos o indispensável á 
sua adaptarão á sociedade. Oriundo da carência «lesse senti- 
mento, o esfellionato é um attenlado contra a propriedade, c 
des-a classo de delictos: 6 o «jue revela mais requintada 
perversão moral, pois exige longa promeditação na escolha e 
preparo das modalidades prof ei formes, com quo tom de reves- 
tir o artificio, para conseguir os seus fins. 

nham em vista illudir o pao, velho e oégo, si é certo auula que 
o direito romano já doutrinava — aut vi aul fraude dchnqui- 
tur não é menos verdade quo essa fôrma de delinqüência se 
tora desenvolvido notavelmente, nos tempos modernos e nas 
sociedades mais cultas, como um dos índices de que a evolu- 
ção «lu criminalidade se vac fazendo da violência para a fraude 
da força para os artifícios do engano o da impostura. 

A fraude, não ha negar, é a característica da moderna cri- 
minalidade. cila se alimenta e desenvolvo com os progresso- e 
as descobertas da scicncia o da cultura humana, vive bem e 
cada vez melhor, nestes dias de vida intensa, do connuercio e 
industrias altamente aperfeiçoadas, a rcflectir os requintes di- 
urna civilização superior. Delictos dessa natureza são. não 
raro, obras primas de habilidade e intelligeneia. :iuxilia*las 
por conhecimentos invnlgares. A escroqueric. — r o delicto dos 
Komens inteUigentei, no dizer dos francezes. 

Assim sondo, ô certamente contra essa especie de delictos. 
rpais que nenhuma outra reveladofa de uma alma profunda- 
mente corrompida, de uma intelligenoia em busca do mal. d*- 
um engenho ao serviço da improbidade, que, o Estado deve 
desenvolver todos os meios de defesa. Nosso episódio da Kita 
contra o crime, a sociedade devo redobrar de esforços o de sa- 
gacidade, sem esquecer quo precisa ser implacável com o- ra- 
ros desses delinqüentes qui\ se deixam prender nas tramas po* 
elles próprios tecidas. 

Não ha assim como esculpal-os ou altenuar-lhes a- culpa . 
E não ha também como liberalizar-lhes o beneficio da cou 
demnação condicional, Não consideramos indivíduos tão apu- 
rados na pratica do crime, susceptíveis de emenda ou regene- 
ração . Afigura-se-uos que ossos delinqüentes, mesmo quanuo 
primários, na aocepção legal, por terem sido pela primeira 
vez apanhados nas malhas da justiça, raramonle o serão O'- 
facto, porque sagacidade, astuem. subtileza, traças de babi- 
iidade, muitas \e/.os já terão provavelmente empreguíto, tan- 
genciande os «lisposilivos da lei o illudmdo ps seus agentes. 

Si a lei da condemnnção condioional tivesse estabetcoida 
uma norma gorai intangivol. favorecendo todos quantos se 
aehu—om incursos em penas do prisão alé um anuo, não seria 
losiao estar a justificar neste momento uma exoepção paia 
os cslcllionataruis. Ema vez, porém, que a lei abriu largas 
liiéchas na sua eslructura fundamental, exccptuando dos s«'us 
heneficios, os crimes contra a honra c a boa fama o ainda os 
rrimes contra n segurança da honra c honestidade tias famí- 
lias, não é de admirar que se pretenda aecresceutar-lhe uma 
outra exccprão, o esta visando altos objectivos de defesa so- 
cial. Preservar os homens de boa fé dos mil tonlaculos desse 
Proton que é a fraude, apçlicar, implacável o inflexível, a lei 
penal a essa aristocracia intelleotual do crime, si assim nos 
podemos exprimir, é, nas sociedades e nos tempos moderno^ 
irrecusável dever do Estado. 
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Uma outra e ultima razão nos condua ainda « acceitar o 
dispositivo do projeeto, ora rrn exame. 

Segundo o systema adoptado na loi em vigor, o beneficio 
do sursis alcançará o crime de estellionato, apenas no mínimo 
da pena, porquanto ex-vi do disposto no art. 338, do Codigo 
Penal, esse crime ó punido com as penas de-prisão cellulav 
po um a quafx-o annos. Não será demais assim que elle fique 
excluído por completo, desse beneficio, uma vez que, só em 
casos excepcionaes, o juiz o poderá conceder. E isto porque, 
pela natureza mesma desses rldictos, raras vezes o minimo da 
pena lhes poderá ser applicado, sendo certo ainda que rara- 
mcnle esses delinqüentes deixarão do revelar caracter per- 
\.'ro:> ou corrompido, eireumsfancia que, por disposição ox- 
pres-a do lei, os inhabilifará a gosar do favor consúbslaa- 
ciado na suspensão da pena. 

i onvoneidos assim do que altas razões do ordem social 
r. onsoHiam a adopção da medida proposta no art. 2"' do pro- 
.! ■: >, como lambem aconselham a acceitação do seu art. l", 
(uu-mnnto o nosso pronunciamento já expresso acima, sentimo- 
u.h liem em emiíiir, nesto inomcnlo, opinião favorável ao 
projeeto em globo. 

sala das Commissõos 28 de setembro de 1025.   Tlioma." 
Uoilntfues, 

UROjreTO DO SnXADO N, li, DE 1923, A QCE SE REFERE O PARE- 
CER SUPR.» 

o r ugiv-so Nacional 'decreta: 
Vet. 1.1 Em caso de primeira Qondemnação aos quo hou- 

\ m incorrido no art. 317 do Codigo Penal, o juiz ou tri- 
ounni, !ornando em considornçfio as condições individuaes do 
i i, , motivo-, que determinaram c as oiroamstaneias que 
enearam a infraeçãn penal, poderá suspender a exccueão da 
pena de prisão, em^vontença fundamentada, por prazo ex res- 
sumeiUo lixado de-d ms a quatro annos, 
/ \rt. 2.° Não bavérá -mspensão da exceueão da pena nos 

eeuues ele estellionato (Codigo Penal, art. 338, paragraphos 

Sei. 3. I ieam revogadas as di-posiçfles em contrario. 

T<fSO. 
sa!a das se.-õt-s. ■•9 (je junho de 1935. — Bcnjamin Bíw- 

J usilficarne 

\ lei n. Pi.388, do fi de setembro de 1925, no art. 5®, 
pruliibe a suspensão da execução da poua sómenie nos crimes 
contra a boura «• bóa fama pJodigo Penal, arts. 315 a 325 e 
leis nioditicadoras) e nos crimes contra a segurança da honra 
<■ [cm -lidado das famílias (Codigo Penal, arts. 208 a 2TS e 
283 e leis rnodificadoras). 

Entre os crimes contra » honra o a bóa fama (titulo 11 do 
Codigo Penal), está comprclicndido, no art, 3l7, o de Injuria. 

No livre — Delírios de imprensa, da anloria do illusíra 
a !vogado Dr. Sqábra Júnior são indicados, como exemplos do 
iui! a, o dizer- ' de um facultativo — quo <5 e.HiutuiHro' 
dc ccrío advogado — que o rabula, e de tal ou qual ministro 
que <J elle, no governo, simples figura decorativa. 

Taes imputações, qnasi innocentes, jamais revelariam 
em quem a-- endereçasse ao medico, no advogado, ou ao mi- 
ur-lro, curar ter pmprso ou corrompido 0 jâmais a figura de- 
lieiuosa, nciias contida, deveria ter sido solemncmenlc enca- 
c.ela pelo legisl.tdor brasileiro com severidade bem maior do 
que aquclla com que o mosmissimo legislador dividou nor 
exemplo: 

O furto (Codigo Penal. art. 330); 
\ ui ropriwão imhhifa (Codigo Penal, nrt. 331); 

O fabrico de gnzúas, chaves, instrumentos e apporelhos 
próprios pura roubar; 

O cslelliomlò, nas suas modalidades (Codigo Penal, artigo 
338, paragraphos 1° a 8'). 

Por quo (nula benevoloucia para com o gatuno, tanta in- 
dulgência para com eslellinualario, do pai com spveridadí 
tanta pura com o injuriador ? 

Hasta ponderar, para se ler oxacla medida da gravidade 
bom maior do estellionato relativamonlo á injuria, na pena- 
lidadc infringida pelo Codigo Penal a este crimo o áquelle: 
na injuria, a pena de prisão nunca excede de nove mr-zes; no 
estellionato, a pena minima 6 a prisão por um anno e a 
nmxlnia altinge a quatro annos dc prisão cellular. 

Na pliase presente da vida nacional, ó a medida contida 
no projedo acimu. e máximo de liboraHsmo. que <0 pôde 
ainda impetrar em favor do- homens de impreisa, 'em um» 

nação como a nossa, cujo governo, do relações ordinariamente 
extinefas com os seus deveres, busca apagar as luzes e cor- 
rer os reposteiros sobre as scenas da sua habitual immora- 
lidado", na phrase candente de lluy Barbosa. {Gazeta de No- 
ticias, de 22 dc junho de 1924, — A' imprimir. 

Comparecem mais os Srs. Aristides Rocha, Costa Rodri- 
gues, Magalhães do Almeida, Eusebio de Andrade, Antonis 
Moniz, Moniz Sodré, Bernardino Monteiro, Jeronymo Montei- 
ro, Josó Murtinho o Lauro Müller (11). 

Deixam do comparecer, com causa justificada, os Srs.- 
Sitverio Nery, Pires Uehello, Barbosa Lima. Lauro Sodré, Justo 
Chermont. Euripedes de Aguiar. Antonino Freire, Ferreira 
Chaves. Epitaeio Pessôa. Rosa o Silva, Carneiro da Cunha, 
Lopes Gonçalves, Gonçalo Rollemberg, Pedro Lago, Miguel do 
Carvalho, Joaquim Moreira, Sampaio Corrêa, Antonio Carlos, 
Eugênio Jardim, Ramos Caiado, Affonso dc Camargo e Yidal 
Ramos (22). 

0 Sr. Piesidento — Continua a hora do expediente. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Paulo 
Frontin. 

O Sr. Paulo de Prontin (*) — Sr. Presidente, em uma das 
sessões anteriores, tive a honra do ser escolhido pelo iliustro 
Presidente do Senado para fazer parte da Commissão de re- 
forma de tarifas alfandegárias. Pretendia, do facto, tendo ac- 
ceilo essa Commissão, tomar' parte activa nos seus trabalhos. 
Um estudo succinto, porém, a quo procedi, mostrou-mo que o 
que veio da Gamara d» Deputados não c-tá na corrente das 
opiniões que sustento. 

V. Ex. c o Senado -abem que sou frrmeamento profee 
eionista. Entendo que a lavoura e a industria do nosso paiz 
devem srr cfofendidas de todos os modos contra a conourrencia 
estrangeira, não só porque torna independente, no ponto do 
vista cconoiqico, a situação r Brasil, como nliem porqi-• a 
lavoura pôde, com vantagem, pele riqueza do im-m sólo, ser 
desenvolvida o as industrias, que não torem arfificiaes, mas 
quo tiverem a sua matéria prima no solo do nosso paiz, assim 
pomo a mão d'ohra nacional, devem ler os si-ns produetos 
devidamente protegidos contra a invasão estrangeira, princi- 
plamenf* quando esses prnduetos, não encontram facilidade 
de desenvolvimento, quer por fatia, "iifre nós, de corhbustrvxd 
quer por não termos podido aproveitai', a? u imensas riquezas 
metallurgicas que possnimos, mi ainda pela natureza da mâo 
de obra, que lera liberdade entre nós, ao passo quo na Índia 
na África do Sul. na China c em nutro- pai s ainda pôde ser 
considerada como em estado do servidão rehdiva, F.rn bene- 
ficio do operário, do cultivador e dos capi nes introduzidos na 
lavoura e nas industrias, considero um d ver nosso prote- 
jel-os devidamente. 

E' uma doutrina que co precisasse de um exemplo cara 

ua /viuuii^w. j , 1 - tiu cm, ( ■>» 
mente por ter essa doiitima prevalecido na mais d>- um 
culn no desenvolvimento das suas iinmcusaes culturas, lor- 
uando-o1 senhores da cultura do algodão, do trivo dV n 
cunria e da industria mctallurgica o afinal de todas as indus- 
trias manufactureiras. 

Bou partidário franco e decidido dessa doutrina Nãó 
desconheço quo. principalmente aquelles que acomnauhâm o 
que se pa<m na Inglaterra, tendem para o livra cambio- mas 
eu creio que 0 livro cambio entre nós só viria Iraz- mates 
em vez de benefícios. maiea 

Como di-m, o estudo recente que fiz não me nermitto 
estar de accóroo com a proposição quo veio da Camnrn lína 
Deputados, ojneu trabalho seria, portanto, um tSho do 
domohçao c não querendo fazel-o na Commissão. porque nhi 
o trabalho é mais ponderado, mais de minúcias mais dc at- 
tender ás reclamações, eu venho pedir venia 00 Senado nan 
dispensar-me da mesma Çnmmissão reíemndo-rno narn «« 
plenário defender a doutrina que sustento formas ouÕ 
o Regimento me permittc. «".mas quo 

0 Sr. Presidente — 0 Senado ouviu ns considerações feita* 
pelo nobre Senador pelo Dislriclo Federa! 

Apesar da Mesa entender que o Sr. Senador Paulo de 
Frontin não tem razão, porque S. Ex . melhor do qu. nin- 
guém, poderá defender suas idéa" na Commissão do Tarifa* 
sou, entretanto, obrigado, de arcórdo com o reouerimentn ib, 
nobre Senador, a consultar o Senado sobre so di-«i>ent« 
serviços dc S. Ex. na Commissão dc Tarifas., ' 

(*) Não foi m-úto pelo orador. 
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O Sr. Laaro MflSler — Peco a palawa. 

O Sr. Presidente — Tcxn a palavra o Br. Lauro Müller. 

O Sr. Lauro Müller (*) — Sr. Presidente, quero fazer um 
"appello ao nobre Senador pelo Districto Federal, e este meu 
apoello íunda-so no seguinte: B' que ainda não ha uma opi- 
Diao pronunciada a respeito da reforma das tarifas alfande- 
gárias. 

O que existe, Sr. Presidente, é um projecto da Gamara 
dos Deputados, com o qual, como S. Ex., estou inteiramente 
cru divergência, porque não penso que o paiz esteja em con- 
dições üe fazer uma reforma tarifaria para augmontar a sua 
exportação, quando o desiquilibrio 6 tão grande, que ainda 
não tivemos um armo em que o excesso da balança commer- 
cial pudesse produzir uma quantidade necessária para fazer 
o cquilibrio da balança econômica. 

Nestas con<Jiçãos, o bom ado Senador me encontrarã a seu 
lado, secundando a sua acçâo. para que o esludo das tarifas 
soja do faclo no sentido de defender os legítimos interesses 
do paiz, dos iudustriacs e dos contribuintes. 

Os do paiz, procurando estabelecer o equilíbrio a que mo 
referi c que é elemento essencial para que possamos ler uma 
taxa cambial, dentro da qual se possa viver; os interesses dos 
industriao., para que a alta cambial não lhes occasione pre- 
,juizes; o os do emitribuinte para que a proteeção não soja 
mal fundada o mal distribuidu, como tem sido até boje. 

Ninguém melhor, do que o nobre Senador nos pédo en- 
caminhai' nos trabalhos da Commissão, nesse trabalho que, 
penso, devemos /a/.er, salvo naturalmcute o direito que toem 
so collcgas do pensar diffcrenlomonte. 

Ora, a acluação do honrado Senador na Commissão, nesse 
BcuLklu, seria preciosa, porque este trabalho é oxactámcntc 
aquolic que vem encaminhar a votação ao Senado, 

Pediria, portanto, a S. Ex. que não nos deixasse sés 
neshi incmnl" aoia, pura a qual S. Ex. 6 o mais autorizado, 
o desistisse do seu pedido, prestando, esse serviço ao paiz, e, 
n nés outros, o faVor t.le nos acompanhar nesse esludo. (Muito 
bom l] 

O Sr. Panlo de Frontin — Sr. Piesidente. tendo declarado 
n meu modo do.fiensor a respeito da proposição da Gamara 
dos Deputados si V. Ex., o ilhwtre Prosidonte da Guimuis- 
!.ão e o Senado entenderem que, devo peruíauecer na Com- 
mis-ão, não ma rocusarol ao trabalho. Quanto á doutrina o 
íkmado estrt informado qual será a que susleularei. 

O Sa, Piiesidi:nti; — O discurso do illuslre Relator daConi- 
ivd ão deixa vOr bom o modo do Senado se manifestar. En 
frotanto, v. Ex. desde M tem, pelo menos, o apoio do illustro 
PrcsuJemo «.Ia Gojnndssão do Tarifas. 

«pndii >s, mo parece que interpreto o sentimento 
do Senado, pcdimip u V. Ex. que retiro o seu requerimento. 

O ki. Mtrçmiís Tavauub — Sr, Piesidente, junto as mi- 
nhas palavras ás do eminoulo Senador por Santa Cafharina 
no appello que faz no nobre Senador pelo Districto Federal 
para J ' manter na (lummissfio do Tarifas. Estou convencido 
mesmo que a presença de S. Fx, nossa Commissão é impres- 
rindivel. >> dos oorilieeimeiíloa profundos que Um da muteria 
« pela illu Ir: ãt> que dará ao debato,.. 

O SR. PAULO DE FRONTIN — Muilo obrigado a V. Ex. 
O Sn. Mi Mm;s Tavares — ...em plenário, defendendo as 

aiías iílém, o que certamento entrarão em conflicto com ou- 
tra; taiub ui ju-tineaveis o sobro as quaes terá, cm ultima 
anulvâe, do se manifestar. 

Portanto, a atiilude de S. Ex., de accôrdo com a opinião 
que mnnifo ou couUaria á proposição, não me demove do 
desejo de julgar indispensável a .sua permanência na Gmnmií- 
fião. Apenas quero dizer que não deverá ser traduzida como 
ponto do apoio a opinião traduzida por S. Ex. para manl- 
icstação do Senado. 

O SR. PAULO DE FRONTIN — Sr. Presidente, ou não 
ãive nas pulúvrus que pronunciei a intenção de prender o Se- 
nado ã minha opinião. Vpenas tive o proposilo de de larar quv 
íão posso ser alvo de qualquer recriiainação «m qualquer cri- 
lica polo fado' do ser adversário da proposição da Gamara. 

Estou pi'muito " trabalhar pelas idéfis emlltidas ikjIo 
lllustre Pre-dento da Commissão, me>mo porque -mi parti- 
ilnrio da proteeção dos produetos dc lavoura que tenham elc- 
xnentos no nosso aélo o das industrias quo não sejam .irtifi- 
liacs. 

(») Não foi revisto pelo otauor. 
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Quanto ao que se falia em relação aos açambarcamantos, 
•etes tanto se podem fazer com os produetos nacionaes como 
nos importados. O Governo tem todos os meios legaes para 
reprimil-os. Portanto, não pódc ser interpretado cesse 
ponto. 

Devo, porém, dizer que nesse sentido já mo manifestei; 
a minha opinião, como membro da Commissão será aproveita- 
da em muitos pontos, naturalmente, porque em uai trabalho 
longo como este, assim pôde succeder. 

Mas, Sr. Presidente, desde que V. Ex., o illustrc Presi- 
dente da Gommissâo, o meu illustro companheiro de bancada, 
desejam que eu retire o meu pedido de dispensa..,, 

O Sr. Mendes Tavares — E o Senado também, 
O SR, PAULO DE FRONTfft — ...desta Commissão, es- 

tou inteiramente á disposição. Conhecedores, porém, de meu 
modo do pensar, todas as criticas a mim feitas, se tornarão 
imiteis, e a imprensa, quo já tem atacado a Commissão do 
Tarifas, fique solentc dc quo sou protecciouista nos termos 
que indiquei, o proteccionisla a outrance, (Muito bem; muito 
bem.), 

ORDEM DO DIA 
tm K 

Votação, em discussão única, da indicação n. 4, cie 1025, 
da Commissão dc Policia, propondo que, para os seis logarcs 
do serventes, ereados cm virtude do deliberação do Seuado, 
dc 2i do agosto proximo findo, sejam nomeados os Srs. Fe- 
lismino Tavares dc Menezes. Dcoclccio do Araújo Silva, Ma- 
noel Fauslino dc Paula, Annibal Alves Torres, José Soares de 
Oliveira e Arnaldo Baptista do Paula. 

Approvada. 
Votação, em 3 discussão da proposição da Gamava dos 

Deputados, n, 37, do 1925, que considera do utilidade publica 
a Associação Cuvítyhana dos Empregados no Gominercio. 

Approvada, vao á saneção. 
E' annnncieda a votação, cm 3" discussão, do projooto do 

Penado n. 211, de 1025," autorizando a conceder a Carlos Au- 
eusto Peçanba. a exploração do uma tombola denominada — 
Tombola dos Estados — com sorteios diários anncxo ás ex- 
Uucções da Companhia de Loterias Nacionaes do Brasil. 

Vem á mesa, é lido, a apoiado, posfo cm discussão e 
approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Roqueiro que o projecto do Senado n. 244, de 1023, vâ 
á Commis-ãa de Finanças, para emittir parecer. 

Sala das sessões, 10 dc outubro de 1925. Buenu 
ite Paiva. 

O Sr. Presidente — O projecto volta á Commissão do Fi- 
nanças. 

E anmmciadn a votação, em n" discussão, do projecto do 
Senado, n. ji, do 1925, que manda contar pelo dobro, para 
let.os os efloitos independente da natureza do serviço prestado 
o tempo durante o qual officiaes, sub-officiaes o praças da 
Armada, receberam ou receberem soldo de campanha. 

Vem á mesa, ó lido, apoiado e, sem debate approvado, o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeriro que o projee-fo do Sonadd n. 44, de 1935, Vá 
á Commissão de Fiuanças, para emittir parecer. 

Sala das sessões. — João Lyra. 

O Sr. Presidenta — O projecto volta ;1 Commissão de Ff- 

IV nnnuncinda a votação, rm 3* dtscii--ão, do proierto 
d ■ mado n. 45, do 1925, que equipara, para. todos os effeilos 
de promoção, ao commando de forças em viagem on exercicio, 
a chefia de comraissõcs de limites com paizea estrangeiros. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e, som debate upprovndo. o 
seguinte 

, requerimento 

Roqueiro que o projecto do Senado n. 45, de 1925, vá á 
Conumssào de Finanças, para emittir parecer. 

Sala dM sessÕM. — JoCw Lyra. 
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0 Si*. Presidente — O projecto volia á CommiasSo de Fi- 
nanças. 

E' annunciada a vohição, em d" discussão, do projecfo do 
Senado, n. 46, de 1925, que estende aos officiaes da Amada 
com o curso pelos regulamentos approvados pelos decreto- 
■rs. 3.C52, de 2 de maio de 1900, e 6,345, do 31 do janeiro rio 
1907, as vantagens conferidas aos engenheiros areogranhos, di- 
plomados pela Escola Polytochnica. 

ycm á mesa. é lido e apoiado o seguinte 

REQÜÍRIMENTOi 

Hequek-o que o projecto do Senado ri. ÍO, de 1925, vá ú 
• ■ommissao de Finanças, para emitir parecer. — João hjra. 

„„„ 9, ^aul? de Frontin — Sr. Presidente, o projecto do que se trata nao (em elemento algum relativo ú despe/a; 

[iiploina lo-' COnc 5 vantaíen3 aos ongenlieiros geographos 
Pareço quo seria preferível, do accòrdo com as pondo- 

raçoes que Jv/. hontem era acseão, ser enviado á Comnüssão 
do Instrueção Publica, <iuo não teve opportunidàdo do se ma- 
lufestar a respeito. Si, effoctivamente, houvesse qualquer 
•dospeza resuitaato do projecto apresentado, a (Jommissão de 
rinanças não poderia deixar do ser ouvida. 

Nestas condições, proponho uma emenda, que em logar 
de ir á Commissüo do Finanças vá ú Coramissão do Insfru- 
cção Publica. 

O Sr. João Lyra — Peço a palavra, 

O Sr. Presidente — Tom a palavra o ãcuador Juão Lyra. 

0. Sr-;J.°a0 vpcla ordiem) — Sr. Presidente, as pon- derações feitas pelo nosso eminente collega, representante do 
líivf rim.A ir.Arinrn] micf i fi.vo«-» íe-.:ji i • - 

de terra, fora.m-lhe offerccida5 diversas emendas cruc vão 
«er lidas: 

sgo lidas, apoiadas e reméttidas á Commisqão de Mari- 
nha e Guerra, as seguintes 

EMENDAS 
N. 1 

* Accresoeute-se onde convier; ' 
Art. Aos officiaes pharmacouticos e dentista-. d(» 

Exercito diplomados! em medicina <5 permitlida. na vigência 
da presente lei, a passagem para o quadro medico, observan- 
do-se para tal o disposto no paragrapho único do artigo 19 
da lei n. 4.791, de 7 de janeiro de 1924. 

'Aí 
- , Justificarão 

Do accòrdo com o disposto no artigo 10 ri respectivo 
paragrapho da lei u. 4.794, de 7 de janeiro de 1921, os 
officiaes do Corpo da Armada podem passar para o quadro 
medico, desde que sejam •diplomados em medicina, passagem 
esta quo ò feita sem prejuízo das respectivas antigüidades.. 

A emenda em questão manda extonder esto beneficio ao- 
officiaes pharmaceuticos o dentisitas do Exercito diplomados 
em medicina, os quaes, por já pertencerem ao Serviço de 
Saúde, cujo? regulamentos já conhecem, nenhuma desvanta- 
gem trazem para o serviço, maximó levando-se em conta que o 
quadro medico, apezar da extineção do posto de segundo-te- 
lente, continua incompleto, não tendo assim o pessoal neces- 
tario aos múltiplos serviços. 

A emenda em questão fornece ao quadro medico um re- 
gular contingente do profissiohaos conhecedores dc todo o 
mecanismo militar. 

J ....     w„csa tvUí^vllbiíllul .... , -),ém <?esta t50 srajidi' vantagem, a dita emenda, com- a- 
üistricto Federal, justificam perfeitamente a ladilZ Ia ^aTl3fcrcnc,«!! qu* ■0 dtíreI»' ■pennittirá um regular numero 
Commissão de Insírucção Publica também mas nãn disnonsa do Pfomoçocs _ do segundos-tenentes pharmaceuticos, os 
a da Comuüâtóo de Finanças, porquanto íê-se na ordem do <iua^> C0IÍ a «tuação actual cm quo se acha o respectivo 
dia quo o projecto «estendo aos officiaes da Vrmada com o Jln n I1:u> 1,tT1 ne^ftSKr. nr-n. 
curso pelo logulamento approvado pelos discretos no. 3.052, 
de 2 de maio da 1900 o 6.345, de 31 de janeiro do mo? as 
vantagens conferidas aos engenheiros geographo-, diploma- 
doa pela Escola Polylechnica.^ 

Desde quo se trata da concessão de vantagens, «5 razoa- 
.vcl quo seja ouvida a Commissão de Finança?." 

Penso, portanto, quo não ha inconveniente em serem 
approvados os dous requerimentos, isto é, o da CommDsão 
e o do honrado Senador pelo Districto Federal, para que seja 
ouvida a Commissão do rnstrucção Publica u em -pgundo 
logar a Coimuispão de Finanças., 

0 Sr. Paulo de Frontin —• Peço a palavra. 

O Sr. Presidente Tem u palavra o Senador Paulo de 
Fronlia.. 

O Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente, não ha incon- 
veniente em ouvir a Çommissão de Finança?, desdo que o 
momento em que na palavra «vantagens» possa haver qual- 
quer cousa quo tenha relação diroctá com o objcctivo desta 
Comtmosão. Parece, poròm, quo poderá ir ás duas Commis- 
sões o que satisfará quer um quer outro requerimentos. 

O Sp. Puksidentb — Portanto, ao requerimento aceros- 
C0nta-30 Conimissões do Finanças o Instrucção Publica, 

O Sn. Büeno pb Paiva —- Perdão, Instrucção Publica o 
Finanças. 

0 Sr. Presidente A de lu-trucção Publica primeiro. 
Perfeitamente.. 

O aenhores que approvnm o requerimento queiram >c 
levantar. {Pausa:.) 

Foi approvado,, 

CREDITO P.ÇRA P.VüAMKNTO Aü DB, OHVJLUE DKHRV 

2* discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
fl ,■ 23, do 1925, que autoriza u abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda, um credito especial de 7:7906420, para indemnizar o 
Dr. Orvillo Derby, director do Serviço Geographioo e Mine- 
raloirioo, de despezas fejln? cm proveito^da j-enarjicão que 
d/rfge. 

Approvado^ 
0 Sr. Presidente — Terminando" hoje o prtlzo para a 

ãpresçptftção dc emendas ao projecto d« fixação de forçae 

quadro, não obterão um accesro ao poGu iunncdiato nem. 
siquor dentro de 10 annos. 

Sala da« sessões, em 16 de outubro dc 19?r). - . PauJo 
dc Frontin. 

N. 2 , f - 
Ondo convier; 
Art. 1.° Fica relevada a idade para os actuaes primeiros 

o segundos-tenente? pharmaceuticos do Exercito, formados 
em medicina, que terão preferencia para o preenchimento 
das vagas existente? no primeiro posto do quadro medico, 
mediante concurso. 

.Art. 2." Revogam-se as disposiçõe- cm contrario., 
• * Justificarão 

A emenda çni questão, alòm de nenhama dospeza trazer 
pura o EGado. visa tão ?(')niente estabelecer justiça entre u" 
oCficiaes dos diversws quadros, visto como aos officiaes iu- 
tendenfes foi permiUida transferencia para os quadros de 
contadores o intendentes dc guerra sem a exigência da idade 
estipulada para a admissão, No caso vertente, não se tra 
lando de admissão c sim do transferencia de um quadro para 
o outro, accrescondo quedos candidatos não so furtam a pres- 
tação de uma prova publica, nenhum inconveniente trará a 
areeitsçfio da presente emenda quo visa premiar os esforço? 
de uriia pleiade de officiaes estudiosos c quo sem nenhum 
dispendio .para a Nação procuram dia a dia cnriquereccr o? 
seus conhoeiraontos acientificos. 

Sala das ses-ões, 17 do outubro do 1925..  Paulo 
.Ir Frontin. 

N. 3 

Onde convier; 
Ooutinuam em vigor as alíneas A, B e C do n. XXI (íij .w 

art. 46 da loi n. 4.632, de 6 dc janeiro dc 1923. já revigorada 
em 1924. pela alínea 1 du art. 173 da lei n. '1.793, de 7 dó 
jnncu1 

utificação 4 

A t meiida acima autoriza o Governo a remodelar o Frar^ 
rito nacional, sem que traga despesas, não dispense pessoal 
e -eja por necessidade do serviço. 

IMo de Janeiro, 16 de oulubro de 1925   Pnuto dr 
frontin. 
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N. i 

Accresconte-so onde convier:" 

Arf. Para a matricula no 1* annd ún E?co!ft Milirar 
ficam dispensados os exames vestibulares aos alumnos tb> Col- 
logio Pedro ir (pie terminarem o curso em 1925. 

Justificação 

N. 5 

Onde convier; 

Fica o Governo autorizado a incluir o I tenente m lloO 
"vclerinario Eduardo do Pontos no Almanak Milita ■ da Ou- a, 
<l(i accdrxlo com o Ü 3" do art.,29 do Regulamento da Escola 
JPraliea do Vctoçinaria couronno publicou <> alraanack de tflro. 

«!«•• •»» - 

Jusiificacãò 

O 5 3' do arf, 29 do Rogulamento da Escola Pratica do 
.■Veterinária determina que os duus primeiros alumnos do 
cada turma, sejam nomeados por prêmio, independonto lo 
concurso, nus duus primeiras vagas que so derem. 

O referido offioial foi nomeado o oollocado no Al mane -k 
Militar de aocôrdo com o § 3o do art. 29, por ter sido o se- 
gundo alunmo de sua turma. 

Actualmenlo acha-so deslocado do collocaçSo no almanack. 
por nova revisão feita por idade e não por mereeimenlo iulol- 
leotuat, prejudicando assim seus direitos e o crlero do sua no- 
meaçfio ao primeiro posto do quadro, que foi de nccôrdo com 
o S 3» do art. 29 do Regulamento da Escola Pratica dc Vo- 
Jcrinaria. 

v Rio do Janeiro, 2 de outubro de 1925. — Paulo de FrmUiu. 

N. 6 d, 

Onde convier f ' 

Aos <ifficines do Exereilo serão cònrtKiidas as me-nas 
Vantagens do que gosam os oflioiae» de Marinha peto aríia i 
,19 do dor rolo n. i.79i, do 7 de janeiro te 1921, 

Jnulificarão | 

A emenda, de aocdido com a Gonslilulcão da Repunnct. 
tom por fim equiparar vantagens de offlciaes do Exereilo 
4s que gosam por lei os oflioiães dn Armada. 

Rio do Janeiro, 2 Uc outubro de 1825. —iW.» J F >. 

N. 7 
Onde convierT 

A medida proposta nesta emenda 6 a mais justa. 
Quem conhece o curso do Collegio Pedro II, reconhe- 

cera incontinenti que cllo deva bastai para assegurar a rna- 
trírula no 1" anuo do curso da Escola Militar. 

Além disso, esta providencia não é nova. 
No orçamento da Guerra elaborado para vigorar cm 1923 

'fart. 06 da lei n. 4.632, do 0 do janeiro de 1923) houve uma 
disposição igual ;i que agora é proposta. A emenda foi ap- 
provada o admittidos, cm consoqueuria delia, na Escola Mi- 
litar. os alumnos do Collegio Pedro II que terminaram o rc- 
spoctivo curso em 1922. Pois bem. Esses alumnos conclueuj 
jirecisámento este anno o curso da Escola Militar o es-a in- 
stituição de ensino technico-militar, longe dc ser prejudicada 
com a entrada desses alumnos, só terá que felicitar o Poder 
Legislativo pela l>ôa lembrança des-a medida, pois que todos 
«s que sahiram do Collegio Pedro II fizeram cxcellentc curso 
naquolla escola, da qual se afastarão este anno. 

Também não so pôde allegar que baja difficuldades com 
•relação a vagas. Vão sahir da escola, esto anno, mais do J 29 
alumnos. 

A turma do Collegio Pedro II ó dc menos dc um terço 
riaquolla, sendo que nem todos quererão se aproveitar da me- 
dida. 

Nestas conüiçóes. esperamos que a presonto emenda nv- 
^eça a approvação do Senado. 

Sala cfns sessdeâ, Io do outubro de J0?5, Joaquim Mo* 
Vira» 

Fíca o Poder Executivo autorizado' a remodelar o? qua- 
dros do majores, capitães das armas o serviços auxiliares do 
Exercito, podendo conceder reforma, durante o prazo de sef-> 
mezes com os vencimentos' inlegraea c graduação do po-i • 
immedialo uçiuelles que o requererem o contarem mais dí 
■iO annos de idade c 25 de serviço, sem augmento do despeza. 

1'aragrapho único. As reformas dos officiaes daquellea 
postos não deverão exceder o numero d eofliciaes perten- 
centes a corpos som elfectivos, serviços não organizados oa 
cornos não prchencbidos. 

Justificação 

O objoctivo da "emenda é a^ de. ser levada a efíeito a re- 
modelação dos quadros do majores c capitães, pelo rejuve- 
nescimento dos mesmos quadros. 

R!o de Janeiro, 2 dc outubro de 1923,--Pauto dc Frontiri. 

N.. a 

O- veiieimenfos dos "officiaes reformados veteranos do Pa- 
raguay serão pagos do accôrdo com a tabctla a que se refere 
a lei n. 2.290, de 13 do dezembro de lOto ■■ l'-" 'l" 
n. i.555, de 10 de agosto de 1922, 

Justificação 

A emenda refere-se aos seguintes otíicTaes reformados; 

Idade 
nencracs Anno dn 

nascimenio 

Arislldes Armiaío uuarann rrm.rr.:.:-. • 1843 
Dantas Bm -eto       isr.n 
Paula Argollo   
Gabiiii> Re-imro .           t35i 
Miguel Girard    ih; , 
Hnnorio de Almeida  18411 
Saturnino Júnior      !«i4 
Pire-; Ftureira . , .    mis 
Salusliano Reis . . ,     18 58 
Earlns Mesquita . , «       1848 
Annibal Costa     1846 
Pinto Pacea . . , ,     184.v: 
Gonçalo Tclie- .     '  i8ôi 
João Carvalho . .    iSiii 
Napoleão Ramos . .    1845 
Emydio Cavalcanti . ,    184 
Alfonso üe Oliveira   1847 
Jo-e Theodcro (coronel) -  rs55 
Andrade Silva (idem). . 4 , ■  1847 

Itaphuel Tobias (idem)    "1853 

TeueuLcs-coroneií 

Alfredo Chaves . , , , 1851 
Porto Carrero ....  '  H8it> 
Gonçalves Pereira • «• 1         18ü<» 
Damião Leitão , . , .       1815 
Luiz Rosa  '833 
Violor Neves       '8»< 
Joaquim Souza   , . 
Correia do Oliveira (major    
Manoel Aguiar (major).....,    
Ceuleno Juoior major).. .       jJii» 
Souza Franco (major)      
CuostanUno Prado (major)  
Firmino Reis (major)     "«Jí 
Imu* melo Fontes (major)  
Joaquim Sant Anoa (maior)     
Rocha Andrade í major)    j";' 
José Viegas (major)   • 1':,'. 
InIz França (major)......  
•Marques de Sousa (major)    10-is 
>'«.-.•0 Cidade major   i^di 

Capitães: 

A Mo V/evedo    •    
■V • -1 les < iarnier  
Cândido de oliveira    1830 
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CapitSe3: Sendo a Commiesão de Promoções incumbida dc apurar 
Francisco Soares - ^ irír 0 merecimento dos officiaes dc todas as classes, ar- 
Pereira CaraDOâ "     184G mas e quadros do Exercito, para a respectiva prom; u), não 
Messias fX*. *. 7.\^!'.! ""T!:::: ãti %l ^mprehende que um chefe de serviço da importância do 
Podre Moreira     !8i5 ro^e n

1
u9,.JaCa Parle dessa Cofhmissão, dada a somraa 

Alberto Cruz   V.. 1841 ^J5p
J
on

I
sab,1^ades 5"6 Ih.e cabem> conhecedor como é das 

Basilio Fonseca . . .     3838 necessidades c dos serviços do mesmo corpo, 
Garcia de Miranda -      1817 Trata-se visivelmente do uma lacuna na própria l«i õu 

rírlo^rie Aírn^f3 ' * ' *    * *^ í«^ Í0 S®^50 ■do. Ioeis,ador quando dispoz sobro a orpaniraciw 
Tnaínfim PV.V ns     ibiG desde Çommissao, a cujo cargo está um dos devores mal* in - 
Paulo Kaníol         portantes no seio do tíxercito, qual o de averiguar para re-. 
Silvino Franca* ' ' *        oommendar á promoção, dos serviço? prestado? pelos ii os i idiiça ... . . isw .patrícios que ingressaram na vida da caserna. 

Tenentes: . A não inclusão do chefe do Corpo de Sbaudo nessa Com- 
. , . „ missão representa talvez uma odiosa exeepção que não en- Anlonjo Cruz . , ,     1845 ®9ntr,a justificativa plausível, é também uma resfri.-. ão án« 

Autouio Souza ,r, ,K,. 1849 direitos do general chefe daquello corpp, pois não • odv 

n±mnm0r?lb„ra -    1845 achruttir que elle reja" s.lmente chamado a collaborar nclla por 
HnnnpSn r Um ' ' ' '     18 iG occasião de serem feitas promoções de medico , UOIlQI (O -Liiüla « • . • t , •••••«•«.•••» ar» •;§ •#•«•••• loOlf 1 ' * 
Francisco Costa . . .       3845 ™ais. convém salientar na incongruência que 
José Cruz    1848 w, , i n03 Julgamentos dessa Commi- ão. Os se is mem- 
Manocl Brandão ....    - 1849 ür0s' toaas generaes, das varias armas em que se subdivido 

o nosso Exercito, teem competência pai a, embora nfTto i- 
ç;ru1 r cendo a arma de cavallaria. por exemplo, julgar do moreei- 
Z 5lcnt0. rrofissional e infeUoctnal. de officiaes nortenccntÒs 

Jn 
a arma «k artilharia ao corpo medico ou d de cm»'•d-ar''» 

oonoiaes, c coronéis: ipx300$p0(>.     5:7001000 «o passo que, segundo a citada organizarão o cb w! ro rm 
'I cnentes-coroneis c majores: 20x2o0$ü00  5:4008000 de Saúde só 6 chamado quando se trata de r, 1 , n 
Capitães e tenentes: 23x2008000   4:0008000 médicos. se nata do promoção do 

Somma mensal    15:300-$000 6333 anomalia qne a emenda visa fazer desapuarecor 
-W  - ^ando propõe que a Commissão de Promorõ. * liquo c ui mzada do modo como está consignado no seu dispositivo. 

O mais moço tem 71 annos! Sala das sessões, 22 de setembro dn 1925.  Pcdi-o Laao 

O mais velho tem 93 annosl • ,, 

São oetea os officiaes roíormados do Exercito, veteranos Onde convier- 
da grande guerra do Paraguay. Para sorem pagos seus soldos ' ' 1 

-pela tabolla moderna, o accreseimo é de quinze cornos e tro- Art. Os aluamos da Escola Militar rne concmir-tni 
senfos mil róis (i5;300.WO)- mensaes ou 143:6008000 an- respectivo curso em 1925, deverão ser inim' lidR.mcnfc 
nuacs. ^segundos tenentes, dispensados do in™ciò legaf 

Esto augirinnto ó calculado do accôrdo com o art. 130 da 1 !'ti0 teriam dc servir como aspirantes n offlóíaes,' 
lei n. 4.535, dc 10 de agosto do 1922 quò augmentou os Sala das sessões, l de outubro ri ■ cr'-. im.,,' 
vencimentos da tabolla institüidà peló áocreto n. 2.290, da vares. "uiuoro o iu.o. — Aícnws la- 
ia de dezembro de 1910. Justificação 

Nas condições octium? de carestia de vida a emenda pa- \r,i , , 
roce ser da maxima justiça-, Aoiuairnento, o quadro de officiaes segundos tenentes não 

Rio de Táneiro. 2 de outubro do i933.^..P««fo de Fronih. và^oTftí emendavanta.' 

N, p 13 disentheis, poderá ser dispensado no caso actual, 

Accrescente-se o seguinlc addiüvo: N. n' 
Art, A Oommissão tio Promooõos do Exercito Se cont- Onde convier» 

jrá do rlicfo do Estado Maior, como presidente, do chefe 
do Departamento da Guerra, do commandante da 1' Região Ao nan o m-imoin^ „ i j .. 
.Militar e do director da Saúde" da Guerra, como membros liCo3 do lÍercUo o..rÍc Hcrn^ i01° Sn.?l?.d0 Ç',armaceu- 
licrmanentos e mais quatro generaes, tendo Iodos as mesmas anuo de io"ç serão nrcencPuiaT( 'um0 Tí><"or

(
rcr 110 

prerogativas, escolhidos para servirem por um anuo. dentro nrconcursfrealLadrem ioí pcl0â candu,at08 codificados 
os que exercerem conimissão na Capital Federal. _ , , 

Sola da-, sMsSci, om do ictcmlro <Io 1025. *" Kmu- ' * ',c <«'• - Tv 

/«tlUlcaçL. 

a ,, « , , « As vagas que sc deram no decorrer do anno dc IO34 p mm A presenfo fmends inoluo o dtrecior na Saúde da Guerra de justiça e direito deveriam ser preenchidas pelos rnnrii 
na Fommi>«ao de t romoçoo», nu qualidade dc membro ef- dalos classificados no concm-so realizado em 19;>', f.virn 
tec iv'_, chefe qnc t de um flmtin Auxiliar do Exercito, por- aproveitadas por outros candidatos classificados eu úm ,■ 
que não se comprehende que havendo grande numero de me- curso realizado cm 1921, o. qual vinha sondo nroroiniiÀ , 
dmos imo seja elio membro nato dessa commisaão, c só delia Congresso suceessivomentc até 192 4, ficando assim 
laça parte, o titulo precarm de informante, quando a refe- cados os candidatos que prestarem concurso f.m irm ^ dI■' 
nda Commlssão é chamada a deliberar sobre promoções do u c'n J»1-1'- 
profissionaes clínicos. O S/. Presidente - Nada mais havendo a tratar de-i™* 

O art. 73 da lei n. 3.089, dc 1910 determina que o che- para a 3CS3a0 dü segunda-feira o seguiule: «Csignq 
fe do Corpo de Saúde seja chamado a fnnccionar na Commis- C discussão do projeeto do Senado n <7 «no- 
são de Promoções to li vtx q ir cila haja do resolver sobre estende ôs eraprezas que explorarem , rv-i,. i • Í',uí 

promoção de officiaes pertencentes áquello quadro, visto esgoto, telcphonc, tramway. tiortos fi«frnHni
Co *e a8ua> lut' 

como falta aos demais membros dessa CommiasSo olemenlo disposições da lei n 4.682 de iíV"i V» 9 etc., ãt 
qualquer para averiguar serviços médicos por olles presta- « LevislwMo, n. IÕ3, de 1920) ^-omniissuo de Justiça 
dos. que lhes assegure, merccidamenfo ou mesmo a própria 
antigüidade de çla'se. i , , Lev.nU-se a sessão ás 14 horas e io minutos. 



AÇ 3.-2..-^ I 10- 6 

Domingo 18 CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1023 ÍÕDS 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 15 DE OUTU- 
BRO DE 19^5 

nador tem a desolação faril, o que í uma prova de brandura 
tio seu carater; mas vejo com pczar, que, ou por maldade, 
i\li r\r»T*r*i i ^ tio/-» ,t 11 .-./-«-i, ^ i . jj.i rt t i 

w ■"-v vv^v/». ) — *— *vjv V/WIX1 JOA^CU, U UC, UU 1JUI lllaiuduc* 
n o., t- •» ■ n - / , , , - , _ ou porque uuo couseguo ser entendido, S. Éx. procurou mal- O Sr Bpitacio Pessoa (movimento de altençao) ~ Re!e- quisrar-me com os que apoiaram a candidatura do Sr PÍe- 

ve-mo o Senado que eu venha occupar a sua altençao com as- ai dento da Reniibiion dna nii.ina ;   
sumpto que não se relaciona propriamente com a sua fun- 
çcao legislativa. E' do justiça, todavia, assignalar, que desso 
oespordicio do tempo, não me cabe a mim a inteira respon- C "U 1 l i 1 l . I n I I r» /-. í I <■« t . , /1 .■« í .1 %-»-» I \ .C /-. . . .11  Í  _ . - sabilidade, eüa toca lambem áquolles que trouxeram para o 
recinto do Congresso uma discussão qfue so iniciara fora dello 
o lóra delle devera proseguir. 

Sabe o Senado (pie em julho ultimo, entreguei á publi- 
cidade um volume no qual ás explicações dadas durante o 
meu governo, sobro aetos da minha administração, juntei 
outras relativas a algumas accusações formuladas contra ella 
depois do meu Governo. 

Era o cxercicio legitimo do meu direito dc defesa, era 
uma lioracnagem quo prestava á opinião sensata, imparcial o 
serena do paiz, era, sobretudo, um protesto, talvez um pouco 
tardio, mas ainda opportuno quo levantava centra a falsifi- 
cação da historia aqui nascida do uma errônea; deficiente, 
mas honesta apreciação dos ftictos, alli engendrada no cotu- 
bernio suspeito da adulação c do edio, 

Como eu previa, Sr, Prcsidento, o meu livro provocou 
no Congresso o na impressa criticas apaixonadas. Não po- 
dendu aguardal-as aqui, porque mo chamavam fora do paiz 
o» meus devores do membro da Còrle Permanente dc Justiça 
Inlernuoional, prometti que liavia dc examinal-as no meu re- 
guvsso, pelo •monos aquellas quo merecessem a minha consi- 
deração, ou pela natureza do assumplo, ou pela quuiídadc do 
meu eontradictor. 

E' esto o fim que mo traz á tribuna, á qual não acudi 
desde logo, não sóiuente por mutivo de moU-lia do minha 
casa como purQjie tinha nécessidado do recorrer ao meu ai- 
clúvo que aqui ihúxãra. 

i?r. Prcsidcule, eu poderia bem dispensar-mo dessa fa- 
de-a. Um grupo do amigos meus, amigos \ ordade 11*93 o dosin- 
i.Tussado-i — bellu o odifiranlo exemplo dc fidelidade o de- 
wieaçao nos tempos quo coivbm — incumbiram-se do fazer 
a inmlia defesa, e, nos pontos eapitacs a produziram, na mi- 
uiia ausência do modo a satisfazer os espíritos mais oxigeu- 
Its -- denlru 03 espiritos impai'iaos. Mas. as lacunas oram 
mevilaveis, havia circurir«tancia, ha ciflmnj '■ancias de quo só 
eu posso ler eciiticcmienw, lia particularidades que todos 
ignoram o que ao eu posso revelar. Dc outro lado faço tim- 
bre 1 m mostrar á Nação quo a exposição que lhe fiz/não se 
utasía uma líului da verdade o (juà algumas arguiçoes (al- 
sumas, porque as outras poderão vir mais tarde, si disso 
houver misu-r), algüma; arguições que, em represália, for- 
mulei contra os meus adversários, sc apoiam inabaláveis em 
iaciOr o documentos indiscutíveis. 

Sr. Pre-i<ienfe, não venho á tribuna procurar cffeilos 
oratorios. Os meus discursos não serão a dcclarnação sonora 
mas nus ia, imprópria da majestade desta assemblea, o inútil 
aq raciocinio ealmo e reflecfido, 

Eu quero que os meus discursos, quo hão do figurar como 
um suppienieuto díj meu livro, sejam a reivindicação i!a ver- 
dade hi turica, o au mesmo tempo, a denionstrae"i 1'methodica, 
lua e unplaeaMd do incoi: istenoia das criticas que contra 
elle.- loram loiantadas. 

E eis jiorque, tsr. Presidente, rompendo contra os meus 
habitus. tomm a dolihcração do e-civvol-os. 

laço empenho nu quç aquiles dos meus collegas ouo 
ouNiiem, c •'.quolie» nos meus cohcidadãM , quo, fôra daqui, 

03 Jciem, possam npe/ar de iodes me icnlè», açorapauíiar 
o 110 da mmJm demonstração inteiriça, conemeoa la e rija. 
como do alto do uma monlanha, o olíinr pôde rbrauucr o 
curso ininterrupto do rio, hão obsluule as smuosidad • Toa- 
das pelas onckdaçõcs e accidenles do terreno. 

Ri tueearci, ter. Prusidcnle, do accóiito rmn a o; . m 
clironolügiea, polo discurso do nobre tíenudoi . p 
buco, o ter, Maqoel Borba. 

ter. Presiileule, uuit» das mais insistentes aecusa.ví ■ que 
mo nzeram duranto o governo, e ainda hoje. fo a d, iiav .• 
!?,",uiai0 * Junbo do 1922, iniervindo tumultuaria c vlolonta- 

<lu!? do Exercito, na eleição do t .- .unatioi de Pernambuco. 
"0 1,1011 'D ro com facfos coplosos o cop Cumontos a improeedenem desta imputação. 

de ;'nc'üll,,'0i soi" o "obro Senador. \n! s 
Ui..,i. A IHopnaintmlp na questão, S. Ex. ente . 
Inver cu nliiia1' " S0"a<1'.1, r,uul « •■■ua "grand. desols ao ' p ".'DA1 eu, unas em capitulo diverso d'tiine'V hp i - 

Ivi Xão 'Ihmv?. 0 Unieü ,1U" 
emprcKadas còidrn n« rmA11' <I.UU1'S, llií "'> 0 L1Uls,ra(l" coP e ■, 
most lafni a u oi e mim A u»,0,!,

I
ra/n '•««'"'Duna Jfomaiu.s. mos iam quo nu. lalla a serenidade precisa nara fazer a lii<- 

l-À iJn À«M0à0on0' 0 t0 "A?"10 len,P0 domou-Iram quo o Iimo nau (sia .1 altura de uni cx-Presjdenle da Repuüãiica. 
br. «residente, \ojo com cuternccuucnlu que o nobre Sa- 

sos do- 

parêm, 
d.O uli- 

V r J n , ;• 1 r » «.'uuuiuaiiirii uu ar. rre- siuente da Republica, dos quaos, christão novo ou inerdo con- 
verso, 6 boje, depois da victoria, correligionário exaltado c 
intolerante, (Riso.) 

te. Ex. declarou aqui no Senado que, reconhecido o 
Dr. Arthur Bernardcs, logo resolvera apoial-o o disto déra 
conhecimento a mais de uma pessoa. Não ó verdade; o nobre 
benador so sc desligou da Reacção Republicana oito dias depois 
dc t encioa a revolta dc 13 do julho, por um discurso proíc- 
i ido por um dos seus au.igos, o br, Andrade Bezerra, na Ca- 
mara dos Deputados. 

Não é oxacto, Sr. Presidente, que cu tenha applicado as pa- 
lavras bajulação e aleovitieeaos partidários do Dr. Ar- 
Ihur Bernardcs. Nepi isto se cullige siquer do meu arrazoado. A 
tardado e outra. Alguns jornalistas, quo mo combateram pre- 
cisanacnto por causa Ca candidatura Bernardcs, logo quo vi- 
ram trkunphanto e empossado o novo Presidente, prooura- 
í?.m. Yc approxiinar-se. A esso temiio, a altitude do então 
.Ministro da Fazeiala, cm relação ao Governo passado, fazia 
presumir quo o actual Governo estava, no intimo, animado 
00 sentimentos hostis a meu respeito. Por odio a mim c ba- 
julação ao novo Presidente, procuraram então aquelles jor- 
nalisfas, secundados pelos abyssii.úos e exploradores do to- 1- 
os governos, incompal íbilizar-nos pessoalmente. Dahi as af- 
firmoções a cada passo repetidas — de que cu mo oppuzcra 
inicialmente á candidatura do Dr. Arthur Bernardcs; de Quo 

vA S1!0 rcf?r,,a a. S. Ex. cm termos deprimentes; do que eu .colhera intencionalmento a policia, no dia da sua primeira 
\i>ira a csia í.apitai, afim de facilitar o desacato do quo foi 
viclima;_e outras o outras. 

Dahi também a balida dc que na reunião do Cattete;>, 
ou me eslorçára por afastar a sua candidatura o apresentar, 
um terceiro candidato. Eoi a essa intriga quo me referi. 
Altribuindo-a ã bajulação o aleovitiee, não vejo porque re- 
velei falta dc serenidade. Do mesmo modo não percebo como 
só por isto todo o meu pobre livro, do qual te. Ex. confessa 
0 ■ ter lido nm capitulo, passou a não valer cousa alguma 

mesmo aos olhos do honrado Senador,' protolvno angelical' 
do serenidade c tolerância. 

Não ha Ironia na minha linguagem. Quer vfir o Senado 
como o nobre Senador é rico destas virtudes ? 

Quando, em maio de 1922, todas as facções politleas dc 
1 ernambneo, exeepto a.facção Borba, assentaram a candida- 
tura jto ter. severino Pinheiro ao governo do Estado, o nobre 
benador expediu aos seus amigos uma circular, já publicada 
ims .Diimes do Congresso Nacional. Esta circular como: a 
ü u >, i n i. 

!losso bartido tem neste momento a grande 
•alvar 0 'hesouro do Estado dc cubiea d. no-;os adversários, unidos para assaltal-o.» 

ãt iis adeanto repele o mesmo conceito. 
Sabe o Senado quem oram os adversários do nobre Se- 

nador, que. assim cheios de cubiça, tentavam m-altar o Thr 
souro de Pernambuco ? Eram os Sis. Esta."10 Coimbra ■■ 
Dantas Barreto. 

Não sabia o Senado que era presidido por um cidadão 
tão giiloío dç dinheiros públicos? 

PoP fique sabendo,.. {Risos.) 
Di>>o que não fazia ironia ao referir-me & tolerância e 

serenidade do nobre senador. E não íi/. te. Ex. nllrilmiu 
a'w .,rs- Esiacio Coimbra c Dantas Barreto uma tentativa ib> m a ..cofres de Pernambuco: podia ser peor; se ,1 nobre 
-'ea.ií.r nao Iúsío tuo sereno e tnlerante, podia tel-os cha- 
mado lambem as-assinos c antropòphagos. {llisos.) 

curm o e que, não tendo ido por doantè o nccôrdo feifo 
nnqiujle momentò -obre o governo do Estado, o* assaRanle- 
e.io tomaram conta do üiosòuro; mas, não obstante, este ihc- 
áo.iro que, a tte de maio, acco ava um saldo superior a 12 000 
e iie-, ronforme telogrannna expedido lüupie.llo da(a polo mi- 
bre scnadoc á imprensa UoslA Capital, quando, inezes depoi-, 
O Sr. teernio Tioroto assumiu o governo' não continha, diz o 
deputado Souto, de Pernambuco, mki- de 500 contos, 

Oesferido o ariullieaiã geral roalra a minha serenidade 
e o meu li' eo, o nobre senador por Pernambuco ainda não 
quiz di -ccr ao a mago da questão. 

Outra filigrana embargou-lhe o atremes-q, 
O- que mo aecusam do haver itRerviudo cm Pcrrarnbern 

dão eonio razão determinrnle dep-n proeedimculo o mtái ern- 
penlio em amparar e proteger 03 intere- jcs políticos dos 
meu' sobrinhos ali residentes. 

E" uma invehção, uma faniasia. 
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jjoruu, paxu o or. isenauur ito.'-;) e isuva, para o mareciiai uan- 
tas Barreto, para os amigos o, filhos do Sr. José Bezerra, para 
o Sr. Severiano Pinheiro, para o Br. Sérgio Loreto, em rim. 
para todos os governos que tem tido o Estado desdo a infân- 
cia dos irmãos Pessoa de Queiroz, afim de que dissessem se 
alguma vez pleiteei junto a ellos qualquer aspiração ou in- 
teresso político desses moços. Silencio absoluto. 

Era o caso de. pelo menos o nobre, senador, confundir- 
me com a citação de um exemplo, um sd. Na impossibilidade 
de lazel-o, S. Ex. illude o desafio, apegando-se, como va- 
mos ver, a uma questão de nonada, na qual ainda assim não 
esta com a verdade. 

Escrevi eu no malsinado livro: «Desses meus sentimen- 
tos pode dar testemunho abé certo ponto o Sr. Manoel Bor- 
ua: meu amigo que era durante o tempo de, seu governo, nun- 
r? > í lt1a's insignificante pedido cm favor da família ressoa fie Queiroz; ao contrario, quando S. Ex. expontanea- 
menlo comprometteu com o :Dr. Francisco Pessoa de Quei- 
r?.z'acf,ial ^''PnUdo federal, a incluil-o na chapa de Pernam- 
eònhinriedaiio"»"'50 " não dissimulei a minha 

..oTv.roLtx8''* 0 un',co Ponto da minha contestação, formal e pe- 
èn«nP i f mJ11»0/ iP?OU a atenção do nobre Senador. Foi o caso do Deputado Pessoa do Queiroz. Tratava-se no entanto 
de um» preliminar capital: ou S. Ex-, Interpellade duas ve- 
zes por mim, mostrava que eu me batera algum dia pelos in- 

os ineus
1 P

a);entes, c demoliria, assim as minhas af- firmaçoes om contrario, autorizando ao mesmo tempo a ms- 
peita da rainha conuivencla nos successos do Pernau buco, ou 

vU o ;„"u0 pp®vuYa cou|a alguma, e então se esboroaria do -/ a uniea lazao invocada pelo nobro Senador c seus amigo- 
para explicar a minha intervenção na poli lie,, do Estado. Mas 

üí.n /ez vista grossa ao dilemma, o da mi- só destacou o incidente, rápido e insignifi- 
• anlL., em que "ii alludira aa compromisso que S. Fv tom ir i 
com o Dr. Possôu de Queiroz, de elegel-o Deputado. 

101- aoompanhomol-o até ahi. Eu faço empenho em 

ü noi 
.,-..A-pr0?0?r,<lda «•odWatuííí PessOn de Queiroz, oia as ox- plioftçiie- iio nobre Senador: "Irmãos desse moço, meus ami- 
gos pe-,-oaes, assediavam-me .por todos os modos para nu > 
resolvesse essa candidatura. Respondi-lhes sumpre e perew- 
ptonamente, que não era possível, porque cm Pernambuco se- 
guimos uma política dc tradições . 

Mais adianto conlinüa S. Ex. •Informado do 'que ost"' 
moço, que oceupava um logar na Secretaria do Exterior, ia 
pedir aemi-são para se desincompatibilizar; eu me apressei 
em tdegrnphar ao então Presidente fia Republica (isto foi em 

J ; Vu ,lao presidente) rlizendo-liic que demovesse seu 
Depuiadi<lil praf'ca d,^sc »r'to, porquo não podia fazel-o 

S. Ex. respondeu-mo que seu sobrinho, confiado na mi- 
iitia prone —a. ja havia pedido demissão. Eu então lhe retru- 
quei que-nunca (rocãra uma só palavra com esso moeo sobro 
a sua candidafuura . 

Temos assim duas affirmações categóricas do nobre Se- 
nador: 1° aos podidos insistentes dos irmãos do Sr. Pcssôa 
de Queiroz. S. Ex. respondeu sítmpre o peremptoriamentj 
que nao era possível fazel-o candidato; 2°, nunca trocou pa- 
lavra com o Br. Pessôa de Queiroz, acerca da sua candidatura, 
e, portanto, nunca lho fez promessa alguma nesse sentido. 

A primeira affirmação não é verdadeira; a segunda é ea- 
pciosa. A 1,1 fio outubro de 1917 recebi do nobro Senador, 
'•ntãn r íuvernador dc Pernambuco, o seguinte telegramma: 

1 "Acho prudente aconselhar Francisco não pedir <1.'missão 
cargo, contando eleição Deputado aqui. Sinto desde jã diffi- 
culdado apresentação nome delle. Escreverei." 

Causou-me surpresa esto telegramma. Jamais o Dover- 
nador do Pernambuco mo dissera palavra sobre essa candi- 
datura. Eu eslivera mesmo com S. Ex. duas vezes poueo m- 

,0I18amento, om minhas viagens ao norte sem que nem 
de levo me fnllasso ém tal asnumpto. A meu turno, nunca me 
ínl0»directa 0.u ihdirectamohfe nas combinações do que 
no nrnn<HÍnnt»«nlir8,^a,oPor (luo 00,30 dirigir-se a mim e não ao propno interessado ? 

O ",bstanto. mandei chamar o Dr. Pessôa de Queiroz 
popdf a esfe,0aás!ni: ' 0 Ue8pacho do ,!0bro Senador, res- 

f.-aJn ^na?d«J,.e^bí. s^u lole8rramma. Jã Francisco con- 
qianferlares, pedira ministro 

li , ' a ,a ,a' situação, conta você não o deixarã 
f^^OjtlcJtida' ""0 bPr" í>nrnn)in,'n(,!^ spm compcn-a- 

O nobre Senador replicou-me nrsles termos, para ot 
quão- rogo a atteação do Senado; 

"Affimo que a Francisco (é o Sr. pessoa de Quei- 
roz nunca falei sobre o caso, o aos irmãos, meus cj~ 
cellentes amigos, nunca prometli firmemente cousa 
que, desde a primeira hora, não mr pareceu fácil fazer 
pelas muitas razões que V. avaliará," 

Fis abi. Não é verdade que o nobre Senador tenha sempre 
e peremptoriamente recusado a candidatura do Sr. Pessôa do 
Queiroz; polo contrario, S. Ex. não só não a recusou perem- 
ptqriamenle, como a prometleu aos seus "cxcellentcs amigos", 
irmãos do interessado; apenas S. Ex. não prometteu firme- 
mente, porquo o nobre Senador tecm dons modo differentcs do 
prometter. o firmo e o frouxo [risos)-, si a promessa é firme, 
faz o possível por cumprü-a; si ó frouxa, o pretendente quo 
nao pense mais nisto c vá plantar batatas. [Risos.) 

Mas S. Ex. não sc limitou a prometter. S. Ex. pleiteou 
a candidatura, apezar de entender do sou dever rcpudial-a., 
lanto a pleiteou que, no seu primeiro telegramma, confessa 
d110 estava sentindo difflculdaoe em aprcscntal-a. Ninguém 
sento difficuldade em fazer uma cousa, som estar tratando dc 
iaz(ji-a. Tanto a pleiteou que, cm uma conferência que teve 
com o Dr. Pessôa de Queiroz, acompanhado do seus irmãos. 
5!'n 1" dc novembro de 1917, conforme o documento que vou 
ler daqui a pouco, garantiu que tudo fizera por inclnil-c na 
chapa, porém, o Dr. José Bezerra a isto se oppuzera tenaz- 
mente. O Dr. José' Bezerra contestava essa informarão. 

A primeira affirmação do nobre Senador é, pois, inve- 
ndica; a segunda é, cpmo disse, capeiosa. Por aqui não pas-ou 
dizia o franciscano, mettendo a mão na manga do burcl, para 
salvar o desgraçado que pouco antes pa-sára por aquelle local, 
em fuga á sanha dos perseguidores. Nunca falei com Fran- 
cisco sobre a candidatura, disso S. Ex. E aqui no Senad". 
com gesto trágico, repetiu: "Pela minha honra o juro, nuiira 
troquei uma só pHla\ra com o Sr, Dr. Francisco Pe-sôa «Ir 
Queiroz a proposito da sua candidatura federal por Pernam- 
buco... Eu tinha n dever do impedir a entrada desso moço 
sem tradição, sem trabalho o sem serviços políticos a serem 
remunerados." 

Nunca trocou palavra com o Sr, Pessôa de Queiroz? Mas 
prometteu aos irmãos,*) qua"vale o me»iao, Esses moços eram 
ao mesmo tempo os amigos mais íntimos do Governador, dis- 
punham no Estado de elemcnots político» valiosos c eram os 
protectores da candidatura. 

Tinha o dever de impedir a entrada d.-ssc moço. Mas 
prometteu incluil-o o se esforçou por iaclui!-o. 

Eu estou do inteiro accôrdo com o nobro Sonaoor quando 
diz que tinha o dever do so oppôr á entrada, na representa- 
ção do Estado, dc pessoa sem tradições, som trabalhos o -lmií 
serviços. Também do mim, um Chefe dc Estado, meu amigo 
pessoal que acabava de prestar um grande serviço ã Para- 
hyba quiz obter a apresentação, pela minha terra, dc um can- 
didato estranho, c eu recusei categoricamente. Pena é que 
o nobre Senador tenha tão cedo repudiado esses princípios, 
tenha tão presto esquecido o quo chamava o sen dever o ne- 
nhuma resistência haja opposto á entrada na deputação de 
Pernambuco, por occasião do ultimo pleito, de cidadãos,' mui- 
tos dignos c prcslimosos, é verdade, mas que não tinham tra- 
dições nem trabalhos, nem serviços na política do Esladg. 

Eu não estou de accôrdo. ó com a altitude que o nobre 
Senador assumiu, quando o^r. Pessôa de. Queiroz resolveu 
apresentar-se como candidato avulso, S. Ex., como costuma 
lazer sempre que se empenha em qualquer lula política uo 
Estado, invocou então officialmeufe o pretexto, mal idéado c 
togo categoricamente desmentido, de que a Parahyba queria 
impôr essa candidatura e com esto intuito, estava, auxiliada 
peto Ceara, a invadir com bandos armados os sertões dc Por- 
nambuco; s. Ex. invocou então ufficialraento esse pretexto e, 
montado nelle, inundou de soldados os pontos cm quo a can- 
didatura do Sr. Pessôa dc Queiroz so mostrava mais solida, 
exercendo contra ella a mais violenta compressão. 

Como, ao contrario do nobre Senador, não gosto de cmfHíV 
juízos sem provas, aqui offereço ú apreciação do paiz estes 
curiosos documentos. 

Em entrevista dada ao jornal A Ordem, que era o or-. 
pão do seu partido, dizia o Governador Manoel Borba, cm 27 
de novembro de 1917: 

"Tenho o dever de defender o Estado em sou pa- 
trimônio moral o material e, por isto, me hei de op- 
pôr á vlcloria de um candidato imposto pelo modo hu- 
milhante da intervenção de anforidadiv e políticos do 
Estado vizinho." > | 

Esla intervenção çorno lá dis-e. era um ardil para oti- 
in«far os uielindrçs do eleitorado, mas. a,» nn -mo 'i-mpo, i- 
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iiha pnr fhn explicar o felegramma circular auc a n <1 • 
novembro (guarde o Senado esta data), dipk! o eoie ,^! 
nador aos chefes poldieos do di-tricto eleiforal do s- 

' i Aíiiusí 10 da !• u/.enda. o nobre Senador "jrr ivou 
••; ,aí..1ÍV,n,a "" 3"a "rienfaçAo política o con-uò |eT" 

' y.h o felegmmn?;01' t,<5Ve v'otor com 0 enverno", 

, . "Confio plenane nle nossos nodgof» dahi P i ' 

d. i , k . ,'10/, que influoucias uoiiti dades Paruliyba pretendem elcuer pc ■ o u 

Vessoil'>s pas.im-se coro favo-- -emeHism,' 
ir-? Arll 1!^' v(11' nommcrdo eom poli ti e Vf»i fi 

a^JvivW9i,b'■i'i,dkii..^ íSfeiáScÊ 

S-W dU^n^T-r-r- 1,r'^i^a <' "S^. r 
vos" K,ar ^ov,v"0 b- Iodos o« i• >1 i- o , paia ciue elle nos-a cumpri,. Siia . , 

i 1 P" '' 'ndo-. Prestigiando soverao '! 

Cm eauida a ORDEAI puldienva: 

U'|) de. loprt Artfj-' 

'Feauiii 
irai 

heje pavfl. « 
sflo-por imrle -mvnrfl.r pejmamijOiiMios. 

.. a. ai-, o ao\ ernudor e mitoridades do Ceará i.   " 
> cordas em desmmamar a JmlMa. Para dar uma L^a d vT^ 
^ '■"'^.'tae ceia Pu arrjnrafada, noto-, jrts ...... 

:  ' 01 errnJijVfriçaSRa éomo sendo rts eonwv ••■ tani ■ .< 

« •••;"'••mtà&T»Sín'"*,1 oí • 
«úlAVii-ASAé.iiv'!®,,®;".» -i" •«« ■>». 

r A-t ■; £HA;r 
'"u/n^c11" '$vlnm v",i,r conlra o Sr. Pessoa >    Ah oqui irstíi a prova desta.. ^ habilidade noli •, i" 

um tolegpauuu asniçnado pelo Sr. Pf<sda de Quoiro? 'ma.' 
■lados os formos ml unos deste despa.d.o, a oonfiane» e boà fV 
mie dr|1(. resaltaru e sobretudo a data em m, ■ tvú expedido 
quando nada ia/ia prever os aronlecimontos ,jue .■ g,imí 
e muito menos e. dmmssno que agora surgiu, qí{(j arr.,. "de- 
pois — <5 uin documento do iDConlealavei valor iirobante; 

éPernüiulueo, Si" de noVembro — Procuramos dia 
1- Uorba, iM/.emos-lhe respeitosas 0 ju<tas ... i. . 
(;oes. n, ■ebeu-iios cordialmente, gaiautiudo qífe 'údo 
V'' hüi1 inclua-mo chapa, porém, /duverra opt,oi-s,« (ena/.mimte. Dissemos <pic disputaríamos o te»To \i«„ 
n situacfio vexatória em que mo encontrava ttõun, 
deu-upg que manteria absoluta neutralidade. tomam'o 
providencias que ntteatassem o seu dedm, '.na 
causa, garantindo também que nossas relacô-s de" c - 
i«acio em hypoihcso algmna ficat iam estivmeei.la$.> 

Mas, Sr, Presidente, ainda desla vez a promessa era frou- 
xa, a <absoluta neutralidade» do nobre Senador ltaduzi i->e 
nasla (errivol ameaça: quem tem o que perjgr e quizer \i\ep 
em paz, que não vot.o no Dr. Pc-sóa de Queiroz. 

)• mudados e-dos pontos preliminares. \ ?jamos 
Sr. Pia'-ei.mie, a matéria principal," o caso da intwvenção em 
Pernambuco. 

I o poderia bom ainda aqui dispensarvino do ia tarefa, 
' ' i"'. ! di..'i)r-o quo proferiu o lllu^tro Senador peta Pa- 

> '-u >r. Autonio .Vussa; mas, pa a ser coniplelo na nu- 

nha erposieao e para. em consideração ao telegramma mm 

Xw, f.0. :'70 disptm-e nmda alguns momentos do a!torrão ' ' 

inlcni°d0"» 

«• v&s.iz 's&ssn cu-açao. O nobre Senador voiu contestar-C ffi m cum- 
vn ia fazer ? l.lidip a prova desses faelos, e desses d^umen- 
Jos. ou mostrando a nn falsidade ou exhihiudo ouiros ^ro- 
iido contrario. Ao mvez disto, S. Kx. limitou-se a dizer 
^aea e fiilsamente que os documentos nada m-ovam, imrqnc 

Governof Ü POr pe'SOa- intír«ps8das ou dependemos do 

PernamW»"^' r,:pi,<)- 1>a"a. Provav fíu^ «ao Intcrvim cm Pernambuco, eu não mo apoiei cm pessoas dependentes do 
•neu governo nu interessadas a meu favor; eu me apoiei em 
■ieo:ra" intcr a das contra num, como sejam o candidato de 
;• n" ? Rrivernador do iodado, seu corn ügionurio o aini- .o. o te>femunho3 dasrautoridades fedoraes que S Px taxa 

de suspeitos, estes foram invocados, não para próxar que aâo 
inf. cMro na eleição do Pernambuco, mas para tornar naten- 
•eque na capital d. K-nlo depois de rcrínJríaa forra fè- 

, 009 t>Uu' '"V aa desordens continuaram durante mais dc nm ez, em outra explicação que não lusse a ua .iiiação 
•» niovim nto quo se preparava no sul. 

Sou accusado, de ter intervindo na oleirão do Por- 
namlmeo. 

Muito bem. 
Ata?, por (pie Iníorviria eu na eleição do Pe^nanibuco, ^ 

nunca tive interesses politreoa nosso Estado ? 
— fnterviestes para favorecer o? interesses de vossos sò- 

joinhos, trombotelam o nolfre Amador e alguns dns ' sem 
uiflfgos. 

Mas eu já mostrei que fui -enípfe infen . ao? infe- 
re-.prvlitjcn? dos meus sobrinhos e iá desafiei' tiidos os 
governadoras de Pefnuinbuco, desde .» lempo do Hr. Posa c 

ilvi, para que Htassém uni sd pédWbjneu eirf boneficio dc- • 
si- interesses. íierá JtOSSivçl que, sendo ou o protector poli- 
ico do m. ; s parentes, mais de 20 annos nnnr i houvesse 

iornwlado ao? numerosos governadores-.l.i Estado, todos meus 
amigos, uma única .solicitarão em favor deli es ? Xão é pos- 
-ivel. Cite o nobre Senador, si ipo não é verdade, um «ó 
qxemplo, um só. 

.Mas ha melhor ainda. Eu me empenhava pelo Iclumpho 
no raudiíialo dow 1110113 sobrinhos. Qnom ora os^o rondidíith ? 
Q Sr. r.ima Castro. Ora. (om preterição dojjr. Lima Castro', 
eu arreifei todos os candidatos do conciliação propo-los pela? 
faecões divergentos: ea aeceitei os Srs. Kslacio Coimbra, 
Jtodolpho Araújo, Severino Pinheiro o até o Sr. An 
nihal freire, genro do Sr. Senador Rosa e Silva e eom S*. Ex. 
-olhiarin nu má vontade que mo vota. Mais do que ido 
fracassadas todas estas eandidaluras, puz-mc eu próprio em' 
campo pai a fazer vingar a do barão do Suassuna, a quem não 
eon.nvia de \i-,ta siqaer; rejeitada esta. não rno eonfomed e 
pledeei a do sr. Silva Rego. de quem f/,* contemporâneo oa 
J-aonldado do Recife, mas com quem, d -,ie enirm não me 
encontrara. 

Poi? não e ,5 cumulo dos alisuivios pretender quo eu que- 
tua-v- lanças pela candidatura Lima Castro, quando eu ap- 
provava sem rbjecçâo alguma a cxolnsào do Sr. l ona Castro 
por sei? eandidatos suocessivo». todos c-iranhos és minhas 
relações e um até meu dcsaffeeto iie soai ■? 

Como é ido? Então ou tenho um candidato de cuja vi- 
etor-u faço questão; i tal o meu empenho por e!Jo que pelo 
-eu ti iumpho não duvidarei sacrificar tqdog os procedeu tos 
■Ia minha \ ida publica, não hesitarei em nvno.-prezar a? 
responsabilidades do clicfo de Estado, não trepidarei om 
violar a Constituição e esmagar a autonomia de ura Estado, 
ao qual me ligam os dóveres mais respeitáveis; o -quando o 
- . Manoel lloriia, o <, . Estaeio Coimbra, o Sr, Rosa 6 Viilva 
« o i-r, Dantas Barreto propõem rada um o seu candidato, 
rom preterição cio meu, .eu os acolho sem vaeillatão, o quan- 
do nenhum dos propostos reúne o consenso geral, eu proprio 
me apresso a suggerir mais dons nomes, aompre com prete- 
rição do meu candidato!.., 

Mas. para quem faliam os meus aocusadores, para lios 
mons esclarecidos ou para um povo de imbecis ? 1 

AdnuMumo?, porém, o absurdo. Eu quero fazer ae a(J- 
vei ario iodas a? aeou-ações, para deixar clara, evidente, 
palpitante, a inverdade.das suas afCirmalivas. Admitíamos 6 
absurdoj eu tinha interoíse em intetvir cm Pernambuco, pa^ 
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íazcr vingar a candidatura do Sr. Lima Castro, que tóo ei"» 
■ andidato do Sr. Eslacio Coimbra, que nüo era candidato do 
Sr. Dantas Barnoto, que ora candidato, como aííirmou o Sr. 
Rosa e Silva (calando por lamentável esquecimento os nomes 
desses dous chefes), que era candidato unicamente d.osi meus 
sobrinhos. 

Para fazer vingar essa candidatura, eu infervim na elei- 
ção, violentando o eleitorado c comprimindo o voto com o 
aixilio das forcas federaos.. 

Mbs isto ó uma impudente falsidade. Quem o diz nao 
sou cu, nem são pessoas dependentes do meu Governo; quem 
0 diz 6 o proprio competidor do Sr. Lima Castro, o Sr. Joso 
ilenriquo, candidato dos Srs. Borba e Ro.-a e Silva. Eis, com 
effeito, as suas palavras, constantes do teiegraroma que aqui 
tcnlio cm mão: «O pleito foi livre e dos mais concorridos*. 

Quem diz oue não estão com a verdade aquellea que ax- 
(ítmam que eu intervim na eleição, não são pessoas interessa- 
das "u. meu favor ou em favor dos meus parentes; 6 o pro- 
pt io governador do Estado, pessoa do Senador Manoel Borba, 

• ello quem nsssegura que nãí) houve coacção do eleitorado, 
tanlo que a eleição correu com inteira calma e loi a mais 

. .1,1 oVrida até .então realizada no Estado/Eis aqui o seu ae- 
poimenlo: 

«O pleito nara a eleição governamental,, nesta cidade, 
/uho a honra do communicar a V. Ei. haver corrido com 
'dsolnta colma, apesar dos boatos tendenciosôs. Alaufm. 
,raras do Exercito estiveram formadas deanle das aecçoes d» 

1 fcruzilhada do Santo Amaro; tendo eu mandado prevenir o 
t ronei Javme Pessôa S. Es. imrrediatamento ordenou a 
r, tirada tia referida tropa, que, aliás, durante o tempo cm 

ueimancceu naquollas sccçõos, se portou com toda « oon- 
icniencia. \unoa em tempo algum, concorreu as umas elci~ 
laudo no numera de hoje.* 

\bio aqui pavenlhesis para uma observação. 
iA1 pudera contentar-me com a confissão do govc; nador 

de ore a forca íôra retirada daquellcs logares inimemala- 
niemo apds a sua reclamação, e, cmquanto nellcs narmanem- 
ra se eumporhua com toda u comcmoncia; ^slasa isto^para 
attes ar a au-mciu de intervenção no pleito por paRe do uo 
Y mo federal. ' 1 . 

Pois não me satisfiz: Tão terminantes eram minhas 
oirtóns de aiboiarnenlo das forças federaes, ás cousas inter- 
i," oo Estudo tão vivo o empenho que. eu punha em que es- 

m mdens fos5cm rigorosamonle observadas, que tekgraphw 
inu-o e n seguida ao éomrmmdanto da guaroiçâo. pedindo-1 ho 

L u-nn' • inf "ceão Eis a resposta do e.ommandante. 
mm mostia não^ter havida naquelto laclo, aliás sem 

cou-vquenoias. nem mesmo uma tentativa de desobedieocu. 
minhas i-cco.nmendaçõc=: . a_ 

. In ir; mo que a força" que eslovo no dia ~7, pela ro ^ 
■liTfl, na Encruzilhada o em ^anlo Amaro, foram d^s . . 
panhias qne. obedecendo ao programma de mstiucção, nze 
a;,, treinamento até aquelios logares, "j" me uodiu 

reunião eleitond. Quando o f^ernador do Eslado Peaiu 
o -ovi-leneias ju cs forgas tinham, regressado M dusutei.» 
' Fecdio mui o pavenlhesis. mas peco licença pma citar 
ainda um lacto que' é mais uma t rova eloqüente da minlu 
i-ciição no pleito de Pernambuco. r-^nflo au neie- 

De varias collectorias federaos do Estaao a» " 
nria Eiscol c afé do Ministro da fazenda, recebi iTrião 
l7- podidos de uaraulhis pai® gr'' Alaiiôeí 
vicliroas da sanha eleitoral dos aqui 
Borba. Era falso? Eram suspeitos cos » v d Estado 
esiãi o testemunho do proprio v.hcfo d rjara- 
ein carta dirigida ao governador: ^-dc

J^
t0 monticos 

nhíma a dos funccionarios do fisco fcdeial, íac. s 
aos occorrldos cw» Escada c Peque ira nf? haviam 
pressão devidos». Ao tomno desta carta, amda mm se ba-mm 
cei tficado as violências exercidas mais tardo conlra as u • 
ctorlas de Bom Jardim. Ouipspá, Barreiros, ^moeiro e ta- 
rnarú Eis abi os empregados de oito ropartiçãos ledera 
coacidos pelos adversários do meu camliduto. Que magaifmo 
pretexto pará mandar oito destacamenlos f^vacs a e3 _ 
Importantes municípios, preparar a viclona do br. Lima 
Cai,!pots «aiba o Senado que do Rccifc não fahiu uma só 
nmra eme limitei a pédir uma, duas, tres vezes, providcn- 
^■:s'ao governador do Estado, cm favor daquoUos funcciona- 
rios da União. Nomeie o meu antagonisla uma localidade do 
inlerior onde fenha appavecido alguma praça do Exercito. 
Van09'sandÍMAN0CL Bop.ri - Po-so mostrar a V. Bx. atá 
vhotographias; em uma deltas está o Sr. major Azevedo ia- 
o ndo um discurso no rauaicipio do Tigipió. 

O SR. EPITACIO PESSóA — Pois bem. V. Ex. cxhi- 
birá ao Senado essas pbotographias; eu o cmpiaso a fazrr 
essa demonstração. . . , . 

Fica assim ilrovado, com testemunhos msusp ía issi- 
mos, com a palavra dos Srs. José"Henrique e Seyeriuo Pi*» 
nheiro, pessoas do Senador Manoel Borba, com. a pa; ura, por- 
tanto dqs meus proprios adversários, que o Governo pasmado 
não interveio na eleição do governador de Pernambuco, m a 
na Capital nem no interior, e que esta eleição correu em ab- 
soluta cttma o inteira liberdade. 

Affirmara, portanto, uma inverdade aquellea que anir- 
mam o contrario. 

Dir-se-ha, porém: sim, não inlcrviostcs na eleição;mas 
procurasles lançar o terror na capital do Estado, para foi- 
çar o reconhecimento do vosso candidato. 

Sr. Presidente, cu não tenho goito para a potitica, mas 
presumo também não ser ura pobre de e pirilo. O nobre Se- 
nador com toda a sua habilidade o argúcia, não faça tão 
máo juizo do bom senso allicio. 

Si eu tivesse um candidato ao Governo do Pernambuco 
(e já provei á saoicdadc que não linha) o naluial é que pi a- 
curasse assegurar-lbe a victoria na eleição e nãc no rcconh - 
cimento, tanto mais quanto na eleição a minha acção seria 
mais faeit e cíficaz: uma cousa ó agir sobro uma m:,--a 
colossal do clcilorcs, pelos variadissimqj processos do com- 
pressão por que esta acção se pódc exercer em toilo o Es- 
tado, na capital e no interior, c outra cousa ó coagir uma 

.asserabléa. ébníposta, de homens autônomos o rec-pon aveis 
e rr^uinlos na capital do Estado, sob as vistas do todos os 
meios ao . .• , , . 

Admitia-se, entreianTo, que en fosse capaz aaah mcpcM. 
Veja o Bcuado que eu continuo a fazer todas us couggssy». - 
Admiíta-se que eu fosse capaz desta inépcia. Neste rasm 
cu me aguardaria para as vcsiieras ou para a liora mesma na 
apuração o reconhecimento; até então Jicaiia mneto. er-pe^ 
randu o momento propicio para a arremef ida mesperaua e 
fulminante; o não iria descobrir o meu plano logq no uia sc- 
auinte ax. do pieilo, isto é, 40 dias antes oa leuniao oo^Gon- 
grèMO verificador, dando tempo a que o- meus aave-sOfa 
se prevenissem e alarmassem a opinião nacional. E, ctuio- 
laníu, disto que mc acossam os artversariwsl 

Veiamos como os fartos se passaram. 
A ele irão cf fectuou-a 27 de maio. A -R recebia eu um 

IcWraminã do genernador que+xamlo-so de qne o injuiinun- ^ 
dante da Uegiãn fizera ocrdpar por patrulhas do Exercito, 
vários ponto- da cidade. Qualquer outto. sobretudo sendo 
interessado no pleito, como dizem que cu era. indagaria do 
commandanto, antes do responder ao governador, os motivos 
de tão grave providencia. Pois eu. nao: sem ouvir o gene- 
ral Pessoa da Silveira, dei-lhe ordem quo retirasse as patru- 
lhas e communiquci esta medida ao governador. 

Será este o procedimento de quem quer lançar o terror 
em uma cidade.? 

Não ficaram nislo, porem, as provas da minha isenção. 
Pnueo depois o connnandunto mo explicava que lomára, 

aquella medida para guardar as reparlições publicas, amea- 
çada-. por bandoleiros accumulados na Capital pelo gover- 
nador do Estado. Bois nem a-Gm modifiquei a minha or- 
dem. 

Mais nada. 
No mesn.o dia 28 do maio, uma força do Exercito quo 

ia substituir a guarda de Imbiribeira (deposito do muuiçOc!- 
situado a alguns kikmictros da cidade) assassinou ao uno 
clizoin os meus adversários (e faço esta rcslrieoüo. porque a 
autoria não ficou provada dc modo inconlesto) assassinou 
um moço dentista que sc recolhia A capital. Informado do 
facto, c afim de tirar todo pretexto a nccusação, dei ordem 
para que as torças da guarniçüo ficassem "impedidas no* 
quartéis e delles não salusscm sob pretexto algum. Rogo a 
altcnção do Senado: esta ordem foi rigorosamenlo cumprida; 
desde a manhã de 29 de maio até a apuração do pleito go- 
vernamental. as forças militares ficaram retidas noa seus 
quartéis c não mais takiram ã rua. Onde a pre- ão exercida 
.sobto o Congresso opurador?! E' eerlo que ouranlo e»lea Hd 
dias a cidade continuou presa do anarchia; oeouparam-se. 
como pontos estratégicos, os sobrados que dominavam as 
pontos e os quartéis federaos; commetten-sc ioda casta do 
desordens; pralicaram-so ferimeatoí e aMãs;Inatos; lançou- 
se dc facto, o terror nas rnaa de Recife, íal qua! cm 192?< 
affirmavara aqui, rubros de indignação, os meus adversaria*» 
Mas qu&cs os autores destes crlnies? A* tropas federaos. 
Absolutamente não: as tropas fcdiTne- estavam impedidas 
nas sur.< easernas de«(ie a manhã de 20 dc maio. Gs autores 
destes crimes foram os rangaceiros assalariado- polo governo 
do Estado, secundado4 pela sua força dc policia. 

Quer o Senado mai- uma prova da minha iscuçãu? 
Nas vc-pi-ras do reconhecimento, eram geia. s os ihuno- 

res eni Pernambuco contra o eouimandanlc da região, o co- 
ronel Pessóa du Silveira. Viam os pnrlklarios do nobre se" 
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aador, o Sr. Manoal B&rba, na ponmiveucia'doqtiell.- (■ fi< ial 
Uma ameaça coristaivle ú fcgulariilatle da apui-x.-ào no p.-ito 
de governador. 

Pois bem, no dia r>í do junho exonerei do v minan- 
do da região de Pernambuco o coronel Pessoa da vejra o 
para ali mande1 u coronel Waldomiro l.ima. No rela cio 
ai»resentado ao 'Sr. ministro da Guerra pelo eo onel W aldo- 
miro Lima, relativa ao sen cbmmando na regiSo militar <le 
Pornaiubuco, encontro vsta declaração que é uma prova elo- 
«juente da isenção que mantive por occasião do ca-ouhéri- 
mento. 

«No dia 50 de junho — diz o eòronel Waldomiro Lima 
— fui chamado com urgência ú residência do Sr. ministro da 
Guerra. Ali chegando, S. -Ex. disse-me que neee-sitava dos 
meus sor\ iços e. que o Sr. Presidente da Republica me esco- 
lhera para ir cõrnmandar a sexta região militar, na emer- 
gência de gravas aeontecimenlos que se esperavam a todo 
(momento poder explodir. Declarei a S. Ex. que iria operar 
tuna filha, mas o e estava promplo a corresponder á- fuu- 
«ções. 

Fui nessa mesma tarde receber ordens do Sr. Presi- 
dente ,ia Ropublicí,, as quaos, em resumo foram estas; c\ 
força fedrrnl nada fé») com a política tlc Pernambuco. Te- 
nho insistido em (ransmittir esse pensamento ao Sr. coronel 
Jaymn Pessôa da Silveira c olie não no tem compeehenuuio. 

A miss&o Qiit '■ chrix, c dc executar essa vtiahn nricii- 
tnção.» 

Sr. nc.w^i .p!- ng,, podia fiTvocar uma prova 'mais signi- 
íjpUiví» na iiupHiçin.li lade que muníive na apuração das elei- 
ções de Pornambuoo. t) Sr. coronel Waldomiro l.ima ^egniu 

«ara aqnetle K,-iade. Ghegou lá poucos dias antes do reco- 
iihficimento. ^'(>1 roceiudoM,o.m a maior cordialidade pelo go- 
vernador, de quorr tenho (elegramina teceado-lbe <o mais 
significaitivos ndogios. \ apuração da eleição se f,./ 
fi menor oonstrangiri.entó, por parte da força federal. Foi re- 
conhecido o candidat. • do nobre Senador por Peruamhuc.ò 
Com que direito B. F.x. pialp hoje accusar-me de haver, de 
(qualquer modo, port uãiado esse reronhecimenlo? "m que 
direito, S. Jh;x. pdde hoje neensar-mo de ter prepamlo um 
amhieulo de teri(i para que o reconhecimento -e pnde-se 
fazer em' favor do meu candidato? 

Disse ha pouco que o inipedimenlo da força federal se 
prolongou ati; <> n cuidvecimento. Pois bem, encareço a at- 
teoção dos que r e ouvem para este ponlo. \ 5 <ie jullio re- 
bentou aqui i cerdui ão. a (> foi cila abafada. A 7 realizou- 
sc o reèonhei iinonp.. Prestigiado com a victoria sobre a re- 
volta, animado pelo pânico que se apoderou dos meu.- adver- 
barios pernambuc (.rr s, eu poderia ter aproveitado o momento 
opporlunis.sime paru executar contra o Congre-so apnrador 
o plano que mi imputavam. Pois o Gongre-so funqeiouou 
tranquillíimenti, e (rruouillamente proclamou goveinaíloi do 
JPernambueo c ■ m:- -H idur do meu pseudo-canditi ilo. sem a 
menor sombra de eoaeçào por parle da força federal! 

Não ('• curio>.'. ■•sta intervenção?! 
Diga o meu at f.agmiisla si istu não é verdade. Aponti mn 

só aclo de i' strícçâ >. :'i independência c liberdade do Con- 
gresso npurndor. Nfe- é capaz. F, como si* anima então a dizer 
que o' Govorno l'edi cal interveio com o l .vercito no reconhe- 
cimenft» do governudor do Kstado?! 

Fica assim den onstrado com a evidencia da luz raeri- 
dinna o ã sombra d( faustos o documentos nisuspmtis-ímos, 
que o Governo L edi 'fd não ihtorveio nem na eleição, nem no 
j t eonhecimoiit.i di> r.ovo governo de Peroambuco. 

C,oin esta di riionstração estão de iceórdo toda- as ordens 
por mim transmiltuias ao cornmaudante da guantição le- 
cieral daquolle Estudo. \ só divulgação destas ordei - 1 insta- 
ria. nos olho- da opo ião desapaixonada para pôr o Governo 
ledoral a coberto do qualquer responsabilidade. 

K' ns-im que i IP de maio telegrapliava eu ao emninau- 
•lanie da região mordundo que "'as forcas foderaes mio se 
''•ncotrom cm ./•, ■stôc.. pniprinmeHte dc política / •• '»/". \ íd 
{restes termo- ; "Heeoinmendo a maior prudência. "/i»i </,• não 
}'iireccr c.ristír poc poete <lo (lovcruo Pcdccal quahiii r pi > 
postto dc intervir < assinaptos dc economia do Psliirio": e. 
ilepois: i .Pio de vossa prudeneia o critério »»" " pmticodo 
«do algum '/to ■ posso porerec inteecenção imJ tiita <0 tPn er- 
m« da União ra iptestüo própriaiiu nli- elriivnil". 

A 'J0 de junho, telegrupbnva no Dr, Josn iti . ' i, iieli- 
dat.ii victoriosa .. ebução: "O Governo da ' mão muii tem 
4)}i ver com u apuração da eleição do governniUo «Io i -■ .do. 
'A '/« não íntervtrá. A'este sentido leent *»«/•• Iodas ■ s 
'dadas ao seu representante. As fore.i- do F.xere > »<■((- 
iras, e estão rc«volbid.is a quartéis desfie a nmnt f de 21) de 
•uio." 

Depois destas ordens terminantes e reiteradas; depois 
do telegramma tio governador do Estado reconhecendo que eu 
'"procurava prestigiar o sou governo", procedeu-so ã eleição 
em inteira calma, fez-se a apuração no meio da maior tran- 
quillidade. 

Como qualificar o procedimento daquelles que, apezar de 
Indo isto, continuam a affiramc que intervim na socccssão de 
Pernambueo-?! 

F.sta accusação, aliás, ó das mais incidas que me fizeram 
no governo. 

.lá o moslrei. quando commeutei o ponto era que en. em 
prejui/o da candidatura pela qual mc empenhava, aoeeitava 
suocessivãmente seis candidatos estranhos. Mostrei-o ainda 
quando, tendo o proposito de violentar a assembléa verifica- 
dora no momento do reconhecimento, annuneiei ruidosa e in- 
sistentemente esíse proposito 40 dias antes da reunião da as- 
sembléa . 

.Uoslral-o-bei agora sob oitlro aspecto. 
A política de Pernambuco dividia-se em Ires grupos prin» 

cipaes; o do Sr. Manoel Borba; o do Sr. Estado Coimbra e 
o do Sr. Dantas Barreto. Não falo do Sr. Rosa o Silva, por- 
que S. Kx. propriamoufe não tem mais partido em Pernam- 
buco: os seus amigos estão desde muito incorporados aos 
elementos do Sr. F-tacio Coimbra ou do Sr. Manoel Borba. 

Ora, diga» os Srs. Senadores, que todos são políticos 
e todos conhecem a psychologia da nossa opinião eleitoral: 
-e de fado o Governo Federal tivesse um candidato jvor cuja 
viclocia fosse capaz de tudo quanto me allribuem os meus 
adversários .contando esse candidato como contava com os vn- 
lioso- elemento- do Sr. F.stacio Coimbra e, do Sr. Dantas 
Barreto e com esta massa amorpha que oscilla entre os parti- 
dos e está prompta sempre a acompanhar o mais forte., dis- 
pondo o Governo da I nião dos mais variados meios de cor- 
romper ou coagir o eleitorado da Capital o sobretudo do in- 
terior, ha quem aci dite sinceramenli que, se o Gnv cno Fe- 
deral tive--e e-so candidato e frtssc capaz das violências qne 
me imputam, esse eindidato seria derrotado? 

Faço a inlerrognção apenas para mostrar era mn simples 
traço a falta de seu - o da accusaçuo. pois jã provei eorti o fes- 
feinunnò. não de pes-oa- dependentes do Governo Federal, 
ma- eoifi a palavra do governador Sr. Manoel Borba quo a 
irapulaçâo não fera visos dc verdade. 

Passemos agora a outro ponto, 
O nobre Henador fi^z grande rnidn em torno do seguinte 

telegramxjia expedido pido general Fontoura, a 'Sl de julho de 
1922 au commanduuto du região do Pernambuco; 

"Sr. coronel Jayme Pessôa — Recife, 
Acabo ci ofereariur Presidente que resolveu re- 

forçar Vossa tropa quinhentos homens requisitados 
mianiiçào Norte, Do Pará irá tenente Palmeira absenu- 
ta confiança. Devais informar urgente quantos nrti- 
1 beiro- neee--itae9, bem como calibre, canhões, quali- 
dade. quantidade immiçóes. Presumo deveis pedir gra- 
nadas. porção schra.pnrlls, lanternMas, ele. Governo 
acredita moviioenlo subversivo com ligação outros Es- 
tados. \os.-n situação magnífica; portanto não percaes 
opporlunidado mais uma vez patentear vosso valor, rea- 
gindo -contra audaeiu dos que pretendem subverter a 
ordem, bumilliar Exercito, aproveitando pretexto sue- 
ei--ão governamental. Estado. Orlo, governo não re- 
provará qualquer aclo energia empregardes neste seu-- 
tido, Geiural Fontoura." 

Este telegramma, salienla S. Ex. foi expedido nas vis. 
poras do reeonbeeimenío do candidato eleito, e é, port-anto, 
uma prova da intervenção do Governo. 

Não 1 O que o nobre Senador devia dizer é quo eslo telt 
gramma foi expedido nas vésperas da revolta de 5 de julho, 
e é. portanto, uma prova de que o GFvemo se aeaulclava con- 
tra os inimigos peinUmbiUianos do Sr. Arthur He.rnardes. A 
prova de que o telegramina não continha a intenção que lhe 
attribue o nobre Senador, ó que u apuração, como já disse, 
se realizou 10 dias depois com a mais perfeita liberdade, 
apezar do de-eoroçoanK nlo qne trouxera ao Sr. Manoel Borba 
e aos seus correligionários, a victoria. do Governo 1'ederal -o- 
bre os icvultosos de 5 de julho e do prestigio que com essa 
victoria ganhara o mesmo Governo, prestigio que o jiabili- 
tava a tudo tentar ho Estudo, si acaso as suas disposições não 
fosse de simple- defesa da ordem e fias instituições. Ü quo 
é certo é que o reconhecimenlo dos poderes do Sr. .loso Hen- 
rique se verificou na mais inteira eulma e na mais absoluta 
tranquitl idade. 

Não sei -i O (eáegramrna. nos termos em que está con- 
cebido é authentieo; ma- declaro que effectivnmónte resolvi 
por aquella époeu reforçar a giiarnieão de Pernambuco. K 
não fui òu usia a una-tu qiio d u com tal iuluito. Nunru disto 
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fi/ mysfftrio, Xo meu livro, láostá ú pagina 553 um* declararáo 
explicita a esta respeito. — Depois dc referir-me ú ida do 
L'ii" batalhão de caçadores para o Hceifo como "medida ele- 
mentar do prevenção contra possíveis desordens prejudiciaca 
úos interesses da Nação-", escrevi: "O mesmo linha eu que 
fazer mais tarde, quando os horizontes se foram lornando mais 
-omhcins a o trabalho revolucionário da Capital Federal abe- 
berando-se nas desordens do Pernambuco, adrede promovidas 
pela política do Esladc 6 por cila msidiosamente imputadas 
ao Governo Federal para justificar o movimento, entrou cm 
período iíc maturação e ameaçava a eada instante explodir. 

\cssc momento e <is elorn.i fiz concentrar no Recife forte* 
elementos de defeso, dn ordem t oiistitncifond. 

Eis abi, nunca fiz segredo desta resolução. 
Mas. no proprio telegrainma lé-sc a razão da providen- 

cia adoplada pelo Governo o explicada em palavras que, nao 
sei porque. S. Ex. não quiz, sublinhar como sublinhou tan- 
tas outras. Com cffeito, diz o despacho: "Governo acredita 
movimento -ubxersívo com ligação outros Estados e, mais 
adeanle, eoncita o commandante da região a reagir "contra a 
audueiu rios que pretendem subverter a ordem, humilhar o 
Exercito, rprovgit«iudo o pretexto <-lii sucbshüo governunieii üí 

os motivos que determinaram o acto do Governo. 
Eram medidas de prevenção, que este acert&daincntc tomava 
, o habilitariam a suffoeur qualquer vcileidade dos seus adver- 
sários de Pernambuco dc -eerundar o movimento da Ulpifal 

q i,qí<Trimma 11 -io pelo nobre Senador nada prova, por- 
tanto contra as «ffirmaçôes do meu livro; pelo contrario, 
contendo as razões da providencia, comnuiniçada na intimi- 
11- i1111 a uin auxiliar de confiança eeano o general Fontoura, clie 
mostra a sinceridade com que ali alfirma que a eoncentraçao 
Mi rmea- cm■ Pernambuco, em certa época de l.twò, eonstiluia 
uma mcdi.W preventixa dc defesa nacional e nao uma m- 
trrxcneão nos negocios eleitoraes do Estado. 

<çp. Presidente, até esta allura do seu discurso, o nobre 
Senador adslringiu-se á critica do livro; mas, no final, dando 
uma prova daquella serenidade que o investe dc aufondaüo 
jiiemiteslaxei ijui'a eondemnar a exaltação alheia e o arvora em 
modelo iixeniplo. f\po e paradigma do político educailo, ina- 
nciroso' -uav e doce, conclue a sua mansa oração com a m- 
x.tIímiMi' que o Governo passado foi "um t.nlão qne devastou 

grande prestigio pessoal e polilico, um profundo salior, uig 
conhecimento minucioso da scietncia da administração emi 
todas as sitas modaliilades e, sobretudo, qúo-possam invocar; 
em sua defesa a força moral dos seus proprios1 precedon*es.' 
{Palmas e apoiados nas f/alerias.) 

O nobre Senador, Sr. Presidente, sabe que não <5 esta t 
pratica em uso no seu Estado. 

Quando S. Ex. deixou o governo de Pernambuco em 1« 
de dezembro de JUia "sob a glacial altitude da multidão qua 

do governo Borba um allivio ás violências no IMBBHHHHP 
fantásticas, apregoadas pelos jornaes velfen^entemente", comot 
disso ba pouco um dos seus mais devotados-correligionários, 
o Jornal do Recife, escreveu o seguinte: 

WOl IVÜ u" qM' ') vT'»V ' I i ivl pi»- ■ i»vj >» mil r- • I. 
Fuilo o paiz, qm- o desgraçou material e finaneeirainvnie, que 
degradou a honra da Nação". (Pausa..) 

Mas porque affinua o nobre Senador que o Governo * i. i .... I.ii\ii r\ i x •"»»v álilii GX i It' íííTlTK*!"^! I passado'bii iuu lufão «pie devastou o paiz, que o vU>s_gracou 
material e fiiianceiramentc o degradou a honra da Naçuo ? 

Vffirmaeões desta significação e gravidade, >r. I i esi- 
dente u». as formula um homem publico da responsabilalaile 
do nobre Senador, sem acompanhal-as immediafamenfe da ■oin- 
prnvaeâo uecessaria, pura não se expor a um Juízo temerário de leviandade ou de inconsciencia. _ 

l m senador da llopnblica qne lem a noção exacta do -ma 
funceão no regimen político, que nos governa, que preza a 
dignidade de—a funceão e não quer vèr a sua palavra con- 
fundida com a dèclaniação alvar dos diffamaoores systemati- 
eos o desvairados, não atira sobre o governo de um seu 
c-i d lega um lahéo dessa natureza, sem produzir immed ia la- 
mente as provas que o justifiquem.^ 

Emiltir um tal conceito, escoteiro, e vasio';-justamente no 
momenlo em que o.<presidente desse governo publica a defe-a 
minuciosa e documenlada da sfua administração sob todos n-e 
aspectos — social, político, finaacoiro, economico, interua- 
eional — emiUir o nobre senador um tal conceito justamente 
na oecasião cm que faz a eritiea dessa defesa, sem adduzir 

"Disse um dia o padre Barreto: "Appareeen um ho- 
mem que encheu o universo de terror e augmentou d 
catalogo dos crimes". 

E' certo que, se o eminente sacerdote revivesse o 
tivesse de historiar o quadriennio de lama e sangue 
que se finda, diria melhor: 

"Um outro homem inundou Pernambueo do san- 
guo e complefou o catalogo dos crimes mais hediondos. 
Esse homem foi o Sr. Manoel Pereira Borba." 

"Ponhamos as paixões politic&s de lado; esqueça- 
mos a trahição ionominavel em que foi plantada essa 
phase sangrenta; olvidemos as perseguições que sof- 
freiv a imprensa independente, para não fadarmos cm 
causa própria: esqueçamos tudo e. olhemos para o, 
horror deste tra.jecto dc quatro anuos, em cuja es- 
trarta Ldata ainda ferve o sangue dh milhares de vi- 
■•limas, inimoladas á sanha dos mais desaimadíjs ean- 
nibaes, 

Para uma renriniscenci* tão negi-a é preciso tftfe a 
penna corra serena, sem revoltas c rancores na ro- 
sónha lugubre dos Cactos. 

O mísero c>tado, (contínua o Jornal do Recife), 
em que se encontram os cofres públicos, ua .oais 
adeautada tisica: a desmoralização da justiça, ante ü 
série dos mais revoltantes attentados; o desrespeito, 
contínuo ás leis: as negociatas catonas, para proteger e 
enriquecer parentes e afilhados; as violações .con- 
tinuas dos textos constilucionaes; os alt.entados c< rt- 
Ira a imprensa e os jornalistas; as rfeniBioes t veeran- 
ilus por paixões políticas; o nssassinio do caixeiro xia- 
jante na rua do Hospício; tudo■ isso, com o ferver d» 
sangue dos martyros, esquecidos cm tão completa re- 
senha. deve passar em cortejo syuisl.ro pela consciên- 
cia do Sr. Manoel Borba, na hora de deixar o governo." 

São ainda do Jornal do Recife estas palavras: 
Foi o governo do Sr. Manoel Borba um ovclon* 

(S. Ex. diria um tufão) que passou por sobre o És- 
lado, desorganizando-o em todos os ramos admiuis- 
tralivos o políticos. Foi a dêsgpçá deseucad -ada so- 
bre Pernambuco que fica an,kjuillado. desacredi(ad-), 
era banearota. 

E' iucoutestavelnionle um governo de lama, es- 
banjamentos, attentados ás leis, e dc sangue, . qu. 
bojo expira. 

E para ficar provado que dlç foi, anfés de tudo 
um governo de sangue, desce o, Kr. Manoel Borba d> 
palacio, entregando a governança no dia em qu.x uai.x-i 
á lerra fria o çorpo do mallogradp senador Estadual 
Dr. Fausto do Figueiredo..;" 

baixa 

O Sn. Manoel Borba — Era mu ainígo rnen. 
O Sn. Fpitagio Pessòa — .. iassafijfnado liontem nf» lia tD t a-iau '-iii ijin- m/. «g \ i itn .» m u ?tt:iii tvj«j<t/.i* 

ccitra ella um documento, um fucto, uma prova, tuna pala- noofò')naT- inoVínieíiliido do R^-if',.' nonlem 
vra. sem tej-a sequer, e. revelar, Sr. Presidente, uma lal 1 v ,.v,; „ .u mJI „ 
incoriiprehensão das responsabilidades precipuas. p-dilicas " geu g.^-ei-no vei.i 'tornar ainda^ mais "iv^0as manchÃ H. 
e pessoaes, (|ne doe e ctista a eoncobor da parle de..um homem sangtfe .p, s„a adminisiração. . manchas d<» 

Mas. o Jornal de Recife Sr Presidc^tç, não fez apenas 
declnmaçao, como fez o nobre Senado, miv relaçã,, 2 me i. 
governo; o Jornal do Recife es.^u^^p^tU c5h'- 
mnas com a ma» rigorosa precisão, os lar.tog que [L exúli- 
cavam as tremendas accusuções liul iliian.io i^ ■ Li 
te o accusad., a defender-se e iusMfiS?-^ 

da idade o da posição do nobre senador 
Pois que eu publico um volume d ;nu |i:iginas reha- 

tendu todas as accusações que formularam contra o meu go- 
verno; i-n reelndo este volume de Cactos notorins, de itocnruen- 
íos officiaes, de provas de todos os generos e o imhre sena- 
dor. sem fumar em consideração nenhum desses faclos seni 
aljudir a nenhum vlesscs documentos, sem tentar destruir 
ucahuma d« -s;çs provas, sem ler ao menos a minha contesta- 
ção. cntumece a g e-jja de roncos caluniniosos e vem para a 
tribuna do Siinhdo fulminar o meu governo como a desgraça, a 
dcvHstaçãò e a deshohra da minha patria! 

Vão, Gui não é serio, nem é flipno, isfn é ridiculo, á supi- 
nftrticnte ridíiudo e tanto mais, ridículo, Sr. Presidente, 
quanto o nobre -emnlor deve ter consciência, como a (em 
todo o uaiz. de que para esse julgamento synt-hetico, dogma- 

"stn . .pecic de tiiinthema e.r-infornnrtm 
  feor a autoridade necessária, a autoridade possuem aquelles a outro# predicados reúnem uni 

1 Provindo, outro grande jornal dc Pcpn'»t lu > c u» 
de^ tradições o autoridade, exprunia-sn desta fôrmaíi mSÍ! 

-» liaiz, de 
tico,- fulminanti 
''onjKfirjtfitf. 
tjllt* 

mi 

"Sempre se diz alguma cousa dos «ove .,,, ,„m 
morrem. Mas os factos dev.-,,, fnltun ú . ' 
- ("dfvra-.     finda bo^ Te "um g.n ^ ^ 

:t" 'T"1"'-   intpunidade-para ! c cadon s e Assassinos polieiacs 
K. -entindo fechar a poria sobre esse nu Id. 

ÍUZii 'üiiZ'!""0 «• ■!« -Vi'■!' 

rno de 
«p«m- 

i.nio. 
úata 
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Os facfos que r-c vão Ipr logo abaixo, mnicament* 
polieüuts, síio uma lisfa incompletissima, uma rese- 
nha foi (.a ás pressas, i>ara documentar, no ultimo dia. 
um dos aspectos do quuclriennio Borba, eleito por um 
partido do qual se desviou, trahindo-o logo !"■ dia 
ila posso, 

E' apenas uma 
outro tanto. 

E vão com as data-, para que os descreuf ? pe- 
sam tirar a duvida nos .jornaes independentes d dia. 

■>;' apenas o aspee.u policial da administraeão Borba, 
stdmc.íite policial." 

Mas, A Proi wAia não se limitou a simples affirmaçPes 
vagas e vasuis; pelo contrario, encheu columnas e ooluriínas 
«le fnctos, os mais variados e mais graves, com indicação do 
dia. mez e -umo do cada um, para justificar o seu terrível 
libello. 

Em m.iío de. E>'?2, acudindo ao appollo do Deputado Pes- 
soa de Queiroz, o saudoso repTeseutante do iVn.an.bu -o, 
< " iiçalves Mma, dirigia-llie o seguinte telegran.ioa, p ibli- 
cado nos ; Amuie ■ do Congresso; 

«Respondiuido ao seu (elcgramma. ipeç,-. fazer 
constar a minha resposta noa «Annaes». O giv-ii.j 
Borli. f(ji 0 mais sanguinário que se. conhece desde o-^ 
tempo:) cotaniaes. Luiz do Re?o foi ineno- criniinosv». 
Na tVo»■»»(■•<», de 18 de dezemQro de ÍDIP, existente na 
Bitiliut.heea Nacional, você encontrará, na p unej a 
ipasiii.i., o, pi, uniu desse-- primes, em numero nr c uto 
<> ■ r T». com todos os (le(.al/:es riatotivo,-. au ■■ e 
dia Cem relação, porém, aos últimos i*sa»Mi!iilo> 
pi di,,ado- di ordem do Borba pela policia, prevuco 
daqui o e.i- ti;, bancada. Andrade Hezpira. a di- 
zer m l rihupa que easligu tiveram o~ assar.-inôs 
José líahifun , foguista. de «seoul» Rio Cirande, as-as- 
siuad, a 4t> ue junlin de 191S ? Que castigo (iv. rain os 
«ssassiniisr <1<» SuVerino Mineid-a, marinheiro do «r.- - 
za<ior lifoàora, assassintulo a II de fevcrein d< tolP ? 
One punição tiverum o- assassinos do commer. ante 
to nsoia. .issassinaiiii na- manifestações feitas a I)ar- 
las, em frente nu Tintei do Parque, a li d- f. •■■ •o 
de p.m • V vme castigo tiveram os assassinas de Mm •• ! 
Pimeiuiol João Mento, .losé Libera to o 'J iburei,, l.uiia. 
lodo» I .saS.UJ; cd(is lio híeeiitlif daDtista da Klic! , ilha- 
dt. •. t ' le agosto do mesmo anuo? Bi quizci na 
poça Ki o Hopujado AnJrado Bezerra provai ■, .< 
assassinos das victimas abi indicadas foram •. ro-- 
■sados ou N.)l'trerain aUigm castigo, prometto p'imuciap 
o i i."i mand, 

Assim, '.irrdietn o 1 •oputado fiouçalvcs Maia. pai a ' dn 
uar d governo Bortiu, não s« conlentava com simpie- \»i:.:o- 
■■ iii ios; no core/ d) d o, auniila\a fados poaitivo.s c iietiviilua- 
«los, para q :e o r. iare Senadur soubesse de que drfei; ; ■ . 
E' assim qo ■ faz em Pernambuco. Foi a-iim que prece- 
deram os advers irios doHobre Senador. Era aasim que 
N. E\, tinha u dever de proeeder para com o meu so\, o. 

Sim, o meu governo foi um tufão. K' este o ser. : aior 
fíTillo <Ie gloria, b io um tufão que devastou todo < pa'z. 
d mo diz n u,ibr Bühado,-. mas tufilo que levou a ; ■ . o- 
nugulos. do Brasil uma rajada do fé... 

O Sn, MMXnii.i. Bouin De fel. 
O SR. !'il>rj',VÇ<10 PEBBOA ... e do coragen.. n- 

tlm-iasmo r de forca, do dignidade e. de uaeiooal -mo. 
\(.\ltoiado.f no.v aolerinii.) 

O Sn. Pui ni uzvtk (fazendo soar os tumpanos — \f- 
ténção ( 

O SR. i ;PI EôE.IO PESSOA Esse fufuo ..Iv o 
inisso solo, ttialnu a nossa \ida nacional afé aC'< ris 
profundos recessof, e <k> marasmo, e do desanimo «• da pe- 
núria em qm- nos haviam atirado os quatro anuo. d i-.da- 
lo ido da guerra "desiuTaigon um Slirto vigOTOSO dv aetivi- 
ladc e de ti d aibo, de confiança e de energia O/.o, «/ - . 

;1'oí este tu tão que, convencido de que o futuro d, R -i! 
:t;i no desçovolviniento <la >iia prodncçSo e na circul o,'ã,. '» 

-mis riquezas resolveu a crise dê transporte mais p n- 
tn-a por que j i passamos e proporcionou ú nossa capio ". mio 
econômica os variailissimos s.tvíços do Minjsleri<. d;, Vuri- 
culturn — ©cívico de S< iui nliuca-, do Algodão, do T.eite, de 
Meteorologia, Instituto Uiolugico. lispecção Vgncola. IV- 

Vegetal, Cutl.uêa do Trigo, Instituto <le riiimica, Fstacãr» 
. i, Vgostoldgi i. E taç-àp do t ombust.ivelg e Minérios, I \p -í- 
víío de Peeinri.i, Cinstíis do Rliimíia Industrial, I.a o et os » 
Postos Veterinários, Estações de Monta. Fazenda» m-jclv 
ralrotiáto A rn olas, Cau - de Errierimenfação. Cnu pos da 
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Cooperação, Estabelecimentos de índios, Núcleos Coloniacs- 
etc., etc. Foi esse tufão que assegurou a estabilidade da or- 
dem -ociai, reprimindo com pulso decidido os primeiros asso- 
mos anarchistas que entre nós tentavam destruil-a; foi elie 
que derimiu 18 das 20 questões do limites que ameaçavam 
a harmonia inferna da Republica; que creou o Serviço de 
Pesca, sentinella avançada da defesa nacional, organizando 
mais de... 

O sa. Presidkntb — Perdõe-me V. Ex. o interrompei 
o ?eu dl-curso, mas está terminada a hora do expediente e, 
de aecdrdo com o Regimento, não posso prorogar mais a hora. 
Vou passar á ordem do dia o nessa occasião V, Ex. solici- 
tará a palavra para uma explicação pessoal afim de prosoguu 
o seu discurso. 

0 BR. EPITACIO PESSóA — Agradeço a V. Ex. 
O Sr. Presidente — Terminada a hora do expediente, 

passa-se á ordem do dia. 
Tem a palavra o Br. Epitacio Possòa para uma explica- 

ção pessoal. 
D BR. EPITACIO PEBSóA (continuando) — Foi esse tu- 

fão. Br. Presidente, que creou o Serviço da Pesca- sentinella 
avançada cia defesa nacional, organizando mais de 800 colô- 
nias,' innumeras escolas e obras de saneamento das nossa- 
praias; foi -esse tufão que promoveu os estudos das nossas 
quéclas iVagua, do ferro, do carvão o do petroleo- esperança» 
prumissoriis das nossas industrias c prestou ao Bra-il o ser- 
viço inestimável do recenseamento e á sua Capital o preciosi 
soerorro das feiras livres. 

Esse tufão, que desgraçou materialmente o paiz. foi d 
mesmo que produziu a valorização do café e por el!a in- 
jectou na economia nacional mais de quatro milhões de con- 
tos; foi o mesmo que enriqueceu o patrimônio publico^ com 
edifícios de primeira ordem para legações, Correios e 'lele- 
giaphos: fundou numeroso- hospitaes e institutos scieutifi- 
v construiu os edifícios da Exposição- da Camara dos Depu- 
tados «■ do palacio da Justiça; foi esse lufão_ que reparou 
a jios-a esquadra; apparelbou a defesa da Nação com valio- 
sí-.-imo mterial e com a inslrucção da sua tropa; elevou para 
n Exercito mais de 00 quartéis llic deu ejcolas, wsenaos, 
invernadas e paióe- em profusão; foi esse tufão que amplien 
a nossa rède lerro-viaria com i.000 kilometros de sei radas 
de ferro, dotou as no—ás vias de comnmnicaçâo de innume- 
ras obras do valor ,— estações, pontos, armazéns- etc. — e 
lhe- renovou centenas de kilometros e lhes augmenton eui 
lurgtf escala o material rodante e de tracção; foi esse tufão 
que construiu ',.000 kilometros de unhas telegarphicus, me- 
lhorou vários portos, rasgou milhares e milhares de kiloiua- 
fro- di» esfendas de rodagem e caminhos oaroçavois, estendeu 
80 kilometos de canalização de ngua nesta Capital e iniciou 
0 conjunto grandioso das obras do nordeste. (Apoiados. Jl/m- 
ío hrni, muito bem.) 

E-se tufão — que desgraçou o paiz finanreiraiuente — 
creou a Camara de Compensação e imprimifi ao Banco do 
Bra-il « impulso que o elevou ás condições de extraordinária 
1 fo-prridade em que hoje se acha; foi elle tine passou ao novo 
Governo mais de 800 mil contos em barras de puro. títulos da 
dívkia evii rna e outros valores, accuMiulados, pacientemente 
pelos seus i-xclusivos esforços; que lhe deixou na- reparti- 
ções publicas e no Banco do Brasil1 45 mil contos em di- 
nhelro e 100 mil contbs em apólices e obrigações, e mais os 
fundos necessários para o serviço da divida exerna durante 
quatro me/os <• meio em Londres e cinco me/es e meio em 
Nova York. Èsse tufão, que degradou a honra da Nação, foi 
o me-mo que nos creou no estrangeiro um prestigio que ainda 
não tivéramos, prestigio que nos deu a visita (la> personalida- 
de- mais eminentes, entre a- quae- dons chefes de Estudo eu- 
ropeus, as manifestações excepeionnes ilo Ceutcnario, a creação 
(ío varias embaixadas, a eleição paru o (ionselho da Socie- 
dade das Naçõt - e pura n Cõrte Permanente do Just iça in- 
ternacional, â-sim como o papel proeminente que desde en- 
tão lemos tido em todos o- euncuraos o eonferencius; foi es-- 
tufão que liquidou, de modo feliz, com u Allemanha, todas s* 
que-tis - dei orrenlc- da m-so intervenção na guerra, entro 
a- qua. - a do café de são Paulo, e levou a bom termo com a 
Eram a a liquidação do afrelamento dos navios al enwes. 

O Gi verno tuláo, que degradou a honra do Brasil foi o 
n-e-mo que salvou a honra do Brasil su/focando a revolln o- 
5 do julho, (Apoiod<*s; jnnitit ticm , cujii lidumpho leaiizai ia 
para o nobre senador tantas das suas esperanças; foi o mes- 
mo que prectou ao Estado de B. Ex. serviços que nao se 
<•- u. < em. nlgur- do« quae- ainda ha pouco, o Deputado 
,\'i>,-io Calvão lembrnxa agradeeido na \s«ombléa do Pei- 
nambuco; a e-tradn de Caruarii a Taquarotinga, a estrada do 
At-igòa de Baixo a Monteiro, a esteada de ferro de l.imoep-o 
a rmluveiro. infelizmente não cpnelurtn; os edificiris do Cm"* 
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rcio, .la Dologa.ua Fiscal, .la Caixa Econômica e do Banco do 
J5 asil; o scimço do algodão; os serviços <la lepra e da pro- 
pliylaxia rural, o sobretudo, as obras do porto, uma das mais 
ardenfus aspirações do Estado. 

O presidente des-e gowrno, que assim devastou, desgra- 
/ degradou a Lionra da Nação, faeto que não poderia pas- 

-ar despercebido ii opinião internacional, mereceu, dous mo- 
zes autos tio termino do seu período, do 20 dos chefes de Es- 
tnd.is mais pod-rosos e dignos do mundo, as maiores distin- 
ccõ s pessoa. -, é um anuo depois de haver voltado á vida pri- 
vada, quaudb mab, acce-a extrugia a campanha movida contra 
. üe pelos seus inimigos c pela farandola desprezível dos 
<d)>--dnios, era escolhido por 50 Nações para fazer parte do 
lidemal mais elevado da historia, ao qual. segundo a lettri 

da -ua lei çoostilacionai, não teem ingresso senão persona- 
lidade- notáveis pela sua competência e pelas suas virtudes. 
(.Vni(n bem.* 

\inda. não é tudo. Ha consa mais significativa. 
\. --e am.eruo, que trouxe a devastação, a desgraça e a des- 

«O Brasil_, uiuica mereceu do nobre Senador e do seus 
amigos uma palavra do censura; pelo contrario até aos 
seu- miiinos dias s. Ex. e os Deputados seus amigos pres- 
taraui-lno apoio, dando-lhe lochis os meios de governar todas 
as medida- de quü careceu, administrativas, políticas, 'finan- 
ceuas e econômicas. Alé o estado dc sitio, a mais formi- 
< a>ci prova de confiança que se põdo dar a ui» governo, não 
teve da parle de H. Ex. nem dos seus Deputados uma pa- 
õ.vajlc duvida, um, movimento de repulsa, nm voto de ou- 
pOSlCJHl. 

Corno é, isto ! Então o nobre Senador dofronla-sc com um 
-ove;;),) çriiuíiio-o, que é fbnlc pereiuie do males para o paiz, 
que leva a -na ignomiuia a ponto de doshonrar a sua patria, 
e em \.-a de eonibafel-o com os elemenlos de que dispõe' 
com tenacidade, energia o patriotismo, o apoia, o sustenta o 
deiende sfom medidas de excepção c lhe dá todos os meios 
para ovar por diante a sua obra de traição e de infamia?1 

. . ':)F -eiihoces, que idéa forma então o nobre Senador das 
b piiicçoes da -eu mandato?! Que noção tem então o nobre 
henado. dos -eus d.;\.-ivs dc patriotismo? Que coracão então 
o e—i que pulsa nesse peito de brasiliro?? 

,in „.a.0',rl>rr"',ente' 0 .no.bl0 nSo leve consciência no que ( isse; leu em um jornaléco a pbrase aeampanudo 
utíhou-a bonita, sonora, apropriada ã pororaçãn de uni di--- 
cur-o e vem para aqui repetil-a sem fazer atfcuçãn á «tia do- 
lorosa mjushca, e a sua revoltante falsidade. Não: o nolr» 
,-.;iiador nao tinha o direito de, no sòio desta a-e,. liléa con- 
stituir-se o eco dos folicularios sem critério e sre=ponsa- 
ui!idrdes. desvaicados de despeites e rancores, e repelir des- 
acompanhada do provas, desamparada dc factos, a diffamarão 
por ei.-s U'\içuladii contra mais de Ires annos ao esforço e de, 
trabailm, de devotamento e sacrifícios polos interesses do mi- 
nha pai cm. ipp/ausox.) \ 

Não, m- l^rcsident?. o conceito aqui emlttido pelo nobre 
. «■oador contra o meu 'lovorno não foi uma accu-ação não 
loi un.a critica, não foi um julgamento; foi uma descomnos 
tuca. e como desrompo-tura. abaixo do um Benador da Honii- 
pnea <• i.npropna desfe recinto, não merece rc.tnoslft l/m/,. 
bem: muito bem- Pulm/ht uns tribunas e pa/criq.?.) 

GAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSÔES PERMANENTES 

<30 de setembro de 1925) 

ir.. Horacio de Magalhães® 
Celso Bayma. ' : 

Annibat de Toledo., ■ • 
Rego Barros. 
Getulio Vargas. ( na 
Daniel de Mello 
Raul. Machado^ 
João Santos. 
Reuniões ordinárias uas qunas-feiras, ãs n horas® 
Nota — o Sr. Mello Franco 6 substituído em sua ausencií 
Sc Ernncisc.n ílamnes. 

XILICIA 
Arnolfo Azevedo — Presidente. 

F;S0^abe^ ^ l-Vice-PresMenle. 

D^dn^'3 n1"!18 2' Sectário.' m.ningtH Barbosa — 3 Secrelarfo. 
l.plug uuo de .Salles — 4* Sacra!ario. 
I; a vira luma — .íupplenle de Bccretario. 
' ipt da Bblçncouft —* Supplento de Secrefario, 
i.çuiuOeâ ordinárias nas sextas-feiras, As 14 horas. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Mello FVanco — Preeldcntc. 
Manoel Villaboim — Presidenta, 
Jftancisco Valladarc?. 

pelo Sr. Francisco Campos,. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Nafalioio Camboim — Presidentr. 
João dc Faria — Vice-Presidento., 
Floro Bartliolomeu., 
Francisco Rocha. 
Bento de Miranda.. 
Fidelis Reis. 
Luiz Guaraná., 
Plínio Marques. 
Alves de Castro. 
Eeumoes ordinárias nas quintas-feiras, áa 14 horas. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Alberto Sarmento — Presidente, 
Augusto do Lima —- Vioe-PreMdcnlo. 
Alberto Maranhão. 
Olyntho Jlagalhães. 
Pessôa de Queiroz. 
Adolpho Konder. 
Fonseca Hermes. 
Lindolfo Collor. 
João Manga beira. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás II hora') 

IJSTRÜCÇAO 

Valofs de Castro — Presidenfo, 
João Elysio — Vice-Presidente., 
Raul do Faria. 
Oscar Soares, 
Faria Souto. 
Carvalho Netto, 
Octavio Tavares. 
Fahio Barreto. 
Braz do Amaral. 
Reuniões ordinárias nas quarlas-fciras, és n KoraS, 
Nota — Os Srs. Oscar Soares e Faria Souto são substiluí- 

dov em sua ausência, pelos Srs. Eugênio da Mello o Américo 
Peixoto. 

MARINHA E GUERRA 

Armando Burlamaqul — Presidente. 
Severiano Marques — Vice-Presidètdo'. 
Raul Sá. 
Alfredo Hny. 
Etoy Chaves. 
Leiria do Andrade. 
Chermont de Miranda. 
Luiz Silveira. 
Joaquim Bandeira. 
Reuniões ordinárias nas quv,tas-feiras, ôs 1J horas 
Nota — O &r. Raul --á, cm sua ausência e ^Hhaiif«iiai/í 

lüF&sSno1'."1010 • • 

im ■ 

OBRAS PUBLIC ^S 

Prado Lopes — Presidente. 
Corrêa de Brito — Vice-Presidc-nte . 
José do Moraes. 
Pires do Rio. 
Olegario Pinto. 
Moreira ria Rocha. 
Bocha Cavalcanti. i 
Honorato Alves, ' 
Pedro Borges. 
Reuniões ordinárias nas quinfas-leiras ás 14 

icv 
nm 

finanças 
Vianna do Ca d et lo — Presidente 

ü * to -M""- 
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Nabuco do Gouvêa. 
Gilberto Amado — Exteriof, 
Manuel Duarte — Fazenda, 
Solidonio Leite —- Interior 
Jode Bonifácio — Viacão 
Oliveira Botelho. 
Sallos Júnior — Guerr»,, 
Bianor de Medeiros .j 
Lyra Castro, 
Tavares Cavalcanti. 
Wanderley do Pinho 
Homero Pires. 

Marinha. 

PDDERES 

neuniooa por convOííSrSo prévia 

SAÚDE 

Eoroasfro Alvarenga — Presidente. 
Clementino Fraga — Vice-Picsidcntj 
Galdino Filho, 
José Lino, 
Pinheiro Júnior. 
Oclacilio de Albuquerque.; 
Austregesílo. 
Freitas Melro, 
Bcrbort de Cnsiro. 

TOMADA DE CONTAS 

Presidente, 
~ Vice-Presldenfe. 

Dor vai Porfo — 
José Gonçalves 
Ayres da Silva. 
Elyseu Guilherme. 
Bueno Brandão Filho 
Oenlil Tavares. 
Geraldo Vumna. 
SimPes Filho. 
Mario l>ominguos.; 
Reuniões ordinárias, nas quinlas-Tcir&s, ás 14 horas 

REDACÇAO 

Moitciro do Souza >— Presidente. 
Joaunim do Mello — Vioe-Prcsidente, 
Euelydes Mala. 
Ribeiro Gonçalves.. 
Oscar Loureiro. 
Reuniões diarins.. 

ESPECIAL DE LÍGISLAC-IO SOCIAL 

ESPECIAL DO CODIGO DAS AGÜAS 

Manoel Villahoim — Presidente 
Nelson de Bonua. 
Vicente Piragibe. 
Simões Lopes. 
Pires do Rio 
Álvaro Rocha, 
Oclavio Tnvaret. 
Virgílio de LcrnÃ 
Reuniões por convocação prévié. 

Reuniões ordinárias nas segundas e (juinlas-feims. 
Nota — O Sr. Nabaco de Gouvfia 6 substituido, em sua 

■ausência, pelo Sr. Domingos Mascaronhas. 

ESPECIAL DA REVISTO DA ttJKSTITUÍCiO 

Waldomíro de Mnga1hães — Presidente e Relator das elei- 
ções dos Estados da Bahia e Oistricto Federa!. 

Walfredo Leal — Více-Presideale — Piauhy, Ceará e Rio 
Grande do Norte. 

Norival de Freitas — Parabyba, Pernambuco e Alagôas. 
Bornardos Sobrinho — Sergipe. Matto Grosso e Govaz. 
Emilio Jardim — Santa Calbarina e Rio Grande do Sul. 
Rodrigues Machado — Espirito Santo o Estado do Rio de 

Janeiro. 
Juvenal Lamnrtine — São Paulo o Paraná. 
Ccsar Vergueiro — Minas. 
Bolhencourt da Silva Filho — Amazonas, Pará e Ma- 

ranhão. 

Vianna do Castetlo - 
Hereulano de FreiJaz 
Adolpho Konder. 
Nicnnor Nascimento 
João Alangaboira. 
Manuel Duarte, 
Tavares Cavalcanti 
Luiz. Silveira. 
Gilberto Amado. 
Alves do Castro. 
Annibal dc Toledo. 
Monteiro do Souza. 
Prado Lnpcs. 
Arthur Collares Moreira 
Plínio Maroues. 
Juvenal Lamartine, 
Getulio Vargas. 
Moreira da Rocha. 
Solidonio Leite. 
Armando Burlamaqift 
Betnardcs Sobrinho 

Presidente 

Eí.PECIÀL PE INQUÉRITO uus acruss Íuilmi vus AO 
GONTRACTO DA -REVISTA J;u SUPREMO TRIBUNA IAL" 

Júlio Prestes —• Pre- dente. 
João Mangabeira — Rr.ato; 
Manuel Duarle. 
Colulio Vargas« 
Plínio Casado. 
Reuniões por convocação prévia 

Reuniões por convocação prévia. 
Nota — Para substituir o Sr. Clomentino Fraga, ausente, 

foi designado o Sr. Gesario dc Mello, 

i.rPECIAL DE CONI EllENCIA PARLAM I .NTAU I.WWM.V 
OIP.NAL DE COMMEHGIO 

Celso Bayma — Presidente. 
João Mangabeira. 
Bento de Miranda 
José BonFacto. 
Pcssôa de Queiroz. 
Sallos Júnior. 
Gilberto Amado. 
Reuniões por convocação previa 

Comuiissão Especial de Iiniuerito do? Actos da "Revista 
do Supremo Tribunal federal" 

São convidadas o? pc»4oas que quizorem depor no •> 
querilo a que procede esla Commissão Especial a ccraparc- 
cerem á Secrclaria da Gamara dos Deputados,' na sala tíe re- 
uniões desía Commissão, nos dias 20 a 25 do correalo, de 
1 3 horas da tardo. 

Rio de Janeiro, lò de outubro de 1925., 

Augusto de Lima — PrcMdenle. 
Nioanor Nascimento — Vice-Presidcnleí 
Bento de Miranda^ 
Dorval Porto. 
Carvalho Neto. 
Thiora Cardoso. 
Nelson Cnlnnda. 
Fablo Barreto. 
Agcmr.mnon cm BíagalhaM,, 
Simões Lopes. 
Lindolphõ Possõn. 
Reuniões nas torçns-foiras, és noras., 
Nota — Os Srs. Bento de Miranda e Simoas rum «Io 

s.ibslitnidoR em sua ausência, pelos Srs. Pauto Maranvio e 
Atunio Peixoto. 

110» SESSÃO. EM 17 DF. OETLTHlD l>K lí','5 

- , m.i.\ ix - -i,^. vitMH.i o .\/,k\ i:i»o. niiKsiD) \ i r: oui a- 
\'1*i ,\í VNClAnKUtA, t ' \ lUK-ldlKSIUKNTK I fãKlAVl \\ CINJJA. 

M:, m i auiu; m iiu;o nai.I.K. 2" McuvpnKsiDlc.NTE. 

\ - i;í Roras cnniparecem os Srs. \rnidfo Azevedo, Ia., 
j ii-o \ alie, Jlfilor ch Smi/a. BoruvAiva Cunha, Doniineos Bar- 

i-n ■vira Lima. B»pli<lu Biltriirourt. Dorval Porto, Mon» 
loiro do S"M/a. Panh MaruuUád. I.vra Castro. Raul Mtàdiad, 
\rllun l.oll iri-• Mor, ra. Perlro Borges. Vrmando IlurlíUriaijui 
Uibeiro <ionràhos, NéNon Ealgiula. Uorioonogddii l-irnioza 
Tboina/ Nociõty. Juvenal Lumarlino. Goorgino Xvelino. Ha 
pbael Eornaud - Mborto \larai\lião, Tavaro^ ('avatrani 
Oscar Soares. Walfredo Leal. Bianor de Medoivos, Gduonh • 
Forre ira, Agamemnon q • Magatliàos, Daniel do Mçllo. - 

I 
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nio Leite, Urdia ííiMilcanti. T.uiz Silveira, Ta vare». 
Ciilherln \mado. ftüiJrigucs <la. Gíislu, Afrauio Peixoto, I hai- 
ilino úe Assis. Bra/ do Antural. Virgílio fie Lemos, liou a • 
PtTr.-i, Pioliciro Júnior. 'irraMo Vianna. Heuriuoe IKkísv'irilr, 
Bei-lienroiui. da Silva Filho, Vireole Piragilio, Horacio Magi- 
lliãcs, Fonseca Hermes, Gesár Magalliãe.s, Thiers Gardo-o, Ma- 
nuel Duarte, Paulino do Souza, Gudesleu Pires. Mliertino 
Drmnuioud. .losi \lv s. Aianna do Gastello, .lose BonMaoo, 
Bias Kurles, l-raneísio Peixoto, \'az de Mello, Emílio Jardim, 
ítaul sá, ZoroaGro Alvarenga. Gduurdo do Amaral, «iaribaldi 
de .Mello, Francisco Gampo.-. Fidelis Heis, Camillo Praleo Júlio 
Prestes. Gesar Vergueiro, Heiculano de Freitas. Fábio HarreP), 
Valois de Ga-G-o. Aluno d \ j;ia'«»iiH. Alves de Gasti-o, Olegario 
Pinlo, \yre da Silva, Severiano Marques, Pereira l.eife. Plínio 
Warques, Adoiplio Koniler, Celso Bayma.Laluyelte Crua, Fir- 
mino Paini. (ietulio \arga- e Barbosa Goncalve- 80 , 

0 Sr. Presidente — A lisla de presença aecusa o compa- 
.reeimenlo de 80 Sr.-;. Ir pulados, 

Abre-se a sessão, 

0 Sr. Domingos Barbosa 
procede á leitura da aela da 
sem observações, approvada. 

Seeretnrio sei-vindo de ?•) 
sessão antecedente, a qual é, 

ME-NS.viiKKS 

De 14 do cnrreníe; 

de jar.viro do auiH» de veneimenlos. no período do -d 
Ul o dezembro vvndonro. 

Sei' nlifieo-\os do que oeeorre, afim .de que 0 Congresso- 
Naf.ional se digne lôinar as providencias que 11» parecerem 
acertadas. 

Rio de Janeiro. 14 de ouluib-n de 1025,. Ifll" da Jndepen- 
deifcia e :i7" da Mepubliea. Arlhur fícrnfird^s. 

f?rs. membros do Congresso Nacional — Tránsmif 1 do- 
vos a. exposição que m foi apresentada pelo ministro a 
Justiça e Negócios Interiores, concernente ã necessidade o 
ser revigorada pelo Gongre.-so Nacional a autorizado para a 
abertura do credito especial de liõlO^rMS, de ijue ,1 rata » 
decreto legislativo n. 1.007, de 2 4 d • janeiro de lti23, ivàru pa- 
gamento aos juizes federae-, Drs. José Tavares Bastos, da secçSd 
d<i Esiiirito Santo, e Aatonic Francisco l.eite Pindahyba, da se- 
eção de Alagoas, dos aerre-cimos de vencimentos que II > s 
cabem, e.r-vi do decreto iegi-lativo n. 4.381. de 5 de dezem- 
bro de 1921, no período de II de dezembro do mesmo anuo a 
31 dc dezembro de 1922. submetto o assumpto ao vo-- - 
vado exame, para que tenha a solução que julgarJes acer- 
tada. 

Rio dc Janeiro. 14 de outubro de 1925, 104° da Iiui. o a- 
deneia e 37 da Republica. — Arthur Sernardes. 

Exmo. Sr. Presidente da Republica — Por decreto tur- 
mero i.i>f)7, de 2 4 de janeiro de 1923, foi o—Poder Exccutiv-j 
autorizado a abrir a este ministério o credito especial 

0 Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 
O Sr. Heitor de Souza 1" Secretario; procede a leilnra 

do seguinte 
EXPEDIENTE 

Offieios; 

Unatro dr. Alinislería da .Tnsliea e Negocio» Inlerinreà, do 
li e 15 do roírento, reinoUeudo as seguinles 

Srs. nn mbros do Congresso NucionaT — Por necrefos do 
Sí> de pilbo e Izl th- -eteinh-'!! d -te auno foram roí.redidos 
arei escimos di ' vvncimenttH, nos termos Go arf. 18 Io d-rreto 
legislativo n. 4.381. de 5 de tle/embro do 1921, fondMnado 
Com o uri. 285 ilo decreto n. 1Õ.273, dt) 20 de dez.en.bro it- 
1123, aos desi mbu sa lor ■- da Gòrte de Appellaçno, mencio- 
na. os na inclusa evposiçâo que o miri-ho da Justiça e Ne- 
gocio- Interiores me apri-seuíou, mostrando a necessidade de 
ser autorizada a abodnra de um crcditti e-pecial dt» 
141.5:8328079. jtara alfender ao pagami nto jdo taçs aecrescimoi 

a este ministério o credito especial do 
1:51C$218, para pagamento aos .juizes federaes Drs. Jo-o 
Tavares Bastos, da - eção do Espirito Santo, e Antônio Fra - 
cisco Leite Pindahyba, du s icçâo de Alagóas, dos aeer ■- • - 
mos de vencimentos que lhes cabem, ex-in do decreto legis- 
lativo n. 4.381, de 5 dc dezembro de 1921, e corre-pondéni- s 
ao período de 11 de dezembro do mesmo anno a 31 de de- 
zembro de 1922. 

Para o effeito da aherlura do credito teve o Governo no 
con-ullar o Tribunal de Goula-, nos lermos do art. 93 d- 
Regulamento Geral de Gonfnbilidad" Publica, para o qu • ex- 
pediu o aviso n 1.205, de i; dc-abril de 1923, que riem 
-enl solnçío. pt-ío que tleisun .-gle ministério de twafã;' »■» 
jtrbvidencias autorizadas pelo citado decreto legislativ o uu • 
mero 4.0(57, que perdeu o vigor, na conformidade do m-n-soj 
no arl. Jíji, combinado com o S 2* do aid. 87 do deerel i m;- . 
inero ia.783, de 8 de dezembro d.» 1922. Nestas eunniçõ -, 
afim de que sejam realizados os pagamentos devidos aos 
rreferidos magistrados, torna-se necessário que o Gougics—t 
Nacional revigoie a autorização para abertura do credito i -- 
pet-ial de 1:3IGg2l8, de ' 1 . . 
janeiro tio 1923. 

Rio dc Janeiro, 14 
Júnior. • 

De 15 do corrente 
Bis. Membros tio 

de submetler á vossa 

qui trata o decreto n. 4.0i)7, di» 2 4 do 

de QUUthip de 1925. — Alfouso Jjvuua 

Gongres-o 
considera 

fimlo n me foi apresenta Ia i>ei,i Alini-ti 
ici im-i--. AncernemcJ necivütidad 

Nacional — Tenho a hor a 
ão a inclusa e.\|Kk-;ç8o q 

da Justiça e Nego. m- | 
..•   ^ ""i credito e«çpeeiul d •MogOOO, para puganiento a tirma Gomes Pereira, de arMt •- 
de expediente que foram fornecidos, em 1920 á Gòrie d- \ .- 
pebuçao e que deixaram de ser pagos, nu vigência do re-o''- 
elivo exercício, por deficiência de eredilo orçamentário. ' 

Rio d ■ Janeiro, i i de outubro do 1925 lOi4 da 
deneia o 37° tia Republica. — \rthur Rcmurdes. Indop' 

Esnr.o. Br. Presidente tia Republica — Por decreto: do 
29 io julho e 10 de -■■lembro destd anno foram concedidos, 
a partir <li» 20 de jarfqprb d" 1142 4, accreseimos de vencimen- 
tos, nos do art. 18 do decreto legislativo n. i .381. tlc 
5 tt dezeoiívro de 1921, Combinado com art. 285 do dev eio 
n. 10.273. ti ■ 20 do rznnhro de 1923, aos d^ -embargadijres 
da ("Orle de \ppcllaçâo. 

Para a respediva de-peza. tanto i.'o anno findo como no 
corrt-nle. não lia eictldo consignado en leâ, pelo que se torur 
prect.-o qu » o Gong! ■ -o Nacional -e digne votar o eredilo 
especial de 115:8328049. para occorrer ao pagamento tfevldo, 
até 31 de dezembro vindouro, na seenii.fe rònfp rn áde. ao.s 
aliodidos desembargadores; ( 'sarit» da silva Pereira, ivi- 
3:975í80i5; Alfredo Machado Gnimarães, Franei-co Ge:-arid 
Alvini e Joaquim Jnsií Saraiva Jnnior. 7:9518(512. a cada' um; 
Alfredo de \inieida llu- - ll. Antônio Angra de Oliveira Ciceio 
Seab a o \'irgili.i ti • Sá P : eira, 15:903*225. a ca a uni: Kl- 
viro Carrilho tia l on- ca 3 Silva, 23 : ij5s 451; Pedro I ranc. - 
lino GiiHiiarães. 31;270*7(18; Alfonso Lopes do Mi.randa, 
Afar.lpho Napob - do Paiva. G 'M, Aprigm (íuimarães, Luiz 
Guedf-' tle Mora - Sarmeido. ptsbro de Aleantara Nabuco do 
Abieu e Torquato Bapli-la ile Figni-ireilo, 31 ;8()t''825l ,a cada 
imr.t Caetano Pipto tle Miranda Montenegro, 17*.709*077; Luiz 
Augusto ... naa-saRio <> MeMo, I9;l08*:b21: Edmundo de Ai- 
ineóda H vgo. J2 :o20*i>V i. _ „ w 

■Sulm o a-suniplti a""> e-t^lareritlo exame de V. Ex., 
afim d'» ^pi. v. Et -o digno ordenar o que llit*pareça actíf- 
lada' . , 

Ui.5 (le JaneiBil 14 do -elembro de 1.925. — Afíviuo Pennm 
fvnior 

■i:xnim foóoPr''^Jl'at,> 'ia ^puidiea — Em abril e r,i- \.»mn" tle U o a firma t.omes Pereira, mediante pedi,j ... 
torne, eu a Còile tle Apuellaçfio vários artigos de . xpedien > 
na importan ia de 335*300. e c u u 

rendo sido     ido orçamentário de-(iniulo a 
..espezas dessa nalureza, este nitnislei-jo pm- avi-, » oi- 
.ie s de agosto de ,921. pr.tv nlemm.u pa.Vqm'reV^V 1 
lacturo tos- ■ paga por pi-oce-s,. de evercieios lindos 

" Trilmmd de ronta- ao -■.tu,ninar o vci-í^cm, 
.pn» os lornocunenlos tinham s q,, S(. (.;m,rai,l:i 
tnu eonseqnencia, denegou n-aislro á -peza. no qu » aa u 
tle accônlo com a- normas legaes nm- , o-t -*» t 
mero 3.991. de 5 qe janeiro de 1950 Vlab^ií-oaran IT 
nerimenlo de nbiectos ,le expisiienle „ r-gimen eki^nem-- 
renca publica, so abrindo exec-p ã, a . --a íegra no ca-o ■ - 
arhgos seren. pago» ã vi-a. ..iianle veleb. açfto de contra . 

_.Nãt, tendo a desp,./.-, ,.m apre,;.. obedeeiilo a e-• ente •» 
nu"     P"''(i*-0 o Tribunal de Contas regV rà' a 

respectivo pagamento so noderi r.-iii/i. v , 
credito especial vota,lo pe o iv^rn-i wi ""'banle 
ao e.     V Rx an'n i, n»» ^ 0211 ' Ü 
as prév ideiifiãs que julgar a, r'a.i„. ' ' " ^ ®ne ul ' "• 

■frnfn? 1 f   d- - zl/7M,i.,. I 

^^'Ribros do Cong.-es-j Na-ional — Vfim «d,» q t» o 
Oongres-o Nactonal, digne de re-olve, a .. „ , . 
Euma de suouietler ao vos-o eaclareciJo exunie a inclu-a \- 

ni 
. i» 



« 

Ddinmgo 1.K COi\ (í H li SSO ÍNAÜIUiNAtr Outubro Uo ÍOi'" Alio," 

poíição quf me f ■■ ar.rm-nfarta polo minislro da Jü-1'rn e 
\( gocíos lutcrioríis, cfincornoiilo h uivi credito c^pocial dí icíh 
;j5íj;. para liptiicltu;rio df coota- do ^ ictocino C.ocllm. rt ...is 
a lurnocimciitos e piT^tac-ôfis de serviço^ ao fórum d>» Dis- 
fiiclo Federal, cm 1 dJí. 

Rio de Janeiro, li do otitubio de 1925, 101 da Indcp-n- 
dciicia e 57" da Ucpublica. —- Arlhur Barnardi'*. 

Exrno. Bi. Preoiderdo da Republica — \ Diierl" ;< do 
fórum do Distriçto JVdcral tendo tido urgente ueçes- dade de 
mandar proceder a eencerioB em iiislallações cleelrica" ' in mi 

jelogio c cn. umà grade <to edifício do Fonim, reciuisiloi., me- 
diante pedidos, a prestarão desses serviços ao Br. Vedo- no 
Coelho, estabelecido, nesta Capital com officinas de maçcena- 
j ia e carpinlaria, o ipial lamhom torucccu alguns esbides, de 
que aquclla reptu t ição carteia. 

O diroctor do roviuri, não estando familiarizado com as 
exigências do (ÍOdigo de Cootabilidade. extrahiu pedidos, 
eoipenliou a. d< speza »• íez «s acmiisições. mas. seio r eu le: 
une a laes formalidades era improscindivel a pToeodcrn i.t de- 
eoncnrrencia, r.ublica ou administrai iva. 

Fntretautp, submetlidas as conlas ao exame do 1 d 
de Contas, esse-instituto, verificando que ac fartura- o podidos 
não estavam rigm osamente de conformidade com o- pve • - s 
do Codigo de iÇoiilabilidado Publica, dcuegou registro-á, «tes- 
peza. 

Fm c.onst qtienc a. ideou o fornecedor do- ai-n;-"- ' '•»* 
sei viços no desen ind-i ifi que lhe deve ser pago. 

F.' evidente que muilyuer.iinnn oonimercial, recebe. Io po- 
didos d( to lã leo-t m e et o s ã s s i g n a d i i s por um loaRpfrado, japoiis 
ljiiiln"f "nppor que quaesquei' obstáculos serão sosrilados. | 
orrasião do pagajiicnfu. e, nossa iiorsuasão, fornecerá iudo qu- 
11 o■ fòi rcquisilado. 

Si, uesie raso, o Tnliunal não registrou a de~pe/a. c.xr . i 
rVni nlreflo r cumpriu um dever, mas não e razoável que n 
pagamento da dP ida fique pndnllado. simplesmente, porui • 
não foram observadas normas buroebatiras, esiraulia- »<< for- 
neredor. 

Portanto. ouihe-S» tenha o Tribunal de Contas agido t m 
da lei, não lia duvida em quç o fornecedor não dev. ser » 

' _iWucado enPseu dirrdfu de edecber, sem maiores deloncas. o 
TtlRt-ídiiquUkmiue fieou ao P.slado, pelo que \ . F.s. s ■ dr-: t-á 
d.* ■ resolver si convém pedir ao Congresso Nacional «. c ■. .» 
especial de 7Íuf. paro liquidarão das conlas de Vir ■ :> 
Coei lio. 

Rio de Janeirffi 15 de outubro de IO?,". —Aff"íuo J'<"nn 
júnior. A" Cmõmissiio de finanças. 

1)0 Mimslciio da (luerra, de li de outubro, en\ iand a 
s ■guiiile 

\ 
M líxSACUM • 

Srs. membros d , Congresso Nacional — Tenho a liou -i 
<le xos transmillir a exposição que me loi apresenladji pi i 
Ministro do Kslado da çmefra, rctereule ã neressidade de -■ 
nberto ao respeelivo ministério o credito especial de 1 :(i0''>*kim«, 
para tiugameoto a l.uiz Ma/./.a, jirovoniento de rações foru.S- 
eidas ao grujio rle arlilbaria pesada duratile os 2* peimei-o- 
õias (Io li ez de jubbo de IP.'i e de pedir-Vos digneis RabilHai 
o tinverno a abrir o nienrionado credito. 

Rio de Janeiro, 1 5 de outubro de 1925. — Arlhur D -r- 
luirilrs. - A Gommissão de Finanças. 

Da Gamara dos Deputados do Estado do Pará, de s > 
s.'lembro ultimo, commuuiraudo a inslallação da sessão ' 
gislativa o a eleição da ilesa que (em de dirigir us seus t a- 
Jndtios. — Inteirada. 

F' lido e vue u imprimii o seguinte 

PAUiaaiu 

N. ;I.'I 1925 

Jl' >tUhrrr lli'))UlOftu 7o KHhuio lio Murtnihiiu n Nr . l'1iulou< 
( urdusii 

.Podem. 1t, de 1925 

^ Gommissão de Piideres só |e|U em eslndo a ropia da e h 
de apuração geral do ultimo pleito realizado em de -et.eju- 
itro, no Kslado (In Muraubão, para preeoebimeiito da vasa 
iPerta na representação do mesoio Cslado. na Gamar». e.>m o 

l illeeinumlo do Sr. José Harreto. Mias, ('• a cópia en\ mda por 
4 ■logçiuuma. A atunação do mesmo ploilo foi feita pela juu a 
,, i.niz a 9 de putobro, e peranle a mesma jmifa não sr 
  senloii nenlmm eonlestante OU interessado que nrge --c 

vicies uo pleito. As eleições correraffi allj em completa nor-« 
malidade. comparecendo ãs urnas só do vis eandidalos, os Se- 
nhores Glodomie Cardoso e Carlos Humbcrlo dos Reis. A junta 
diplomou o primeiro com 11.599 votos, o apurou o segi ; .. > 
sómenle 1.182. Foi um pleito a que compareceram l"-'i9fU, 
liaxendo uma abstenção de 11.703 eleitores. 

Gomo se (rata de eleições procedidas denlro da maior ordem, 
não havendo impugnação ao diploma conferido ao candidato 
Br. Glodomir Cardoso, nem mesmo lindo sido arguida qual- 
quer irregularidade no plebiscito, a Commissão de Poderes não 
hesita em offerecer as seguinte conclusões ã apreciação' de 
plenário; 

I - One <í.iam approxndas as eleições realizada® a 2 de 
>. íoI ■" (ie 1925 no Estado dó Maranhão, para preenchimeti <■ 
da vaga aberta na representação do me-mo Estado, na Ga- 
mara, nesta dnodecima legislatura, com o fatlccimenlo do mo- < 
Estado, nu Gamara, nesta dnodecima legislatura, com o fallee'- 
jn- eto (to Be. José' Rarrelo, c por onde vem diplomado o se- 
nhor Clodornir Cardoso: 

II One. em conseqüência, seja reconhecido, e procbi- 
madu Deputado pelo Maianlião. nesla dnodecima legislalm... 
o Sc. Cloiiomir Cardoso, eleito com 11.599 votos. 

Sala da Gonin.dssão. 16 de outubro de 1925. Vuhloiair 
Mio nllu" r. Pre-iiten'e, — 7. ,/, lirriliil ílos SithriuJoK Relato! ■ 

( •sor fl<: \ rrQiii'orO. Wulfrcdo l.rul. — Ilius l'orlo^. — 
lluiil Sii. 

E' lidiée \ae u imprimir o seguiole. 

rao.r kcto 

N. 148 A — 192." 

Ah1*h'Íz*i " mui riu ',ir a riiusl ruriylo li'1 Cslriidiis d'4 rfuhujout 
riUrc llio llnuuo e Jlòu Vixlu i: Cumauõoíi c S. liirOi èl 
ti uilo purrr> rr*. dii\ Comliiirsõrs do fiuuucos e dr ífhrni 
iif ' riht fidit a 1udn do Srinulo 

t\ a.s i> ojeeie. n." 271 li. d.- 1921 — Finanças, 230, e Obras. 7 
de 1925) 

Ao projeeifi da Gamara aulorizando (i Governo a abrir ere 
dilos para a eoR®lruçção na Prelasia do Rio llranco e na Pre- 
feitura Apostólica dp B. Gabriel de ditas estradas de roda- 
gem, apre-enloii o Benado uma emenda aubst.itutiva, eslal>ele- 
eem o que não prdçrá exceder de ItCOOnsooo (rio/, contos o. 
ie - i» ■ kilomeiro a importunciu a despender na eon.-l.euççã. 
das ilugs esii-ada- meneionadas. ineluido nessa importância n 
custo tia elaboração do projecto dcfinilivo, o crual dexecã sei 
itppoHumuoeiit" sobmellido á upprovução do Governo. 

\ ( omou-- io de l inaneas, de ueeòetlo com a prox ideiV'u 
sugaerida pelo Senailo, t'' de parecer que seja approynda a sim 
etoeodu substitutiva: 

Sala Ma 15noinm-ão de Finanças, 5 de outubro de 1925, 
Xinuno d" I uslrllo, Pri sideule. (íiliu-rlo Apuidu, Helatoi . 

.\liiiriiln. J.yro Caslro. - Wuudrrlry dr l'i 
vjm. DiiiUiiuiu- Moirorruliitr. - Tururrs Ctiroli iiiili. — 
7'o Boiiifnriu, - Hoiiit ro f in 

PAUKi en PA UoM missão pk onriAo 

O pndeelo originário da Gamara, sob rt. 271 H. de 1925, 
manda eonlraelm duas eslradas de rodagem, abrindo os e v- 
UiUt- necessários: uma com a Prelasia do Rio Branco, correndo 
pela margem do Rio Branco, resalvando a- cachoeiras de Ca- 
racavahy indo terminar na Villa de Itòa Vi-la; outra, eom a 
Preleliuia \posloliea de B. Gabriel, começando a jusante de 
eachoeua tle Camanãos Rio Negro . conlornando-a, vá ter i 
Villa de S. Gabriel, -. m lixar o custo, 

\pprovado pela Cnmura. foi ao Benado, sendo abi modi- 
t irado por um subsl ilutivo riyuulo o máximo do, cuslo kilo- 
melriro em dez contos <le reis, resulvando a circmostau- 
,• ia tios esludos serem opporluiuuueide sulnnelUdo- a appro- 
xação do Governo. 

s o binei I elo a Cortunissão «b Finanças ila Gamara, esla 
aceeilou o pivjeclo inoililirativo tio Senado e 0 enviou á Com- 
nussão tle (Unas. Cm presença da grande uldidiule do auxilio 
qof Irutluz em Cactlilar transporte a obra tio tão grande alcance, 
para chaiuar a civili/uçao e ao regaço da grande Paltia lua- 
-il,-o a o- nossos mrolas. obra u (pio aqnelles abnegados nus- 
sHtinc ios da fé eslão, com amor. e.xiHmtantlo nuqoelles iiwios 
serliK - brasileiitts, |n"iso. limitaila como no projecto se encon 
Ira a despe/a por Uilomelrn e .sujeitos hs esludos á approvaçõ" 
do Govecno. que a Conindssão de Obras Publicas dare appeo- 

• var. eoni'o''tlanik> com o pareeer da Couunissão de Finança®. 
Sala da® Ciiinroissões. 15 de onlubro de UÚTi. 1'riiHn 

/.<ij. •t. Prrsitifule, Voiriru dn fíochfi., ftlrufirio Pivlo 
Houomirr Mv ■, — fhiiflin. ('(VfílcnHli/. I, Ptrcf t/o '* 
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EMKNBÁ UO SJkNAOO Ot AL SE UKFKHEM 08 PAR£t>Kl«B8 

Sul)stitria--o o art. I" pelo seguinte: 
\i't i o ]«:' o <iovt*riio aulon/iuk) a oonlractar com a I ; ^ 

•la/ia •Io' lúo Braueo ■' «>m a Prefeitura Apostólica dc 
«iuliriel, lospcctivanicnte, a conslin ;ao do duas cslradas do 
rudagom, uma do-slo jusaiit.o das cacliooiras do Caracai uliy, uo 
Hio Branco, até a Villa do Boa Visia, o outra dosde jusanlo o i 
oarhooira do Cainauáos ItLo Negro), ato á \ illa do >. 'jalirioi, 
abrindo, paia isso, os '•roditos t|ur IVmvmu necessai ios. 

ArL 2.° Não p<xU?rá rxceder do 10:000$000 (dez coilí os o^ 
róis) por kiloukdro a importância a desi>cxuter uo oslabolo- 
cicnoiHo das duas estradas menrioi^adas no artigo anlepio». 
incluído nessa importância o custo da elaboração do projor ■> 
definitivo, o «piai deverá ser opportunamént© aunmetlido a 
upprovacâo do Ulox orHO. 

\rt" 3.o Itevogam-so as di^iwsiipVs em contrario. 
Senado Federal, 12 de agosto de t92o. — hstncio '•t* 

tou/w t nituItíi, Presidente. - á/niinfl Jttoijuini, /te M' • • 
tlorna Martins, l" Secretario. — Silrrrio José Sanj, 1" Secre- 
tario. 

PllOJeeTO DA CAMABA, AO yttAP SK lU-.l-EKK A EMENDA Do SENADO 

O Congresso Nacional resolve; , 
Vrt. 1." E' o Governo autorizado a abrir credites, nu fazer 

as necessárias operações de credito para; 
a) abrir, por administração ou contractar com a luvlazia 

ilo Rio Brauro, uma estrada de rodagem que, partindo ae Ju- 
sante, conforme, pela margem direita do do Branco, as ca- 
choeiras de Caracaháby e termine ra villa de Bôa Vista; 

h) abrir, fias mesmas condições da lettra a, ou contractor 
com a Prefeitura Apostólica de S. Gabriel, uma eslrada de ro- 
dagem que, começando a jusante da cachoeira de Gamanios 
(rio Negro), a contorne o vã ter á villa de S. Gabriel. 

\r(. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Gamara dos Deputados, 29 de dezembro <»e 1924. — .\r- 

nolfo HwMffnn» de Azavedn, Presidente. — lleitnr d<- s 
1" Serrelario. — Ephigenio d>; Snllet, 2" Seeielario interino. 

K' lida a-Seguinte 

DECLAUAÇÃ# DE VOTO 

Tendo votado a favor da emenda n. V. eumprc-iios. en- 
tretanto, declarar que se a votação fosse feila por partes, não 
feriamos dado nosso apoio ao § 5" da referida emenda. 

Sala das sessões, cm 17 de outubro de 1925. — Hrnz do 
Amoml. — Mirado lia II. — Moraolino Uarroa- — Homero 
Miras. , ... . 

E' lido e fica sobre a mesa, ao; ultermr deliberação, o 
segiíintc 

duojkcto 

Art. t." Passa a ter a denominação de "aspirante a offi- 
eial" o arlual posto de sargento aspirante da Policia Militar 
do Districto Federal. 

Ari. 2* Para a classificação no quadro de aspirames a 
official devem ser observados os aris, 2°, 3" c do decreto 
n. 1(1.540, do 5 do agosto de 1924. 

\rf. 3," \s vagas do posto de 2* tenente caberão, exclu- 
sivamente, aos aspirantes a offi ial, que serão promovidos 
por merecimento e antigüidade, alternndainenle. 

?i t.* A promoção por merecimento será a do aspirante 
que tiver melhor média geral de approvações. 

s 2." \ promoção por antigüidade será para o aspirante 
mais antigo. ... . , . .• -i i j„ 

Art. 4." Os aspirantes a official contarão antigüidade da 
promoção a este posto, 

Art. 5.° Os aspirantes a official continuarão com os mes- 
mos vencimentos dos actuaes sargentos aspirantes o sujeitos 
a um regimen disciplinar analogo ao que vigorar no Exercito 
para seu posto. 

Art. C.* Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Justifica/ia 

Existe na Pblicia .Militar uma escola profissional cujo 
«urso é feito em tres annos o que se destina a preparar o» 
sargentos ao ofíieialato. Aos officiaes é também facultado 
freqüentar as suas aulas. 

Essa escola tem uma dotação orçamentaria annual de 
57:000$ para pagamento ao seu corpo doeente. Os seus pro- 
tessores são, em maioria, offieiaes do Exercito de notável 
competência, sendo mesmo, alguns delles, lentes da Escola Mt- 

' ' Ó curso ó relativamente fácil e já existem diplomado» una 
major, cinco capitães, 12 primeiro» tenentes, 15 segundos te- 

iiient"- e 21 sargentos aspirante». 

Não é razoável que se dispendendo annualmente aqueda 
verba para o preparo dos futuros officiaes da Policia di - 
tar. >ejain promovidos a segundos tenentes sargentos que nao 
cursaram as aulas daquella escola. 

• Não lia augmento de despeza. 
$ala das sessões, 17 tio oulubro.de 1925. —J. Lamarlia-, 

DECRETO CITADO 

Tiarrato n. 16.3M — da õ dc agosto de 1'J24 — Civo na 
Poliria Militar do Districto Federal mais um batalhão 
da infantaria, um capitão para comtnandar a companhia 
de metralhaderas e um quadro de sargentos aspiiantesr 
aujmenta o pessoal do Serviço de Saúde e motUfUa Os 
effeativos das unidades actuaes, assim como o nctual ra- 
uulau.fnto nas partes referentes d Escola Profissional e 
ás promoções de officiaes e de sargentos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das autorizações contidas uo art. :i°, n. XII, da lei na- 
moro 4.793, do 7 de janeiro do errento anuo, resolve: 

Art, 1.* Ficam creados na Policia Militar do Districto 
Federal mais um batalhão de infantaria, nm capitão para 
.'oinmandar a companhia de metralhadora», um capitão « 
um 1° tenente médicos, um t* tenente pharmacentiro c um 
quadro de sargentos aspirantes, tudo de aecõrdo com o mappa 
annexo. 

Art. 2.* 0 quadro dc sai-gcnfos aspirantes será formado 
exclusivamente dc sargento» que tenham o curso da Escola , 
Profissional e que, adem de satisfazerem os requisito» pura n 
promoção ao posto do 2" tenente estabelecidos no art. 17, 
ns. I e 3, do regulamento vigente, sejaita peVo menos segun- 
dos sargentos e hajam servido mais de seis mezes depois do 
sua promoção a 2* sargento. 

Art. 3." Para o effeito ila inrlusão no quadro dos sar- 
gcnlos aspirantes, serão os sargentos diplomados em cada amio 
relacionados por ordem de merecimento intelleclual. compro- 
vado pela média geral das approvações, preferiu lo—e, para. 
ndiliissão no mesmo quadro, os que tiverem melhor coivdur a, 
os ,|e maior tempo de servitjo, ou, em igualdade dc COBdiçoeS. 
os que forem mais graduados. 

Paragrapho único. Os sargentos de uma turma não podem 
ser admiltidos no quadro de sargentos, aspirantes sem que o 
tenham sido todos das (urinas anteriores, salvo quando houver 
nessas turmas sargentos que não satisfaçam as exigências re- 
gnlanicntares ou (enhaiu nolps que desabonem a sua conduela. 
As duas turmas existente» actuahnenfe serão, porém, fundida- 
em uma unira, fazendo-so a classificação de accõrdo com o 
disposto neste artigo. 

Art. 4.° Os exames de preparatórios, prestados em qual- 
quer esfahnlecimeiito official de ensino, ou h elle equiparado, 
serão validos fia K-cola Profissional, não se levando, porem, 
em conta para a classificação de que (rata o artigo precedente 
o grão de approvação obtido nesses exames. 

Art. 5.* Os sargentos aspirantes gosarão das segtiinle» 
regalias: 

n) serão, na ordem hierachioa, imm<Hlialanien(t> sup*1- 
riores aos sargentos ajudantes ou intendentes; 

h) terão direito ao mesmo uniforme, substituindo o dis- 
finetivo por uma esphera armillar de metal branco, usada nas 
mangas, o aos vencimentos que competirem a eêses sargentos; 

<■) conciaTerão nos serviços dc official subalterno a juízo 
dó enmmandantc geral; 

z/i serão isentos do.< castigos discipllnare» dc que tratam 
os arts. 3 )<, S I", n. 5. e 390 do rcgulanrenlo em vigor, fi- 
cando. entretanto, sujeitos às demais penalidades estabelecida» 
para os sargentos njudantes ou inleislente*, mas, quando pu- 
nidos com prisão, serão recolhidos ao estado maior. 

Ar'" ^^ coTentos aspirantes, quando rebaixados dc- fimíivanwmfo. nos ffrnios do art. 225 uo ro^i^laiuonto cm vl-» 
gor, aer&o oxcluidoa da corporação. 

Art. < . Quando houver terceiros sargentos com o cur-o 
da Escola Profissional, metade, das vagas de 2* sargento quo 
so abrirem em qualquer *10» corpos zje tis>pa serão por d li1 -- 
preenchida-, por ordem «Io coininan lunb* geral, iudependen- 
ieinente tle proposta, tendo-^e cm vista a condurta, o gráo al- 
cançado na classificação geral o o Bmuihi de serviço 
cada um. 

Art. 8.* Os sargentos que tiverem o curso la F.seÓla Pro- 
fissional. seja qual fòr o <.«n tempo dc praça, poderão -ervir 
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poi' tempo imieterrtúuado, com as vantagens que tenliam ou 
possam for as praças engajadas, desde que o requeiram o se- 
jam de bom comportamento. 

Art. !)." Um terço das vagas do posto de 2' tenente caberá 
exclusivaincnle tios sargentos com o curso da Escola Protis- 
fcionai que possuam Iodos 03 demais requisitos regulaiueala- 
re. Logo, porém, que o numero de sargentos diplomados pela 
Escola Profissional, contadas também os sargentos aspiran- 
tes, attingir á metade do numero total dc sargentos da cor- 
poração, excluídos em um o em outro caso os terceiros sar- 
gentos, dous terços dessas vagas serão por eiles precucliidas, 
satisfeit as também as oxigene ias regulamenlares. 

Art. 10. Ficam dispensados do estagio de um anno 
exigido pelo art. 17, n. 1, do regulamento em \i-or os sar- 
gentos que o tiverem prestado na arma do eavallaria ou na de 
infantaria do Exercito. 

Art. II. Quando houver nos quadros respectivos pelo 
menos uni terço de offieiaes subaitcn.os com o «urso da Es- 
cola Profissional, as vagas tanto de 1" tenente como de ca- 
pitão. onjo provimento compelir ao principio de nieroci- 
mento, serão preenchidas metade, por estudos, dando-se pre- 
ferencia aos offieiaes que melhor satisfizerem a« exigências 
regulamenlares. 

Ari. 12. São dispensados do prestar o exame pratico a 
que se refere o art. 5i do regulamento vigente os offieiaes 
subalternos que tenham o curso da Escola Profissional. 

Ari. 13. Não poderá ser promovido ao posto inunodiafo o 
offieial que, atUugindo o n. 1 do respectivo quadro, não sar 
lisfizer as exigencias do art. 20 do regulamento em vigor, 
conforme verificar a commissâo de 1 romocões, cujo parecer 
será enviado á goprovaçâo do ministro da Justiça. 

Art. ti. O curso da Escola Profissional será ministrado 
em Ires annos com as mesmas matérias do que traia o a t. il 
do regulamealo om vigor, algumas das quaes serão ampliadas, 
e se regerá jjelas inslracções approvadas pelo ministro da 
Justiça, não podendo nenhum aluinuo frcquental-o por mais 
de cinco itmios. 

Art. 15. O corpo dncepfo da F.scola Profissional será con- 
stituído de Offieiaes do Exercito, preferidos os professores de 
estaheleeinieidos militares o de offieiaes da própria Policia 
Militar, do sci*viço activo ou reformados, todos de isconhe- 
cida compeleneia. cabendo aos da corporação, privativamente, 
as aulas eoncernentes ã instrueção policial. 

Paragrapho único. Poderão lambem ser nomeado- pro- 
fessores da escola o auditor e o procurador da Policia Militar. 

Ari. I(>. <ls professores serio nomeado^ jvlo miBisiro da 
Justiça, mediante proposta do oomma niante geral, -endo re- 
conduzidos de quatro em quatro annos, cmquaulo convier, não 
se levando em consideração na contagem do qualrieimio o 
tempo om que, nas condições do art. 19, estiverem fõra do 
exerci ei o de suas fmieções. 

Art. 17, A cada um dos professores da Escola P .n - io- 
nal será abonada a gratificação mensal de :)dn> mo. <) officTal 
encarregado da escola e o preparador da nula de ph> - , a o 
ehimica perceberão a de 1 .ViHOOO, sendo talas i-stas gratifiea- 
i;óes jiugas mesmo duranle o período das férias. 

Art. 18. Aos professores da Cs.ola e ao preparador, o 
eommandante geral poderá mandar abonar ab- duas fallas por 
mez. * 

Ari. 19. O professor que. por qualquer motivo, faltar 
mais de duas aulas consecutivas -erá subslifnido por um dos 
pridessoi-es, ou por um dos fuurriooarios de que traia o ar- 
tigo 15, paragrapho unien, 011 ainda por qualquer outro offi- 
riul, todos nomeados interinamente pelo eommandante geral. 
Nesse, caso, será abonada ao substituto a respectiva gratifi- 
cação. 

\rl. 20. O professor que interromper n evercirio de suas 
fnncções por mais de seis mexes será exonerado, -alvo quando 
essa interrupção f()i motivada por moléstia, verificada por 
uma junta medira militar, ou quando tiver sido incumbido do 
qualquer commissãn offirlal qtie o prive do exorcicio d.1 suas 
fitlKições. 

Art. 21. Os nrluaes alumnos no 2* anno da e-cota que 
forem approvndos em todas as materiaes do anno serão consi- 
derarlos com o rurso. (ls demais ahunnns continnarAo os -eii> 
estudos, de conformidade com as instrucçfles a que «e refere 
o art, li deste decreto. 

\rt. 22. Eonlirmam em vigor a-: disposições Io v, 
lamento que baixou com o decreto n. 11.508, je t de dezem- 
bro de (020. que não tenliam -"ido alteradas por lei* p.wf»». 
rinres ou por este derreto. 

Vrt. 23. Ficam revogadas a« UisposiçAes em emPrario. 
Ilio de Janeiro, 5 de «gosto de 1921, 103* da fndepen- 

denria e 3(1" dn IlepnMiea, Arthur ifi Sifrn fírrmnrvl^t. — 
Luiz Mm. 

0 Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 
Tem a palavra o Sr. Nicanor Nascimento. {Pausa.) > 
Não está presente. ! i 
O Sr. Valois de Castro, segundo orador inscripto no ex- 

pediente, cedeu a sua inscripção ao Sr. Manoel Villaboim, 
a quem dou a palavra. 

0 Sr. Manoel Villaboim — Sr. Presidente, não me foi pos- 
sível estar liontem presente á sessão Ma Camara, por motivo 
de moléstia. Je nmdo que só á noite tive noticia do qüe se 
passara aqui, na Com missão de luqueriío, a respeito do fa- 
moso caso da Revista do Supremo Tritimnal. Vi então que Nc- 
reu llangcl Pestana declarara perante essa mesma commissão 
que sou advogado da Revista do Supremo Tribunal. 

PiSo desejando que, por mais tempo, transitasse por di- 
versos pontos do pai/, a noticia dessa accusação contra jnim 
feita, antes de me dirigir aos meus coUegas da Camara. enviei 
uma carta que os jornaes do hoje publicara, no qual explico 
como e em que condições fui, ha seis anuos, advogado em um 
caso especial de Humhold Fontainha eonlra o Dr. Pinto Lima. 

Naquella occasião, estavam os dons socios em luta de fogo 
a sangue, perante o judiciário e pela imprensa. Fui procura- 
do, então, pelo Sr. Fontainha, para intervir o propor um ac- 
cordo entre olle e o Dr. Pinto Lima. Inlorvim, consegui o 
accordo, que elles ultimaram estabeleeemlo, depois, diversas 
condições, entro ns quaes a de que Fontainha, durante dou» 
annos, a datar de 1919, não publicaria a Revista do Supremo 
Tribunal ou a jurisprudência do mesmo Supremo Tribunal. 

Por esse serviço, o proprio Fontainha fixou os meus ho- 
norários em cinco contos de róis, dizendo, enlretardo, que as 
suas condições, no momento, não lhe permittiam aatiáfazel-os 
do uniu só vez, pelo que m'os pagou demorada e parcellada- 
incnte. 

Nunca mais tive negocies com Fontainha nem com a /?«- 
vista di) Supremo Tribunal, até que, em 1923, o nosso colloga 
Dr. Murillo Fontainha, pediu-me um pare 'er sobre a validado 
dós co n Irar tos da Revista do Supremo Tribunal, consulta que 
era acompanhada de diversos parecorcs dos mais notáveis ju- 
riscunsulli» deste paiz. 

Deanle da insistência li os pnreeeree e concordei com o 
do Dr. Alâredo Bemardos, com a declaração; "salvo melhor 
juizo". 

O incidente entre ns senhores Fontainha o Pinto Lima se 
dera dons annos antes do contracfo celebrado entre a Socie- 
ilade Anonyma Revista do Supremo Tribunal Federal o o Pre- 
eideute do mesmo Tribunal. 

Surgindo agora a questão da Revista do Supremo Tribu- 
nal, pergunto; Estava eu impedido dc (ornar conhecimento do 
assnmplo e de manifestar «obre elle o meu voto? 

vSer-mc-ia. som duvida nenhuma, posição nrais commoda: 
mas. como desde que li o vote magistral do Sr. Mangabeira em 
que elle revelou todos os inirontiuuveis e-randalos desse caso, 
formou-se rt tirert juizo, modo qrre não (ive duvidas em assu- 
mir a minha posição entre os combalentes daqueilo estranho 
ü inaudito negocio. 

O Sn. TIiutor dr Soe/x — K. V. F.v. não precisa defen- 
der-se. Pelo seu saltet c inteireza moral é unra gloria da pro- 
fis-ão. {Muito bem: apoiados $eraes.) 

O SR. MANUEL MLl.AliOlM 
aparte de V. F.x. 

O meu serviço, como advogado, eslava findo; não fiquei 
tendo nenhuma ligação com os Fontainlzn nem lhes devendo 
favor algum. Tratava-se do serviço de advogaria, retribuído, 
em que. si alguém tivesse recebido um obséquio, este ser ia o 
Sr. Fontainha, cn.ja situação era de diffiril solução. Com a 
minha interferência, consegui que o Br. Dr. Pinto Lima ce- 
lebrasse um accordo. que permittiu ao Sr. Fontainha ficasse 
com o activo da Revista. 

Km relação ao meu parecer, devo declarar que elle se 
referia apenas á validado dos contractos. Os propnos parerc- 
res, porem, não obrigam, como sabem meus nobres collegas, 
aos advogados que os emiti em, porque, em regra, o parecer 
ó dado nos termos da consulta. 

Ponhamos, entretanto, esta questão de parte. 
Não se cogitava áqui da validade nu não do rontraclo pela 

eempetencin de quem o celebrou, e. sim, do um conlracto que, 
fraudulento, se destruía por si mesmo. 

O meu juizo «e firmou desde o primeiro dia, em quo tive 
conbceimenlo do assumpto. 

Os ronressionario» tinham celebrado com o Supremo Tri- 
bunal um eontrncto. que lhes dava na clausula 15» as seguin- 
tes vantagens; .'M contos annuaes de auxilio, 15$ por pagina 
dn H'-risio e, mais, a isenção de direitos para os materiaes 
que imporla-sem destinados á composição e impressão do 
mencionada Revista. 

Agradeço a bondado do 
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Algum tf: i» ..... le ffalizr.do o con(r$cto, a Sociedade, 
í>. !o dirtTlof. > . li.lü^bold i-Viitainha. ctivimi ao Supr"- 

d'! ibrfiat. coo. • . m •-i-anl+isa, um offieio a^itn cedi- 
l'i- i ci \ . i , . u ii-tu üo material ty^ogcupliiro (j 

ff .f ser coíi nc i : Supremo Tribunal e entregue á /{.;•« 
'«'nv/«_si'ni oiui- alge" ■ eut plena propriedade. 

T-sü lisín ora .i . ^ivu'da\ el relação do materiacs de toda 
a Oípec-ç, applicttvo.- ia quasi totalidade, a tudo, luctiov ú 
tíeaflu m Hw&iemo Tribunal. {Muito bem.) 

Assim, finas ci.e -aias do contracto não se podiam coa- 
ceiar. A dc n. J." A A: m eava que quem compraria o mate- 
r.a. era a éivetíta q . v.a ido. gosma de isenção de direitos; 
f esufH-lvr;-.. o con orador seria o Supremo Xri- bunnl, o qual ent: egarja. apóz, o material á Uevistet. 

4 ruir.i «pia a f (■?■• a que me reporto tinha apenas a i.-l-íij.uu df i.uvd ■ - : ,•{« e i que devia comprai os materiacs 
t nmi o jm.Mj mais i o tribunal judiciaiio. 

t.ra c-sa. pois, a primeira fraudo armada contra o Prcsi- 
•U:Ac lio áupinn.o, m : ;Aciiaado-se do sua avançada mane, 
notoi lamente conlmelda. 

A segiuuij e; .• -.-.e na li-la celebro, onde, subroptl- 
cmmenle, sc incie; , v .na quantidade enorme dc mactúuas, 
• A material j;ai-a cc '"-vàti, o- quacs não tinluim absoluta- 
menlç rolucèo cie a Kv. ista. fnlroduziram-so na referida' 
In. por exemplo, mui bina- de rolo-gravuru, de impressão 
a quatro fi&res .nummas macbinas pliotographlcas,' maebi- 
nas rotativa'', ape/u entendidos dizer,em que a liovism ' 
»-j podia -cr impies-tl er.i inactrinas planas. 

O tfn. íUanosl In 'mi. — Até porque tinha fôrma fixada 
no proptio contraem. 

Podemos, porventura, imaginar aisním hn-t^a ofl al"um 
liomem dc bom senso ou de sã n raiei/ d- dar valo,- . 
um contracto ria que a fraudo r-xulta d., i.roorio iimtrul 
ibcirto-» Não c i»ossive! efue fal sueccòn. 

Por c>se motivo, acceitándo, no > io q., Cnmir.ls«ão os 
íundamonto- do par.■■.•cr do - . Am d,al de Tolnlo'V.aia rim- l 
gur as -nas conchistns. declarei — o istv se encontra no db- 'i 
cm-o que- proferi na Commissgo — que, cm todo o ermo rs 
conclusões do nobre Depbtado jior Matto Grosso eram dc tal 
sorte xeiiieHiantes ti- do Sr. Manuel Duart?. qiic taAc/ '■ 
déssemos clvgar a um projeeto único que concilia.', ó< vo- 
tos divergente- 1"" >s divovgenl.-, Ne--a ocasião, o Sr. Gclnlfo Varga- i,'-..,,.,- 
-o ad ia-se a solução do rssumpto c foss m incumbi d..,- o- iknrn 
Reiaíore.- de organizar urn projeeto único. 

Na reunião seguiníe, o Sr. Depúlado Manuel Duarte 
apresentou outro projeeto com ligeiras modificarbe-: c cu ai- 
firmei que. como a* conclusões de um e dc outro eram mm- 
firamenlc as mc-mas. , como com um ou com outro che-m- 
riamos ao mesmo resultado, qual o do nia-dar, quanto anò' 
o abuso, impedindo a sua continuação, acceitava pelos an- 
rinmentos do Sr. Annibnl de Toledo, que mo pareciam m. í- 
juridicos. a« conclusõc- do Sr. Manuel Dnarle. T. a-- o, -.. r,./ 

Pergunto, agora: havia nessa meu modo de rei qualqu >r 
condescendência, l- ti.ginqua que sojap- cum a Rn-i*ta d" - 
lucmo Tribunal} 

O SR. MANOEfi vn.r, vnOLM — Esta é questão teclmica, 
om que não soa i Üo entendido, mas sobre a, qual tenho 
ouvido infonnaçõ' - o ■ s-oas habilitadas. 

v0 Sn. Kkitor nr S- , z\ — Xingu ■ o será capuz de afílix- 
mar somolitanto cousa. 

(.' Sn. Jcuo Piiksrrs — A Catuara 1. da conhece a inte- 
gridade de y, IA., que esta muito anma de qualquer iu "o 
tendeucioso. {Aoniodot.) 

O í-Il. MVNOt.i. V iiJ.AIf01.y — Devo di/ r Ouç. Í3P 'Tia- 
seguinte no dessa pnmetra minãn. no i rimcii , urligo ..o fun- 
do do O Jornal, o Sr. Saboya de Medein -, um do- iron- nu- 

Pois bem; trato-sc cie contracto em que 0 dedo, a fraudo taveis jüriseou nlto.s que conta P.rfi-b d --ç „.V. as 
rosultam nc» ha invs-idade do sc-recorroç a íflè- ec.nclusõos dos dons pro.iectos ciam pi-atienincaUr^as mes 
menit» «atranh», d - recorrer a provas piranhas, afim ne mas. E eu tive occasião de ouvir aqui a manifestação do uiú 

• venlrcar que o f .-.lente do Supremo Tribunal foi illu- dos eol legas que rnai- -. e-IV.çearam im-la e-tnip-üilr» u 
ffido. L>.f • illusão dfrcsuilou a do Congresso, porque, então, daquelle- que fnicltfníiii as pnnírieaeVa- que , q ,'lonr. 

- ... da"  *" . « . .. uo- chegou um offieio. solicitando a approvacão da iaino-a 
fi-la. qr• Mm.-» a.. ... eu o que foi .-ompre cuidadosametite 
roeu-tda á- vistas d-.' Iodos, t 

O CíTttgivj-so votou o credito para o serviço, approvniiíio 
0 contracto, \ollxu a empre/.a ao Supremo Tribunal, alv- 
laudo a npi>rova<;ão c iimigri--o e pedindo fos-e o rontracto 

- 
jusiica, .... accôtdo ru o pedido, snppondo u approvacão 1<- 
- -laíixo c'i.u-rient ■. quHiido. na verdade, o Congressi» oáo 

a fonlK^cimen •> < ■ al li-la. foz o additivo. 'fornôu e i 
1 
■ugumentando-se q io o Supremo Tribunal addilara a rcia- 
i «o uo cofüatdo. 

O ci,a' rarto, •m.i.Vi elaimuln" antagônica -, que se dc-- 
tiõem por si mesmas, uuuiqucr que fosse, por cmispqucuc a, 

lli- abi, senhores, a engrenagem do toda a fraude, 
o piiijcció do Parlamento ,nüó haveria, absolutamente, 
varão para os cnuces-qonçrios» do serviço. 

Nu antagonismo cxisicnle entro as clausura-' conira- 
cluac- (i-.via prcviibv t, forçosamente, o dispositivo cum- 
te ■moa fo--em coiuUciunarto ao objcctivo do contrario. I ra 

sal- 

poc cila pjrutuad"-. cpllcga qno me declarou: Ku acharia, 
ale. mar- concludcijlc o projeeto Uo Sc. Aunibal do Tuledo 
Nac e-nye pio.-cutc. não assjsli ao.- .I/Tales; lu-haviu. norúir 
O prop rio do Sr. A; o ha! de tuledo uaií c.iTio.'e|o. 

1. f-ic um i!"s 1 icpnIadu- df mal- rithó d,, mni1- real- 
ce. na < aniRra, allinn to As suas ipinlidadc- cio paclauifatar . 
sua ura mie autoridade do íornatista. 

si s. L\. me der licença, eu Invocarei sen nome. 
O SP. M V.VOF.L Vrf.LAROIM   E ão ti/ •     

T'ocliu accciIar r»- Hog^íos nuc V r v r» / i> 
de iiion niereciu.entp. (Xfio opomúf'.) ' ' ac,rnu 

' O SR. M WOF.t. VILI.ABOIM — K uf,o fiz .- , 
te-, porque s. Ex. não . -luxa pi. -.-nie menção uo- 

• > Sn. Sixiõi - Fumo — Di facto "* 
mente, - - —*-■ - - • 
-ao mais 
I Miarlc. 

■ • . me s I n.iui — no laoto, penso que iurirtie-, 
, a- concln-oe* do projeeto fio s \ mi . ",t^ i i 
ais precisas do qu • as bcilhanio úco do s, xm ^ ' 'lo do Sc. Maiioci 

Pergunto: linha motivo 

,-if a cláusula 13C, que estabelecia dever a concessionária 
Ctnrpror o material adequado á impressão da Rrrisla (h 
nremo Tribuna'- Não podia predominar a famosa relação pru- 
íècoílada quo conVinlia material paru toda a sorte de traba 
lhos gi-uphico?. Xlõm (loto. não podia ler valia a formulavc! 
nuanlidade de machinismos consignada na liMa. porque uno   PPPBjM 
era v.-rosfmil tive.—c o Supremo incluído entre as mocbinas prir meu dever? Ser-nle-ia possivel iV m«n!' I 
a serem concedidas o emprç/a todas aquella- que com el ui al togando uma snspeição ou iinpediineid '• qnc-tão. 
não tinham pertinência alguma. E sabem os Imnrados rolle- eonseiencia. não existia? ^ 1 110 minhu i . . - ,ir. . »nonfrve* r"!11nA i nn n 

ti Sll. MWOF.r. Vtí.T.AFlOfXr 
para deixar do cumprir mmi dever para     ,   
ilarandO-ruf impedido de runcrionar m-ii. , i '' "" 
assumir posição dc maior commodidade9 " ' U|t)u,i para 

() Sixiõi s Fii.ho ■ Declaifi. 
Qmnmis-ão de Justiça, "que \ . Ex, 
\cimente a questão. 

O SP: MAXOEt. VII.LABOIM 

na .1'rime ira reunião da 
fmlia CO 1 locado adiuirr- 

Podcria deixar de cum- 

:as 
que 

- que. na interpretação dos contracto»; domina sempre o 
16 6 vcro?im,il. l.^to principio já foi íiílmiravcliTicinf ilo- 

s-mvoividfi por diversos iratndistas, espocáalmenlo pelo grau- 
!• (aidcal de Vlaniiea, n. seu monumental trabalho "De ta- 

citis et an biguis convençionihus", 
O Sc. I i.vsia tU'u.UiiruH& — Principalmente quando hv 

fraude. 
O SP. M WOF.T. VITJ.AnOTM — Assim, rpnnifc-lnndo-nie 

por tal fôrma em relação no conlroclo, na Cbmmissão, fizera 
eu contra elle a mais tremenda earga. 

O,SR. Tni.CRS C.AROOBO - 
V. T.x. interviesse nu caso. 

O SM. MANOEI, VILLAR01M 
cfuii o caso. 

Pelo simpl -s exame da lista a que me venho referindo 

AppelK para todos os colleg 
bafes e que hoje me ouvem. U( a ■ - çai mram o? Jf- 

Devo dizer quo nunea mo doiniirarnm os iniA.., 
toriaes. Exerço ba Ml aunos a advoeacia nÍ01C?3cs ^ 

O Sn. Vai.oih i>k F.vsTfto — , ....i- , 
Padez o compeleneia. {Muito bem.) ' P10'J,,'tdlo, Jioiu 

O SM. M \NOF.I. VILT.AJIOIM _ Ar..ii. 
obscura de advogad. (iiõ« amàntlos YY3;.Y's'a vir'^ 
m.carios. em atteneâo ú ami/adeteios He. 1,>í',sIhI'' ,l1' ,'t'- 
siia situação de pobreza. 111 «-heutes. e. oull.as> iV 

O parecer não impedia que 

O parecer nada tinhx 

O Sn, JlKNnt jn I Kidsworttt ■ r. , 
acima das aeciisaçif^ que lhe foram fcilaí {Mnlò bnn. ^ 

* pelo Sanioeuíc Nsr. 'J ilMlv,í? "i' nn"'A. fui bonrudot 

ftoil «pa verificar que «e tratava de'machinação fraudulenta uiilhare» d* contos. NWiareV oitJ , rVtJ. V'"" <''*í!<'nu 
•«' uaiii n, uieumbcHOM^ 
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Dnminffo IS 

Iraí gratoltaraente, som retribuição alguma por parte do Ea- 
tBilo. Entretanto, fratava-se do uma causa que me podia 
render, de honorários, mais dc uma centena de contos de réis. 
Oh.jcclou-mo que não achava justa a renuncia, mas mantive 
a minha resolução, pelo desejo que tinha dc prestar esse ser- 
viço do Estado cuja representação aqui tanto me honra. 

Assim, nunca poderia ser suspeitado de me deixar levar 
a condescondeneias por migalhas ou per gorgelas do Sr. Eon- 
tgunha. 

E' o que tenho n dizer á Gamara, pedindo, ao mesmo 
tempo, a Iodos os collegas. aos membros da Commissão de 
Inquérito, a todos os companheiros que tomaram parte, activa 
na campanha, aos jornalistas de minha terra, mesmo áqnelles 
que mo são desaffectos, que abram sobro a assumpto o maior, 
o mais perfeito o mais completo inquérito possível, que não 
se detenham dcante do qualquer obstáculo, deante da qual- 
quer difficuldade. E se, por acaso, resultar dahi a convicção 
de que — além dessa causa, que se verificou dons annos 
antes da celebração dos laes contraetos — tive relações de 
advocacia ou dc qualquer outra natureza com a Rc-ista do 
Supremo Tribuna), obrigo-me a dopòr nas mãos de meus 
collegas o mandato do Deputado. 

O Sn. Er.vsi fj Guilhkrme — V. Ex. está acima de tudo 
isso. {Apoiados.) 

O RR. MANOEL VILI.ABOIM — Tenho dito. (J/rufo l>cm; 
muito bem. Palmas. O orador é ricamente cumprimentado.) 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Bethencvmrt da 
Silva Filho, (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Celso BayPn. {Pausa.)' 
Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Antunes Maciel. {Pausa.)] 
Não está presente. 
Não ha mais oradores insoriptos. 

O Sr. Vicente Piragibe — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Depu! do. 

0 Sr. Vicente Piragibe (*) — Sr. Presidente, antes do 
tratar do assumpto que me (raz á tribuna, pretendo revidar 
daqui nm ataque formulado, no Conselho Municipal, contra 
os que acompanharam a campanha bcrnardisla, su-tentandq 
a candidatura do actual Presidente da ItepubUea e contra, laiu- 
bem. n prnprhi Sr. l>r. Arthur Bernanles. 

Paliava, Iwníem, no Conselho Municipal, o Sr. inten- 
di ide Mario Piragibe, narrando o que oceorrera. no - io da 
'■Alliança Republicana", que se havia enfraquecido - i-ivel- 
'monto com a altitude adopíada noa últimos mnm-mtos. pc i 
lii nrado Senador Sr. conde de 1 rontin. Dizia o Sr. Mario 
Piragibe que. apezar da altilude do nobre Senador pelo Dis- 
tricto Federal, mis, bernardistas. entrámos com decjsão na 
peleja, e, ao pronunciar esta phrasc, r q s. Et. interrom- 
pido pelo aparte de nm dos amigos do Sc. Paulo de Fcontin, 
o Sr. intendente Edgard Teixeira, que so pronunciou nestes 
termos: "Primeiro, entraram no trem do ouro". 

Sr. Presidente, pensei que. tres annos depois de-( •mi- 
nada a campanha, tres annos depois de empossado na Presi- 
dência da Republica o honrado Sr. Arthur Bernardes. •e^a-- 
sem os ndios cessassem as prevenções, cessassem es ataques 
contra nós, cessassem as infâmias articuladas contra s qu,> 
defenderam a candidatura do Sr. Arthur Bemardes. 

Pois item, ainda agora. Sr. Prc-idente, Ires ann - !-pois 
do haver assumido a Presidência da U'publica o di-ao bra- 
sileiro, Sr. \rthur Bemardes. eleito pela maioria h paiz, 
para os amigos do Senador Paulo de Erontin nós. bernardis- 
tas, fomos a Bello Horizonte buscar o dinheiro com q le com- 
prássemos os eleitores do Distrklo Federal! 

O Sn. XíCA.Non Nascimento — Não a-redito que r- ami- 
gos do Senador Paulo de Ffontin, dada a elevação i ral d j 
grande brasileiro, sejam capazes dc dizer isso; e -apaz dj 
dizej-o um F.dgard Teixeira. 

O Sn. HKMiigttK Donswonrrr — Sou invohiularara-mfe 
obrigado a intei-romper o orador, a quem não desejava apar- 
tenr porque desde logo percebi que a argumentação do S. Ex. 
era tendencio-a, Eu mo reservava, como me c'--.'rvo. o di- 
reito do fallar no momento opportuno. explicai- Io --as 
quostõe- que S. Kx. insistontemento deseja, aliás c m grando 
piazor para , mim, renovar da trjlwiua da .Gamara. sAmcnm 
para rtüo pmqi-baj',. tqu atlenção ao illnstre collega, o fio do 
sua exposição, que eu facilmente, e com toda a c'a: e/1, pu- 
deria contestar imniedialanienfo não interrompi a S. Ex. 
K si o faço' agora, »» tfuí sórnentr para que não pareça q ie lia 
um «parto dc defesa do Sc. Paulo dc Froutin d» parle do S . 

,(*) N*o foi revislo pítlo orador. 
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Nicanor Nascimento e qua eu quero me manter alheio ao de- 
bate. Pôde o orador ficar certo qua estou prestando a maior 
attenção ao seu discurso o ã argumentação de S. Ex., no 
sentido de procurar dar ao S". Paulo de Froutin a respon- 
sabilidade de apartes proferidos no Conselho Municipal. 

O Sr. Nicanor Nascimento — U aparte de V. Ex, é mais 
comprido do que um discurso. 

O Sr. Henrique Doosvaortii — I-so o uma allegação que 
não tem razão da ser no momento. Permilta o digno orador 
que en conclua, dizendo que, petos motivos acima ^expli- 
cados 6 que estou ouvindo a S. Ex., em silencio. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — Sr. Presidente, 6 uma 
verdade que o honrado Senador Sr. Paulo do Frontin. deante 
do laudo do Club Militar considerando verdadeiras as cartas 
attribuidas ao Sr. Arthur Bernardes, abriu a questão no seio 
do partido. , , 

O Sr. Nicanor Nascimento — Isso 6 uma verdade., 
O SR. VICENTE PIRAGIBE — E' uma verdade. 
O Sr. Henrique Dodswohth — K' uma verdade, que ex- 

plicarei exactamenfo, em tempo opportuno. 
O SR. VICENTE PIRAGIBE — E' uma verdade que. de- 

ante desse procedimento, nós, que havíamos assignado h ma- 
nifesto dc apresentação da candidatura Arthur Bernardes e 
que a havíamos defendido no seio do Congresso, resolvemos ir 
pessoalmente a Bello Horizonte declarar ao candidato da Con- 
venção de junho, que, apezar da ali ilude do Senador Frontin, 
nós sustentar Íamos o nome de S. Ex. nas unias, custa ss; o 
que custasse. 

O Sr. Francisco Peixoto — E' verdade. 
O SR. VICENTE PIRAGIBE -- E' lambem verdade que. 

ao voharmos de Bellc Horizonte, alguns jornaes declararam 
que o trem em que regressávamos da capital mineira podia 
-cr considerado trem de ouro, pontue voltávamos cheios de 
dinheiro arrancado do thesouro dc Bello Horizonte. 

Ora. senhores. Ires annos depois, vem um amigo do Se- 
nador Frontin e declara no seio do Conselho Municipal que, 
'TiTctivamenle, anies de entrarmos na campanha, havíamos 
entrado no trem dc ouro. 

Que significa isso ? Significa que, no parecer desse 
Sr. intendente, amigo do senador Frontin, nos não tivemos 
nenhuma sinceridade; sé; demos votos no Sr. Arthur Bernar- 
des comprados com o dinheiro io erário do Minas. E. ainda: 
mais do que a nós, o Sr. intendente aecusa o Sr. Presidente ia 
Republica, porque essa affinnaçào significa que S. Ex., então 
Presidente do Estado'do Minas, para conseguir votos no Dis- 
tricto Federal, assaltou os cofres mineiros, afim do noa dar 
dinheiro, a nós bernardistas. 

O Sn, Francisco Peixoto — E com i-so insultou também 
o eleitorado do Dislricto. 

O sis. Betkem uuht nv Su.vv Fu.iro — Muito bem. Essa 
declaração do intendénlc e$tá até exigindo esolarecimciLps. 

O Sr. Henrique Donswoivm — 1" uma affirmaçaH que 
cabe evclusivamente ao intendente que a pronunciou. Por isso 
mc-mo o orador, ao so referir ao facto, deve so limitar a citar 
o nome de quem a proferiu, e não pôr em relevo que se traia 
de um amigo do Sr. .Paulo de Frontin, porque não ha ligação 
partidaria que possa permiftir a S. Ex. inculcar Fulano ou 
Beltrano com ligações pessones com o Sr. Paulo do Frontin. 

O SR. VICENTE PUt VGIBE — l^so — V. Ex, podo uc- 
crescentar — por uma uniea razão; porque não ha partidos 
no Didricto Federal. 

O Sr. Henrique Dodsworth — Perfcitamenlo. Ligações 
pessoaes, V. Ex. poderia invocar quando ou as proferisse da 
tribuna da Gamara, salvo quando eu fizesse a rcs&lva de 
quai do a declaração me pertencia. Fóra disso, o Senador 
Paulo dc Frontin não é, responsável por declaração de quem 
quer que seja. 

O SR. VfCENTE PIRAGIBE — Nem eslou dizendo o con- 
trario. 

O Sn. Hesbaque DonflwoRTM — Comprchendo V. Ex., 
que. deante da sua eloqüência e tejnixBiiiaaio na tribuna, 
e pela ailcnção que está «Je-pertando da paria da Gamara, ou, 
apezar de eslar oo proposito rio não inlerrompcr V. Ex., 
p 'ei»!» abrandar qm poico os snrfos da -ua oloqneneia. 

O <n. VICENTE PIRAGIBE — Agradeço a generosidade 
de V. Kx.. mas ofio ha aqui cloqneicia alguma. 

Proscguindo, tenho a ■lizor que na* lia nenhuma ligação 
partidaria <lo Sr. Senador Paulo do Frontin com o Sr. Edgard 
Teixeira, como não existe nenhuma ligação com qifaliiu1 r 
outro político do Senado, da Gamara ou do Conselho Muni- 
cipal. por essa uniea razão — dc que não ha partido. O unic > 
! ' M"" "xieíia. o Sr. Pau;.. ,lr Frontin O dis-olv.m, poi 
que não queria levar ás urnas o nome do Br. Arlhur Ber- 
nardes . 

O SK. Bethkmcourt UA Sílva Fiuto — Isso não * bem 
assim. 

CONGRESSO NACIONAL 



t! ^lOOS Dr.nii] "•s CONGRESSO NACIONAL Outubro do 10,53 

O SR. VICENTE TIRAGIBE — Incontestavelmonfe. o 
H'\ Paulo do FrouUn sa 1 e enfraqueceu-se enormemente a 
M anca Republicana. 

O sis. Hbnriqui T' - v ítu — O Sr. Paulo de fVonhn 
eõ.o clN-olveu a Vlliaii a. Itotirou-se delia. Mas, evidente-» 
;• si os •cleuumtf!- uue permaneceram na Aliança Repu- 

• -a :a quizosscm roa ii • i partido, poderiam tel-o feiro, 
agradeço a V. !• . o estar renovando da tribuna essa 

stão, que ha muito (empo M deveria ter sido explicada. 
O SR. VIGENTE PlRA<;ir>E — -iin, porque lenho o di- 

veito. como represeníanto do Disfrieto Federal, e como ber- 
•íardisf-a, de não pen. i:- ijue ainda hoje sc reproduza essa 
torpeza no tem do Conselho Municipal. 

O Sn. Nicanor Nas :.v nto — R contra eleitores que 
loco dado. mais do que u-i.hon< outros, a demoustração da 
.suu independência. 

O SR. VICENTl 'IRAGiBE — Não ha realmente ne- 
iliu a ligação parfiumia ci irc o Senador Paulo de Frontin 

t qualquer dos politir- - ■ Dl-striclo Federal, porque não ha 
par!ido. Mas, vejamos ato -a o caso por outro prisma. 

Nessa luta, em qu, t-danos todos envolvidos, uns que» 
'•'■m o adiamento, ou i - nfi" o querendo, o Sr. Edgurd Tei- 
u • a é um dos mais tef -sado- no adiamento da eleição. 
JE o Sr. Senador Pai - d, IVonliu inlerossa-sc oxaetamente 
P-Mh adiamento porqi ■ • que. no momento, não tem ele- 
t -onio- necessários pata cu-ger os seus amigos, nem no pri- 
Meiio nem no >egun(io • -Irioto. (Pausa). 

O silencio do m u ado coRoga, Sr. Henrique Do- 
dsvrorth. é bem sigrT . . 

O Sn. IlKNRigrjE r>oo- .outtt — Pois então quebro o si- 
i ir o para contesta! •• •enlo o que V. F.v. estã di- 
tt ndo. Eu poderia ter ocrt.pado a tribuna, ua hora cio expe- 
• -'de. para explicar es-a ruestãp. Não o fiz, entretanto, para 
pão parecer a-sim que of -ejava protelar o debate aebre o 
iismmpto, e nVesmo ) nf..* fazer o jogo que V. E\-.__ quer. 
ido A antecipar a mi a n gumenfação e a declaração dos 
i adivos que me lovaoi u apoiar essa medida. 

■ O SR, VICENTE ííÍRACíIBE — V* Es. tem talento bas- 
to tc paia, novamei' vo - ar ao assumpto com Outros argu- 
i entus. 

(i sa. TfruRiouF 1 awonTiT — Espero voltar em mo- 
i nto oppcuTuuo; e » t." (-xplicarei os motivos. 

O SR. VICENTE P1R M.IBE — Mas. Sr. Presidente, um 
dos Interessados no tm m ••m.-. da eleição municipal, e Inte- 
irc-.n.io evactamcnte rr"' •" já comprebendeu que a ele.cão 
i o vã deste rnez nâc dat.l vietoi ía, é o Sr. Inténdente 
í ipard Teiifeitn. Pois. l- t: a maioria da Cariara, segundo 
penso, quer ampara ' j etençôes do Sc. Edgard Tei- 

O Sn. E.uvseu r ímc — Ninguém as conhece. 
O SR. Vff.ENTF. PTRAGIBE — Estou dizendo quaes a' 

) 'eb icõe- do Sr. Ed,, •. Teixeira: acabo de dóclarar que se 
i , •/-ii> no adi ame •- do» eleições municipaes. R. se 
V. Ia. não conhece, t-j ■: o Sr. Edgard Tcheirn pretende 
0 adiamento das eh • ' -, a- pretende, porque não tem e!e- 
n-er.tõs para se fazer c'. ■:*?. - 

O Sn. BETTliEMCott " o a st.va Eir.Tio — E' (íSo amigo o o 
Presidente da R publ.ca e do Gõveeno que ,iã esteve dua- ou 
te— vezes preso. Ve • o os nobres Deputados quem é o novo 
1 ereügionario do SS. F-Cx. 

0 SR. VICENTE P11! AGI BE — Assim, a maioria da Ca- 
i ora, com seu voto, oí . K»vaurio o adiamento, vae amparar 
íi> p v-li-nções do tnlv ■ . ■ ■'igienarro de hoje, nm« adversa- 

al hontem, es - o rte-sa ordeno, que leva para uma 
As-embléa a declara ã. d; que o Sr. Presidente da Republi- 
ra ca ece de comprar - - para sc fazer eleger. 

O Sn. ITf xiuçn 1 mm — Tm. em estylo figurado. 
V. Ex. poderá declare.r. Agora, uma interrupção, a que não 
p —o fugir: não se 1 n ■ cn-o dn Sr. Edgard Teixeira, de 
.-vmbnter' o Governo, ' a política municipal do Distri- 
r|A Federal tanto não s orienta desta madeira (jue V. Ex,, 
que apoiou o Governo i — e iromento, e acredito que ainda 
.. csti ;a apoiando, ftp'08 ; -a uma chapa em que alguns dos 

niiiatos a intendeiexaclafnente pessôa» de absoluta 
rompleta incompa'mi iade com o Governo actual., 

ft su. VICENTE, pm\G1BE — Eu me felicito pelo apar- 
ta r'o nobre Deputado,., _ 

O s«. IlrNruQi DapswonTit — Vã V. F.x. que nos es- 
(amos felicitando míd vete..', 

f» «SR, VIGENTE PTTIAGIBE — ... porque me orfemce' 
01 midade para >••• a minha altitude na orgauiza- 

pAo da chapa. 

O Sn. Henrique Dodswortii — Nessa chspa exjstera ou 
não adversários declarados do Governo? 

O SR. VICENTE PIUVGIBE — Naturalmente, exis- 
tem. 

O Sn. Henrique Dodsworth — O que quero significar 
oom meu aparte é que as declarações do Sr. Edgard Tei- 
xeira, membro do Conselho Municipal, não signifienm. abso- 
lutamente. da parte oc.S. Ex.. idéas de opposição e de com- 
bate ao Governo, que invoca o no! re Deputado. 

O SR. VI( ENTE PIHAGIBE — Representam, apenas, 
accusaçôi - gravíssimas contra o Sr. Presidente da Repu- 
blica o' contra os que se bateram por S. Ex. 

O Sn. Nicanor Nascimento — O advérbio empregado polo 
nobre orador — «naturalmente» — não tem prop'iertade, por- 
qnc não é natural que ligarem na chapa amigos e advorsa- 
rios do Govoino. O meu reparo é somente quanto ao ad- 
verbio. 

O SR. VICENTE PIRAGIDE — Respondo ao aparte do 
nobre Deputado. 

Não sou um leviano. Em prvneiro logar. devo declaran 
tine o - mhiiias divergência- políticas com os Srs. AdolphQ 
lorgamini e Azevedo Lima não afastam, cm absoluto, a 
no?sii amizade pessoal. 

O Sn Níoaxor Nascimento — Uma chapa ã um facto 
poli tico, não é uma questão de amizade pessoal. Ninguém 
tem fnais admiração por esses dons illustres Deputados do 
que eu; no emtanlo. não organizaria chapa com SS. EEx. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — Pri- eu assim procedi, O 
o fiz conseicnleruenle, e não me arrependo de o ter feito. 

Antes de agir nrsle sentido, dirigi-me. como mo man- 
dava os deveres de 'faldadc. ao honrado Sr. Presidente da 
Republica, e S. Ex. me declarou que- na organização do 
(■■nsellio Municipal,' deviam apparcccr representantes do 
todas a? corrcnlcs. 

O Sn. Niuanor Nascimuxto — Não misturados. Cada 
um iria por s-u lado o se encontrariam lá; mas, fazer parlo 
da mesma chapa, isso 6 que não ora possível. 

O SR. VIGENTE PIRAGIBE — V. Ex. espere, não se 
exalte. 

Dias depois, levei a chapa assim organizada ao honrado 
Sr. Presidenb da Republica, dizendo qual o pnlrotio de cada 
urn dos candidatos, oual o que representava a corrente do 
Sr. Adolpho B-rgamini. qual o que reprcsenlava a coiveute 
do Cr. Azevedo Eiinn e qual o meu reprt-ontanle. 

O Sn. Armanuo ta aí.vMaqi i — Fô! uma prova Ia to- 
lerância do espirito politwo do Sr. Prcsi ante da Repuuiica. 

O Sr. Nr axor Nasiumfnto — V. Ex, também acredita 
nDso?! V. Ex. não está em idade de acreditar nessas 
cousas... 

O Se. MonriRA a\ Rocha — Nõo ac tltlar 
Então, alguém mentiu. 

O Sn. Nmiamiu NAsoimexto — Si alguém mentiu, não 
me cabe dizer. Ma-, fazermos aqui a harmonia do Ceará, 
j-so d que não pôde ser.., 

O Sn. Monr.iRA da Rocha — O orada- fez u a derlara- 
rão positiva formal. V. Ex. diz que não acredita. Então, 
repilo, rilgucrn inenliu. 

O Sn. Nicanoa Nascimento — Não dou esta interpre- 
tação. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — V. Ex 
depoK dará a interpretação que entender. 

O SR. NICANOR Naw.imfnto — A'. Ex, 
com que o ouço e o muito que o c- imo. 

O SR. VIGENTE PIRAGIBE — Dia? depoK o Sr, Depu- 
tado Adolpho Bergainini. em conversa com o itlii-irc Mini-- 
tro dn Justiça, ouviu dc s. Ex. a declaração de que o Sr. 
Ti-esidente da Repubi ca havia apprffvndo a chapa por mini 
apresentada. 

Mais ainda; In o r-1 emunho de quem se enconlrn na 
Cama i a, o 1° Secreta no. membro da fMmrn.-ão ' ce Policia, «   A ■ ■ rvrv i i rt r* r» Ti"... i 

por que?l 

ouça o resto; 

sabe o carinhq 

Quq 

dandt? ò tht t 

via concordado com osm- meu procedimenlo. 
O Sr. Nicanor Nascimento — Que V. Ex. tive«we dittf, 

sim. mas que S. F.x. Houvesse coneoixlndo é que duvido. 
O Sn. Francisco Pm xoto — O S- . Pie—lente da Re* 

publica do certo n.m copcoulou nem deixou de concordar. 
O SR. VICENTE PIRAGIBE —Estou 

depoimento. 
O fnelo 6 que c S . Presidente da nerubUea ãq In n=-.?. 

grar uma chapa por mim apre^chia b. n-,., eon-ult-i -irt 
Sr. Presidente oa Republica como pol co u co ,o amigo 
amigo sincero, amigo devotado, amipr qu- lhe quer dizei: 
sempre a verdade. 

O Sr. zVrmanpo R;tu.\maqui t- 1 emuo corrolisionaiio' 
tarubom. 
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O SR. VICENTR PIRAGIBE E como corrcligionanõ 
político. 

O Sr. Nicanou Nascimento' — O nobre Deputado iicon 
entre Roma o Avignon... 

O Su. Armando Buiilamaooi — E en ainda estou oirrf ã 
razão; o fneto constitue ume. prova do espirito do tolerância 
<io Sr. Presidente da Republica. 

O Sn. Betiiencourt da Silva Filho — Ainda não vi nc- 
nlium Presidente da Ripublfta deixar de ger tolerante até 15 
do novembro... Quanto eu, aqui atacava o Sr. Enitacio 
Pessoa, todos adiavam que S- Ex. era tolerante, possuía 
todas as qualidades. Depois, passou a ter todos os defeitos 
deste mundo. Ao Sr. Arthur Bernardes, ha de acontecer S 
mesma cousa. Sé quem não tiver vidr. não o verá. 

O Sn. Nicanou Nascimento — Esta é uma verdade so- 
cralica. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — Já tenho repetido da tri- 
buna da Gamara que sou o continuo a ser amigo pe;-oal dd 
Sr. Arthur Bernardes. Tenho recebido de S. Ex distineoSos 
que muito mo captivam.. 

Pergunto, então, que haveria do mais em qno, falando do 
amigo para amigo, eu consultasse o Sr. Presidente da Repu- 
blica sobro se podia organizar a chapa de intendentes muni- 
ojpaes com esses o aquellôs nomes? F que impedia o Sr. Pre- 
sidem, o da Republica de mo dizer, na intimidade da amizade, 
que por esse ou por aqueíle motivo não podia concordar com 
a chapa, não [íodia accettar esse ou aqueíle nome? 

Oca — ia eu dizendo, quando mui interrompido pelo 
nobre collega do bancada, Sr. Henrique Dodsworth — o que 
a Gamara vac fazer, se approvar a adiamento das cleioões 
municipaes, é altender exactamente áí aspirações 1 esses quo 
apontam o Sr. Presidcnto da Republica como capaz do ter 
ineUido a mão nos cofres do Thcsouro de Minas para oom- 
prar os eleitores do Districtcr Federal. 

O Sn. Nicanou Nascimento — O motivo 6 muito outro., 
Eu não acredito que as forças dirigentes d:i Republica to-, 
mem uma deliberação ilessa ordem, sé para atlendor aos In- 
teresses dof Sr. Edgard Teixeira. 

O Sn. Henhiqijk Dodsworth — Trala-sc ahi de uvos 
quesião pessoal entra o Sr. Vicente Piragíbe e o Sr. Edgard 
Teixeira. 

O SR. VIGENTE PIRAGIBE - Não se trata de uma .-pics- 
tão pessoal. Trata-se de um ataque aos diversos elementos 
beniardisfas que foram a Belio Horizonte levar ao candidato 
ã Presidência da Republica os protestos da sua solidariedade, 
no momento ervi que o Senador Paulo do Frontin o abai.do- 
na va. 

O Sn. Henrique DodRwoutit — Para que o atnquó do 
V. Ex. pude se desviar do Sc. Edgard Teixeira, c fazer alvo 
contra o Sr. Paulo de Frontin. era preciso que este umeiiasso 
8 declaração do Sr. Edgard Teixeira. 

O SR. VIGENTE PIRAGIBE — Em primeiro togar, nãò 
estou atacando o Sr. Paulo do Frontin. 

O Sn. ItKNniQiu: DpDRwouTii — Gomo, não?! V. Et. falotl 
. íia dissolução da Alliança Republicada, o disse que cile abau- 

ooaou as fileiras bernardistas., 
O SR. VIGENTE PIRAGIBE — Isso & uma ver.Iade, não 

é um ataque; verdade sabida do todo o mundo. 
_ O Sn. Henrique DoDSwmvrn — E' um favor que V, Et. 

mo presta, renovando essa questão. 
O SR. VICENTE PIRAGIBE — Não estou atacando o Sr., 

Senador Paulo do Frontin. no momento do perigo, quando ti- 
nliamo» deanío do nós o laudo do Club Militar, na hora em 
qno se exigia o maior sacrifício dos correligionários, o Sr. 
Frontin reuniu a Alliança Republicana, para declarar que nos 
deixava no meio do caminho. 

O Sn. Hkniuouk Donswoimt — Reuniu-a para declanç 
que abria a questão. Agora, os motivos pelos qp.ies eüe a-mu 
procedeu e tomou essa altitude, V. Ex. não os está dando. 
Eu ps trarei opporlmmmcnto. 

* O SR. VIGENTE PIRAGIBE — Cs motivos, S. Ex. oi 
deu. 

O Sn. Henrique Dooswohth — Se os deu, e se V. Ex. s 
civnhecf. como não pédo deixar de onhecèr, o uohro coliec-i 
não pédo absolutamente nrgumcniar como o está fazendo . i 
tribuna. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — Nio estou fazendo areu- 
menfarão. Quero apresentar os fartos taes quaes se deram. 

O Sn. IIenrique DoDStvoRTji — V. Ex. apresenta um .-.«•a 
Como anomalia política, como abandono, fala em inomeulo .le 
perigo, fala em metralha... 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — Ninguém falou wn 
metralha. 

> 
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O Sn. Henutqur DoostconTH — ... fala de candidaturas, 
de modo que pareceria que o procedimento do Sr. Pronti i 
naquella oceasião mereceria a maior censura por parte de» 
todõs, quando V# Ex. sabe perfeitamente quaos os motivo» 
que o levaram a abrir a questão na Alliatjça Republicana. 
Darei essas explicações á Gamara; o digo que V. Ex. ó raai» 
bernardista do que o proprio Sr. Arthur Bernardes. O facto 
nunca podia ter aberto um dissídio pessoal entre o Sr. Paulo 
de Fronün c o Sr. Presidente da Republica. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — A xplicação que o aobro 
Senador deu á Alliança foi esta: lendo o Club Militar consi- 
derado verdadeiras as cartas attribuidas ao Sr. Arthur Ber- 
rardes, S. Ex. propunha que oO nbiisse a questão., 

O Sa. Aoou vio Beroamini — E1 exacto. 
O Sn. Henrique Dodsworth — Perfeitamento. 
O SR. VICENTE PIRAGIBE — Ora, Sr. Presidonlc, não 

houve momento de niaior perigo pafa a candidatura rio Sr. 
Arthur "Bernardes do quo es^e em quo se esperava o laudo"do 
Club Militar sobre as aliudidas cartas, o foi nesse momenlc» 
que o Senador Paulo de Frontin nos abandonou. 

O Sn. Henrique Dodsaoktu — Explicarei á Gamara os 
motivos, que V, Ex., acredito de boa fé, está omittindo, sem 
necessidade do o fazer, porque naquella oçcasião V. Ex. ja 
era polilico militante e eu não o era. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — O nobro deputado declara* 
que -ou mais bernardista do que o Sr, Arthur Bernardes, 
porque esse procedimento do Sr. Senador Frontin não abriu 
sulco algum entre S. Ex. c o Sr. Presidcnto da Republica. 
Roalmento, este facto vem desmentir aos quo attribuom sen-, 
timentos oo odios e, de vingança ao Sr. Presidente da Repu- 
blica. {Apoiados.) 

O Su. IIkniuqub Dodsworth — Mas nem nesta questão 
S. Ex. poderia ler odios ou desejos de vinganças, porque, 
pelo que deduzo das palavras do V. Ex., Lratu-se então do um 
caio em quo as duas pessoas que conhecem com as minúcias 
da questão são, apenas, o Sr. Arthur Bernardes o o Sr. Pau- 
lo de Frontin. E' impossível quo V.Ex. e-toja de béa fé ar- 
giimentaudo corno o faz, sem esclarecer á Gamara os motivos 
da altitude do Sr. Paulo de Frontin. 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — Mas só posso conhecer os 
motivos que foram dados por B. Ex. mesmo. 

O Su. Aoqlpho Beugawini — A verdade é a seguinte: o 
Senador Frontin não queria a impopularidade, no momento, 
que, realmtule, ora desagradável, Eu o affroutei e posso di- 
zc.r que era muito penoso; só o fiz porque mo batia por 
idoaes. pois que a plataforma do Si". Presidente da Republica 
mo -alisfazia plenamente, Era mesmo muito duro supportui 
aquilto e foi o que o Sr. Frontin não quiz fazer. 

O Sn. Armando Burla.maqui — «Affrontei», não, Nós 
todos affrontámos. * 

O SR. VICENTE PIRAGIBE — Sr. Presidente, o proce- 
der do Sr. Frontin no seio da Alliança Ropublicaiui, abando- 
nando jt oawliaãtura, tevê esto pretexto: haver o Club .Mili- 
tar daclu como verdadeiras as •cartas cuja autoria se altrihuia 
ao aciual Sr. Presidente da Republica. 

O mais grave rio tudo isso. porém, foi o seguinte: S. Ex. 
fez annnhciar por todos os jornaes, por aquelles mesmos quo 
combatiam à candidatura Arthur Bernardes, que, nessa tarde, 
no seio da Alliança, S. Ex. abriria a questão; do sorte quo 
todos os adversários do Sr. Arthur Bernardes reuniram-se 
ameaçadores, em frente ao Derby CUth, para, no momento da 
nossa sahida..,. 

O Sr. Adoldiio Beroamini — E' exacto. 
O SR. VICENTE PIRAGIBE — ... no Instante em que 

cumpríamos o nosso dever da honra, porque havíamos a-sj- 
gnado o mani/c-to político, levaotarem-so om gritaria, "hpu- 
pando o nome do cada um dc nós... 

O Sn. Adolpho Beroamini — E* exacto. 
O SR. VICENTE PIRAGIBE — :.. alirando-nos conf 

gestos dc Ioda sorte, emquantrr o Senador Paulo de Frontin, 
que abria a questão que nos abandonava, merecia os npplau- 
m>s UaqucUa gonto revoltada. Mas declarei. Br. Presidente, 
que a falta de um -uleo entro o Presidente da Republica e o 
Senador Frontin vem d.'-mentindo a nffirmação daquelles 
que aUribufam sentimentos de odio ao Sr. Arlhur Bernar- 
deü... 

O Sr. Adolpiio Beroamini — Xe-«e ponto não estou do 
0.' õrdo com V. Ex. As mzüi s olo ouhas. 

ü SR. VICENTE PIRAGIBE — ... e o facto 6 que aquel- 
1c que lhe deu, no inalai.(o mais gravo da sua eamlidalura ■» 
pmhalada mais profunda, foi o Sr. Pauto de Frontin- \ 
quando o Sr. Pro-idenfe da Hepubllrn, -r for approvado n 
vrojecto quo encontra na Ordem do Dia dc hoje, quando 
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8, Ejt. •■iriv- - iando a sancção dease projeet-o estacá. 
(ahtz, i 'ilc- -:a\ernente os seus amigos de houtetn... 

o Si-,. HcnavMiKi — E a população do Distdcto 
Federal. 

C> SR. Vn í'Mj: 1'IRAGIBE — ... mas com p<«a san- 
i;i;ão. o Si . fe-kl. ite da Republica assignará lambem o 
perdão ao i. .i«le de Frontin. 

Ü Sk. ■ o ; iíooswoRTH — Nada ha a perdoar. As 
biclinagões V. h\. para a lilteralura política são evideu- 
íes; o que (i ra são fantasias. 

i M E PIRAGIDE — Não quero abusar por 
•leoeâo generosa da Gamara, mas preciso di- 
i.! mim mesmo, colloco os meus amigos pes- 
d(- meus amigos pessoacs, colloco a minha 

O, yii 
mais tenija !. 
o. ■ que, acin 
soa es, e, arr 
patria. 

8f 0 Sr 
o Senador 1 r 
e^riílem 0 

es dente da Republica entende, prestigiando 
tiiui. prPsi igiundo a esses que ainda hoje nos 
- m a S. Ev., serve S. Es. meRior aos 

■ asileiro», qui se amos nós os sacrificados, que trlumphem 
• que aband ace i, ú hora do maior perigo, a •candidatura 

■iue havian t.- uido victoriosa na Convenção Nacional. — 
[Muito bem; >0 bem. O orador 6 cumprimcnlado.) 

0 Sr. Plínio Casado (pela ordem) communica ã Mesa 
ío .seu illusfrc collega o Sr. Wencesláo Escobar tem dei- 

Moio do compai a-er as sessões, por motivo de moléstia. 

^r' Presidente — A Mesa fica inteirada. E-lá finda a hora destinada ao expediente. 
\uo-se passar á ordem do dia. {Paula.) 
Comparecem mais os Srs. Octavio Mangaheira. Prado 

1 •-•. Costa Ribeiro. Carvalho Neto, Simões Filho, Pereira 
■ b acyr, Sá Filho, Nicanop Nascimento, Faria Souto, Ribeiro 

• Muçira Augusto dp Uma, Nelson de Senna, Cardoso do A■.111 iiia, Heitor Pcntead Pedro Cosia. Plinio Casado. Ba- 
•• ^it íiUsardo, Aniunés Maciel e Domingos Mascarcnhas (19;. 

ORDEM DO DIa 

0 Sr. Presidente — \ lista do presença accusa o com- 
i■ u i.nneulo de tOõ Si-, t>epulados. 

Vau ha nun.eio rrna firocoder-so á votação das matérias' 
i o acham sobre a m -a e das constantes da ordem do dia. 

Passa-se ás matérias em dicussão. 
Tnscussão unira do p-qecto n. 180 B, de 1025, autorizando 

v ;""3 1)0,0 "iuuslerh uo Interior, o credito especial dc réis 
ol'ro P!»'-« prêmio do viagem ao bacharel Henrique de .mpicHa rigueiredrt, e adiando a» eleições para a composição 

1 iia-ellio Municipal ■ 1 > -iricto Federal, etc.• tendo pa- 
' " ,las Commissõ"- do Finanças o dc Justiça, acceilando a emenda do Senado; 

\0 Henri(iue Dndíworth — Sr. Presidonle. solicitaria 
>' e?tl Z! ' n-1 ""'andai o axulsiv com o parecer • p11 qecto. (Pauso.) 
(O orador é dltcodido )' 

Br. Presidente, assim ccn o na visinhança dos vulcões al- 
- i - paenomenos sísmicos annunciam as erupções próximas, 

■ Ain bambem a agilução dos debates parlamentares, nas ul- imes sessões, ora indicia seguro dc que polo curso regimen- 
to., inevitável, a que eslava sujeito, cm breve devia figurar 
t i "Piom do dia dos trabalhos da Gamara o projccto dispon- 

cobif o adiamento tias eleições munieipaes. 
ri"- Bm-HENconrn- pa Smv.v I ilho — Isto é o menos. Ha rcvmau do alistarr.cr o. Esta ó que é a parto principal. 

o SR. IIENRIQUI DfiDSWORTH — Deliberei, Sr. Pro- 
odente, romper este d.-oate, não só para explicar a altitude 

caracter tao dclicâclo, que as circumstancias mc crearam 
• mstunte, como ainda pirra desfazer as lendas que se (e- 
'•ciam em torno do proj.Mo, tão de moldo a provocar n« la- 
vas das paixões polificas desvairadas pelos interesses pes- 
-■aes. mesmo quando nobres e legilimos, como o são os dos 
^s. Deputados que se opõem á approvação deísa medida 

Desde os primeiros it Mjmte- do minha actividado nc«fà 
''.<s,i, é V. Es. e a i o- ma igualmente, testemunha das mi- 
• na- declarações peremptória- e reiteradas de que não fre- 
fmmlava serpontarios or.d se elaboram toxicos contra os go- 

verno- fncin (ão pouc • as eolmeias onde se preparam os fa- 
vo- em cujo mel os gm tos , .-ifuecem as amargura? do poder. 

Nunca me dcelari ' lido nas hostes dn minoria parla- 
"•entar, ou da e-quéiua parianteolar, como igualmente spne- 

ÜTi.brei em decif. % pie não pertencia a maioria dest.» 
< i- i. Deputodo indrpe;; l-vifV, sem compromissos partidários 

d qualquer e-pecie, quer com os que censuram o Governo, 
ti .t com os que o apoiem. a--iste-ine o direito de invocar 
< qualquer pha-t fie minha vida parlamentar a minha si- 
lo ção da ma;- t b- lula independ-ncia, quer para applaudir, 
tj ; r para combaGr o- acto- do Governo, vindo, como vim, 
d i seio de um- e! itorado livre para uma tribuna livre, para 
cumprir com. iJlncz o meu mandato. (Apoiados; muito bem.) 

Alé bem p.meo t mp... faz íjoucos dias, da tribuna da Ca- 
mara .era evidci e-e nomrio o meu dissídio com algumas me- 
didas pleiteadas i -'a Ca-a. pelo Poder Exicutivo, nojlada- 
n mio questões «tincnles á>reforma constitucional. 

Por esta época, p.irém. fui sorprendido por injunrções' 
políticas, com a apre-' ntação do pro.iceto em debate referente 
ao ediamento das olrjçõ;- munieipaes. E desde que qualquer 
combate meu a- - aclos do Governo.' qualquer iniciativa de 
obslrucção parlamentar, qualquer ataque cos aetos adminis- 
trativos podessem j.em 'ira duvida de um dcsaceôrdo ou de 
uma divergência d - ínbn p: e. com n pes oa do meu . ni- 
nente amigo e cln-f !■'■' . Senador Paulo dc Frontin. não paz 
em duvida abranda: impele- d • minha acção parlrm iltar. 
sem quebra, entretanto, da- minha- convicções politioas. 

O Sr. Leoi^oeui-n. m Olivi iha — Mas, a obstruecão no 
projeclu de reli ron-ülueionai vinha -'iido feiia a. lerior- 
mente ao projccto de adiurr.enlo. 

O Sn. ADoi.nn Bi.íioamixi — Se dessa época em d ante 
V. Ex. continuasse a (b-tmeção ; projccto d refori; a, r.io 
poderia ser acoimadn do divererente do Senador Paulo d'- 
Frontin. 

O Sn. Gn.BKnro Vaiauci — fato é com o orador. 
O SR, HEXRIOn TiODSWORTtl — ft nobie apai !.■ .nfe. 

Sr. Lcopoldino d Oliveira, provavelmente não prestou .t- 
tenção ás minha- (iorlaraeõn?. 

O Sr. LnoPqi.PiNo pk Onprrr.A — Prestei. A Gamara ; ' 
pé>de lazer injustiça a V. Ex. que é um do« mais dignos 
Deputados desta Casa. Não pr dia -er aeoimado de (íivimgir 
de $eu amigo e chi I i oIíIi o. porque vinha fazendo a ubs 

.cção muito anle' de se cogitar do projccto de adiamento. 
O SR. IIENRI0T ! DODsWOR TH — O que declarei i, • 

nas 6 que nao dr-e.ia > -itpi . permitlir a menor duvula -e- 
bre a minha a na 1 ftbu i fia í.amara, para qiui eiu n." 
podossa importai' em .-nspeila de divergência minha cem" e 
meu" eminente chefe. ,, se Paulo dc Frontin. Nessa- rnndieõ •, 
rão tive duvida em refé-ap i: cialixa- da minha acçàn par- 
lamentar, ■sem que i-so de modo algum imporfa-se m sacri- 
fieio de minha- n vierõe- política», porque se eu era Depu- 
tado independente. Deputado independente continuo o iv ' - 
nuarci a ser. 

O Sn- BimiENCoi RT Pa Sua a Fii.iio — I-o é qu 
pode. Se Ex. reeeb.-,i o apoio da maioria não p,,,; 
tinuar n ser independerdo. 

O Sn. FRANT.isrn Th xoto —Então é ?A contra a maio. , 
quo se é independente. F--a é boa. (Risos.) 

O SR. I1ENRI0TT, DODSWORTH — Já qne v Ex não 
responde an aparte do nobi. Depnlado por Mina-, peeo li. 
conça prra não vfdtat atraz, interessado como estou no pr<f- 
seguimento dos debates. 

O Sn. NtcANon Nascimento   V. Ex. 
ser como nós. 

nao 
con- 

ogora passará a 

O SR. HENRIOFE DODSWORTH — Perdão, não passa- 
rei. Sou o que era e o que sempre declarei que era- Depu- 
tado absolutamente independenl», applaudindo o- actos do 
Governo, quando bons. e censurando aquelles em que iuDuo 
d iver estar em divergência. 

O Sn. Bethencoirt oa Su.va Fu.in — v. Ex. esld muito 
bem; quem não está bem é a maioria da Gamara. 
O Sn. Gilberto Amado — O orador diz que nos actos cm 

que o Sr. Senador Paulo de Frontin apoiar o Governo, S. Ex. 
os apoiará lambem. 

O Sn. Adoi.pmo Bercíamini — S. Ex. não mudou o rumo 
de sua consciência, mas silencia norque não deseja contrariar 
o sou amigo. Senador Paulo dc Frontin. 

O Sn. BfTiiENCorRT da Silva Fujio — A ntüludc do*Sr 
Dodsworth nada tem de consiiravet. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Sr. Presidcnlé a» 
minha? explicações são sufficienteinenlc claras e coimi.nifv 
para que se possam prestar ao jogo de palavra- a que «e eatão 
dando os nobres collegas, 

O Sn. Adolpuo Br.nccuroí Eu não. Colloquei-mc no 
pont»» do vista iih que está \ .Ek. 

O SR HENRIOFE DODsWORTH __ Agradeço a V Fx 
-• vejo que ligeiras inloppretaçõe- latevac" disvirluãi 

m-u pen-amento e as declarações qne faCo da irilgm» 
Fedas essa* declarações prelimingrc? v.-ja ... 

do projccto de adiamento das eleições munieioa. -- e" 
açus antecedente* e estudemo* o ca-o acuai 

orípem 
tudomo» 
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.Faz algum fompo, o nobre Deputado pelo Dislricto Fe- 
deral. cujo nome peço venia para declinar, o Sr. .Nicanor Nas- 
einionto.t,:i 

- O Sn. Nin.\xon no Nascimento — Data est. 
O SR. HENHIOUE DODSWOHTH — .. .apre-mfava à 

eonsideração da Gamara um projcclo deternifnando a revisão 
do alislamenlo eleitoral. A necessidade da rc\isão -e fuu- 
damentava cMielarnenle nos argumentos expedidos pelos can- 
didaios a deputucão federal na GommissSo de Inquérito da Ca- 
nmra, apontando vicios de toda a natureza, incorrcccões do 
ioda a ordem. 

O Sn. Nicanor do Nascimento — Havia mais uma razão. 
O Sn. Woi.mio Hergamini — Não é bem isso... 
O Sn. Nicanou no Nascimento — Não é bem isso: d que, 

sendo o primeiro alistamento de mais de 12 annos, era pre- 
i iso fazer n revisão para expungir os mortos c de.-apparecidos. 
Este era o fuudamenlo principal, 

O Sn. c.csMno de Meu.o — Os representantes do povo, 
então eleitos, o foram em virtude de. um alistamento clandes- 
tino. 

O Sn. Anor.mio Mkhcamim — O Sr. Cesario de Mello está 
convidando o Sr. Paulo de Frontin o renunciar & cadeira, 
pms s. Kn. foi eleito em virtude desse mesmo alistamento, 
si eslá comeneido que usufruo um posto que emana do alis- 
ta niónlo fraudulenlo, deve renunciar. 

D sit. HENRIQUE DODSWOHTH — Não apoiado; a con- 
cluailo di' v. Ex. d tendenciosa. 

lia differeiiçn muilo seiuivel enlrc essa affirniação c a 
que foi aJJegadu pelo noflre Deputado no inieio>da presente 
legisl.-ilura, quando a respeito do caso houve ab4 aca- 
ÍDrado debate eni'c ds Sr>. Vicenle Piragibe c A Ibérico da 
.Moraes, exaelamrRte sobre a questão do alistamento. 

Uma cDiisa. Sr. Presidente, é allegar-se quo em cem mil 
e lanios eleitores, lanlos quanlos constituem o eleitorado al- 
tiVo e independente do Dislricto Federal, ha alguns incor-' 
leclamenlc alisludos. o outra cousa á concluir que se trata, 
na tolnlidude. de um. alistamento falso. 

o Sn. Nicanou Nascumim-o — Quanto a islo, não ha 
duvida. 

O SR, HENRIQUE DODSWOHTH — Nestas condiçO s 
Sr, presiilenle, upresenluu, eomo disse, o nobre Deputada 
um projeclo. Desde logo me manifestei contra pile, porque o 
processo polo qual S. Ei. de-.Java que u revisão do alisla- 
meulo fos-e leila não cori'spondia. ua minlia opinião... 

<) Sn. Apoi.nuo Uehoavim — Dava maiores garantias do 
que agora. 

D -Mi. HEXRíQl E DODSWOHTH — ... á maneira por 
que se dev ia proceder a esse trabalho. 

Sabem V, Ex. e a Gamar» quo o Dislricto acabava do 
Miliír di uma das mais violentas o tempestuosas cairtpa- 
iilm- (wMilicas iã rogislradns nos nossos Anuaes, Nesgas teir- 
cirfus lane ias. obriga", como queria o digno Deputado polo 
l"idi8lricÍo, quo o eleitor comparecesse... 

O Sn. Nic.VvOn Nasci.mentu — Podia ser até por pro- 
çuração. 

O SR. HENRIQUE IfODSW OR TH — ... pessoalmente 
ou por procuração, afim de enlrcgar o seu titulo e receber 
outro cm troca, se me afigurava inconveniente porque os 
(letgDsius do momento, como de fado, aliás, foi verificado, 
levada grande massa do eleitorado a não renovar seus títulos, 
rio que resultaria a perda de um diieito que, na grande 
maioria dos casos hav ia legilinian\ente adquirido. 

O -Mi. Vigente Pihaoibe — O projecto formula.l> pelo 
Sr. Nicanor Nascimento, nu, por outra, organizado por s. Kx.. 
pára. revisão, com exclusão dos mortos, merecia a « prova- 
ção de todos nós. \gora, o que se fez foi uma revi-ão, cm 
eniwcqueitcia da qual foram excluídos, entre outros, o nosso 
prezndp eollega Sr. Bianor do Medeiros, pelo motivo ridículo 
dc não ter provado qual a sua renda, quando lodo o mundo 
. uLm que S. Ex, A banqueiro e Deputado. 

o Sn. Fhanoipuo Pjaxoro — Não deixou prova nas 
autos. 

O Sr. Vicente Piraoibe — Havia prova. \hi esi.lo o Sc. 
Bianor de Medcirqs, que pôde declarar si offerceeu ou não 
a prova,necessária. 

O Sn. ( rs viiio nr Mei.io — E o Itepuiado por-Pernam- 
buco pAdè ser eleitor aqip ? 

<) Sn. simAeh Pii.iio — AlA nos 31 R-tades, 
f) Sn. Nic.vnOr nascimento— Não apoiado. fM© A uma 

Iicresia, 
D Sn. Sim/jes Fit.ho — Nião pôde funecionar convo eleitor 

■•oi dous EsHidou maa pdder ser alistado a<(ui e em q .ó.juer 
Fslado 

Ònttibro fio 10,25 j | 

bre dÍJ1.^1® t>odswWTH - O arpnmenfo do no- -n-e Deputado não mfirma o meu raciooiuio. 

^vi-i do níliin exÍ5bite naqueile momento na ban- 
t> i? , i ederal, em relação ao projoeto ofi'oreci)i(» n-do nobre Deputado, — e indispensável e4 attcnüôi a^os rc- 
elamos dos próprios Interessados nas cleieães lederacs une 
não .izeraua segredo do suas convieeiãos neste sentido 'alSe- 
•gando na contestação do-- diplomas aos candidatos eleifos quc 

tPA- n •,0 i'-0"1. 0,01,oro3 iesfitimamenfe alistado# bavià on- 
l .mon lucluidos no corpo eleitoral por processna 

üKSASMSiSíl5 ,°m" *   * **» 

<Ia .'•* .9 i"'7/6 r}'l'f'i'o do alistarnenío eleitoral 
0,Y!c,>a,-!l «-> escrivão do alista- me. U» que, dentro do prazo de novenla dias, a conlar 

aSaü ,'1 • ^evo :'1 COnclesão todos os 
n ?nr. m 'h ü^ÃTr^nio quo não estiverem dcvlda- 
I. iPi D ierl j3' . ''«'iformidade com o que dispõe a lei ti ... lo9. do 2 do agostq do 1910, decreto n. 12.193 
"• b <l0 fd ombro de IPKJ, e mais legislação em vigor! que regula >) processo do allsfamenl» cleiloral. 

• , , Fxaminando esses processos, o Juiz de direito (lolcnmnani, por edilaes eem o prazo de trinta dias> 
que os tnteressafios compteteru as prova» do sim carn- 
'nlade eleitoral, .iuníapdo documentos que nrovem n» 

U tda»!0S lcya''i'' cn-iri deficiência ou falta tòr enenn- 

A Gamara p.i.le desde lego. verificar — « me «toccnrro -Io 
aparte do honrado IVputado Sr. Vicente Piragibe m mso do 
cr. Humoc de Medeiros. — mie o a vis.-, r. ,'om oo 
monto era publicado, em édita), ..>jo prazo de W dh " e dád1! 
a., ele,tor a faculdade do. no espaço de m dí 

vâd\í,sts^eoc,íSa:,,,to c"j:i fa,ta imv,n 8idf' 

noriSuos' 11
VJ!0LW,

1
0 — Ahi lia 'luas questões lm- 

Kff. n"spoml'-1,e' a V- estou, aliás, iLripto pau» 

* WKNKIOI-R nonoWOHTH — O § 2" estatuo W) : 
; ít i. Vi . 0 p,,a/^ voltarão os autos á ronclusm e •> ■ iz d. duoilo, em dcspaclio final, documentado, que >er;i oro-. 
ferido dentro de dez dias publicado por edital, dolonninar i 
que se|« mantida a inclusão ou mandará excluir o roaoerenf" 
o., lista dos eleitirt-es, si não tiver completado a prova. 

> d. D -sfe devpacno haverá oa recursos estaboA-eidcs ne- 
lài i«»is ií ivmilmíionlo^ em vigor.» ^ 

, A'." il.i»da a4':'mai-a quo .testo Aíspacb® havia «os ro-urs e-tabelccidos pelas leia o rego lamentos • m vigor». 
O Sr. apolpiio Rergamini _ A Gamara só pôde ve-tftcar 

uma cou-a: o quê esta emenda contém os maiores absurdo 
;s maiores I sparates qne se pôde imaginar. Vou prnaK" 
tías a dizer que a scnb nea dos Juiz.es de direito inciamdõ 
el dor. s no alistamento, expedindu títulos e ficando os eViio- 
re- investidos do direito político quo e\ereeram, ficará «uieiía 
•J revisão procedida Apor .scrivã), em fa.-o da lei e, Wrnali- 
i.ide, feita por ç-creventes» Ftq so .■ sufficiento para se obser. 
xar quo a cmeinja é um prodígio de absurdos e só. passou nohi 
. amara —. laço-lhe justiça — porque foi no ultimo ur. penuU 
tmii) dia de sua sessão. 

0 -sr. Azevedo Limv 
cmvencido «Ia lisura que 

O SH. HENRIQUE DDDSWORTH — Declaro a V Fx. o 
a declararei quando foi apresentado o projeclo do Sc. Ni- 
-Tinor Naseiioento, quo se-upr.; fui favorável a quo a re 

— F.u perguntava ao orador fi c-i a 
H" Md" a e-s» revisão. . 

- . . , - . . tJIHJ 
visão 'It) silKtUDWMiti) elailornl «lo l)i-lri(,lo Kodoríil 
~:ks"'' ífi!® J"'7 f':l -* Vam Federai, q iuU-gro juiz Sr. Oelav' * Jvellv. U-so irabullio, aliás, já . -lava em andamento; n revisão 
do btistameiitó se fazia uicUi<»Ji .amente. 

O Sn. üimiuNCOuirr Fiuio — Quem apresentou no SOU a.tu 
a .-meada inventando essa rex-Uão ? 

O SR. HENRIQUE DODSWOHTH — A revisão em pri- 
meiro logar, irão 6 fruto de uma Ipvcnçã». 

O Sn. Aooi.pho «»:■.. v.mini — A iuvonrão foi «ovor. 
nanientat. , \ ' * 

O Sr. Bethenoourt Uimi.i Novamente iielcunto ao ora- 
■r quem apresentou a cmeudu. pcrlurl.anj,. a oouímuacim 

.Io serviço quo estava suido feito .■ 

I 
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O H't. flí.VRIQUE DODSWORTH — São vão? os temores 
UO iiOÍne I»ei ■iiUicli' em relação aos mens devanefe-s. porque já 
lieclarei que a ciemlu 6 do autoria do Sr. Paulo de Froutiu. 

AtUnda v. Ex. á minha explicação; não estou na tri- 
buna justificando ou elogiando o proces-o de revisão a qno 
se estã procedendo no Disíricto Federal. 

O Sn. Aoòlpho Bergamini — A que se está procedendo, 
não: o processo já acabou, o juiz do alistamento já o deu por 
teriniivado. Tanto assim que enviou a lista dos eleitores que 
pudessem eo'-. parecer ás urnas a 25 deste mez ao MM. juiz 
na Segunda Vara, e os eleitores estão sendo chamados pejo 
Diário Offp ia'. 

O Sn. Azr.vroo Líma — F, o que í estranihavel é que o 
Sc. senador 1 ontm, deànle disso, houvesse apresentado uma 
emenda, mandando proseguir essa revisão. E" essa a razão 
,io meu espardo. 

O Sa. Cv .berto Vmado — K«ta? cousas todas provam que 
não ha eleitorado no" Disíricto Federal, no sentido exacto da 
palavra ; o* os bn oteijeiros do eleitorado. 

{Pruteifns o- diversos representfintes do Disíricto Fe- 
■ Irrul.) 

O Sn. Adítho r.ERGAMiNi — 0 Sr. Deputado Ri a no r de 
Medeiros, con o outros membros desta Casa, não seriam eni- 
j>rezado- por quem quer que fosse, e. no err.tanto, S. Ex. é 
eleitor no Disíricto Federal. • 

O Kl. HENRTQUF. DODSWORTH — F,s»e projecto con- 
tinha u'-.a segunda parte: (lé) 

"Art. 8.° O juiz de direito do alistamenlo elei- 
l -il eu Disíricto Federal determinará escrivão, do 
áUstareuTito que. dentro do prazo de seis mezes. a con- 
tar da publicação desta lei. levo á sua conclusão a 
lista" do.- eleitores que no triennio anterior, a partir 
da ultima lenovação da Camara dos Deputados e do 
terço do Senado, irão tenham comparecido á eleições 
realizaikf? no Disíricto Federal." 

O art. 8 se referia ao seguinte facfo: muitos eleitores, 
ha varb - armo.- já, não compareciam ás eleições c muitos, 

■■evidcntcif.enfi, tinham fallecido. 
Fm lacs condições, para expurgar completamente o elei- 

toraoo do Di.sfricto Federal desses elementos irJactivos, o 
único rccurs.■ possível era o da exclusão mecânica, i-lo á, o 
indivíduo q não tivesse comparecido ás tros njtima.« elei- 
ções. soro duvida, era porque, ou se desapegava da vida poli- 
tica di . irlo Federal, ou então havia fallecido. 

O Sn. A'" ebo Lima — Isso 6 inconstitucional, porque o 
voto óbrigatc não existe. 

O SR, HFNRRjTT. DODSWORTH — F,' outra questão. 
O Sr. A vm. Lima — Logo, nao podo haver «aneção. 

■1* sde que o ele or falte ao cumprimer.*fo do seu exercido. E" 
absolutament incon-fituclonal a emenua do Sr. Frontin 
nesta parte. 

OS.. Aor tifi Bergamini — Nesta e em Iodas as outras. 
O Sn. líENRIOEE DODSWORTH — Mas, si o ardor cí- 

vico do («b--iq,-udo fosse do tal ordem que elle «e jnlg- • i 
|.rcjud'c -io, . ida lhe vedava requerer novo alistamento. 

O Sa.. Simões Fii.ho — Põde-se (ratar de uns homem se- 
reno que seja eleitor, sem ardor"cívico... {Risos.) 

O SR F NRIQUE DODSWORTH — Dizia O ? 1» do ar- 
tigo 8": {lê., 

I 

"p 1.° Examinada esta lista, o juiz de rüreifo «de- 
terminará, per editaes, com o prazo «le trinta dia-.1 que 
os interessados provem ter ainda residência no Dis- 
íricto Federal." 

E o projecto rematava; {lâ) 

"5 2.* Findo este prazo, voltarão os atifos á con- 
clusão, <■ o juiz de direito, por despacho proferido 
dentro de vinte dias, c publicado tamben por edital, 
mandará excluir da lista dos eleitores do Districto Fe- 
deral os que não tenham fornecido a prova a que sa 
refere j, ir.ragraiiílio anterior. 

í 8." 'Deste despacho baverá os recursos estabeie- 
eidos petas leis e regulamentos em. vigor. 

_ Art. p.0 Não será permiUida a transferencia de 
«leitoro- (J«a Distreito Federal, de um para outro dis- 
íricto uicipal, pertencenoo so mesmo districto elei- 
lonui." 

O Sn, Adoi.pho Bkrgamisi — Por que não se faz jsso mo 
Brasil inieiro, patu não constituir a emenda uma medida de 
exccpção ? 

O SR HENRIQUE DODSWORTH — A revisão 6 necessa^ 
ri», para que junlan ente com os eleitores alistados de ac- 
cordo coin a lei, não - • confundarq outio? cujo titulo eleito- 
ral tenha sido irregularmente processado. " 

Ag.ira, permitiam-me os pobres Deputados, o eu lhes in- 
voco a boa fé. que reconheço e proclamo; uma cousa é apre- 
sentar-se uma n edida com os mais nobres intuitos, qnaes os 
du manter cada vez apurada a legitimidade do alistamento 
n i Districto Federal, e unira a execução possível que essa 
d Aposição possa ter. 

O 8a. Adoi.pho tír.ru;«.mini — De aecòrdo com V. Ex.; 
n as, uma vez que o Sr. Frontin teve noticia e prova da ma- 
neiin por qu c «leti execução a «--a lei, é muito esquisito 
que S. Ex., «ii.pois do juiz de alistamento haver dado por 
lindo sen trabalho, mande, por meio de emenda, proseguir na 
exclusão, paia dizimar os eleitores do Districto Federal. 

A amos dizer, francamente; o que se quer é tirar o cíei^ 
tocado do Sr. Azevedo Lima, como -e fez da primeira vez; 
d.) Sr. Vicenm Piragihe. oue agora incide nas irás do poder, 
0 meu e de todos aquelles que não agradarem. L', em summa, 
uma arma política. 

O Sa, Niõax i Nascimento — O proprio juiz de alista- 
n.onlo é incapaz de acro- de prevaricação « 'ssa ordem. 

SR». HENHIOt J DDDSWtfh lTl _ Poi- bem. se a exe- 
cução desse deci -to não s.- afigurar peiTi.Ra aos nobres Depu- 
tados e incorretamente interpretada por parte do juiz do 
íuisíameuto eleitoral, a SS. LEx., em qnnlque tempo, cabo 
< direilo ç corre o dever de reclamar, pelo- meios competen— 
t s, contra a execução política de uma medida inspirada nos 
mais nobres intuitos de ardem geral. 

Nesta corrente de idêas, verificado que, por defieicncia 
fie auxiliares na Vara do Mi-lament^ Eleitoral, a primeira 
jiirte do dcereto nãn tinha podide» ser cnnclaida. h revisão dos 
processos eleitoraes Inquinados de duvida- ou de suspeita* 
t uuitc. á maneira pela qual haxia -ido alistado o eleitor  
e mais ainda, verificado que, po,- defidérrolá do tempo, não 
1 avia sido, nem siiiuer iniciada a exclusão meéaniéa do- elei- 
1 «cê- fallecido? e daquelles que, nas tre- ultimas eleições, não 
haviam comparoeido ao pleito, nasceu a «.'u nda propondo 
0 adiarneiit«-> da- ebuções munieipae-, para que-a primei «a 
1 •Mça.. ninimnpal no D-Incjo se reidi-e - «rr, que sobre seu 

nao compaiwwn Qtianto (x oxclusic* flíiciufllê^ nu» 
• ' "Mão perímbar.l, a v.,la i » Rica do Di-inoto sf,..nvarregan.l-, cb- uu.. . .• 
votar i a- «ccne- eleitoraes. 1 

O Sr. Osoar S.nnrs - Sõ ag. ra foi m notados esses ma 
8 que A . I x. acaba de eimnicrar ? 

o su. hknriqí e dodsavohth  f- 
cm-tituem, ftb-idntan •■nt.', a geni raliiia I ■ ■ 1 jnales nãió 

mito. urna excepção. porque om pa« te'aii '"íin ''tuTn 
existe eleitorado alistado na- condiç.V- (.m 0éa d Diji 

■ieto Federal. 
O Sc. Butu-entoiht nA Su.va Fu.iío - Não apoiado, • 
O SR. HENRIQ' E DODSWORTH _ pi r. u n. , / 

perfeito em sua quasi totalidade, po, q,,.. n-l0 pxel ir^ èlef 
manto que o torna parcWiáaente imperfeito ?    pr.n do- 

rmo- nos orgulhar oMizer, eou lo.bi .n.ru i , P- 
■ i fraude no alista nueto. que não ha eleK, .u ! ' " 
.■..rumemos fal-ns. qm não ha >s ra '«r. ; 'l1''1' f'u 

i.raaibúros na capital da Republica v capital da Republica ? 
O Sa. Az. u .o Ltma — Ha punição 

raticam *x fraucit* 110 ali^loni^ijlo. paia juizes quo 

O SR. HENRICH F DODSAVORTII — Tenha V r, leza de não mvocnr a opinião do- ii iz,. " " "i ." 
• « sur - .i"k- tb.ham li.!., .:ui.laii:>ra« '. ^ O Sa. Adoemi 
f nr na opinião d 

Bergamin, í- 1 "«ão^v "Vr' r'h^ 
ies j • 1; /1 • > V I • • . nao so 

O SR. HFMlTQl F. DOfiSWi 
... AdolpUc. B. 
me deixa conchu ns .aava- s i.,- ia -iquer 
• ..w-i. a ISS» co"lwl* "",M 

^ f^ não coTiriaH>o nos juízos. Ouvi V, Ex. pedir-iu» 

O SR. HFNRIOITE DODSWORTH _ Ngo não foi i 
..1

,K'V ■ • "ria de aü-íamenl» ele rjh a ooinião 
iss#; 

eleito» 

t 
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O Sr. A''.rvkho J.'Ma — A opinião, não; atiiinzin. como 
prova da pureza, des^f ali-tamc.nt", a comi icta, na de 
tjunlquca huspcieiio. do- .juizes. 

O SR. HBNRIQI i, DODBWORTH — Não >. traia disso. 
Sn alguns juizes túiliain i ido csuiorn p. - -• -pa.-íi -s 

« examinavam cuidado.an>ente os pmcnzso- pleitorat-, sa- 
jniio- ao seu despacho, outros, porque con-druo-am essa 
•questão eleitoral, QPfstâo de ordem sn-uiula-. m. em ■■-..vam 
aos seus prepostos élai.qracâo o o iircparo ..ai- occs- 

■spa. 
O Sit. Vjii.v;.: PuiAoim; — Examinavam •>.« p:ocessos. 

■a.nles de dar <• despaolió definitivo. 
O SR. nPMRlOrv; DOnSWORTH — Segundo «e allegou. 

■e varias vezes foi publicado, confivinado e n«.- sujeito a in- 
quérito polic-ial, Ameeionarios havia que. media' ie conces- 
sões de certa ualt.)■■■/,•>. invavam «w proccs-w aos jujze-. sem 
que es(ivesserq oevidtcueute instruiüos com os doe mentos 
da loj. 

c Su, Mir\woR N\si;i.Mi:\Tn — V. Ex. chama a isso 
«cnneessões»? Tem um nome no Codigo Penal.,, 

(i Sr. Adui.pho Iíkuuamini — O juizo de alistamento, en- 
tão, foi Curmado pC" Unia pleiado de homens acima de qual- 
quer snspeiç/io, 6 juiz aetual ú intangivel, infallivel, 6 pa- 
pal ino? 

O SR Kl'. •1 íC'iT: nODSWOHTH — O illuslre De itado 
Sr. AdolpUo Oerguiainj evidentemente não \ae n>e desviar u 
alteueão, que tenho voltada para questão da maior impor- 
(aneia. para faree o elogio ou a ccn-ura do- juizes eleito- 
raes. 

■ (Teoram - a? çp 'i'fes en/re os Srs. Xicmwr Nascimento e 
Amredo INnxi), 

Agora, ejl.t a origem, csles os intuitos: ha. em matéria 
de/adiamento de oieiçõe* muuiripaos, dons preeedrnles no 
Dislrielo, Oliatuo afoiição dos nobres Doputado-. pelo Dis- 
liielo ('"edend, nrdçuisus adversários da medida. 

üm ■ o decreto . 1.010-A, de 31 de dezembro de 
iPUG: 

«\uia para o , ioio domingo do mez de março de t%7, 
as eleições que de ia realizar-se no ultimo o ju - • do mez 
de- outubro do Vu rento íuuu). para constituição do CouseUi1 

Almiiripal do Idstriidb ('ederal e dá outras j,    io- 
lalivaiimufe ao processo das mesmas eleições e < \a-ão dos 
lilulos eleit.oracH.* 

O outro precedei ' . ,1 Jq 101(1, deerelo n. ST o. de 20 
de dezembro <te tOlÁ: 

«Adia an eh igftex muniripaes para o mez de abril do 
1017 e dá outras providencias.» 

O Sa Apopoho iíiaic.AMiNi — E por esse modo inicia-se 
a execuçulo da lei. 

O SR líT'AUlO' E DODSWARTIl Perfeitami'ifo. Ve- 
rifica-se, porliudo. que já houve, por duas vezo-, o adiamento 
das eleições riu DistrietO (''ederal, 

Mais ainda: >• a r\ geueia jurídica dos iioore? Depu- 
tad i- precisasse de n u 1 xmuplo mais flagrante da possibilt- 
slade parlamentai ea < xeeneão de uma medida desta natureza, 
baveria esse, mais óonvineento, que 6 o DeiM-eio n. 3.424. 
de 10 de dezembro de li 17, que adiava para 1° d março do 
1018 as eleições ) ca ri iiovaçã i da (ianiura (lo- IVpuludus 0 
dn leri;.) do ísm ado dava outras provideuci.is. 

l-açamos u di- i cçáu entre o udiument.' da ms d.-stai o 
da vontade do 'íoitmiailo do Dislrielo Federal c ... • s & 
inanifesfaçio dessi mesmo eleitorado. 

l'ma cous adia' eleições c outra -ar iiirar diplomas 
irrecusáveis eorru i vuressão. innoRavel da vontade do povo... 

O Su Aimi.i m Bfin wnxi — Agora. A. Ia. esquece de 
dizer que esai lei j. i aunuliado, cm parle, p U« Sup '-mo 
Triliunal. 

O SR. U|.:NRl(.r F. DODSWORTU — Qual d-Ila- foi an- 
nulladn, a de loto? 

D Su Alinl em RrmjAMiNl AqueUa n i vi ueia da 
qual se votou o Uieu nento monstro. 

d Sn. 'Nicanou N vsruwi NTu — .Foi «nmilt; la u» parle at- 
finente i prõrogfaçâ' rtu mandato. , 

d SU. MKMdDRF DODSWOUTTT ■ l .d annulMa, na 
parte relativa A ».• (•'T-gação- do mandato, iaie c o imora 
t adulado 

d adiáRieuto d.vs eleições municipae.s não i.np. .-fíi e n 
d. irespcilq ou íiohwaço á manlfcslação livre 4«» e aitoiado 
a ivo i1 iiRtepRUdeide do Dislrielo. 

O Su A um .mu. llRpcAMINI — Importa. 

O >1',. IDvVRiol i: EtODSU ORTH — Importa, na opi- 
nião dos nobres Deputados, c eu registro os apartes. 

O Su, Az .vkdo Li.m >. — Sem que um dos podores muni- 
cipae- — o P .der i.egislativo — exista, fica o Prefeito com 
a dictadura. e Pr/deito que está na dependência do Sr, Pre- 
side! u da Republica 1 

O Su. Anwon Aa-v.imi:vto — Não apoiado; é um dos 
nomen- mam dignos do paiz. 

O Sr. Aiaoi Prata nunca se collocaria na dependência 
do quem quer que fosse, porque é um homem altivo, 
(ApoiiidoS.) 

O SR. (IDARlpUE DODSWORTU — Não ouvi. em rela- 
ção ao lado, a opinião do nobre Deputado Sr. Vicente Pira-» 
gibe, que, pa a mim, é da mais alta valia neste as-umpto. 
S. Ex. acha que o adiamento das eleições municipaes im- 
porta num atleutado contra o eleitorado ? 

O Su. ViuENTK Piraujbe — Naturalmente. 
O SR. fiENRIQC F. DODSWORTH — AltenlatU» para o 

Sr. Azevedo Lima, atleutado para o Sr. Vicente Piragibe. 
imis bem, attente a Gamara para a revelação que vom 

fa/cr: em 10:3, foi approvado nu Gamava um projerto de 
adiamento da- eleições municipaes, projerto dos Srs. Vicente 
Piragibe, Azevedo Lima, Bethencourt Filho e Ravt! Rarroso J 

O Sn, Vi bntk Pik-Vjibe — Caso inteiramente düierente. 
O SR. HENRIOLE DODSWORTU — Agora, verifiquem 

Ss .Kfcix. a -duação em que nos encontramos. j. 
Si é atteutado adiar as olçiçõcõs municipaes... 
O Sn. Azevedo Lima — A" minha custa, não armam cr- 

iei to. Sou pai tidario da transferencia das eleições, e declaro 1 
a A . Fa . — dos males o menor — : prefiro que o Districto 
Fecioral fique sem Conselho Municipal a que a eleição se' 
realize debaixo da dictadura do Sr. Bcrnarnes. 

Esclareci meu pensamento a respeito, na reunião presi- 
dida polo Sr. Frontin. .j 

F'por i--o,qfue desiijo ,o adiamento, porque tenho cape- . 
rança do escapar á arção do sitio. 

Aeleição sob estado de sitio, é burla, é fraude, é mentira. 
Sou, entretanto, contra a revisão do alistamento. 
ü SR. HilARIQFF, DODSWORW — Fui contestado na 

parte de meu discurso sopro o projecto da autoria dos nobres. 
D, pulados. - ^ 

O Sn. Betjhencofht da Sirva Fieuo — Da minha autoria, 
não. - 

O SR. UF.NRIOGFi DODSWORTU —> Da autoria dOj 
AT Fx sim V. Ex. assignou o projecto. Para mostrar Que, 
o adiamento nas eleiçõre municipaes Mo Jn'P°r^t | 
• oliR nairoeiro contra a vontade do eleitorado do Districto 
Federal norque, em qualquer tempo, com a independência de 
sempre ha do manifestar a sua opinião, invoquei um pro-, 
joclo que não pôde ser suspeito á Gamara, porque traz a as- 
-i M iduri do nobre Deputado Hr. Vicente Piragibe, sempre 
cslreme.ondo em zelos pela autonomia municipal, a assigna-; 
tora do Sr. Azevedo Lima, cuja combatividade heróica 6 «o- 
nhrrida ne-ta Fusa. e a assignatura do Sr. Bethoncourl Filho, 
ou me permilliria dizer — cuja candura parlamentar 6 su*-- 
firi."ntcmenlr conbccidfl. {Risos,) 

poi- bem! fui contestado quando declarei que o projecto 
não leve andamento o não loi approvado nesta J 

ienho a oépia da synopse doa trabalhos da Gamai íl 
Acredito que os nobres Deputados mm porão em duvida a le- 

Umidade «e-sa cópia o, si desejarem, reclamam de 
g' ia sr. Presidente, a fineza de me mandar a synopse dos 
írabalhè- da Gamara, referentes ao mez de julho do 1  

O Sn. Vicente Piragibe — São casos muito dillereides. 
Da C"dra vez foi feito o adiamento sem a exclu-ao do qWm 
• iner que fn -e; agora, quer-so realizar o adiamento, tau» 
excluir eleitores. 

d SR. HENRIQ!. E DODSWORTU — Eis o que consta da 
tynopse; , - 

"Proieeto n. 5(1. de 1022 - Adia a eleição para a 
renuMi. iu du Gonselho Municipal do Districto he- 

' l o 5 de Julho é julgado ohjeclo do deliberação è 
(.nviudo á Gomiuissão de Lonslduiçào e .íusliça * ■ Em 
i'!, \ai a imprimir, com um subslitutivo, o parecer da' 
Fmnnd.-são de FonstHuiçfto e Justiça, sob o n. 5R A. 
Fio : i entra em primeira discussão, que á encerrada, 

de faliaiem os scnlnires MeteRo Júnior, Aristi- 
iles Roclia, Henrique Borges e Salles Filho. Os senho- 
rr- M. lMio Júnior o Salles Filho requerem a volta do 
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, proj*w'o ú Commissão de Juslioa. — Em 7 de «gosfo 
>ão rejeUados os roquerimonlos apresentados e é appro- 
va.Io o pro.jeclo inirial ficando o substitutivo da Gom- 
inissüo do Justiça para ser tomado em consideração na 
s.guuda discussão. — Em 12, é encerrada a segunda 
discussão depois de fallarcm os senhores Sallcs Filho, 
Mefello Júnior o Nogueira Pçnido, tendo sido apresen- 
tadas 15 emendas, ficando adiada a votação ató que 
estas obtcnham pareceres. — Em 19, vão a imprimir 
os ijareeores das Gommissões do Justiça o de Finanças 
sohre as emendas. — Km 29, é encerrada a discussão 
única dos pareceres sobre as emendas, tendo sido apre- 
sentados dous requerimentos pedindo a volta do pro- 
jecto ás mesmas eommissões. — Em 30, é approvado 
o substitutivo da Commissão dc Justiça, depois de re- 
jeitados os dous requerimentos e as quinze emendas, 
ficando prejudicado o projecto Inicial. Em 31, em 
virtude de urgência, entra em terceira discussão, que ê 
encerrada depois de foliar o senhor Palies Filho o do 
serem lidas 14 emendas, cuja discussão é igualmente 
encerrada. — Eui 1 de scternhro é approvado o proje- 
eío, depois do rejeitadas todas as emendas. E' igual- 
mente approvada a rodacção final n. 59 G, dispensada 
a sua impressão, a requerimento do senhor Bueno 
Mrandão. sendo o projecto enviado ao Senado. — Pende 
de solução." 

O Sn. Cx/r\mo dk Meí.lo — Quer V. Kx. saber porque esse 
, pfojeçto não foi aprovado uo Senado ? Foi por causa do em- 
• prestimo de 30 milhões, que o Sr. Arthur BeruaiQes achou 
seria oneroso ao seu governo. 

O Su. Vir.cNTt; Pihvgibe — Foi combatido por mim aqui 
esse projecto dos 30 milhões de dollars. 

o Sn. Voolpho Bkrgamini — Foi combalido polo Sr. Vi- 
couíe Piragihe. (Ha outros apartes.) 

O Sn. tanviow) Lima — F.u o que desejo é que o nobre 
Deputado Sr. Ge.sario de MeUo dè liberdade ao eleitorado de 
santa Cruz, para que o eleitor não receba a eliaipa nu bocca 
da urna. 

O Sn. Ck/aiuo ne Mei.i.o — V. Kx. não tem a influencia 
dc qo ■ disiembo no meu districto. 

• > Sr. V/.kvkoo Lima — Eu não preciso dc certos aefos para 
ter influencia eleitoral. 

V. Kx. é que precisa de reftioção de delegados e outros 
meios. 

O Sn. Aom.prro niínoAMmi — S. Ex. precisa obrigar o 
ejoitor a receber a chapa á bocca da urna. 

O Sn. Gkzaiuo ne Mermo — VV. EEx. precisam respeitar 
para ^ereni respeitados. i ' , 

si eu quizer também poderei dizer muita cousa. 
(» Sr. Anot.PHO Hbrgamivi — Quanto a mim, V. Ex. pôde 

dizer o que bem lhe aprouver. i>oi>qito não abro mão da miuba 
liberdade de responder como bem me aprouver.; 

0 Sn. Ok/ario pk Mn.i.o — Ku tenho eleitorado feito pela 
assistência que lhe presto diariamente. 1 

O Sr. Azkveoo Lima — Mus deve respeitar a liberdade do 
eleitor. 

O SR. IIENRIQI E DODSWORTII — Sr. Presidente, deve 
bàver equivoco neste dialogo. 

Ds nobres Deputados evidentemente não podem affirmur 
'que o oleitorado do Sr. Gez&rio de Mello é constrangido a votar 
cmiyt a cédula recebida na bocca da orna, porque taes factos 
não se passam no Districto Federal. O eleitorado do Districto 
não se presta a compressão desta natureza. 

O Sr. Aiswahío RkroamtNi — Só se passa isso no chamado 
■"livungulo" — (Suaratiba c Santa Cruz. 

O SR. HENHIQI E DODSWÓRTH — Os argumentos invo- 
cados pela Commissão de Justiça nessa época para approvação 
do projecto, da autoria dos illuslre Deputados Srs. Piragíbe, 
Azevedo Lima. Bethcnconrt Fillio c Raul Jtarroso, eram dentre 
ouffos os seguintes: O facto de estar o Districto Federal sob 
«i estado de sitio, motivo de maior valia, como V. Ex. ouviu, 
na opinião do Sr. Azevedo Lima: coincidir a eleição municipal 
conva votação do orçamento municipal, em jnicio do novo (to- 
vernp. incuiivenieute de relevo, pois o orçamento 6 encaminha- 
do pi lo Prefeito que deve deixar o logar n não pôde receber a 
coUgboração com o punho pessoal do futuro Prefeito, por isso 
mesiiio que ainda não nomeado. , 

No rase prosepte, don-- são o« motivos alfegados; um, de 
ordei» ' -(>t,ciHf ifunl seja o de ser completada a revisão do ális- 
lamentb e riiolivo dt" ordbm geral. senodlMinie ãqnelle que ser- 
viu ile base S íipproMição do projecto dos nobres Deputado-: o 
de . oineíill)' n •■teíçRo para renovação do mainlato com a elabo- 
rarão da'oníumcnlo municipal que nflii |hsIc scrconcluido pelo# 
ncluaes Inl''fidenled >• deveria ser ultimado por outros pos- 
,n Jmenie dos vario» çan»|jdato« que aindq não exererarn o 

mandaío alguns e cujas opiniões sobro os. negocios munici- 
paes são ainda ignoradas. 

Agora, Sr. Presidente, esclarecidos dessa, fôrma os nnfe- 
cedentej da questão, a origem do caso aclual a inspiração mais 
nobre que ímpelliu a apresentação deste projecto, permitiam-, 
me os nobres Deputados que eu me dirija indivjflualmcnte a 
cada um detles para perguntar: quaes os outros motivos pos- 
síveis que poderiam ter levado o Senador Paulo dc Fronüni 
á apri sentação de uma medida dessa natureza ? 

O Sr. Auoupho Berra mini — V. Kx. so dirige a cadíí 
nm de nós individualmente; permittir-me-ba, portanto, quo 
eu responda com ioda a franqueza: o motivo é a certeza 
que S. Kx. tem dc que no pleito de 2õ do corrente não 
eahirá victorioso. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTII — Assim suppõo 
V. Ex. Vejamos... , 

O Su. Adolpho Beru.a.mim — Pois. então, façamos o v,->- 
guinte: que S. Ex. retire esso projecto; compareça ás ur- 
nas; faça a chapa quo quizer; apresente os candidatos que 
entender; S. Ex. ntosmo se apresente candidato a intenden- 
te pelo segundo districto; e, fá S. Es. não perder, eu re- 
nunciarei ao meu mandato. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTII — Vou responder á 
V. Ex... 

Que i»ssa declaração fosse feita por Deputado que dc-- 
conhecesse a vida do Districto Feederal, ainda so noncclg!— 
riu. Mas, Sc. Presidente, é preciso ignorar-sc totalmente ,i 
trnjectoria política do Senador Paulo dc Fionlin paru quo 
alguém, mesino nas horas difficeis de argumentação, para 
se socoorrer dc um argumetdu qne pos,sa momentaneamente im- 
pressionar, sc lembre de affirmaUva igual á do nobre Depu- 
tado. 
,, ? mi. Adolpho Hergamini — Pois façamos o pacto: -i 
•5. Kx. trfumphar, roniniciarei, repito. 

O SR. IIENRIQI K DODSWORTií — .. .snppoudo une 
a nleu do adiamento puilessc importar no desejo que o > • 
Muiadur Paulo de Frontin liv.-se de estabelecer maioria pol 

Incipaf1"'1"0 ^ ieprGsal,lu"c- ,J" í>»9ti-iclo. no Con olim .M .- 
O Sr 4ih>lpho Rergamivi _ o que declaro —- ali-U 

íb'tricto FcderaL' SC anvcclil dc co"^bar o eleito ..do 

o que quer d obstâr 

foi 
foi 

do 
D Sr. CESAIUO DE MEI, 1.0 V Ex 

a pus-ayen, d., prnj. cío .)m , .oamênto.'.'I 

,, . WENRIQI R DODSWORTII _ n «s.. n - t Frontin fez parto nor de/ -um... ú.. ■ ?r* i de 
do Partido llepublirano do ' Di-(ricló Feder U^ H 1;xe ',livu 

convidado para occupar inn locar nt ' p dua- v' J 

convidado pelo então ehejv n..iri,'-o 'lo n; '^'i nlna x-v'- 
o Senador Augusto de Vaséoncén..s LÍ? 2.* ^'° 1:<'- 
deira do Senador. S. E.v     ,inii ; "P-tr uma ^a- 
«CJUP» recusou os po.M.u dc •viurs^Raein "'.".í®'0"1 emente, 
•  .A-ySSSS.ÇJÍg;., , 

0 SR. IIENRIQI K DODSWORTII - vm „ " : 
preze a sua tirobidade mental que nossa «ü?. .M"Wru 

guia dia o Senador Paulo de Fron';,) -" "''id-ar quo al- 
lilico do nosso meio parlaniem >,■ i^^^PCionai de p.v- 
palavra, desconhecendo S gaf Cchavo''' '  
nhas de política inspirada pelòs ^fe 
egoísmo pessoal, sempre a.-mnindo V , 
•anis artes e opiniões da triln,,., ,, 
lior palriólismo. dos mais nciiniiloj ., '•"ngrecsn, c norteado 
á vida política do Districto Pet-VWni V' Onf"0liado 
jecto em debate, cm bu.-ca de c*m 0 pwi- 
apoula o nobre DepuLelo. Jolagons da naturoza 

S. f.x., digno de occiimi* . , 
Republica, nunca os pleiteou 
porque a b r' ■ 
joita 

One m 
fecimenfos 
capnc 
Frontin. 
cargo 
nu 

de-ieaes .arliroa- 
. sentimentos do 

'Mpnusabitidadc dos 

quo 
mais eminenti 'a 

^rfmn^oDcladõ^Sdoí oecunou. apena--. pomn posição i . t s Cnunenfe, 

renl 

Forno, portanto alieg.,,.,,^ 
lindo no projecto d# ndkinrenln nobres Depnlados que, 

'as eleições muniripae- 
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ri ia ser o Sr. Senador Paulo de Fronün. movido por intee- 
essea outros cin- que exponho, de ipaiorias ou de minorias 
políticas occasiouüci ? 

O Sn. Aooi,puü'BtiiUAMini — Digamos a consa com toda 
o franqueza 

O S IIFNHIO. K DODSWORTH — Falo com toda a 
franqueza, eomo de .eja o .nobre Deputado. Só poderei allegar 
e.ous nomes na polil^a do Dislrioto, como tend i vincuios de 
ligação estreita cote ■ Sr. Senador Paulo o Frontin: o do 
Senador Sampaio (Vj; ,va o o meu. Foram o- dom- elementos 
mai- clieerados ao Si , Paulo de. Frontin. que S. Ex. fez in- 
gressar na poli tira (].• Di-tricto Federal. 

d Sn. SiMíb - l.r ■ — 15 que tecm honrado sobremodo os 
réus iuaudatOH, (A? omivit geraes.) 

O Si!. II FNItb.d i.F DODSWORTH — Porque, chefe de 
partido nu momouto em que S. Ex. cam-cg im eonprarar os 
idcm» ulodo Iti-trict I i fleral, ou fóra da chefia de partido, 
em todo- os niovncnt. s. Ex. nuncá fez mais do qu • pfesli- 
rsiar o> amigo') de seus amigos políticos indicando-o- para a 

•no\ o, "o do (Içir.selho Municipal, ou para a representação 
federal, mi Gamara oe no Senado. 

o n u voto ues-í. questão 6, conhecido e o formulei na 
reunião em que por «ete votos contra seis a baneiida federal 
rio Di-frioU» resolveu o adiamento das eleições nmnicipaes. 

• reunião ai quo a bancada estovi1 ouúneniemente represen- 
fla Ia de de o Sr Oscar lauirciro- amigo dedicado e pa oirie do 
s , Pi ddioilc da b rmtdicn, alri •- hobres Deputa lo-, Srs. 
X/rvepo í.ima r Ad.dulio Hergnmiui, cuja combalividade ro- 
voliiciooariii VV. KEv. bmi conhecem. 

0 Sn. Ni onoi: ,a-cimknto — I-so ó verdade. 
O SR. HF;vltíQlJE DÍU«SWORTH Em marco deste 

0000 o Sr. Sooade! Paulo de Frontin (aurltem reuniu toda 
a repn -ontaiy.oi do Conselho Municipal, c i»or unanimidade 

boi m- divergências nu momento, divvuoncias q e rlcs- 
apparicr; ,tie dcante da solução da maioria — foi igoal- 

teuli ar.Kíjln i Idóa do idiamenlo dn- eleirões. 
Votei pelo adiar ento das eleições muniripaes, de-dc que 

■- e minimimU) imp. rtas-e não na revisão do nli-taínènlo 
• iloral, que, aclio, deve ser procedido com lealdade e sem 
..iiixão jiolil.ica, mas, sobretudo, para que fosse inodificada 
a organização do ( ansellio Municipal, porque, amando a mi- 
nha Mura como os que mais o fa/em.e querendo icprr-en- 
tal-n de maneira eme possa condizer com a confiai ara do 

* eleitorado íadcpeudinte. que me outorgou n mandato, eu de- 
iav» e drse.jo, m menoscabo de quem quer cgie seja. ta- 

eililar un :i expressão mais feliz, no Dislricio, para a sua 
•'preseni.n.ão muniripril. 

O s-n Anoia no Riíhoamim — No dia 23 de feverolcD. 
V. Ex. ("l ia », i pportunidude fio Indicar ao seu clcilorado 
nomes mar- na ilturn dessa representação. 

O SR, liENHIQt.TF DODSWORTH Não estou, ftt-oln- 
lan . nfe, individualrnenlc, e esporo da bõa fA tio cada um d a 
; obres Deputado- que não se permitiam siquer o j roposito 
d • desviVtuar a minhas palavras. Estou falando em tbeso. 
porque sou D/ilttamenfo favorável ao voto cumulativo nas 

< . irõe- niiinicipuos do Di.-íriclo Federal Ha dislineção a 
■fazer na vida do Distririo quando se (vaia de eleições íederaes 
ou muniripaes Nas primeiras, o vo)o cumulaiivo de-aggrega 

elemento , ii insitoriumeúto, pois cada ramlidalo trai>alhn 
, .i ilowo «»<«, podendo se uilinr, embora, na defesa d( - altos 
interesse.- do Distrieto I edrrnl. 

Na política municipal, o processo de votação per dite 
--n fherdhologia de ageregaÇões representada, por exemplo, 

eu atlitndf do Sr. Virenle Piragibe, levado vr.- intei 
pes-oaos, de momento, n ligar-se como Deputado da maioria 
a elementos eoirirarios ao Cíoverno. 

S. Ex explicou,' aliás, da tribuna o seu p ici dmenlo, 
b nlnnd que não importava cm um dis-i.r õ. s. Ex. 

men a política do Governo, 
\ maneira pela qual -e processa a elelçãf- munii ipal. 

p -ndlle a.- no, uagr, siu.iie- transilorlo- de cuji pre-tildo 
necasional snhero victoriosn,- os candidatos no pleito. N. - n- 
cn.ndiçõe-, n.iii são a- eb içõc- miinicipnes o índice pelo qual 
... p(,—a ftfenr do pVesligio cleiloral de Ine- ou unae- chefes, 
de taes ou quaes cundidnles. Porque, Sr. Presidente, a -,rin- 
prrihia do momento, incidentes políticos de eceusirin. o- 
peixões rontonipomnea» allraliem umgs ás outras rt.-t.-rml- 

forcas e desse jogo cego a que o dt-lino j -ide. na 
a -m • pximarão dos elei lénto- políticos, decorrem mui ia? ve»e? 
«mi.reza- eleitoraes que não podem, absolutamente, -er 
inp-rpretadas como razão (lo prestígio ou desprestigio d quem 
qúer que seja. . , » e. o 

Nessas condições, não tem, nem poderia ter. o ^r. 5»e-, 
s.e lo Paulo de Frontin. * menor vaidade, em qualquer pleito 

ge.nero no JDisfriCn .Federal, porque S. Fx. 1 a^ea- 

tado de renutr-ia permanente a todos os postos e honrarias 
e não os pro. ira, pv.ciendo prorural-os, aliiis. com exilo in- 
evitável. que lhe .n—«-gurariam a sua capacidade, a sua hon- 
radez, o seu granje uonio, orguilio da nossa nacionalidade 
{opoiodos f/e, '.s.) 

S. Ex. não tendo esse de-ojo e e.ssa vaidade, eu. neste 
momento, me cnlrrsteço de ver, que por riívei-gencias for- 
tuitas. a pessõa de S. Ex. não á galhardamente, intransi- 
gentemente defendida- pela unanimidade da representação que 
mais dellc se deveria orgulhar, isto á, a leprosentação do 
Districlo Federal. (Muito hem, opoioãos.) 

O Sa. Nicanor VvseiMiCNTo — Eu mc orgulho disto. 
O Sh. Aüoi.oho Riüuvmim — Quarito a capaeidade, não 

lia duvida. 
O Sn. Apupsto dk í.ima —.Um dos grandes vultos da 

no--a naeionalidadi . f.l/wmu/os.) 
O Sn. Finri.is Rns — Um grande brasileiro. 
O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Sr Presidente, as 

chefias políticas a que tão iu-isteutemonje ao relerem os no- 
bre Deputado- não são duradouras... 

O Sn. Aponouo !'■ nu\,mim — No momento, S. F.s. não 
tem o prestígio sufDeienle para renovar as eVtçõrs do seguado 
distrieto. 

O SR. HENRIQUE DODSWODTII -- ...quando entregue» 
pelos políticos militante-, como a recebeu, com uma snrpreza, 
certa vez o Sr. Paulo de Frontin, Depois de dez anuos de 
membro da Qominissão Executiva do Partido Republicano do 
Distririo Federal, ligado como eslava ao chefe de maior prest i- 
gio, naquelle momento, o Sr. Senador Augusto-de Vasconcellos, 
pela renuncia do Sr. Sá Freire e pela exclusão de outros ete- 
menlo-, S. Ex. se viu na contingenenv de empunhar o bastao 
de chefe político do Distrieto Federal. • 

Uonsogum. então reunir, em partido, os elementos mais 
aulagonícos da politira de Ibslricto. De um lado, S. Ex. e 
o Sr. Pedro Rei-, corno membros remaueseenle- da Gommis- 
são do Partido Republicano Conservador; de outro lado, o -e- 
nhor Oelacilio Camará. cliefe fio Partido Liberal, fundando, 
então, a AHiança Uepnhlicana. 

O sn. Aoofpuo Bhwiamjni — Nafta ha, pois, de- condemna- 
vel cm que, agora, tambem se faça uma aggremiação com ctses 
inesmos elementos. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Perfeitamente. 
O Su. Adoi.pho hEHriAMiNi — Mas V. Ex. condemnou. 
O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Altendo, nesta pari? 

d» nu discurso, ao aparto de V. Ex.: contesto do que o 
adiamento das eleições munlotpacs... 

O Sn. Adoi.pho Bfmcami.m — Tom um objectivo. 
O SR. HENRIQUE DODSWORTH — ...tem O objcctD ' 

de servir a taes ou quaes conveniências políticas, pessoaes. 
O Sa. Adoi.pho Hi-iuíamini — E não lern outro. 
O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Tal não se dá. 
O Sn. Adoi.pho Beiíoamim — Asseguro a V. Ex. 
O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Absolutamente. 
A-"ra, Sr. Presidente já qut- fatiei na Alliança Republi- 

cana devo me referir a uma das pliasos do discursos do nobrt 
ropre-entante do Districlo Federal, Sr. Vicente Piragibe, re- 
suscitando na tribuna da Gamara, por entro os osplondoroa de 
sua litteruUira política, o caso ria divergonoia occ-orrido poi 
occa- ão da campanha presidencial entro o Sr. Paulo de Fron- 
tin e a AHiança Republicana. 

O facto que S. Ex. revolveu, da Gamara não gosn, siquer 
das regalia- de uma novidade, porque se trata, de caso co- 
nhocidõ. que se deu cm determinado momento dn campanlu 

o Mi, Aoonrno DincAMiM — E nosso momouto S. Ex. 
dc-crtou. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH. — Ha eplmdto dcler- 
minanl. ria - -tiraria" tio s. Ex. ria AHiança Republicana e que 
adnrittfu d> boa fé, seja ignorado do nobre Deputado, ar. v i- 
c>-ute IHrngibe, sem o que nã" llie seria ologiuvel a altitude, 
renovando c--e debato. 

Quando -urgiu o episódio das cartas, o Sr. Senador Paulc 
de 1 r"U!m entenriou-se com o enlão candidato á presidência 
úa• Republica, o Sr. Arttuir Berimrdes, declarando a S. Ex. 
mie. ( vi»-;! das affirmaçõe- calegoricas o fiado pela sua pa- 
lavra honrada, S. Fx. não poderia nem deveria comparecer 
a pcricia q te sb intentava realizar nu Cliüi Militar. 

O -a. I.ioPOLPiNp dk Oi.tviiRuv — Não devia l.av feito í^o, 
# verdade 
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O -il. HENRIQUE DODSWORTH — Solicifaria a bene- 
volcncia <ia üanjara para a minha exposição, porque se trata 
de assnniplo <la maior importância. 

O Sr. Cksviuo de Mello — Este ponto o Deputado Pira- 
gibe não "-i'larecen. 

,0 sp, Vicente Pirvoibk — Oousns da vida intima do Se- 
nador- Krohlin en não podia esclarecer. Tenho, entretanto, 
resposla para tudo isso. 

O Sü. HKXHIQl !■: DOr.SWORTlT — O Sr, Presidente da 
Ropublii-a. i-nião candidato, concordou com as asseverações e 
as ponderações que lhe fazia o Sr. Paulo de Frontin, acoan- 
d,i que. dc farto, si S. E:;. linha amigos politicos, si S. K.r. 
i nha ciii-rcligronarios políticos, eniquante amigos e. emqii-into 
coi-religiimarios, tinham o dever do acatar a sua palavra, re- 
cosaiido como suas a cartas cuja autoria lhe era imputada. 

fctegraphou <• Sr. Vrlhur iiernardes ao Sr. Paulo de 
Fco:'i:jn, paia qiV- S. E\'., da tribuna do Senado, expuzess^ 
'■■sm ponto de \ isía. tendo o Sr. -auto de Frontin declarado 
que, caso o Se. Vrtluir Bernardes occcitasso a idóa (pio então 
sc asilava, da poricia das cartas, estava S. Ex. obrigado a 
ndiiLitie as conchrenf-i do laudo. 

Influencias políticas daqneile momento, porém, superiores 
ás que p leria ter nu caso o Sr. Paulo de Frontin. induziram 

. o Sr. Arflmr Hi rnardes a, na melhor Sé, acceitar a perícia áo 
Club Militar: mas desde que existia a rost.rioção feita pelo Sr. 
Paute de frontin, por cohcreneia lógica da sua opinião, foi 
s. I v. forcado a abrir, a quc-não política das candidaturas, 
som que a obediência aos motivos por S. Ex.. cm pessoa, 
franca o lealiuoule, invocados perante o Sr. Arthur Bcrnir- 
des, pude-sem. entre doais homens de dignidade e de honra, 
abrir um sulco de incompatibilicades pessoaes. 

O Sn. Aoomio Bgrgamiki — Falta um pormenor. 
O Sn. Vicente Piracmbe — Ha nisso urn pormenor; o Pc. 

Paiito^.de Froiilia declarou no seio da Alliança Republicana 
<pie linha \isto cm nião- do Sr. Oldemar do Lacerda as taes 
rar!a> falsas, antes de serem dobradas. Sabia, portanto, quo 
cllas^ eram falsas. Como. deante ch laudo do Club Militar, 
S. Ex. ierúa''da candidatura Bernardes? 

O Bit. HRJiHIQI F DODSWORTH — O Sr. Paulo de Fron- 
tin -rii.pre opinou p ■'» falsidade das cartas. 

O Sn. Anoi.nuo Behowiixi — Depois de iniciada a peri- 
cio e no andamento desse exame a Commissão da AUiánçti He- 
ptiblicana -■■ reuniu varias vezes e em todas ei Ias se reaffir • 
uiava a solidariedade ã candidatura Bernardes. 

O sa. IlENTUOUF DODSWORTH — Sr. Presidente, fio 
na nobreza dos illusttvs Deputados, para que não venham in- 
vocar lados que eu, evidentemente, desconheço, porquanto.o 
que uceorreu nas reuniões da Alliança Republicana, os in.-i- 
deutes havidos nnquelle momento eu não os posso confim,ai* 
m m conl -iar parque não o-■ conheço. Não fazia, ainda, pali- 
tiAa milit.anti- no DisJ.ricto Federal e SS. EExs. mo colfoca- 
j iam na àósição de não poder rebater ou sanceionar argumen- 
tos e fartos que ignoro. 

O Sn. Miolpuo Bewv.v:INI — R* verdade; V. Fx., então, 
não fi/.ia política no Disti iclo, * 

D SR. HENRIQUE DODSWORTTT — A explicação que 
'■s' 01 dando a Camara eu a faço com a piais absoluta sin- 
rec dado.. 

O Sa.^ Ai>oi.píiõ Beiiuamim! — F estou esclarecendo fa- 
rte- que V. Ex. não pádü conhecer, porque não fazia parto 
da Alliança Repubiicaiia. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Mas o facto pssen- 
einl o facfo-uucloo da questão quo o nobre Deputado levan- 
tou, foi o que abordei e expliquei. 

O Sn. Vic. nte PmAninu — .Sustentei que o Sr. Paulo da 
Frontin tinha certcfli ausolula de que as cartas erarô 

O SR. IIFNíljQUE DODSWORTH — S. Ex, sempre se 
matnli-sloa oela falsidade das cartas... 

O Sn. Vigexts- Piraqibk — Logo- não podia sa influen- 
riar pelo laudo do Club Mililar, quo as considerava verda- 
deiras. 

O SR. FIENRIQUK DODSWORTH — ... collocando-so 
em pmito do vista iogico e perfeitamente defensável. 

Póde-so adiar que lia erro, iiue é impolitico, o quo qni- 
zerem; agora, o que não se pôde eculeslar é a legitimidade 
da idéa que oqipntoH .ifsa, conductal 

O Sr. Pgujo d.» Frontin achava quo o Sr, Arthur Ber- 
narttes não devia rqipparçper á perícia, porque, comparecen- 
do. estava obrigado a acceitar o resultado. Sobre vindo, po- 
rém, e-so facto novo. S. Ex. so julgou com o: direito de agir 
du u-çordo com a sua opinião. 

Este era o ponto quo desejava contestar. 
O Sn. VmrvrB Piiucioe •— Não aclio forte esse argu- 

«vnto de V. Ex.. >i o Sr. Pauk) do Frontin sabi* que *• 

cartas eram falsas, sõ pelo motivo do Sr. Arthur Bérnardes 
submelter-se ao laudo do Club Militar, pastsana a conside- 
rai-as verdadeiras? 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Ou 'nobres Depu- 
tados não pódem duvidar, em absoluto, que todos os acíos 
da vida política do Sr. Paulo do. Frontin. no Districfo Fe- 
deral, são norteados pelo mais ascendrado e intransigente res- 
peito pela verdade eleitoral. Poderia . alô invocar a opinião- 
do Sr. Deputado Adolpbo Bergamini, na esfréa de sua vida 
política, quando S. Ex.. legifimamenlc eleito pelo eleitora- 
do do Districto Federal, para dignamente represcnfal-o, como 
sempre o representou, quer naquella Casa da política muni- 
cipal, queu nessa Casa da Politioa federal, S. Ex., tendo pa- 
recer contrario ao seu diploma foi reconhecido pela iiVer- 
venção decisiva do então Presidente da Alliança. ís. Ex., 
foi reconhecido e alterado o parecer que sacrificava os votos 
de S. Ex. 

O Sn. Adolpho, Bergamtni — Não apoiado; o parecei} 
sempre foi mandando reconherer-fne. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Era o parecer d» 
Sr. Beaumont. 

O Sn. Adolpho Bergvmini — Perfeilamonta. Fui re- 
conhecido. 

O SR. DODSWORTH — Depois da intervenção do Sr., 
Paulo de Frontin. 

O Sr. Adolpho Bergamini — V. E.x. não era politicó 
ne,<a occasião o naturalmente não conhece os factos. Quem 
informou a V. Ex. mão foi exaelo. O parecer foi mandando 
recouliecer-me. Não houve outro. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Pois bem, Sr. Pre- 
sidente. penso que, subordinando embora, i. 

O Sr. Adolpho Bbhgamlni — De modo que, nesso ponto, 
não posso, infelizmente, dever ao Senador Paulo dc Frontin, o, 
favor de ter intervindo para modificar o parecer, / 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Não estou citando 
como mu favor, mas como uma manifestação de apreço ã von- 
tade livre do eleitorado carioca, porque ms recordo pnrfeila- 
mento de quo o parecer era contrario a V. Ex., e, pela inler- 
YüWfào decisiva do Senador Paulo de Frontin... 

O Sn. Adolpuo Bergamixi — Isto, não. 
O SR. HENRIQUE DODSWORTH — E* um ponto de vthit 

de V. Ex, 
O Sn. Adolpho Bergaahki — Não prova respeito á von- 

tade do eleitorado carioca por parto do Sr. Frontin, porque > 
Sr. Antonio José Teixeira, eleito em 1918, creio, teve o seu 
diploma rasgado com apoio da Alliança Republicana, da qual 
era chefe o Sr. Senador Paulo de Frontin. O m*. Oaya estevo 
lambem a pique de ser depurado pela vontade imperiosa do 
egregio Senador, então com a responsabilidade for to da pre- 
sidenedá da Alliança Republicana. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Um esteve n pii/ue a 
o outro foi qtiasi, mas nenhum foi degolado. 

O Sn. Adolpho Bergamini -— O Sr Antonio José Tcixei .K 
foi depurado. • 

{) Sn. Tavares Cavalcanti — Qual foi o fundamenta da 
tlegoia ? . . 

O Sn. Adolpho Bcrgamini — O fundamento foi ffnft' 
S. Ex. tinha reunido numero exiguo do suffragio, o quo pro- 
vava que a pandemia da grippe nifastam das urnas o c!ci- 
(orado No emlanlo, posteriormente, mandou reimnhecer o 
Sr. Manoel Luiz Machado, que recebera 700 suffragio,. O 
Sr. Tei.eira recebera três a quatro md. 

O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Sr. Presidente, para 
a chefia poliüca, para o prestigio político, lia apenas uma 
autoridade inapoeilavel — o povo. Este, bem sebo quo o 
Sr. Senador Paulo do, Frontin nada mais foi na sua vida, até 
hoje, do que o maior dos operários brasileiros, dividindo cs 
glorias do seu trabalho com tis seus collaboradores humildes, 
com elles repartindo os tríumplios da sua carreira profissio- 
nal. (Apoiados mimarosos.) 

Emquanto os operários da Prefeitura realizavam . em 
cinco ou seis mezes a obra cyclopn a da remodohiçSo da cida- 
de. o Sr. Paulo de f rontin nao eMjuecia essa collabonicão de- 
cisiva o lhes assegurava no decreto de primeiro de maio asi 
garantias c as reinvindicnções legitimas pelas quaes se vi- 
nham batendo ha tantos annos. Igualmente, Sr, Presidente, 
operário, ainda, foi S. Ex., quando, na Uentral, oinquaoto 
os fraballiadores daquelia casa feriam os flancos das m&m»- 
nhas para a abertura dos túneis, relizando um dos maior m 
prodígios da engenuaria brasileira... 

O Sn. (.A.MiLLo PiUTEâ — Sci*viço relevanlissitno. 
O SR. HENRIQUE DODswoRTH — ...o Hhistrb Scn.i- 

nor, remo<jelaxa completamente o- quadros daqneile dopana- 
nu-ii o da administração puhlien, entregando ao povo, no orca 
rm»o e &" lunccionario publico a parto que llio cabia, como 
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c)i"PÍfo invodavel, na rocc-rnppnsa das (clorins colhida' d» w» 
a:" ividaclc sem par (opiiiathi- cm beneficio do pai'/'.. 

I>c mim, Sc. Presiiicíiie. eu me contento com o tc ■ cima. 
do a tribuna da Gamara conduzindo esto debate pela única 
tórma que a minha sine( idade me podia inspirar... 

O Sn. Tavarbs Gw.ií.í vnti — Com elevação. (.I.koíw/wí.) 
Sn. LiNDoi.nitO In.ssdA — E brilhantismo. (Apoicdos.) 

O SR. HENRIQGE IXiDSWOUTH — ...de mau, ca a 
cumprir, a um (empo, a «upla exigência do meu manilulo: a 
o- dizer a verdade, dota tribuna, verdade a que jum.-a ••isi 
• • a que nunca liei de J j-ir e. a tle honrar, pela-m aba cou- 
«lucta do altaneria e iMlependenc-ia, a cadeira que i ec mi Como 
oxpressão da vontade do Sr. Paulo de Froulin, jiulicauüi- m o 
nome ao eleitorado do Di-cci-lo Federal que. reH.o .■mie 
:■ t tendendo menos ao rneu demérito («ão apoi<ul .< (,emps; 
•pegeu o candidato, para homenagear a figura do seu pa sono, 
p.-.trono que mo honro de dizer que considero cípinlo i", 
-.«'•na de bravo c um cm-a.eno de santo I (Muito Oc-h; umU» 
l ■ 0 orador 6 viv-Mm: ttt v cumprimentado.) 

(Durante o diynr. , lo Sr. Ue'nriquc Doíhiv.ofh. o Sr. 
Aruolfo Azevedo, PretMcitfc, deixa a cadeira da iv. ml. aria, 
í)iic r occupfMJa pelo Sr., O11avio itangabeira, I" l •-/'<. >•«. 
Kh utC.) 

Gomparcccm ali da o- '-d.-, \leides Dabia. Arlbur r.cinos, 
Ijliérinoiit de Miranda. Aggiripino Azevedo, Rodriguo- Maeiia- 
«•". Moreira da Iloctiu. Josó' Aceioly, Carlos Pcssòa. João F.ly- 
.-io, Mario Oomingues, P. Solano da Cunha, Rego Cairo-, Joa- 
quim Bandeira, Austregesi o, 'Xatalicio Candioim. AVandevn-y 
j' nho, tlerbert de (:a;-t , JMehoco Mendes. Fiel J ontes. Mar- 
e,iiii.'ii <je Barros, llei-iiard-.f» Sobrinho, Nogueira Punido Oscar 
■J.oureiro, Adolpho Bergamini. Azevedo Lima. ' "-a o de 
.Mello, A Ibérico de Wmaes Norhat de Freitas,, Jnlio dos -mi- 
tos, Oalt.ino Filho, An erieo Peixoto, .Faria Souto, ,1. - de Mo- 
rar-, Joaquim de Mello, Myaco Rocha, Oliveira Role io, José 
Oonealves. Joaquim Ce Sullcs, Olinllio de Magalhães. I ngenio 
'■ Mello, Basilio Magalhã a, João Lisboa, Bueno Brandão í - 
Mio, Theodomiro Sanliiuo, M aldomiro Magalhães. I ■..oldino 

• Oliveira, lionondo Alvép, Olavo Egydio, Fei reira Rvo-a. 
í*;i■ edo Rio, FJoy Chaves, João do Faria, \ni,,ibal fole.to. 
f .iodolpiho Pcaséa Elv-e ; Odilherme, Lindolplto Collòr, e Si- 
mões Lopes (57). 

Deixam do convparercr os Srs. Ephigenio de salles. Borda 
Mi anda, João Luiz. Ji -> Lum. Leiria de Andrade. Manoel Su- 
tyro, Floro Bartludoe / , Oelacilio de Albuquerque. Cai-loj 
1 . \ja Filho, Octavio rJ 1 are-, Gcuvêa, de Barros. » ■ a de 
Britlo, PessOa de One'" Prcitas Mclro, Fn-lide- Malta, 
e anjo Gdos, João Santo.-, Cleipeqtiuo Fraga, Vhacr» o •\y, Joã> 
'.Mangabeirq, Pacheco M mies. .Francisco 'Rceha, Alliuquoi-quo 
1 'i io riu, Luiz Guaraná, (Jaun-eo Valladarcs, Baeta Nove-, Au- 
•gu-lo Gloria, Raul Faria, José Braz, Manoel Fulgc cio. Mello 
.i raiiro, Salles Júnior, Prudente de Moraes Filho. Alherb Sa1- 
mento, Maroolino Bai "te, Altino Arantos. Meira In e a-, Ro- 
e igues, Alves Filho, Jeviauo de Castro, Jqão Colcslint Eurblen 
EnnUa, Martins Franco, 'SVcnce-slúo Eseobar. João > o,...- 
Aubnco do Gouvéa, Arlbur Caetano, Flores da Cunha e Pinto 
da Uoeha, (47). 

O Sr Presidente — 
o eomparceimento dt 
está informada d" que 
(naràhi) pelo que má' 

Continuação da di-i 
V-'autorizando a abe 
■ lilu especial de 4 iVOiiS, 
e mel Henrique de Siq 
o i a a composição oo 
/: al, ele.; lendo patec 
*.!•' Justiça, acoeitundo i 

\ li-la de presença chegou a aecnsar 
1(»2 Srsv Deputados; a Mc-n, porem, 
muitos elos Srs. Deputam - ,iá se ro- 
bu número para procedoc-se a» vo- 

ru^são uniea do projeclo n 180 B. d- 
ir, pelo Ministério (Jo Interior, o cre- 
ihito, paru prêmio de viagem ao ha- 

.nira Figueiredo, c adiando as eleições 
(■ ■nselho Municipal do Di-l Meto l e- 
seis das Commissões de Emauças a 
emenda do Senado. * 

O Sr. Presidenta — Tem a palavra o Sr. Ncgncúa Pa- 
'v.lo. (Pausa.) 

Não cslú presente.^ 
'Cem a palavra o <r. Belhcncourl da Silva Filho. 

O Sr. BetlMmcoiut da Silva Filho Aiscnle la eaim >t" a 
A-meiida, uprcsentamlo o- motivos por que Uic nega seu \o'o. 

(Durnnlc a discurso do Sr. Bethcneoufl da Silva Fdko, 
o Si Oclnvio Mattii(d>aira, I l iec-Prcsident -, dci.ia u cadcua 
(ia /rratiácncio, (fúc é occtípudu pelo Sr. tiacuuuva tu/iua, 
»• Si,',!, etnrio\.) 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Albcrico de 
Moraes. (Pausa.) 

Não está nresoute. 
Tem a palavra o Sr. Adolpho Bergamini. 

O Sr. Adolpho Bergamini faz longas considerações contra 
a emenda do Senado, considerações que interrompe, a pe- 
dido do s-, Presidente, para ser votado o requerimento que 
se acha sobro a Mesa. 

O Sr. Presidente — Acha-se sobre á mesa o seguinte 

ncqwrimealo 

Rcqncipo a prorogacãn da se-sla por mais duas horas, 
até cs i'.1 hora- o 15 minutos,/ 

Sala das sessões, 17 do outubro de 1925. — Via»na de 
Custcllo. 

Vou submottor a votos o requerimento. 
Fm -egnida. é approvado o referido requerimento do Sr. 

Yianna do Castollo. 

_0 Sr. Adolpho Bergamini (pela ordem) requer a verifí- 
earãn da votação do requerimento do p'rorogarão. 

Proeedendo-s ■ á v-miricação de votação, rcconhcce-s? 
terem votado a favor 50 Si-, Ocmitados c contra 5; tola!, 55. 

0 Sr. Presidente — 0 requerimento foi approvado e a 
sessão fica prorogada. 

Continuação da discussão única do projedo n. 180 It 
d ■ 19"J5. autorizando a abrir, pelo Ministério do Interior, ■ 
credito especial de 1:2008, ouro, para premia de viagem ai 
bacharel Henrique do Siqueira Figueiredo, o adiando a» 
oleiçõe- para a cothposição do Conselho Municipal do Disl ri- 
em Federal, etc.: lendo pareoeres da- Commlssoos da Fi- 
nanças e de Justiça, aceitando a emenda do Senado. 

O Sr. Presidente — Continua com a palavra o'Sr. Adolplu 
Bergamini. 

0 Sr Adolpho Bergamini (çonlimumdo) põe termo ás 
considerações (pio havia iniciado antes de ser votada a pro- 
regação da hora. 

(Dnrèmfe o discurso do Sr. Adolpho Bergamini, d Sr. f?m 
caynea Cunha, S" Secreta rio, deira a cadeira da prcsidcncm 
que é oecuptura p.-lo Sr. Furico Vullc, S" Vicc-Presidente.) 

0 Sr. Vicente Piragihe — Sr. Presidente, cedo a in- 
sriipção ao meu illustro collega o Br. Azevedo Lima. 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Azevedo Lima 

O Sr. Azevedo Lima rtá a? razões por que vota contes 
o projeclo em debate, para, 'ustenlaudo a sua opinião con- 
traria á effcctunção das eleições em tempo de estado de sitio 
manifestar-se de-favorável á prorogação da faculdade oonfe- 
rida ao juiz do alistamento eleitoral, para proseguir na fninc 
de excluir os eleitores que o orador considera legitimamonu 
alistados. 

0 Sr. Presidente — T u a p.davra S Sr. Loopoldinó d< 
Oliveira. 

O Sr. Leopoldino de Oliveira — ?r. Presidente, cedo a 
íi 'cripção ao meu illusi-e colíega Sr. Vicente Phagibe. 

0 Sr. Presidente 
íibe. 

Tem a palavra o Sr. Vicente Pira- 

0 Sr. Vicente Piragihe inicio suas considerações, eon- 
Irarias ao pi»jecto: interrompido por se haver esgotado a 
hora, pede lhe seja re.-mafio a pulaMu, afim de oonlinual-üi 
na sessão sigumle. . 

O Sr. Presidente — F-mtada á hora da jnorogaoão firr 
adiaria a di«cu âo unira d" prcljedo n. 180 B, tle 1925, ail- 
Uni/.ando a abrir, pelo Ministério do lUtorior, o credito espe- 
cial de 4:7008 oiuo, parn prêmio de viagem ao buchuro 
Henrique de Supi- ua Fisue redo, e adiando as eleições par: 
a composição do Conselho Municipal do Districto Federal 
etc.; lendo pareoejvs da- Commi-sôe? da Finanças e de Jus- 
tiça. acvcdaudo a emenda do Smiado. 
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>'ou 'rvanlau a sossão, convocando para amantiS, domin- 
í<), 18 ilo ccrrènto, á hora rogimenlal, unia outra extraordiná- 
ria com a seguinte 

ordem no DIA 

f'.. nlinunção da discussão unira do projeclo n. 180 n, de 
de 1925, autorizando a abrir, pelo Ministério do Interior, o 
•rédito especial de 4:2008, ouro. para prêmio do viagem ao 

bactarol Henrique de Siqueira Figueiredo e adiando as olei- 
eõe^ ara a composição do Conselho Municipal do Districto 
Federal, ele.; tendo pareceres das Commissoes de Finanças 
e de Justiça ccccitando a emenda do Senado. 

HEFOllM A CONS JttTICrOK.VL 

T nnina hoje. ãs 18 horas o lá minulng, o prazo do Si 
horas para <> recebimento do emendas de 3" discussão á Re- 
forma Coaititucional. 

Levanía-se a sessão ás 19 horas c 15 minutos. 

Rcprodni-por ter sido publicada com incorreceõos a se- 
guiide 

. oia;f..\a mui pe voto â reforma CONstítugionai 

{Emenda n. ô) 

S. 8 

Declaro haver votado: 

Contra a entenda n. 1, attento o novo aispositivo que, 
sob o n. i. & abi estabelecido, pcnniUindo a intervenção 
!>a •:> reorganizar as linanças dos listados; 

Contra a emenda n. 4. em vista do que, em addila- 
mento ao arl. 60. m> erea, como S 5", na parto eir.' que n •- 
iiluun recurso judiciário se, peru.ide na vigência do sitio con- 
tra os aetos praticados em virtude- delle, pelo Poder Fxe- 
culixo ou Legislativo; 

Contra a ©mentia n. 5, pela re-tr^eção que se faz ao 
habinaf-rorfius, no novo S 22. mio se incluo entre ns dispo- 
sições do a11. 72 e mais ainda, contra o que a esto artigo 
agora s< addila, constituincJc o seu ^ 36, no qual se prohilio 
absülHUtwrute, na vigência do estado de sitio, o hah-w 
ctítpus pata os detidos, cm virtude da declararão do mesmo 
sitio. 

beiro. 
Sala üas sessões, 16 de outubro de 1925 Corta lli' 

DlrR.l ll>'i PROM -VCIaDO .\ \ sFSSIO 
TURRO DE 1923 

DE Jõ DL OU- 

0 Sr. Rodrigues Machado (*) (pira encaminhar o votação) 
— Sr. 1'ii'sideMte, «tua-; palaxras para justificar o meu vou» 
coiilano a lunetid». 

sou lavuravel o primeira parle da emenda, parle que ern- 
slituia a emimda Ue n. 50 na primeira riiscu-são. 

Como acabou do moeirar, com o hrilbanfismn habitual, o 
nol)r'\ ^'' Pulíuí t {ido Rio <í."ajui-L Si'. Plínio (.lanado.,• 

0*"Hu i.\sauo — Mudo a«raíieoido a V Fx 
O -It iloimici Ts .\l ACHAI >0 . . .est<f «1 "win ponto 

^-í'?r nSo h»vco,io n1®1 a1^'» 
\ i > ; mnprehenilo; entretanto, Sr. Presidente, leve a 

tal exüvnt.t a rc-lrieção das garaulias coii-,tiliicionaes. siibre- 
tudo no m^ituto do lutbras-cor/ms e na ampliarão do esta 1» 
de sitio. 

Ias lava que. da i eonsiasic a i ta emenda n. 

rnl 
   rto 

---- , - de (ionerc-; (i recoiihccimeolo. a jiosma a irgitmiidad e perda do mandato dos membros do 
VoT-r Legi-laiivo dil Executivo, federal ou estadual ", 

(*) fh) ruduz-se por ter sabido com iocorrecçòe#. 

NSo vejo necessidade de se ir aldm allcrando o insti- 
tuto do habras-corpug, como se faz na emenda seguinte, sob 
o pretexto de que na sua patrra de òngem clíe 6 mais res- 
tricto do que na nossa o suspoaclol-o absolutamente durante 
o estado do sitio. Si na transplantação ellc se desenvolveu, é 
porque precisava attender ás m c---idades do nosso pniz. 

O Sa. Adolpho Beroamini — () Sr. Leopoldino do Oliveira 
provou, que, na Inglaterra, se concedo habeas-corpus ató pa a 
o marido rehaver a mulher. 

O Sr. Sá Filho — Essa emenda*4 a vergonha da reforma., 
O SR. RODRIGUES MACHADO — V. Ex. diz muito bem. 

A reforma sem essas duas emendas mereceria o voto da Ga- 
mara, poderia ser approvada sem grandes ohslacnlos. porque a 
verdade 6 que ella encerra disposições magníficas acaulela- 
íoria- dos interesses da Nação e do Thesouro Publico. 

Não posso, entretanto, dar o meu voto ao engato da emendai 
P. 75, da 1* discussão, que diz: 

'"§ 5° — AVi ripencin do estado de sitio, os tribuno'> 
■ não podei-iü) conhêeer dos uetos praticados em virtude 

deite pelo Poder Lepislalivo ou Executivo." delle pelo Poder Let/i 

Não vejo razão para este engato na emenda n. 50, quo 
absolulanienle não trata do o-ia lo do sitio, e é uma parto da 
Constituição que deve sei- applicada som que seja necessário 
« estado ile sitio. , 

Na emenda seguinte oxisíem egfas duas disposições a 
tjuo ahsolutamento não posso dar o meu voto: 

*§ 22 — Dar-m-lr-i o haheat-eoypvs sempre que 
alguém soffrer ou se achar em irnminente perigo de so!- 
frer violência por meio do prisão ou coustrangimcnlo 
iIlegal eui sua lihi-rdaile de locomoção." 

Art. 80 — Quando a -egurançn da ReonhlTCa o exi- 
gir. em caso do aggrcs-ão estrangeira ou commoeão iu- 
fcslina, poder-se-ha declarar cm o-!ado de sitio, mr- 
tempo determinado, qualquer parle do território nacio- 
nal. suspendendo-se ahi ip^beas-eorpus, absolt/Ltameotit 
para os d did is cm \ ■rliVic da declaração do sitfo, o- 
as garantias constítuolona s asseguradas nos paragra- 
pbos 1*. 3'. 8*, 10, 11, 12, 13, i'. e 1«, do art. 72, quo 
1'ortHB enumeradas no decreto." 

Penso. Sr. Presiden'e, ser uma grande conqinsla para o 
Di-a-ll a evolução que aqui teve o habi ns-vorpus <muito bein), 
exóhição provocada pelo grande c inselheiro Iluy Rarhosa o con- 
solidada jnir Pedi-o le-ssa que, ainda ha pouco, no Si premo Tri- 
bunal. CoHMsim, magislTalmente, definida pelo Ministro IM- 
tm.ndo Lins: 

"Tla-ta um sõ exemplo — a ampliação do halr as~ 
eorpvs á defesa de qualquer direito ligado ao do livro 
locomoção, j 

O hahens-r.orput — mu o, para a prolerção do um 
direito rseopo, certo, liquido o incoutesiavcl, íig-ado ao- 
de ir e vir — ereaçào c-xelusivnnaente sua. 

L a esta no\a o liPecnlissima bèrmeneuiica (Io texto 
consi due.ional que de iaea leu laveis benrficios não devo 
o Hrasil ? Objectar-se-ln», como se tem feito. que. d - a 
arte. p.vdro Lossa, c cum eile a maioria do Tribunal, 
uiurparam a funcçâo h-gislaliva. 

Km \ ão ! 
Assim, muitas vezes, c ^om assenso unanime da 

grande Nação, o icm Iodo o n«i-s.j paradigma — a Su- 
prema Còrle Norte-.Vm uirain. 

"Vhi ju* tbi reuiedlunt. F.ste principio está n» 
e--eii -ia d , n-gimen. Pa .i. portanto, neima das leis e.s- 
c.-lplas, laira -upprir as un-i- ões do umas com o sub- 
sidio de outras." K* a lição do maior dos nossos con-- - 
l-itcipii*list»>- vivos-e u.oi-t. s. Com elle. cor 10. os'á 
sempre estará o < -pirilo iiht-.al rto llrasil,'' 

V. vil ilude que muilo honm O s-, Haiusta Liman» 
bx. \ / oiod*)&.) 

1 "'miuvi a.xar, ,.1/mio bem; muito bem.) 
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Dfsccnso füOM xcfAiio NA SMSSXO mritwiM: i:t OE 
OI 11 JllíO DK I<i2j 

0 Sr. Wencedáo Esnobar — l-Vhril. ennut Kif iM-e- 
stfirn!(>, si iiiio (Vini o rumiu imcitln de um irii|i ■ . iJi \or 

ivirn. clno nio ni!|iiis<e (>• In consoienHa. on nV iuuí !<• •«- 
■ iiu parir jtos (Irbiiiies sobro o projocto da roloi-nia fonstiiu- 
oional. Não loira ria, -oJcrol udo. si tivesse oxcIm.-n nneuto de 
iallar para a (lau ara rh ■, lAopitlados, jioriitK rs . \ri .;•> 
c(n << fosso Chri n, í|l,-o, noslr- inoinon .i, pr-riar asso. pm- 
tninhíi voz. couli {'-lo, p riorlo cie reforijia coo-lii ■imnl 
einoadas aliauionte {•■■■ejtidieiaea ao nos o pai/, allatnrnlo uo- 
eivas aos iulrrcssi"--cia nossa Cairia, nem inr^mr a^sim a Ca- 
riara se arredívria tio proposilo, firmo c inabalável . , que 
atília, dc vola.l-o, porque assjni o deseja, {issim <> nuer, ; - iui 
o ordena o Presidi ide da Itepnblica;. 

O Sn. Aooí,i iio PcanAMivr — Assim o in p.".e. 
(i Si:. ( sV S) vO T" dlOHAil \ ' 'inha •• Pav n no- 

réri . embora sern neniuima anluriVade... xpcoVo 
3 «' í . ) . 

<> Si; Ara ( mo !'mimAAi(\:I — Tem Ioda a a • ia de 
wm eslutlioso ic dr nm -Incero. (ifuitot 

O Sli. \\l',\r,i:>r, vO F.SC.OlíAll - ...nfracdz la- An» e*. 
I"|'á répv.rcir.rsài■ no 1'idnro. (winVo hrm) v. p.i" i- ., quero 
-ine aunelle, tinr'-i> clucrm ar Iralialbo dr iíuo-h.ea estimar 
<•- •ai^i.s «ceorriries ir In época, o si, como eslnq ei, ■ vmeido 
rsfa rrironin einviein i isposilicus draconianos, n > c /nn. 
puffiios, (juti im piiiImjieiito lirasileiro não iionyr \»/i's que" 

■ bauntassrin em d esa das liberdades e dn il - de mus 
■fmu* itladão^. 

O Sn. Anoi i m Pa :ii.\mi\i . .Uuilo bem'/ o--■ 6 o 
ripa! olijoel i\ '■ dr Iodos uii-; idTereeer snii. idit» a lii 
pa - julgar á Cajnara (i .i- Deputados. 

\ii MSCOIíAM P" p. ss. ,■ p,.; que 
ronvcijffidó dr cpir ella roOlr: ('jsp 
is't d, ennlrarios un-. prinrjpiiis ipie 

m dos povos livre-, tpir, laillo eu 
coUeeas de opposieãc'. femos creado 

'ridos os embaraços, ma- ■ rpre d rd i 

lain, 
O Su 
O Sil 

Anoi mio TP.a.e.AMiXi Abulo bem. 
V\ (a.\l .!■,<(. \0 KSCdltAn . . V l i uha Cipp 

deleiminada S . Presideale, por mbtiyo de jé .,«i 
';iin por oleMrios sen! inienlos niorae». [«ria e 
palriolica do eslar' (lofendendo a- tradirrõe- |ii..- a 

mm 
mo; 
lieli • 
or m»ni pai/, e a- at tononna • indn idiiaes dr 
I ' " rji Ia 

nien- (lo;ii|iU- 

qne 
que 

denl ivi 
fossem 

na 
<IS 

loj nos dranios 
forco- do- 

\ mniorin. iiconlinceni" 
iovcneivns; ipie. po inalon 
mandalnrjos do Pre.-dieiitf' da Hepnblica nesla í asa. i a u.. 
-i pMii iam a piissii^em cio projcrlo, este mnio. na Camara. os 
sen- huulrn. a cnòvilc do Prrsidrnle (pie, os|i'-ii-Ívaiiii rir p. 
• ligo até com r-randalo, (em se convertido no priumpa! pala- 
dino dcsla i"rforina, ieunirmn-se no Palarn. do Cidlclc. e 
deliberaram. Já sp vã, por -nggeslõrs do Chelr d • l -tadr 

rei irar nm certo numero ele emendas do projecto e Iodas 
a- apresenludas no plenário. 

Por r's[a 1'r.rma, foram rei iradas qnnrontn e doas emen- 
das. das selenla o -eis (pn ronsliliiiam o firojoclo. redn/.in- 
slo-o. apenas, a Irinla e (pmfro. O mesmo -e den rom a > aio- 
parte das qu'' Inibam sidii apresentadas no plenai o. não 
lendo sido ntiradas Iodas pnnpie houve resistência poc 
parle do- anlores c> alguma-. 

P.sle faclo, Sr. ITesidenle. presla-,«e a ronvnentaric.s que 
não podem ser lavornveis á honrada Commissão dos \ ide e 
I m. Ou as emendas rei irada-, desmembrado- cl ■ pro jeclo. de 
iinrio consliluido por setenta e eis. eram necessárias, diei:i 
das [,(>1!, sabedoria da (>\perieneia, on oram de iioportan < 
secundaria e atd desneres-arias. 

■ No nrimeirn raso. sma que possa « nobre i     ■ 
\ar de ser nroimada de leviana. d(> proceder non an-enr.a de 
erderio. essas emendas uflo deviam, mm pudiam ser rehr.nln-: 
no soutuirio raso, si oHas tinliani ^iiuperlanria ,*t'(,iinoai m. 
rrnn (IrsncfOüHai^iaH. lão ponrn sr Jiiflilir: o CvihTji» da (...no- 
minsfio «i»Vrst.ail4riulo-Ms roíuo ohjrrln W vrlonoa ila l.ortsli- 
tti|rr»o, # - o i i i 

Npn idnudo sob outra face essa qucslao. Sr. PrePid.mle. 
•nlro em duvida sobre i legalidade da retirada na- qnai • .i 
e duas emendas, qne faziam parle rio vrojerb.» eoi - unido por 
aelenta e seis; eslnu niesinn cnuveuridci t|ne es-a »'elir.nla nm 
•uconlra amparo em neubnma disposição do nesso Hc^urienU». 

E' certo que, peb. sm artigo 130 do capduly d, titulo o. 

H 

d 

prm- 
■ i iria 

O SU, Wl VVd -f 
a 'nu arraigadanienle 
-ilivo flossii nafi.ire/a, 
nre-idein ã enegani'/;) 
vyinn eis meus Tiuniv 
Iodas as dirfirulclr,.les 
d" leififim di oi. - ii i r.iptda pa-.-aãeiii d, • d - •, 
.nriyijjijo, a Jin-cú laeao Cmij que o» seus meu • m n ; peP 

pode ser .solicitada a retiraria de qualquer projeelo cm (« 
ih-cn—íuv;. mas, em nenlu lo- dispcsilivoEf desse capitulo d 
'mcqnlra Icm,, rp.o anfori/.' a retirada sdmeute de parle do 
(l;'r'|ninlijandp-t» em smi lodo; e si cpiizermo,- .jn-liTe o- 
e--e aett» da i.amara, apoiado pela indeferiivel imparcialidade 
cm An-a. -o invocando mo sen favor c>« SR 1" e do arl. "P 
i n beainiçitl.ii da <.asa. n.as. he-le t-aso. esse desmembranieidó 

v. kv, d1 c<'l'r-<' '""'á' " de emenda snopre-iva. 
n d . ,o "li-"" ."'T     ""Viam, ser mm- apres-n- 

^    

iLlj_ 1 " ' ' >'1' a artnaeao da minoria deatm da 

m-fia *sSi "Jísíssí "•     

   ! i"1'1'' n-i ( amara, bu., quando pa-■ «i luiii íurdijtinoíif<* ,s, l íx. o ^cu > aMii'<1^ 
• " " 1 " " d- ioree. Pelirarmn o Ws|u 

Viidc e%,MH\.níSl :'0r -"'•."J'provada^ .inmVro l, 
vadas. J-oáam ^00^(m--e emaid'^'tm''" T 
reli.ema eon-iilm icmal. ficaram -obi.''a nie-à ioi-i1 í'1 í1 

  >cr emendas, nrazo epo» me narere' rtui'í';,:" hewlcr nome por liom redm/ir •, qnalro.'' " lM\CCt' 0 

<' Sn. Xi.nce.uci oi Mciii.vrs — Com àf,PnKtva _ 

r:;.:sn;Sn^ 
tumina—e 110 dia segniole '' -<uioo <jui 

(isli. . W I NCI'>|.a(j CSCOi-l Ml ti 
• .1- o o |>n. S arg,   , qué adduz; iiaó''pV,';';:n'''''''' 

' U1a- emenda- do projcrlo nd, • o. l..;i; o.,- ■   1,1.11,-, Vl i^aíT 
Lmu>' ^ ^ duííkIo osx. ractb O sopundG 

a 

fincfuias « 

t|uc a 
cniin 

á das 
'Io de • •    V< ' " • oniiH a actpavão da     tore.i jira! ii-ado pela maioria 

.-.eio(i • cie. irn da lei. 
Na ocra-ião porém, em que foi r—olvido; pelo ipresl- 

11:1 '"'" ' éica -eri- amigo.-, e-se segnrulcf golm firo;, m l-, .u a-• nlada a r ■Inrma do Hegimvnto, oçpçciulmcui • 

V : 1 " ' '•.i,Il'a 11 "liM-us-áo da roAi-ão constilu-m.ial. 
I l"»r objecl.vo «ncurtnr não só os ( asen 

í-';' " " 1 ""br das prupn-eõe-, si não também para ce 1 'l'" •■'•n ;•/crem u-o da palavra, poctcnclo--e im.ulmòiitr 
' O'!"' o i nre) 1 ametilo cia ■Jiieu.-sãp após clua- -e-o, ,,- . 

" l"K' '■ brelro. mim açoda mente" cpie por muilos de sem 
P "P* "eompanb.msK ■ Criticado, pediu orpcoría, pm-, a 
m-iu-sao 10 piojeelo de retorma do litgimeido. 

' '"J " 'arín qne (iiiYibem enfro em duvida, de ser cmi* ne a lei. as Yli-[tOSiCõr- regioieolues. 

—smide o dispositivo rio arí . do Alegimeiii.i 
< oeara. e a di-pim-a • a- . vigeiieia- regimealaes. -alvo a 

bm'''1 ioiiqe.balamenle roo.-nderada de 
decisão 1 mal da respectiva dis- 

itn-i 

•le 
len 
Co- 

tunada 
para 

propo-ição aló 

Per- iido: qiuilqioo proposição pode ser considerada 
oi ierb. de 1 reeneoi " OoalquPi a-sumplo, por mais impõe, 
t,- i ■ qne -eju, está -o;eilo a ser discnUdo doniio do» remo- 
cxcepcionacs da urgeacia V 

<» pai igrapbo õ" desse me-mo artigo que Citei, respondi 
A pergunta ,estaiuimlo que sconsidorar-se-hà ingente lodo 
a—oinpto eiiio- effeilns depoiiclituo de deliberação e ."verução 
ímmediatiis. l ogo, a contrariei -enso, lodo assofnpto que 
não depender de eveoção e de deliberação immediata-, não 
pôde seP (ib.ioido de urgeneia. 

Ora. a c.amma em cneseiencia, será capaz dc • nslcntar 
que um Itegimonle, op,t almente confeccionado para dis- 
eulir a reforma da (lonsMIniçãO, c» assumplo de mais rele- 
xan. ia para a vida de mo povo que trata da ronstUoiefto de 

a e\i-tcoeia [íolilica, ij/' regular as relações dos cidadãos com 
• F.slndo o \ icm-veisu, um llegimeolo confecriopado para 

fim tão (ranscendeuie pôde e-lar iwijoito a ser reformado 
dei !ro os lermos exeepeioiuo s de uma urgênciaAcaso seus 
Clf.m o- lependeie de deliberação 0 CXerução immediala- 2 
Ab-olutameolç, não. .Nenlmm bomem,. de inocliano senso 
cominiuri, a menos c|uc não estojn ublilcrado p(ir unia paixão 
dc momento, [síde -ustcnlar o ronUarío. 

l» Sn. M.Oiima» 01: vioiiMs -- 0 proprio llegimenl.o d 
fine qoacs os assumplos qne podem ser 
gei lp«. São os que, ?i não forem 
não lerão effedo nrofiruo, ,"[r 

  considerados ir 
resolvidos immcdiatamcud • 
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O sü. WENT.KSLU) ESCOBAU — E' o paragrapKb 5*, 
<jue ri i oi. 

Ora, ^r. i>i rsiilonfo. a reforma do Rogimento para dis- 
oiili:--'r i rovi^So cons)itucàmal... 

O Sn. Am ruii..i uk .Mou.vi.s — Que (cm de ser votada 
dua-> legislaiuras. 

<) sll. WKMiKsi.ÁO KSCOliAR — ...não pode ser obje- 
elo de feitura immediata. Kssa refonua, dentro dos termos 
oxcepeionaos do uma urgência, altenta evidentemente contra 
os dispusjiivos lega os do Regimento. Só podia ser feita do 
aro urdo com as disposições do art. 208, que predetermina os 
pm/os paia a -ma n forma. 

K>-c foi o terceiro golpe do força dado pela maio.ia, 
contra a ariuação da minoria, sempre dentio da lei. 

Usando de recursos que nos permiti iam a le; interna, 
apre.-eulamos vários requerimentos, com o fim de t.os ulili- 
y.armos dos prazos que (inhamos para encaminhai-os na dis- 
cus-ão do projeclo de reforma constitucional. Mas o nobre 
iroiler corre á Mesa o apresenta emenda a reforma da refor- 
ma do Regimento, illidindo esse plano da minoria. Esse foi 
o quarto aeto de força praticado pela maioria, apoiada inde- 
fecmeimeníe pela Mesa. contra a actuação da minoria, sem- 
pre dentro da lei. 

K assim, Sr. Presidente, vae caminhando essa reforma a 
trancos e barraitcos. esbarcando em textos vivos de lei, vio- 
laudo-os aiwrtamenle, sophismaodo-os de modo grosseiro, re- 
formando-sc o Hegimeuto conforme as conveniências dc occa- 
siao, ao sabur das paixões momentâneas, sem reftcctirem que 
esião accumulando elementos para. do futuro, o Judiciário 
ammllar essa reforma constitucional. 

V. E\. sai),' perfeiiamento que o Poder Judiciário, no 
regunen sob que vivemos, não é macltina de applicar a lei; 
entra em sua apreciação, verifica si offende ou não os textos 
eonsiiiueionaes, e dcsite que reconheça qualquer transgressão 
dessa ualqre/a, mesmo julgando em especie, desvirtua o valor 
da reforma. 

si qualquer cidadão se julgar ferido em seus direitos por 
uma dessas disposições draconianas que org se insere no pro- 
jnclo, pôde recorrer ao Poder Judiciário e, sob a allegaeão de 
ter sido a reforma feita em desacordo com o? preceitos consti- 
tucionaes e regimeujaes, modificados estes conforme as con- 
veniências da occasião — pois já são (res as alterações  não 
ha Poder .tndiciario, compenetrado de sua alta missão que 
deixe .lê levar em couta o valor dessas alJcgações. 

t acto de alto valor jurídico que tambeni pôde,'ser alio- 
contra a valitladc vlosla rclorum, ó d tlc ter si*lo bou 

Hiiciador ii Presidente da Hepublicá. 
Não digo novidade; a iniciativa da reforma da Consti- 

tuição sõ pónle partir do Congresso ou das Assemblóas dos Ks- 
tados. Mas a iniciativa desta, embora mascarada pelo Con- 
gresso, partiu do Presidente da Republica, que, como é pu- 
blico o notorio, não faz myslerio dc ser o seu principal pro- 
motor. 

Eis ahi mais uma razão para no futuro «cr allfgada ' 
contra a Milnladc da reforma aclual. 

E ainda não ó tudo: também pôde ser inqninada de nulla 
por mm ler sido aiqirovada por maioria do dons terços dos 
votos nas duas Cumaras do Congresso, 

O isa. Ai.HKRfco de Mouaes — Isso ô que ô insanável Fe- 
lizmente seca a salvação de tudo. 

, ENCESEÁO ESCORAR — \ Constituição, em seus mis ...j, g J9, oslaho.lGee os casos ern que sáo nives-sario^ 
os u.nis íeiros ]»ara approvar «icterniinada medida, e diz 
sempra: por dou$ terços dos Deputados presentes, por dons 
Teivos do suffragio dos Disputados presentes; entretaato fra- 
laudt» oa j-rfonna «Ia Constituição, ella diz que a approVaeão 
4lev«;i*a ser por maioria de dons ferros tios votos nas duas 
Oamaraa do tlonxresHoM. 

E , pois, evidentemente patente que esaes doua tereos dos 
Miins -;to ita totalidade dos membros dc cada uma da- t i- 
inaraa do Confesso, d» ronteariu, dizia como Risse nas ar- 

scides 0 por us 'e,'ços ,',KS vutos dos membros pre- 
. , ;'ili Vs a

1 Raniara que. atlegadn este fundamente contra a 
Vr ir ?es « '•«'to';»'», nô" -i como possa mu j z jmeg o e intelligenle julgar improcedente este acgiur •n(o 'Uiegio e 

paiz en?esftU"íe sÍ»^ íei,a eüUJ !l ,,wi^ P"** ^ 
Pergunto á Camara: si aqui, no Rio de Janeiro, mn grupo 

de cida.l,tos pretendesse promov er um mcetinq nai-a nrolesi tr 
estas, dispôs,eões draconianas. q„e vão se,- imUidàV"» Coni 
stitiuçao. poderia se realizar esse nirrUni, / Não \ policia 
piooibd-o-hia immediatanieule, c ató enviaria i>ara os cár- 
ceres sons pcmcipaes promotores. 

Voem. pois. os nobres Deputados que ha variedade de fun- 
diimeulos para que. de. futuro, possa ser ammllada e-(« re- 
foima. que sem respeito j>elo Regimento, pelas disrxisieíVe l«. 
Jtaes, nel;» própria Const.ituiçSo, ramínha atr peinq»,,^^* 

com um alan, que só sc pode explicar como accesso de in- 
sauia. 

Não me posso capacitar, Sr. Presidente, quo o Dr. Arthar 
Remacdea, tao brasileiro çomo cai, não tenha o mais intenso 
deseja' da felicidade c grandeza de. >ua patria; por isso, creio 
que essa immodorada preoc-cupação, cpie chega a tocar as 
raias de verdadeira obcessão, é detcrniinada pela coiix içeão 
profunda, em que S. Ex. e-lá. de fazer a felicidade da Re- 
publica reformando a Constituição nos termos do projecto que 

loca discutimos. 
Não podemos pensar por outro niotjo; não lhe podemos- 

attribuir a intenção calculada de fasier mal a seu paiz, por- 
que isso seria considcral-o um degenerado, um renegado d*? 
fé patriótica, afinal, um louco. 

Mas. que S. Ex.. em minha opinião, e a juízo da grande 
maioria, sinão lotalídades dos juristas e socialogos indep ni- 
ilintcs, cominetlc um grande erro, altenta contra u marcha ✓ 
evolutiva das revindicaçõos liheraes da época, dirá o futuro, 
e quem sabe si não banhado, em sangue, si. por nossa des- 
graça. passar esta reforma com as emendas quo era tempos- * 
anonnaes fecahm a tranca de ferro as portas do Poder Ju- 
diciário. 

Justamente nes-es tempos, em que mais efficacia deman- 
dam todas as garantias das libeniadcs e direitos dos cidadãos, 
ô que a reforma befejada por .S. Ex. fecha a porta ao único 
poder que podia salvai-os. 

S. Ex. vae, evidentemente, caminho errado; está na falso 
presnpposlo de que, pelo rnVdo, pelo terror, pela violencfti, pela 
ameaça^permanente da gargalheira, os governos podem man- 
ter a paz e a tranqulllidade piihíícns. 

Mantém, 6 certo, mas é pa/. contra a qual vivem em revolta 
todas as almas., conspiram todas ai conseienclns; paz precur- 
sora sempre de temerosas calamidades, paz dos povos que vi- 
vem sob o guanle da tyrania, ma- não daquelles cujos idéaes 
é labutarcm á sombra de inslituicões livres. 

Exlranho. Br. Presidente, que o Sr. Arlhur Bernardcs. 
que. em sua plataforma, declarou fazer questão aberta da re- 
visão constitucional, passado pouco lompo lenho mudado couf- 
pjclainente de resolução, oonvcrlendo-sc no mais ardoroso pro- 
motor dessa reforma. 

Que phenomenos de ordem psycologiça se dariam em 
sua natureza liara esta rapnta imnlançn de resolução ? 

Pelo pouco que ouvi dc B. Ex., deimi-, que converlíMi em 
flores, patinas, apptausos, ns vaias, os a-sovios, as assoadas 
com que foi recebido nesta rapital por um grupo de adver- 
sários que se excederam em demasias injustificadas, eomlen- 
soii-se em sua mentalidade a necessidade indeclinável de rom-" 
hat.r essa indisciplina, esse espirito de desordem do puxo 
carioca, generalizando-a mais tardo a todo Brasil, em eonse- 

• qnencía das sncctnsivas. reln-iliôes que vierem sc succedeniIo, 
algumas das quaes fomentadas por -na inhabilidade poliiira.' 

Este façto. na minha opinião, foi a origem de ler S. Ex! 
se Iransformado no mais ardoroso paladino da rofonna de- 
pois de ler declarado fazívr questão aberta dessa reforma. 

Estes fartos foram lambem, na minha opinião, as enu-a» 
gei-adoras da orientação reaeeiooaria do Presidente da Repu- 
blica, a genese de inserir em nossa lei orgânica essas dispo- 
sições draconianas, afim de que qualquer governo pudesse 
em momento preciso, esmagar Iodos os pruridos de manifes-T 
taeões iJemiH-.nitIcas da alma popular, qualquer D^ovbnenlo 
subvereivo da ordem publica. 

Foram ei-as circumslam ias que, a meu ver, modificaram * 
a orientação do Presid- ub' da Republica, convertendo-1 xu 
uni reacciofiano vermelho. 

Como. actualmente, a Presid.Micin da Republica 6 u-n 
objecto do tiunsacção entro os jiolilicos ir.inoiro.s e nauíi-ti 
o Dc. Arlhur Beruaixlcs, valcudo-se dessa eircuinstancia anra 
veitou a occasião para pagar uma divida do crati.Kn 
Dr. Washington Ruis. fc'.iuuao ao 

Parece-me que lhe estou ouvindo diter n esse illustre ei ' 
dadão o seguinte: Si não fosse a vossa firme/a, «i não r.vs-v 
a vossa energia, eu não seria hoje Presidente da R.",ubiieii 

RI ivf\ lAf I i, l«v t • ■ '• . * 

os ^ovi^rnoá. an- níQiuifM-o. o r»Min/i. uh pluw i\o nrn (|.» 
repmomtantoH. a uma instRuicão fali,da, .VixVo èein íò^ 

genb'.-' !«m'a'gre".li,ac!-[!)'d',"'of"?]--centena- de -m- 
messer. pão .«b in^w c 
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!> accArrto com o programnia inserto nas nartas cuja au- 
toria me attribuiram, dei sulOes, fiz pruiuocdca cm profusão o, 
sem me importar com merecimentos, ■>(') promovi a ü-Hieraei 
os amidos dedicados, elevando coronéis, eu: dons annos, a ge- 
neraes de divisão. 

Não dei (luurtel iuiuelles pue tiveram a \'dleida le de vol- 
tar suas armas contra os jroderes consi ituidos. 

.Neguei-lhes umuislia como quem nega pão p'ra iiorra, 
agua p'ra heber. 

A' miuiina deseonfianga, ;i minima suspeita, metli-ns ua 
envovia, e não me faltaram auviliares do peito nos proprios 
cidadãos fardados. 

Uuebrei-lhes essa solidariedade tão decantada, e hoje o 
Exercito, onde os plficiaes se olkam con lescor.fiant,a. •• uma 
szjnihra. não mais jiódc üe-'ler medo a governo aLguin ! 

A Marinha... (,<iie vale a Marinha? Reduzi-a também á 
impotência, como o Exercito, desarmei alguns de seus navios 
e conservo ainda presos dezenas ou centenas Je offiriars, e 
mio lhes darei a liberdade emquantu for Presidente, para 
exemplo, jiara lirão ! 

Ahi tendes; podejs gnven.ar íraiupiillamenle O Brasil. 
->ao ha mais motivos de receio das classes armadas, desse es_ 
jumlalho que desde a proclamarão da Republica vinha rreau- 
uo ditliculdadés a todos os governos. 

<iovernae desassanibcadamerde. porque o inniquilei, esiá 
reduzido, immo disse mn Senador, a uma instituirão falh la. 

Mas eu aua iv.ai-: wuvgo-vrcs «u-Ja paia" facilitar o 
vosso iiovernu, mu codigo de ferro, uma C ..stltuicin onde 
eiiemiirareis disposições que voe aut -rizaro a "«magar qual- 
"juri- prurido de inaruiestações populares; onde encontrareis 
disi»osições para. quando vislumhrardes uma revolta .< pen- 
«auiento de uma revolucfio. declarar estado de sitio e metter 
ua cadeia os cidadãos que heu» \os approuvcr, donde não po- 
derão sahir de lumhum niwlo. Ficaes rom o poder dismcio- 
nario de htmidhíd-os a .vordade, do maiidal-os espancar, -u- 
jeilando-os .i Imius os trabalhos, a fazer faxina, limpeza pu- 
nlica, o elles não terão para qoem recorrer, porqm- il\e o 

« um.ido, tamhciu, de na Eonstituicfto inserir dispositivos qno 
leehaiu a poria ao Poder Judiciário, o nnico que os pode a 
,valer contra os ar tos fõra da alçada do -itio. 

O proprfo Fongresso tel-o-ileis a vossa disposições. Hoje 
mesmo, e que d que \a1e? Nada; seu prazer ■■ estar sempre 
ao lado do poder. 

F. si houver Deputados que tenham a vetleidadc de que- 
i'cr grupar uma opposição, pudereis lamhem nietlel-os na ca- 
deia, c não terão eomo fazer valer as suas hninniiidades, por- 
que Iodas as portas do Judiciário lhes estarão fechadas. 

Fstc e mu codigo de ferro, com que \os presenteiu, para 
tazerdes um (ioverno, sem receio de podar o Esendto «os 
iiieonimodai', nem o pcoprio povo." 

Sei. Sr. Presidindo, que os homens publioos, os esta<lis(as 
não podem dizer t;i.io que seclem. não ixidem publicar («ido 
o seu pcogranimn; mas nós. que não lemos venda nos olhos, 
descortinamos pelos actos as intein ãs-s e »'■ justamente o quo 
faço com relação aos aclos do Pccsidout- Vrlhur Berr.anies. 

S,. F,\. tomou a resolução, depois das assuadas que levou, 
de modificar a (tonsl iluiçfto de nclo ferreo, afim de poder es- 
uiagur o povo, de poder, em seu dizer, disciplinal-o. acabando 
com o espirito de desordem que reina nesta Hapilal, ou quiçá 
em todo o Brasil, 

Eram estas. Sr. Pre.ddeyle, as consideraçõtes «jne dese- 
java fazer, antes de entrar, propriamente, na matéria em dis- 
cussão, isto é, na reforma constitucional. 

Passando a essa nmfcria, corno o assiimpto é de Miuima 
responsuRilidade, peco licença a Gamara para br essa parte 
do meu discurso. Fila refere-se, especialmente, aos funda- 
menlos rom que o nobre Relator da Ronunissão piM-uron jus- 
lificar o seu parecer ás emendas. Tenho u eoiivi<-ç5o de qut> 
esse fundHmentOH enoerram inverdades, não sei nx-smo si gra- 
ves erros de apreciação relativas á sociologia c«iiit«!inporaiica. 

Passo, portanto, a ler essa parle «Io in« u diseurao. 
O ohierlivo deste projecto de reforma de nossa Consti- 

tuição. foi. segundo os proprios dizerea de aeu iIlustre Ue- 
lalór, Ur. llrreulano de Freitas; 

" Kfender n sua melhor pfficncia. restahehvendo o 
espirito viciado por má upplicaçào. on para cercear 
comi>c(encias que se lornurani abusivas ou, ainda, para 
regular faculdades e garantias cujo uso absoluto * in- 
compalivcl com o conceito dc Estado conleiiqgiianeo. 

fU-gnndo a opinião de S. F\.. que ã a propria^do Pr«-si- 
rienle da Itepuhlica, já :ml.-s expressa na inejisagem que este 
anuo dirigiu ao Gongccsso. todos esses males sao onutulos 
• Ir ler sido a nossa Gimstituição — feudo su|»«nor «le nlea- 
lismo. 

Disscnlimos deste eonceito; purece-nos, ívnlentemcn c, 
que r filho dc uiBuifeslo cito de aprcciaçfto. 

Xinguem ignora quo serviram de paradigma a nos<a Magna 
Carta, as Gnrwfituições Argeu ia e Vmerirana, sobretudo a 
primeira. Portanlo, si a no--a é ••fruefo superior de idéa- 
H-mo", a da Argentina tamuem o foi o seus estadistas, até 
hoje, não consta que a tiw^em mndifiradn pop esse motivo, 
coiiservam-iTa inlacla em sua primitiva eslructura. 

Verifica-se. pois, por este rariorimo. qu# essa razão para 
reforma de nosso Estatuto Politico, isto á. ler sido fruto supe- 
rior de idealismo, é íniproredeufe e ale inhabil. 

si ella ii cópia das dua- Gonstiiuiçòes preditas, íeijdo sido 
a argentina, também, modelada pela americana, qualificada 
por Gladstone, — a mais maravilhosa errarão política do cé- 
rebro humano — como. sem iucorrec ua maior tieresia polifica, 
adrga-se que a Gonatituição lirasileira precisa ser reformada 
porque é ■•fruto superior dr idealismo T\ 

Não -e pôde. sem incorrer em ipanifesta negação dc rlari- 
videneia política, dar, como um ilos fuudaiiieutus desle pro- 
jecto de reforma constitucional, e->a razão. 

Diz S. Kx. que ha necc—elude de 'Teslabelecer o espí- 
rito viciado por má applicação"". 

\nles de tudo, si é o .espírito que está viciado por má 
appliração. i defeito não é da • lei 1 ra., e não sendo da letlra 
c d'is houiens que falseam sua applicaçãi. 

Mas como corrigir esse vè/o de seus executores ? 
V golpes de leis, de noves textos rensl iturionae"s? 

Nãn nos parece que com o emprego desse meio se alcan- 
çará o resultado desejado, si corrigira o e-pii-ito viciado por 
má applicação; o vêso i ontiuuar.i a falsear as novas leis, os 
novos textos eonslitucionaes. 

0 nieio, a nosso vèr, de corrigir o capirUo viciado por »ni 
applirnrão, seria extirpar e.ss,. mVo, cortando o mal pela iaiz, 
o que ^ii s- poderia consi>giiir dniitrinando, pugnauda para 
que os agentes do» diversos nrgãos dos poderes públicos se ron- 
tivessem dentro das orbitas de suas respect ivas aUribub ões. 
tornaiuio eftectiva a responsabilidade datiuelles que as exor- 
bitassom. 

E justamente o que não se tem feito e (Fãbi os abusos, 
que o illustpe Relator exprimiu |)or "espirito viciado por má 
nppllcação". 

Não pôde Unver nada mais claro do que os seguintes para- 
graplxi» e mim tos do arl. .Sd du Gousliluição: 

"S 1." Não se achando reunido o Gongress.x, ,» eor- 
rendo a Pai ria immiueute perigo, exercerá i ^^a attri- 
buição o Poder Kxeculivu Federal, 

S Este, ixinnu. doranie o estado de sitio, res- 
tringi r-se-ha, nas medidas de repressã,, eontra as pes- 
soas, a iiii|>or; 

I". a detenção em logar não destinado aos réos do 
crunes coiiimuns; 

o d sterru para oulrus sítios da terrilopio na- 
cional. 

S •' '-ogo que se reunir o Fongressu, o Presidenlc 
«Ia Repnldieu lhe relatará, inul ivun lo-as, as medidas 
«te exrepção que houverem sido tomadas. 

Ora. o Presidente da RepuhFca. de l de janeiro do cor- 
rent. ann.i elii deante, tem ronlinuadi) a gov«ninar sempre eom 
o estado d«' sitio e antes da reunião do Guiigrosso, em maio" 
prorogou-o até ."11 de dezembro, 

Oual era, pois. sua obrigação em visla do dispositivo du 
§ 3* do art. «b predito ? 

Kra. nos nrimoiros dias de maio, apéis a reunião do Con- 
gresso, lhe reíatiu molivando-as, as mnlidas de excepeão que 
tivesse tomado. 

F euuqiriu essa disposição eonsliincional 
Apezur de já estar o Congresso funcrionando ha mais de 

fineo me/es absotolumente, não. 
1 oir<'tanto, não pôde haver disposição constitucional mais 

clara, mais evidente mas a despeito disso o supremo magis- 
trado da Republica ô o primeiro, a dar o exemplo, de llagran- 
temente v iolal-a, 

K o que fnz o Gongres-o deante a violação desse texto 
eonsjitueionul, eabendo-lhe jjelo n. 91 do arl. 94 da Consti- 
tuição a competência privatixa de "approvar ou suspender o 
Sitio que houver sido declarado pelo Poder Executivo ?" 

Requisifa. lerobraudi.) ao Presidente du Republica o eum- 
rrimeiro do § 3* do art. MO, o relatório sobra as medidas 
di fxrepção imr e!Ie empregadas ? 

Nau. Grusa os braços, sem a eomprebensão de que com 
c-sa tnerna criminosa conspira eoulrn a liberdade de sisu» 
concidadãos em gorai e de seus consfiUiintes em particular 

% 
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IWo ainda á um uajEimicnh» qno comprova raro* scrom os 
■riirosrutantos da Nação oloilos; cin sim grande maioria, são 

, -ignacfos cio poder, porque s.i o uSo fossern. não conspira*- 
•iari Hopuaeineníe contra o- direito.-- mais sagiadõ- de seus 
eeprios, eleifores. 

ê: com leis. cn.N s toslos sejam mais diao anUnos do que 
çs j.-i existentes, fle uma ciar- /.a meridtana, que o illuslre He- 
laie;- d" iirojocto preleinlc rentediar csso espirilo vicUido pot 
ínít upidicaçõo sem Cinirpcomofiw o justo oqpjljlVi m do# pc- 
is rçs. dp modo que sejam uns contidos pelos 'outros, em Uwie- 
"■•m- das liberdades publicas'' 

Nao nos paree que por este meio attingirá o--e alvo. 
(ti/ n lllustrc llelnbir: "Nem u Congresso Nacional, nem 

o~ idenles de !!e|,ublica, nem o,- jui/es, nem a t nião. Dom 
i,-íad<>s tem vivido dentro da cslricla obsfirvancia ila'nu-~a 

.ei fniidainc-nfal''. 
c.oni oianto po^sa !.av•? i-jg+rr neste eonceifn. eiu-erra. (o- 

00.j'. algumas vcidacles, eompi-ovando, por outro lado, o 
quanto a# nossas ín-tituiçôes se divorciam o nos-as tradi- 
e es ' coslumes, eml ora fsti- farto aggravaJlo -pelos afenses. 

Não raro o Congrego delega ro Exwni:vo a iribuitues'. 
iu. it.- sf|,. privativas, snu, eniretanto, o inst- euto de --.i 
mandaip - a Congüluiçãu - lhe dar podne- pura i-s,, p.,r ■na \e/., u iNçfulivo, que se , devia*qegrr a act-eitar -#a ■ de- 
egiieões. exerce aUi iduiçoe- que -ão da emup: íencia priva- 
ti\a d.> Congresst». I-V' m eel■ niente e-(amc>- \ endo o Pude ■ 
1.egi- ativo autorizar o i.xecutlxo a orgmizai a instruecão, a 
iUsiiça, correios, ele. 

(.mai o remediq que suge-re a Cammis-ão dos St. pela 
ai av i de seu nobre tbdafor. para "envoar essa-1 cumprieq- 

■ as (in,' e tornaian ■abusivas"'.' 
\ ptisso xx r o reroedio -eria esses oigãos do poder im- 

assim con o o .ipiiieiario* s • circumsci-evcrétp estricb;- 
me. le ao ciimpi-i-pcnto de siai^ rospeetixas ebmp-lencias pri-' 
v a' In as, reensando-s' Iodes; #> síeinníieanicnle, a exerce, a'- 

ibo s que nfi-i llie- perlencessmq. 
P-le. [•<»rém, não é o rem dio rhilrado pelo nobre Ijeíà- 

1 •r. qn eidende poi paradeiro a esses abusos, íorlalocend- 
.an da o ais oTodti 1 xeeulive, cf>n\erfendo-o, sobretudo cm 

..■mpe- lie «siado.de1 sitU), em piider imiro, amniitando core- 
p.i-iitm.-iii ■ ci Judieiariu, jrorií ido. a e-lraclnra organa-a de 

Ifctsss/i regiiiicn, onde e--e pi .é-r' é >ua pedra angular. 
Pai dos fins (ia refurna eonslilnrional, segundo o dizer 

-te s.n ilipstre llelfdo , i "regular facilidade- e p; rhnlia- 
■ale nsu absoluto' o incumpalivet com o conceito de Estarit» 

tàf.iidempornnCo". 
(juai seja, porf-m, "o i-onreilu de I s 1 ádu Cunfljii:poraneo* 

oa • nos dis-p. alím de d monslrap ~iia IPconifiutibilídarle cnm 
«*n|« de faculdades c garantias n rrentes de nossa (ioiistíiui- 

lindta-se apenas a adirmai que. nrsle? lio rnnos de 
- . ia eonslilucmnal, a- ccadiçe . mnlcriaes d» mundo «o mo- 

Pca am profimdrmgi .e, fiaiisfonuand.) as idd-a- de ir.od > 
••■•uiical. -«u ■•ouludo accentúar nenlmma ereação estável, p?ã 
(■eeene,. antes se cararM-iznr pm- uma plinse critler d dis. 
solueao pbilosopliira. Dando e tiuo seiVerlida- a- doulrina- 
paeil ira.-- no catacb sma mundí,* I, prodarna ler vindo o' impe- 

da força oceupar o lugar pretendido pelo dti direito e 
lualadit o próprio hindairn ido d: justiça, pdft- prelcneõ - 

oas massas tiaballiadòraí sobreporem u gpupo ao indiv iiino. 
A'io-t esta- consider; e i -- nnde se descorlinam pálidos 

inomieiilos da genes,, real 'da siiuacão aclmd dli« sociedade- 
1, ti.terna-, sem, no entanto, dizei o conceito de jKsfado cn- 
omqioraneo" af firma qu-, paru lida mente a toda- ,--a- nm- 
liu.o.--, também no Itra-d •firloi-es ,-pcciaep da vida naeio- 
md modllicuiain a intniçSo poldica do pai/ e «oli-,01(11.1 al- 
r.o-aço.-s adeqm da- na- iiisliluições". sem igualm-nle di' 
.piii-s sejam esses fuclores. 

Parece, pois. que o-gas as-aicbe- do .emerilo cnthc.irati • 
\eiaio mai- |iWi' iim arivcr efleit . peta retumbaiicia da- 

1 ■■ilavras do que pela segurança de exposição do idéas concrè 
p/adas na couscioncl# nacional, que jé. 'de b;. muii.. vn.-,, 
reclan andu retoques em uoSsa Magna Parla. 

Nau bastava que S. Ixx. atrirmus-c. 'dogma lira mente 
Veoroo s,. r-livesse prelecionando do alio de sua calb.dra qm- 

"eonccilo de Eslartu contemporneo" é incompatível com o 
íiso d lacuIdades c garantias de uoss;, ('.onsfiiuicã >. Eca pre- 
oisr. que o provesse, e iss,, nbsohilaiucnte não fez. 

■ H/t/ii vcina, parere-nn ati'- que se S. Ex. não distp uma 
ibe. -ia cmitlin uma proposição que ainda nfm foi legitimada 
V. a sciPncia sociel. 

Vcredifo que não pcir- • como Diigipi, ser o Estado uma 
mçâo; sou levado a crer. por sua exposição, que é mais in 

eunado a doutrina de etatismo, mas mesmo a-sim eulro em 
dtn ala, j.urque sendo tram ameule suHulisla o 110--U inlelli- 
V-(de colleg» Nicanor Nascimenlo. repudia, entretanto. a« 
e u tidas rolaii\as ás resívicçõi-s do IVider Judiciari i, o <ni* 

me faz crer serem confrarias ro etnfismo. a menos que, po_ 

sua juventude, ainda esta doutrina não tenha tido tempo cb 
se csliaíificar-om. seu cerebio, cedendo, por j-sp, a-, imporic 
de conveniências de ordem superior. 

Parece, portanto, que se o nob.e Relator fos- propus/ 
ao etantismo, como é o itlustre collega a quem acabei do 141 
referir, não devia também acceilar essa- emendas. 

A proposição de ter o cátrel.vsnm mundial dado ensan- 
cbas ao "império da força oceupar o logar do do direito" 
nao traduz com exaetidão os facto? que occorrerem nosl; 
época no scenario mundial da xida social. 

A grande guerra abriu todas as porta- ás aspirações dm 
multidões e implantou a igualdade du- homen- nos faclos 
que até então'sõ existia nas b-is1. Contidas, como vinham 
sendo, pela legalidade de insliluiçõ.-# 1,(10 s.. inquinham mai- 
pela força do que pelos principio- da justiça e da razão quan- 
do se abriram as comportas que as retinbam. como era in- 
tiiral, foram inevitáveis exce-su-, que ábrlaram a ordem e o« 
fundamentos dos organismos sociaes. 

As reacções foram proporcionae? no grão de pressão qur 
esmagava essas aspirações, motivu por qu. a- sociedad - mai- 
tolerauies ainda puderam saKar suas con-liiuições. 

Poranc- neste pcrigosP" período por que nlritves-ou e. di- 
gamos, finda eontinúa a alrave-ar a luimanidade do velho > 
■ modo, que interveio a força, não para oceupar o locar do 
direito, como disse o illusfre Relator, mas para, reeonlieeeu 
do-o, graduar, em beneficio da paz-e da ordem, a sal ralação 
00 ancoio das multidões no jn-lo rebaatb de direto- lia 
Culos eonculcados. 

O fascisnío, com Miifisojiiu. £ frente, {• a defesa é&sw- 
iimenui da Palria, que o socialisipo. c- . xnde exage- 
rado doulrinamento. t-mlava -qb-liPid-o ..d,, ,(„ ronfrater- 
111z.111.to universal, que a cixili/bçõo do- tempos ainda iifio 
cpmpurla. 

Primo de Uivera. foi qma cxpre--ãi'. a do nroteaLo da 
alma du povo hespanhol eoulra o impei inli-mo de unia dynas- 
íiu que >1 fez Irahir a esperança du- ma—a# alliandu-se a 
esse imperialismo. 

\ I rança adia a .solução desic 11 ir - po pi 1 jilepiív social, 
o iiyaudo a allenção do seu poio para as guerrãs externrts. 
pialieando, ella que foi o foco de b / da pvoclamação dos 
diroilos ilos bojiiens, em eonjncção com a 1b -paidia, um do- 
maioio- primes acloae- contra a justiça o a eixili/avão, es— 
magaiido esse valente povo alcieam. que. com' írtrttiniml ie-: 

naciilade e dese-perarla bravura, lula por -ua independência 
f.lie será. nalmalmente, vencido, mas rs-a derrota pôde" 

pela exliaiistão. _euslar anianliã a dos vencedoras de boje 
E essa ficção, que s.- deeora com o nome do Tribtinhl 

lia l.iga das Nações, assiste impassivel, de braço- cruzados 
rs-e innominavcl atlenlado da forçti enura o direito com- 
pro\;mdo-se. por mais do uma vez. qu. embora o- sábios o 
pbilosoplios coiiininem a sonhar com a oaz universal 'as 
qmxstoes inlernacmoaes --rão -empre p oi,|,.m;i- de foiVa' e 
nao (|ties|oes de justiça". 

Na Inglalerra. que -empre primou pelo seu admirável 
sen-n pratieo, foram os próprios (rabalbislas que eoulrnmar- 
ebararn verificando de perto as asperaz.as df GoVerno -ueial 
para o qual amda não tinham o siiífieionle Reno da sabe- 
doria o experiência. 

V Mtemanba, que, mesmo em sua desgraça, é o pesadelo 
oe seus emuk).- 6 nquella qne mais inielligeiilemenle avanço 
ua solução dos problemas do igualitarismo social, assim como 
na reftonslitnição de seu progresso indu-iiial, economico e 
financeiro. 

\ Rússia ainda é um vnleão em franca atividade erupli- 
x... cujas conseqüências, nlaslradas de nunira e mortes, nin- 
guero, com segurança, pôde predizer até onde irão. Fermen- 
ta ne-s,) grande paiz, que deu um salto .Ias trevas para a 
lux. uma eombiislão de ideaes. em euja orientação ainda, alé 
boje, não houve segurança definitiva. 

Mas este movimento. Sr. Presidente, esta revolução que 
ronviKsiona a alma das multidões abalando as eoncepçoe- oli 
garehieas e autoeraficas. convertendo, no dizer ,|C | á 
líon, os seus reprosenlaiiles em inõros --ymtiolos du unidade 
nacional, não é mais do que o Irinmpbo eloqüente do demo 
eralismo. das aspirações du- massas sobre o regalismo ecoisin 
emlim o triumpbo do direito obre a força, e não como di» lá 
nobre Relator do projerto, ria forea sobre o direito 

Impressionada emu a confusão de varias allribuiVões fins 
diversos orgaos do poder publico, ora reinanle no   ,,;1 
mo de nosso regi meu, nn- e outros invadindo indisdierÀ " 
que lhe sao eslranbas, a eomnussão dos -jl. niais obedi^eniío 
que pensando vida pela displieencia seepliea de seu né 
lalor. por sua vez plionographo vlo pensameiib. e Xf.nPnLVõ 
Rirtionfivo. viu a cura de Iodos esses mnb- relroaewV. 
sen, vacilar, proclamou a fulleneia rio principio da m i ;,, : 
dencia dos poderes. «(tarrondo-se no ab-ob „ ' In" l" 

Grande e formidável erro dc orieniaçã.. -..rial.     ,1. 
•orno o dannelb- mi# nreiende^se »nn*ap o f,vm çoin b'nba^ 

» I 



uommeo ia CONGRESSO OufftRro de 1925 í()2:] 

Kewa desordem oriunda da mentalidade aefatal das mas- 
gas om todas as naçõas cultas, lia mais alguma cous i do quu 
o desejo de su coalrartór caprichosamente á coMsiituicftu da 
ordem social, lia. tarabem, r esta ó a principal causa, a ex- 
pressão de aspirações que ainda não se concretizaram ■ a con- 
cepções claramente definidas. 

Qhc medidas, porém, siiggerc a illnstra eou missão, em 
seu projeoto de reforma constitucional, com relação a este 
pheniimeuo social. ? 

Vislumbra-se em alguma emenda o pensanient 1 de qu •- 

como na hora presente, é usado em todas as naçõ. - culta-s. 
libertar os congressistas .federacs, esladuacs c ínunicipacs 

do Estado ? 
Trata-se, pelo piesmo processo, de (ornar mais effóctivas 

as iilierdades e autonomias individuaes dos cidadãos t 
Observa-se cm algumas das emendas preceito- relativos ã 

magistratura, afim de seleceional-a pela nomeação do- mais 
rapazes pelo sahe,pT fortaleza do'animo e independência, isilnr— 
tecendo, por este modo, a fé na justiça "? 

Onde, f :n qualquer emenda, a idea de fortaleeqp rom a 
unidade do direito, não sõ suh-fantivo mas iguaiment o adje- 
ctivo, a unidade nacional ? 

Onde a cmehda firmando em texto conslituciopal a obri- 
gatoriedade do ensino primário, afim de generalizar a in-tru - 
cção em toda a Republica ? 

De todas estas válvulas de segurança a bõa ailminist a- 
çãq c progresso social, não cura o projerto dé reforma de nossa 
leu Orgânica; sua iudilfereuça i)or medidas que acompanhem 
a evolução das aspirações contemporâneas das r ui i-". e 
simplç-menle deplorável. 

Os seus mentores, ou melhor, o seu mentor único, o Pre- 
sidente da Repuhliea, a cujo acceno obedts e dinulm^nte a es- 
magadora maioria da Oamara, que tripudia sobre os pre- 
ceitos do seu Regimento dominado por obcesão autori uria, 
do que olistinadamenle se preoccupou, foi de obstar. a todo 
frhnse, com medida- de força, as garantias de liberdade e o 
surto apaixonado das aspirações democráticas. 

O remedio com que -e propoz acudir essea' obebomenos 
ria sociologia contemporânea, qno aos olhos do nobre Relator 
da Comniissão dos 21 enfraquecem os fundamentos .ia nossa 
eslructura política, foi ainda mais robustecar o Poder E.v- 
eutivo, diminuindo e, em certos casos, até aimiquilaudo a 
acção dos outros dvxis orgãos do poder publico, -obro udo a 
arção do Judiciário. 

Einfim, privoniza como remedio aos commctlimnito- li- 
berais do espirito da i-poca, o absolutismo de um pivler uni •o, 
fio instituições que já tiveram o seu tempo. 

- Não declan amos: vamos mostrar como a- mo i t açõ. s 
eu,jas c.vccllcncias não se pôde contestar, apenas mascaram 
ns qne armam de. mais força ao poder. 

O n. 3 dvi arf. (1° da Constituição foi, p^la emeihla n. í, 
sub-tifuido por este: 

"Para garantir o livre exercício de qualquer dos 
poderes públicos estnduaes, quando seus )e>: iroos re- 
presentantes solie.itarem o auxilio fedej-al. >■ para. in- 
denendenle de solicitação, respeitada a evi-tenciq 
tlelles, dohellar a guerra civil." 

\ emenda u. 12. antes de retirada para ser a - la ia 
nesta discussão, icvrescentava, como ainda aceiv-c n a. ao 
nrt. 18, sob n. 17. mais a seguinte adribuiçào piivat.\a do 
Presidente da Republica; 

.Intervir nos Estados quando o Oongre-s,, ,| .çpe- 
tur ti intiTxençtlo art, .11, n. 39): quando o -mptvmo 
Tribunal a requisitar art. 59, IV : quando qual- 
quer «ti- pndççes públicos estaduaes a -olicilac ar- 
tigo tl". n. H . e, independente de provocação, u.is .je- 
mais eusos comjirehendidos no art. li"." 

, tvs-e tiuiiiiflo qurdqeeç t/ox poderes pukUros esiadur <• tnhninr hIhv uma porta larga ao Executivo par nl mc 
todas as vezes ijuo entender en. qualquer Estado, a- -.q. ... 
iTitlt» U(is pfHJUfVUQS. 

tiçsde qnr o Governador ou Presidente de qualqmm i li- 
dado da. I oileraçan, muxuiie nus condições predita-, não th.- 
miToi a apoio, )Mide, pondo-se ao lado de qualquer do* dou* 
oiiImis Órgãos dos poileres públicos estaduaes. aos i|iia<'s não 
Ultaiao motivos imra solicitar a iuterveução, iotcivir <■11 

qualquer lsl,,do e (irtr o governo abaixo. 
Ks-a lóivna de mtervimçfio i> uma urina mediante a qual 

o r xoculivq lera (oli sua immedialu sujeição, pelo temor da 

intervenção, todos ns Esiajos, mas principalmente os »<■- 
quenos. vf 

•s' l1'1; s,'in ''i':L •• iá se snbn.ottem gosto-amenlc a -na vinitaiie, iiué .br. -, cmn essa arma! 
\ autonomia tornar--.-ha, em realidade, uma ficção, é 

a i ederaçao a mascara d.,' uma republica imitaria. 

... ..'o"11 " ''i-qiosiíivo da .'m.mda n. 28, que atfribuia, como uma das eouipetençMas privativas do Congresso Nacional, cn- 
niiecec dos actos do Poder Executivo praticados em virtude 
• Ia intervenção nos Estados, ainda liav ia a esperança do un. 

íerxen<'ãó,ai'a 0 8r(WÍ0' 1,0 «-'aso do nma injustificada in- 

.ã\'ialo'0' Por*',rn' foram retiradas da discussão as pri- 
®menda8' foi «ma das atiradas ás ortigas, 

V. In menos necessárias e mais adversas ao principio de i o bus tecer o poder único - „ Executivo... 
i'??' n2s mitiánu- detalhes, revela-se a tendência 

v.i, . subordinar todus outros poderes á hegemonia imonbste e soberana do 1".vidente da Republica. » 
,a emenda que contém este mesmo punsamento. t or esta emenoB o Presidente da Republica fica inves- 

ooo .ia faculdade de vetar m> todo ou .'jn parte qualquer 
pio.jecti), bastandg para i-so .pie o julgue inconstitucional ou 
contrario aos interesses naeionae-. 

Esta faculdade, con: o a Iminiculo da de n. 3i, que tolhe 
a n onvaçao de projeclos -.•melhant.xs ernquanto o Eougreflso 
nao se pronuncie sobre o r. io. importa em uma diminuirão 
uo Poder Legislativo em beneficio do Executivo. 

Nas emendas substitutivas apresentadas, foi supprimida 
e-sii parte, isto é, de que o projectM só podia ser renovado 
depois que O Congre-so •ornasse r.onbeoiniento do réfo \ssi o 
s.oido, este ultimo trecho do mm discurso fica sem "effeii.» 
em vntude dessa suppo.sição feita iieia Commissão. 

Agora, desde que denl ro de um anuo, não seja „ r,-to 
npprovado ou reprovado, qualquer Deputado tertl o direito de 
jmr. sentar projerto cuja u.amria se relacione conVo do ve- 

A emenda n. 5(1 escancara ao Presidente da Henublira -vs 
portas de ^franco domimo tb-.vkito. rtepnnneu a- 

  acçresçenta ao m t. (5? da Òonslitujrão o se- jjnmte paragrapho único; u 

Ui-r «' r'1}1"1 'écu -o judiciário e periniílido, para a 
iadíis n a o' 'i8 b;'a!' •■•'"'•a a intervenção nos Es- 
dV vnde.-es "a';;l0 I SÍ,Í0 0 » Verificação 
r ..Cn ^"««Mieeimcuto. a posse, a legifUnidade ■i piida do mandato dos membivis do Poder Legisla- 

iv o ou Executivo, federal ou estadual." 

mteióTnrão 'va,rso. JMtfioiari» contra a li 1 i s Estado-, -nas autoi.vmiias desappareceni, ou 
ua. meUmr liypothe.r. torna . pr,.,.íU.ias. 
uniu das'Vomii o ní1 ia' 11 oul,>nda Rde estatuiu como 
mdos ^ tXTrl m,af'1)riv:il|va< ^ Congresso conhecer dos 
'■ãó nos Estados n' - ' t' " virtude da interven- 
iZ * ^ l""J* " Uls rahará para o Presidenl ■ loimai-se o unico poder na Republica! 

nm PiSeXa<:v^»mrb,t?ri''- 0 violenila» que, por wntura. . 
E-t ido ti' iio N aní'! a ''ilervenção em qualquer 
do Jnd'iriarte. 0 Gesan^a1,0 Jo J>oder l.egisiativu como 

b>s "iodo pelo qual ■) nobre Relator, "açode os ma- 
,. e 

1 "ipo a prosei.1! a. afim de que a aggravaçào deites, 1 • uperveniencia do novo- não venha atacar o- alicer- 
i - uns nossas instiituiçsl..*". 

l-to eiiama-sa curar um mal com un mal major, preci- 
1 ^ te (o-íw a possibilidado de advento# que so procuram 

1'ara qne isso nio aronfecesse era preciso que as iasti- 
tuiço. s reaeoioi.^rias, produz udo o .fesconferit.anieiUo, não .re_ 
queresseni maior rigor em iudituições da mesma natureza. 

Dutra emenda que revida a preoeeupação paranóica dê 
fortalecer nosso reginien poiiiico corceainto attril)uie<>,>.s dos 
outros urgãos do pod«è* puirtieo, com prejuízo ilãs gnranfias 
d Os direitos dos cidadão», a õí. que restringe o knh,-<isr(\r~ 
pn* «ónoeute aos caso.s de "innninenle perigo ee soffrer viol 
l r.-ia por meio Me prisão ou epnfraugiiiienío Ulegal em a..» 
td.erdado de locomoção '. , 3Ua 

Vctualrnente. pelo dl-positivo do ,8 22 zjo art; 7' .o,, 
de-- -S casos, O hnbníf-rorpii.s tamllmii se Oítellde a fuV«tr..o?! 
eonrfâo P'/i Wedaliftwfe ou ahufo ife poder. ' r ■ 

D.-do que prevaleça e-la emenda n onosi.» m /■' 
_jfc-ão. o PoeeV Executivo fica Hvra de vm- saoV^ÍI ■<,m- 
c ••ms pelo i'o.ier Judicia riu, quando oor venhJa 't !2k '' r' 
naim za de coarçoes iU*»u-$ ou abusivas de poder m 4 

f 



W2ri Doimitgo Ib jôNGREããü' NÁCIONÁu QulviSfF do 1Õ3Õ 

Com esta rcslrieção da extensão que ora 'em o recureo 
i • habeas-corpus, só o Executivo aproveita ein forca e poder. 

Por mais de uma vez temos repetido que si não fôra esse 
eenrso, em diversos períodos prosidenciaes, as arbitrarieda- 

^ violências e actos de deshumanidades teriam requintado, 
(■.••ipie o excesso das paixõas dos que governam contra acjue!- 

(|Ue não batom palmas a todos os seus actos, lhes obscure- 
l>0! lal modo o enlendimonto, que é freqüente verem em 

Wi 
dades que lhe foreir. suggeridos pelo odio, peld desejo utf 
viKganca, emfim, pela desenvoltura de paixões cintrarias á 
bondade, á razão, ã Justiça e a á humanidade, porque se tor- 
naria um poder sem correctivo pela annullação c'a funecãó 
tutelar do Judiciário. 

Embalde diz o illustre Relator nos fundamentos de seu 
parecer, que esta reforma á um esforço liberal sob vários 
;mpeofo?, entro elles o de firmar a doutrina dc que o sitio 

■ ru.-icionados exaltados razão para injuslamonle detol-os, não alcnrJça os privilégios do Congrc-so, permittindo a siis- 
maudando-se cm actos do prepotência, íóra da alçada de pensão da immunidade de seus membro? para o cffeilo u'o: 

poderem-?■ ' i" -uas respectivas atteibuições 
(■ Ira medida de força com que a Commissão dos 21 be- 

* a o Poder Executivo, com o fim, rio dizer do seu Rc- 
i Por, de robusteccr nossas instituições constitucionaes, é a 
, . posta pela emenda 07 — dc sempre ser livre ao Poder 
C.vctuíhm expulsar do território nacional os subdifos estran- 
« ■ os perigosos & ordem publica ou nocivos aos interesses da 
'."publica. 

Já mostrei, ria primeira discussão, que esta matéria era 
■ milada por lei ordinária, que nenhuma necessidaor havia 
i fuzei-a ohjecto dc um I J\lo constitucional, n.aximá agora 
qtu; i i o Supremo Tribunal firmou jurisprudência a respeito. 
M"?l rei mais que o dispositivo dessa' emenda expunha até os 
■-o aügeiros casados com brasileiras e com filhos brasileiros 

n rem expulsos sem netíhum recurso para os tríbunaos da 
Patria de sua mulher e de seus filhos, o que não succeda 

■ a lei que, prcsontcmcnlo, regula c-(a matéria. 
Ha sempre perigo ou mar-se as autoridades con- ilui- 

■ qualquer que seja sua categoria, de um poder di-crieio- 
atuio. 

f»utra medida com o-intuito do robustccer nossa^ insti- 
. I o õc~. lorlalcoondo o Executivo, é a da emenda 71, que dál 

ui Piesidente da Republica o attrihuição dc livrcment ■ no- 
■ar c demittir os fv.nc.riomrios públicos, com exclusão ape- 
- dos vilalieios e militares. 

Ora, si já 60 altrabue tendências servia ó nossa raça, 
\ aclo-se nisso o castigo do abominável crime da cscravização 

. ara negra, como ainda quer-se armar o orgão máximo do 
i -meutivo de uma clava de ferro contra a independência de 

■ acíer da numerosa classe do funccionalismo? 

t?i, realmente, nos primeiros nnnos da Republica', houva 
controvérsia sobre este assumpto, hoje é uma doutrina per- 
E- lamente pacifica, a da immunidade do? congressistas cn> 
tempos do estado do sitio, segundo Jurisprudência constante e 
uniformo do Supremo Tribunal Federal de Justiça. 

Agora é que, pela suspensão do habeas-corpus dnrnate o" 
sitio, si passar esta desastrada emenda, as immunidades vão 
correr grave perigo, sinão, mesmo, serem üludidas. 

Preso per ordem do Chefe do Executivo, um ou maisr 
congressistas, paia quem recorrer contra essa violência, afim 
de fazerem valer suas immunidades? 

*"0. podem appellar para a funcçào tutelar n'n Poder 
Judiciário, porque durante o sitio, suas portas ficam fecbadaa 
a trancas de ferro paia o habeas-corput. 

Portanto essa afffirmação com. relação a effecfiva ga. 
"autia das rmniunidSdes parlamentares, si não é caleul ni i- 
mente dissimulada, é evidentemente conlrapo-ta nelas cm. n- 

siEo!IUe ani;ullani 0 1>0('er Judiciário durante o è^la a. de 
O Sn. Solako oa Cunha — De faclo não In riism-i.no 

nnin?a'lXeXPI"0i'íi!l' Pcrrr'5^ " Prisão tio Scliade -es ou Dtpuinuos, mesmo durante o estado de silio 
O Sn. 

fies 
im 

, uuxaute U r^lUUU lie cllio» 
O SR. Alberico dr Motiaes — Deíapnarerenrlo o reiiioílin 

"e?, opa i^ece a garantia. Actualmente. mio se pé d pívn.ir' 
Por causa cb habcos-corpvs. O habcas-corpus d o remSio. 

dEiiíccãí:; nã.M^dfpicncleíTraítS^dfCX K 

tí 15™^ f^P^agraphos primeiro r s^undo rio . 80 Todo governo patriota, de largueza de descortino, sobre- "landa conservar os presos políticos em lir-u não (wii 
sob um regimen domocralico. do que deve, com empe- na('0 aoii reos dc crime commnn , i nd 

' 6 tratar da.-efAicação popular, do' esforçar-se por seu 
«a-wp desenvolvimento, sob todos os aspectos, e nenhum mais 

iiortante do que o da formação de um caracter cívico moí- 
u. i na fortaleza de uma moral espartana. 

Mão é pela ameaça permanente dc. quando bem Hie np- 
"■ iniver, tirar o pão ao? funcclonarios, que hão de os gosvr- 

- lormar homens pelo caracter. 
\ penúltima emenda propo-la pelo nobre Relnf da 

• •uim >.?fio dos 21 para robustccer nossa? Instituições orga- 
■ tcas, é a sob n, 74, cujo texto 6 concebido nos seguintes 

1 IÍH'- \ 
''Ari. 80. Qiianlã'0 a segurança da Republica o 

exigir, em caso de aggiv-são estrangeira ou comnr.ocão 
infcslina, v>orie"-se-ha declarar em estado dc ?ili", por 
fempo delcrmimulo, qualquer parte dò território ;m- 
cional, suspendondf -so abi o hahças-corput absoluta- 
mente para o- del do,- cm virtude da declaração do 

• ?itio, c as par;ii,'l ia - consfitucionao? a>-egniaoa? nos 
Sii 1", 3", 8", 10. 11. 12, 13. l-, e 18, do art. 72, 
Jurem enumeradas no decreto." 

riíp n Si.f^íVEÍíE'" - f» «W-W.-ft.-Mftff- 

■ne?ino Ér ■' 
• ei presos, porque o Tribunal cor.tede Í4«è'>>/í-corni/í 
durante o estado de sitio. Por 

esta connnentando. uma vez que <-0 p' .diií e ó mom -f m 
bcas-corpus, os Deputados c Scuadircs Ã • " dc II"' 
durante o estado dc sitio. orao ser pic-n 

P SR. WEXCESLAÜ ESCORAR _ r: juslamenle i??0 
.... Corn Porém, de quentinda subsi?IU?e ■,(■ m., e m por onde os ctetidos por effeib. do e-t uln ,i< Ji Í Í. i 
sem reconvr para o Pod."r 
1/l^ffíOr ronsoli/lili' ne nnoo,,. . 't"irnO (h i^Uior cnnsoliiluc os nossos insliiuü 
tou todas as fenda* das porta- f 

que 

emeola calafe- 
liadn do? tribunae- csia- * * i 

0JCC10 fit 
accepção dizer, na 

ii cpraçâo desta emenda é a suspensão do hobons-coi pvs, 
-.ilijlauicuto, para p- delidos em virtude da declaração cio 

iti 

lorma constitucional, em seu 
palavra, um esforço liberal.' 

O pensamento capital nai dez cmenda- 
enumerar. é o do çcrcer.r todas n« autnnon que acabei do 

iae dos cidadãos f  I " ■ • • vsw MVV uv .. | .., . . • * , • M   I'' i ii 144' t lUilIMKld 
l ' nc t-iarlo do siíio, anvuiliar o Podor .Tiidiclorio, 

i do prmiMttor cle-i i reforma. isto é, do Presi- """aquecer o Legislativo e fortalecer dc modo absoluto a 
dica, com manifesta violação do >» l" do ai- J \uunvo! 

O ernficnho 
li-nle fia Uepnl 

'.'0 Conslituição, 6 tal que não julgou ba^lanle sigríi- 
iiv.i a expressão 'c -i-endendo-st abi o hahcos-corpus 

i ul i Ur'a addicionott o advérbio — absolutamente. 
r-da emenda, ainda mais do que todas a? outra?, vi?a, 

- -sondo a orientação do irispicador da reforma, robustccer 
i- -m? in-íiluiçõe? enTrafinecirnco os Poderes Legislativo e 
.( ■ iiriario, solmoludo e?to. e enchendo de força o prestigio o 

• ncnlivo. Visa, cm uma palavra, cm tempos de estado de 
a existência de um poder único, do Presidente cia Repu- 

i»i K'íi. 
■Póttn oxorbilar á discrição da.? únicas meclif.ri? que. du- 

-■mj,- es ■•o tempo, fica com o direito dc empregar eotUra a.- 
- (no-, isto A detel-a? nú logar não destinado á ré-o- de cri- 

me- rommun? o destenai-as |iaia outros silio? do território 
..iiu ional. na fôrma do ^ . ,'ris. I e 2 do art, 8u da Coasli- 
í Aro. 

Sii-penw» o reenr-o do hibras-eorpu* c.iiranle o silio, o 
i x cutivu pôde pratii ac ctmfra a? pii-?oas tortas a? pi everil- 

8éi pela fala lidado rie um eclipse monlol podem o? delen- 
toro* actuaes do- supremo- podem- d» Uepuftlica mt, m ?!;» 
reterma. o predominio de idéias liheraes, de pciuclpio? demo 
era li cos comomilanlo? com evoluçãi social emitemporanca 

As remodelai.' inslilucinnae- -ão 
tm minada? por crises polifica?>ou revolnfôe-' virl(iri..-a? 
que, no di/cr do illustre Relator, a -itum-âo rue-riil ■ 
lha c-ta. reforma. 

♦odo o mundo de- 
pelr» 

c acon-e^ 

F.' eorto que. ordinariarnenlr „ as grande? cominobõe? «o, eme? suggerem nova? enn-ttluições. mTr? lient- dn bkmrm 
im? rtismam que constiluiçõe-'elaboiada- w,f, r ealor des « 
ambientes nunca salisfnzeiu a- mqi. rancas que f.rzerrf chml 
tom Os animo? exaltados pm- p, te- pniré.- jmiitie,, r" 
podem construir obra duradoura, porque imprim. m cm ?rt s 
actos a intolerância de sen? em.,.,-. individunlisnm iran-,- 
tono dc sua feição morai, m-piramlo— .-n pln nomcuo- oc 
oasionaes que não exprimem a- neee-?idade? aeiae- 
teresse- permanentes das oommunidadea iü- 

I 
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A revoluçfio franceza com suas tres mnsocutivas consli- 
Tiiiçoo.s confirma á sacieddao o meu raciocinio. 

O espirito revoluoionario cuja esistenoia é innegavcl em 
no^so paiz, é cansado pelos proprfos í?ovcrnante«t tanfo da 
Umao como das unidades da Federação, não só pelo menos- 
prezo das liberdades políticas e interesses naciorao#. senão 
tambem pela má gestão, não raro deshonesta, da forP na 
JpUi)l 1CU • 

Ao envoz do se dar remedio a estas lacunas contra as 
quaes vem clamando em v«o a opinião, os donatário- Ia União 
o dos Fslados, em pcrefeita communbão de interesses, do 
que traiam ó justamente do contrario, é de armar o Expcutivo 
<lo pudores discricionários para esmagar os recalcitrautes oí 
opposicionislas nnpenitentes, inoõntcntaveis a toda-- aoco- 

{''ítid-i'108' ia :SGjav'M3 senhadores da justiça o felicidade ds 
nrinK

0' Sr- Presidente, 6 o que se prtde dizer, com toda pro- 
fades semear ventos para os posteros colherem ; mpes- 
, ,, ''ni'<''ari1'0( 0 il.,U3trG reproduzindo o pensamento 

« 0,1,rcsi<,en,e 'ia lepublica, enuJnde ílniv.f 1 ■'csa "0j alicerces das nossas inslituiçõ^s consi-te em 
ri d efpnm03 d0US 1,0 PSdei- Pu'1'ico — o Legislatfvo 
e11f !í' níí Ij riZ~n ? {'Pbnstecer -o L.vocntivo até o ex remo de. cm tempos do estado de sitio, converlei-o em poder nuioo. 

, A ''monda , i espe ifica as garanlias consfituri.maes qno 
P,, i Sl'l' -''^pensas durante o estado de sitio e, entre essas, aitola n do x i» (;j0 72 da Constituição, enjos (■■•tnos «ão 
os seguintes: Minguom pôde ser obrigado a fazer, ou deixar 
de lazer alguma cousa, sinão em virtude de lei. 

,-mn'^ ^P^o^esta garantia durante o sitio imporia dizer que o cidadão podo ser obrigado a fazer alguma cou-a em^ 
boru uuo seja em virtude de lei. 

A suspensão desta garantia do § !• do art. 73 com os 

virf !Ik'u «« conhecimento dos actos praticado em 
dàr lo^e Pel0 r^K'-s'»t>vo o iNecuUvo. pódo uai log.u a attenlndos bruluos contra a propriedade conh i 

fedhare iornal O «o^rnTfflVmSr 
• i e, i 5 ° nu? fVr dô ^ua sympaíhia, q.io n,"<) tiver a s lavo;' palavras do louvores, quaiiuier negocio im d.» 
favoreee,- os seus amigos; pôde n.K? w ieufidx ■" ás 
carregar pedra., obrigaT-ns a trabalhar na linS pubMea ou 

)•'íii tini11. aprouv-ér, sem que as victimas dcs- is violea- eias tenham para onde recorrer. 
O Sn. AmífiuGo nu Morabs — V. lis. está do Int • ro se- 

curdo com o qno eu disse no começo do seu diseur-m. 

Vime»-8?*. WJ!:X?l'::SLAP KSC0BAK ~ B é uma V u<d . fe. -Viinca sc âus[). n.leu o § r. do an. 72. o que daria I   ãs 

Siv3 Tcm03 0 cxcrnp'0 d'> fccham ,,!ü dj 

Como ba do exercer esto direito si não puder conhecer 

Executivo?518 <im VJltud9 'jo siti0 Pe!o Legislativo e 
.Q£,.Yô-fe'.á evidencia, que a proposição do illustre relator alaala-se da verdade, que a modificação constitucional ppo- 

•uiuim 50 1 plin 3 Vinte e Um deforma nosso re- 
„ K' Campos Salles, cujo espirito republicano ninguém í^m o direito Ho pór eiu duvida, que, cm abono desta'doutriir, 
com lelaçao ao Poder Judiciário, ainda diz; 

- ^ Rc poder subordinado, qual era, transforma-se rm poder soberano apto na elevada esphera de sua auto- 
ridade para interpor a benefiea influencia de seu nú- 
feno decisivo, atim de manter o equilíbrio, a regula- 
ndado e a própria indepeudencia dos outros poder.'- 
«segurando ao niosmo tempo o livre oxercicio dos di- 
reitos dos cidadãos.'' 

- . 0 Simões Lopks — Sempre houve grandes abusos m. 
interpretação dos du^itos públicos, 

O SR. WE.NCESL.lO ESCOBAR — Mas essa ó a' nafuro/1 
do rcginicn que nao ixidc modificado. Supprimmdo-se o 
Judiciário, desapparecc o regimen federativo 

JltóWSfe. 2?» 

silío." suspensão du habeas-corpus pelo estado de 

cousas A01'1"3 ~rVa miu,,a Opinião, uma das boas 
condia dc S n. I.âe' a "" q"0 collooa 0 Judiciário cm 
dos Estados P ' t0rVH' en' due.tõos politicsie 

Si fosse só isso, cs- . ■ , O SR WEXCESLAO ESCÕBAR 
tíii ra ciü pleno accôrdo. 

csscpSo.SlMÕE3 LOrCS ~ V- Ex- e3lli combatendo até 
O SR. VVENCESr 10 l SCOUAR _ Não. Eu combato es- 

po.uUmcule a snppresauo do Judiciário para intervir nos ca- 
. d - orit dü- termos dos paragrapbos i" e 2° do Ji U^O oü. 

, Smõea^ r.opEs — A emenda ae refere a prisões Co a lactos occorridos cm virtude do estado de sitio. 
,:iL'_V.)n.\r;s — Em primeiro logar, acíio 

.q m o estado de sitio não o causa para se prender. Durante 

fu'mnii iwi0.íC'aA:;s Prender, jmesciadindo-s» do certas f.» mal ida dos. Nao o uma expre-são corm-la-dizor-se «preso 
ein virtude o« por causa )o estado do sitio». O indivíduo 6 
f i a? "1-,- 0 IJ formaçno do culpa, é por estarmos em es- tado de sitio. Este. porem, não é motivo paru prender. 

0. ?R; SlM^Ea L",i:3 - 0,ÃÍtio ó "m instrumento dc -que so serve o Governo para poder prender. Não á causa. 
O Sn Alherico ns üfoRAEs — O indivíduo conlintía pre- 

so. mas não em virtude ou por causa do sitio, e, sim por 
suppostos crimes conimeUidos na vigência do sitio. 

_ 0 SR. WENCESE vO ESCOBAR .Emffm, é ainda. 
Campos Salles que diz; 

xAo influxo de sua real soberania dcsfazem-sc os 
erros legislativos e -5o entregues á autoridade <la 
lei os crimes dos depositários do Poder Executivo.» 

Si esta ó a accão d) Poder Judiciário np nosso regimen 
, . , «onjirha de exrrcel-á fechanJo-se-Uio a bocca? 

Essa proposição aberra da verdade. Não se pdde negar qoragem ao egregip catíiedralico avan- 
Si o P.Mlcr Judiciário é, no regunen federal, a s m |»«l çan In ousadamente que a róforma consUtucional não deforma 
ilar, conformo onsjii.mi foclos ^is^constilucn . a. c ^ c^tmetura orgacica da Federação, 

Nas emendas que teem por ohjeclo a intervenção nos E* 
"fados, matéria do art. 6" da •'onstituição. também se per- 
cebe o manifesto pensamento do alicerçar as nossas insHinL 
'■'•es alargondo-se ao Executivo a ncefto intervenfm a no« Es- 
tados. 

O IV Borges do ate.lc os. que tomou parlo activa no 
projccto ora cm dRcu-ro, vendo triumphautc suas sugges- 

o Pr. At.DERico mt Moraes — Seria a «uhve ão da ordem. 
O Sm. Simões Lopes — A emenda não diz que o 0 verno 

«era ôbr.gadp, e, sim, que poderá suspender. 
O Sr.. Ai.bkkjcó oe Moraes —Ma®, até agora, não o podi-i 

porque a Constituição não o permiti ia. Pela r- ."o: i fiéaiiKis 
com essa attrilmiçáo. 

O Sn, Si.mões Lopes — \(ó agora, pela fionstüulfão. io- 
das as garantias ficavam suspensas, com o -itio. 

O Sn. \r.BEnico de Moraes — Só rs garantias: r.bi V. Ex. 
tem nftão. Mas o § r do art. 72 não ó uma gar.r a, : ■> , 
direito. 

O Sn. Simões Lopes — Mas todos os direitos - m ■ -pen- 
sos lambem. 

O Sr. Amieiuco de Moraes — Não apoiado. O an. 72 -v 
compõe de direitos c garantias turelaces (ir-ses direitos. 

O s>R. WENCE^LAO EPBOBAR — Quanto mais - • ,) ■ >- 
tra o pensamento intimo que anima esta reforma, verifica-- 
« gosto de uma alma desnorteada pelo desejo iuconlincnte de 
<te-truir todas as forças de que não pódc dispor. 

Al lega o nobro relator que a reform» ó "Iraballio de con- 
servação e não paru deformar ou destruir". 

Essa proposição aberra da verdade. 
Si o Poder Ju ' 

angular, conforme cii.-m.-n. .wv,,.- 
nota, inclusive o grande juiz Marshall o o uo--,o noivítlavei 
Kuy Barbosa, ooino <5 que fazendo-o calar durante o e- rto 
de sitio, uuo deforma o ureabouco estructural de nosso regi- 
men federativo? 

Segundo a opinião do sábio iui* citado por Campos ^al- 
lea para justifirar esta doutrina, cabe ao Poder u. ' m i, 
2iinndo provocadó,' verit icar si as leis são ou nao eml o vs 

Constituição, deelnmndo-as neste ultimo caso nu'i,i-. 
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i '• -obro a dnn: u,./- do clb eifü processual, liberdade de ea- 
ií' . ■ pronstjõ'1, , . um ou em outro ponto da definição 
c <? principio- - o;omi< s da União, não conseguiu a 

\ mnr a v . . to de vista com relação ao art. ü", que 
4 a" sua opínv" d- 'a ficar intacto. 

Sn- entai í - a doutrina, assim se externa S. Ex.; • 

«M -t d-ni ', em telegramma de 2ft de junho, 
na fórn ■ - linto; «Vou fransmittir minhas primei- 
ras impressCcsi sobre o projorto de revisão. Observo 
desde lo- ...e o espirito reformista foi longe de mais. 
o riue não poderemos acompanhal-o em todas as suas 
innirsõpp \ angustia do tempo priva-me de analysar 
iodas as emendas, só me permiti indo breves reflexões 
nobre as que lenho como mais importantes. Assim co- 
meçarei uelo artigo 0°, que os palriarehas re- 
publicauos e nós sempre consideramos iníai^gi- 
\ el por ser a suprema égide da Federação, e nem 
mesmo sr (ceptivl de regulamentação, conforme 
o voto svstemalico do Congresso e a opinião dos me- 
ti   constitucáofialislíT- e tratadistas. Tocar no 
art . 6 ■ mesmo (jue li:'ear no coração da Republica 
Brasileira, como eonceituava Campos Salles, em ISoç. 
Por que modilieal-o e dar-Ric mais amplitude.' nao 
basta nnvi ■ xperieueia de t!4 annos para demonstrar 
--a desnecessidade? Ouae»quer que sejam os deleito.- 

une nellc a critica haja descoberto, é certo que a dou- 
li ina e a pratica já Um deram uma eonstrucção deiml- 
iiva, creaudo regras que ninguenUmais contesta. 

Ass emendas qire se lhe propõem sao ou desneces- 
sárias ou anti-federativos. . .. 

Sendo a locução - "forma republicana federativa 
•quivatenle a "princípios constituçionaesque licarão 

amplamente delmidc- no additivo ao art. G«>. não na 
ra/ão para intercalar este- no texto do art. 0". 

Seja embora imprópria a locução empregada no n. 
íl", como parece ao -autor do projecto, ó elle propno 
quem ensina dever enleciler-so "que. neste caso, a 
intervenção tom por fim inantér a lorma reiublicana, 
a federação, o que vele o me-mo que dizer, manter a 
indissolubilidadu da união dos Estados brasileiros, 
manter a integridade do seu território." 

No caSo de guerra civil a União intervem "ex- 
jure proprio' pma restabelecer o império da Uomti- 
tuição e das leis, para. a—egurar o- interesses e livre 
i-xereicio da administração federal. Esse direito nunca 
llto foi contestado aqui ou alhures e ainda recentemen- 
te o governo federal deli.- usou para reprimir energica- 
mente em vários lotados o movimento subversivo que 
irradiou de São Paulo. 

Não meno. supérflua ou arbitraria é a emenda 
ao n. í. Si a cessação de pagamentos, demonstrativa 
da in-ojveneia, eqüivale a ficar o Estado em condições 
de não prover aos eucargu- de seu governo e admi- 

' i nislração, é evidente a perturbação que nelle se dará e 
que poderá justificar a intervenção com fundamento no 

i, n. Si, porém, o euso íôr o da cessação do pagamento 
de dividas, elle poderá se resolver pela moratória, como 
por duas vezes já suecedeu á União, ou pela interven- 
ção da justiça cujas sentenças cumprirá então ao go- 

jóvno federa} ejecu^r, uoí termo» do açtuul n. 4. 

Posteriormente, ei tel -ramma de 7 de julho, ainda ê 
Dr. Borges aecreseeití- i exlianstivainente novos jíirgumen- 
t rs coní«ra.pondo-se á refórma do art. ü", mas desta vez não 
ponde fazer prevalecer a* sua opinião. 

lE' que o ponto de \i-.ta dos dou» estadistas democraplio- 
bos collidiram ! 

O Dr. Borges, empenhando-se com todo seu ardor na 
defesa da intangibilidade do art. 6",*via na autonomia do Es- 
tado a sua própria e a de sons suecessores, e o Dr. Arthur 
Bemardes, castellandc-se na resistência de sustentar as 
emendas a e—e artigo, mantinha sua orientação de robuste- 
cer o Executivo como meio de defesa dos alicerces cias iusli- 
tuições republicanas federativas. 

O ponto de vista do Dr. Borges, embora vejamos nello 
uma eiva de egoismo, é a n.-oso ver o verdadeiro, não de um 
modo tão absoluto. 

Ha entre estes dons prócere^ da Republica, com relação 
aos problemas politicos, certos pontos de confacto, segura- 
mente motivo por que, depois de separados por algumas de- 
vergencias. faoilni le -• c-niipreheuderani. 

Ambos amam o poder, mas com a latitude discricionária 
dos autocratas. 

O Dr. Borges é por todo* o paiz conberido como tal C 
agora mesmo esse juízo ain la mais uma vez é confirmado 
pela sua critica a-i projecto. s. E\. sempre se proclam ai 
um imperterrito defensor d-- nosso regimen. da Constituição 
Federal, de cuja revisão até- bem pouco nem queria ouvir 
faltar. 

Entretanto com relação ás emendas qite restringem a 
extensão do habeos-corjms • aitriullam. em tempos de estado 
de sitio, o Poder .ludieiario, a pedra angular do regimen. f"- 
derativo, emendas qu.- revolíaram a eon-eiencia jurídica na- 
Ciomil, S. Ex, não di—•• uma palavra!... 

E por que não dis-.-1 Poique seu amor á eslruclm-a do 
regimen ó inferior ao go-to pelas normas diclatoriaes du 
poder. 

Vou terminar. Pão e-ta a« considerações que ainda me 
oecorreram fazer ne-ta d,-en.ssã >. \ào --- creia que me ani- 
mo nm espirito systematiro d- opjsosição; desmembrem do 
projecto essa dezena de emenda,; que eniraqnecein os pederes 
Legislativo e Judiciário, chegando até á apmrlIaçSn deste, 
com prejuízo do organismo f-deral e das garantias dos di- 
reito- dos cidadãos, que já não ha remédio, mesmo a des- 
peito do sitio, não deixaria de dar o " n voto á- outras 
emendas. 

Enganam-se aquelles qno n»e teem em conta de oppo- 
sieionista impenitenfe. Impenitcnte sou. é verdade, » sinee- 
ridade do minhas convicções, que em se tratando da lei ma- 
xima da Palria, em beneíieio-da,- garantias das liberdades ft 
direitos de meus concidadão-, não tia disciplina pariidaria, 
não ha raz.ão de nenhuma ordem que me faca transigir. 

São estas, Pr, Presidente, as considerações que me an- 
prouvo fazer agora por occnsiao <t segunda diesussão. 
Quanto mais estudo este projecto dc refórma constitucional, 
mais profunda ó a minha comneção de que. si eile passar tal 
qual está. vamos nfíerere'' ao mundo um documento ,1o alixi- 
zo de nossa mentalidade não só juridiea. sinão também cm 
matéria do liberdades,. (ÓU.bem; muiio bem.) 

Iippraa« Ngcionnl — Hjo <i- J 
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. Jitizo da Seümâ Fieiorla Civel 
l>c CffUh U> í>i-rça, com o prazo de vinte 

'ias c ai 'im 'Io. de dez por ceuto» 
para veda c arrania'rçfío da dons ter- 
renos na esto. lo de Cordovil, penhora- 

| õ-s n A -o ido PerícKdcs Bruno e «m« 
v icr Jo i Jorge Miguel por F. Se- 
meio de Souza <£• Conip., no ereemiro 
h ifpolherarlo eus Que contendem, na 
lónnfyil/aixo 
0 domor Luia do Moraes Jardim, juiz 

rrn exeroi -io na Sctiraá Pretória Givel 
<Jo Districto Federal, etc.: 

1 .z saber aos qno o prcsenlo edital,' 
f r.in o prazo de ^er.te dias e abatimento 
de lOvi, x irem. i; ie, no dia 29 de oulu- 

pvoxiriio íuturo, após a audiioncia 
<io e-iylo, no teré logor ás 13 hora# no 
pu"! o n. t l da rua Nerval de Gouvôa, 
j. cs açíic de Cascadurã, onde fuaooiona 
i -o juiz!.',- o leilooeo ArJindo Iglesias 
liará a publico présão do venda o arre- 
ii.üincSí) a quem mais der o maior Janco 
,i! rrecer sobro a avHliaçáo, que, depois 
do íóito o abatimento du iOVo, será de 
S-fiOO® (trea contos e seiscentos mil 
reis), os dou» terrenos na estação do 
Cojóuvii, á rua projectada o denominada 
í: ; aIo Aníonio, fronteiros um ao outro, 
Pnhorados a Antouio Perk-liades Bruno 
<■ sua mulher Juloli Jorge Miguel por P. 
P.enicio do Souza & Comp., no executivo 
bvpotiierario. em que contendem, um 
ti muio designado pelo lote ns. 15 a 25, 
ctm 8i mel cos do fronte por 18 metros 
de oxteosâo, confrontando por um lado 
oom o lote n. 14 o pelo outro lado com 
uutiu de direito fór; outro terreno, me- 
(iindo 25m,80 ds frente por 100 metros 
de extensão, por um lado o 78 metros 
pilo uutro o 20 metros do largura na li- 
nha dos fundos, confrontando por um 
lado com os executados c pelo outro o 

fundos com quem de direilo. Tendo cm 
consideração que os terrenos dcscriptos 
e-lão situados em rua ainda não acceila 
pela Prefeitura, os avaliadores, confor- 
mo consta do respectivo laudo, deram ao 
primeiro o valor do 2:5008 o ao segundo 
o de 1:5008000: e. assim, feito o abati- 
morilo legal, irão á segunda praça pela 
quantia de 3:000?, isto 6,"por 2:250$ o 

primomi o por l :350| o segundo lerro- 
no. E. de nccôrdo com a lei. si uão hou- 
ve ^ liei!,antes, serão os ditos terrenos 
vendidos em leilão n quem mais dor o 
maior lancq offerecer, som dependência 
de avaliação e sou desconto legal. E 
fluem os ditos lerronos quizcr arrematar 
compareça no local indicado o no dia c 
ú hora âosignados, sciouto, porem, jio que 
a praça será offcctnada mediante dinhoi- 
it d vista ou prestação do fiança idônea 
por fres (lias. E para que chegue ao co- 
rliecimonto de iodos os interessado 
mandou passar o prosonto edilal, que 
será alTixado no legar do costume c pu- 
le Içado na imprensa, na fôrma o de ae- 
oôrdo com a loi. Rio do Janeiro. 30 do 
setembro de 1935. Eu, Raul Tavares do 
Araújo, escrevente juramentado, o es- 
crevi. K eu, Alberto Toledo Bandeira de 
Mello, escrivão, o subscrevi. — Luiz de 
Moraes Jardim, (0.48$1 

Jui/o tlc Diroito du Oitava Vara 
Criminal 

O doutor João Sovoriano Carneiro da 
Cunha, juiz interino da Oitava Vara Cri- 
minal do Districto Federal, etc.; 

Faz saber a Iodos iiue o presente edilat 
com o prazo do dez dias virem, ou rtclle 
noticia tiverem, (pie o doutor promotor 
publico adjunto denunciou Zefcpino de 
Almeida Ernani, natural de Brasil, de 5>i 

xflARIO DA JUSTIÇA 

nonos, íillm dc Benedicto de Almeida 
Trnaiii c Esperança de Almeida Ernani, 
como incurso uas penas do art. 267 do 
Codigo Penal. E como não tenha sido 
possível intima!-o pessoalmente, chama 
0 cila o referido denunciado a compare- 
cer neste juízo no dia 29 de oulubro, ás 
12 horas, afim de ser interrogado, assis- 
tir ao summario do processo e acompa- 
nhai-o cm todos os sous termos, sob pena 
do revelia, até final sentença o sua exe- 
cucão. E para que chegue ao conheci- 
mento de todos e do dito accusado, man- 
dou pa-~ar o presente edital, que será 
affixado no logar do costume o publicado 
no Diário da Justiça. Outrosim, faz mais 
saber que as audiências do juizo são diá- 
rias c'lccm logar no Fórum, á rua dos 
Inválidos n. 152. Dado e passado nesta 
Capital, aos cltzcsetc de outubro de mil 
novecentos c vinte c cinco. Eu, Ivan 
Maury, escrevente juramentado, o es- 
crevi. F. eu, José Franca Júnior, escri- 
vão, o subscrevo, — João Severiano Car- 
neiro da Cunha. 

•luizo do Diroito da Oitava Vara 
Criialual 

O doutor João Severiano Carneiro da 
Cunha, juiz interino da Oitava A ara Cri- 
minal do Districto Federal, cio.: 

Faz saber a todos que o presente edital 
com o prazo dc dez dias virem, ou dollo 
noticia tiverem, que o doutor promotor 
publico adjunto denunciou Luiz Ferrei- 
ra, naturalidade ignorada, do 2? armos, 
filho de Antouio Ferreira o Carolina Au- 
gusta. eomo ineurso nas penas do artigo 
200, § 2*, modificado pela lei n. 2.992. 
de 25 do setembro de 1915, do Codigo 
Penal. E, como não tenha sido possivol 
inümal-o posuoalmcnte, chama e cita O; 
referido denunciado, a comparecer neste 
juizo no dia 29 de outubro, ás 13 horas, 
afim do ser interrogado, assistir ao sum- 
mario do processo e açompauhal-o cin 
todos os seus termos, sob pena do reve- 
lia. até final sentença c sua execução. 
1 para que chegue ao conhecimento do 
todos o do dilo accusado mandou passar 
o presente edital, que será affixa iu no 
logar do costume c publicado no Diário 
da Justiça. Outrosim. faz mais saber quo 
as audiencia= do juizo são diarias e teem 
logar no Fórum, á rua dos Inválidos nu- 
mero 152. Dado o passado nesta Capital 
Federal, aos dezoito de outubro do mil 
novecentos e vinte e cinco. Eu, Ivan 
Maury. e-crovonle juramentado, o escre- 
vi; E eu, José França Júnior, escrivão, o 
subscrevo. — JvCw Sêcariano, Carneiro 
da Cunha. 

Juízo Ja Segunda Pretória Criminal 

O doutor Nelson Hungria Iloffbauer, 
juiz da Segunda Pretória Criminal, otc.: 

Faz saber a Ernesto Egel que pelo 
presente fica citado para dentro do 
prazo do trinta dias contados da publi- 
carão deste, usar do recurso legal da 
sentença deste juizo de 11 do corrente 
mez. qií ■ o comlemnou nò grão medio do 
art. 806 do Codigo Penal sob as penas 
da lei. F para que chegue ao seu co- 
nhecimento ou de quem interessar, 
passou o presente que será publicado no 
«Diário da Justiça» e affixado no logar 
<lo coatuioc pura os fins tio diroito. Hio 
de Janoiro. 10 do outubro do 192o, Kn, 
Luiz Marcondes de Andrade fagueira, 
p^rivão, o —- SclsoH HHVffrtd 
ffnffhmier 
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Juizo da Quinta Pretória Criminal 

O doutor Álvaro Moulinho Ribeiro da 
Costa, Juiz da Úuint.a Pretória Criminal, 
etc.: 

Faz saber a Flores [ano Manoel do 
SanfAnna e a João Vieira Jacques, que 
teem de ser processados como incursos 
no artigo 31 da lei n. 2.331, do 30 de 
dezembro do 1910, c, como não tenha 
sido possível encontr,al-o para "serem ei-* 
tados pessoalmente, e, como dos mesmo- 
não haja uotici.a, os cito pelo presente 
para comparecerem noslo Juizo até o 
dia 28 do corrente, afim do serem in- 
terrogados c se verem processar peta 
dita contravenção, e bem assim assisti- 
rem p todos os termos do processo nlé 
final sentença, tudo sob pena dc reve- 
lia. E para constar aos ditos accusado- 
mandei passar o preso um edital que 
será affixado no logar publico do cos- 
tume e public.ado no Diário da Justiça, 
Rio, 17 de outubro dc 1925. Eu, Podre 
Betim Paes Leme, escrivão, o escrevi, 
e— Álvaro Moniinho Ribeiro da Costa. 

Auditoria da Sexta Circumscrlpçáo 
Judiciaria Rlilitar 

De iiíação de indiciado» 
O Dr. Mario de Berredo Leal, 3* atp 

ditor de guerra, elo.: 
Faz saber aos que o presente edital d 

citação, com o prazo de trinta dias v: 
rem, ou deite ooahecimenlo tiverem dc 
verão comparecer nesta auditoria, n 
pavimento terreo do edifício do Supre 
mo Tribunal Militar, sito á praça da Rc 
publica, perante, o Sr Conselho do Juslt 
ça Militar, o sargento Sebastião Amell 
de Abreu, cabo Feüciano Carneiro Aíve 
soldados Arlindo Thomô de Araújo e Ai 
mando Flores Saldanha, todos do 15» re 
gimento de cavaüaria independentí 
afim de se verem processar e Julgar pel 
crime previsto^ no art. 106, do Codig 
Penal Militar, de que são accusados, bo 
as penas da lei. Denuncia offerecida pel 
Sr. Dr. 2* promotor Francisco Ancelm 
Chagas: Exmos. Srs. presidente e mai 
membros do Conselho do Justiça Mill. 
far. O Ministério Publico, por seu re 
presentaute legal, vem. na fôrma da le 
aenunciar o sargento Sebastião Amelíl 
de Abreu, cabo Foliciano Carneiro Alves 
soldados Arlindo Thorné de Araújo o Ar- 
mando Flores Saldanha, todos do 15* ré 
gmiento do cavallaria indepondonta, poli 
facto orfminoso que passa a expôr: N> 
noite dc 8 pnra 9 de março do corrente 
anno, aoliando-ae preso no quartel dí 
unidarto acima referida, o ex-tenentf 
cominisaionndo, sargento Arthur Adactc 
Pereira de Mello Notlo, conseguira eva- 
dir-se descendo nor uma corda que 
amarrára á Janella da prisão. Era com- 
mandante da guarda, na noite da fuga, f 
sargento Kebasti&o Amello do Abreu, t 
cabo da guarda, o eabo Fellciano CarceR 
ro Alves, sendo que o soldado Arlinm 
Thorné de Araújo era a sentiaella d» 
{irisão no momento da evasão conformo 

o verifica no sou prourlo depoimente 
neste inquérito. O soldado Armando Flo| 
rea Saldanha, que lambem desapparoo& 
ra ca mesma occasiSu que desabparecJt 
ra o preso, havia estado durante o dia. 
Isto é. das duas horas da tardo ás 8 d • 
uoilo substituindo ao cabo da guareta, 
com consentimento do sargento oornç 
njRndanle da mesma, sem que essa aun* 
«tituiçüo fosse coranmnfenda ao officfál 
de dia. como competia; e ainda mai^ 
essa praça depois que voltou ao serviço 
o cabo que ei'a substituta continuou ar- 
mado meltendCF-se jempre pelo corpo da 
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guarda, nas immediaçõos da prisão, som 
fl".» Çssa sj-ia attitude irregular íosse re- 
pelllda pelo sargento commandanto, ou 
pelo cabo da guarda. Ka po!» no presente 
laçuonlo veíiementos Indícios de quo 
a luga fôra facilitada astuciosamente 
pelo soldado Saldanha e consentido pelo 
sargento cornmandanto, e pelo cabo da 
guarda. Assim é de parecer esta pro- 
motor, a que os indiciados Incidiram na 
«ançcfio do artigo 108. do Codigo Penal 
Militar, e requer quo, feitas as neeessa- 
r.as iníimacOes seja tnioiado o summario 
do culpa, ouvindo-so as testomunhas 
•baixo arroladas: 2» tenente Octacilio 
Weiss Nogueira, Ü' sargento Manoel 
Francisco do» Santos, soidaxios Joaquim 
Francisco Garcia do Prado e Arthor Fer- 
reira do Souza. Testemunhas liiformau- 
les; soldados Peliclano da Almeida e 
Jpsó Ferraz. Rio. 11 da abril de 1025. — 
r rancUco Ancelmo Chagas, 2* promotor, 
pado e passado nesta cidade do Rio de 
Janeiro, Capital Federal da Republica 
dos isstados tinidos do Brasil, aos 38 
dias do me? de setembro de 1925. Eu. 
Álvaro do Cerquelra Lima, eaorivSo 
escrevi e subscrevo. 

Auditoria da Sexta Cireumscrlpçào 
Judiciaria Militar 

fíâ citação de indiciaâ 

O doutor Mario de Berréda Leal, 
auditor de Guerra, oto.: 

Faz saber aos que o presente edital 
Citação com o prazo do trinta dias vi- 
rem, ou dei Io .çoubecimento tiverem, que 
ceverà comparecer nesta auditoria, m» 
pavimento térreo do edifício do Supre 
mo Tribunal Militar, silo á praça da 
Republica, perante o i* Conselho de 
(Jnsliça Militar, o anspeçada reservista 
Hugo Nogueira Dorímuno. da Escol 
de Aviaçflq Militar, afim dp se ver pro- 
eesaar e julgar pelo crime previsto ao 
«rt. 178, § i», do Codigo Penal Militar, 
de quo 6 uccusado, sob as penas da lei. 
Oenuncia oíferecida pelo fir. Dr. 2^ 
promotor Francisco Anselmo Chagas. 
"Prornolorfa da 5' Ctrounworipçao Ju- 
diciaria Militar — Exmos. Brs. presi- 
oente e mais membros do 8* Conselho 
de Justiça Militar — O Ministério Pu- 
hlioo, por «eu representante legal, vem 
ca forma da lei denunciar o anspeçada 
reservista do Exercito Hugo Nogueira 
Dorfinund, pelo facto criminoso que 
passa a expôr; Em dias do anno próxi- 
mo passado, o soldado da Policia Militar 
desta Capital de nome João Evangelis- 
fa dos Santos Júnior encontrou no chão 
da estação do Cascadura a caderneta de 
piloto aviador, que se acha á fia. des- 
tes autos, a qual contém o nome • re- 
trato do indioiado como ai a eile perten- 
eesse. Sendo, porém, a referida oader- 
neta remetuda pelo commando da Po- 
':cSa MiMar és autoridades do Exercito 
«, aborto o presente inquérito, verificou- 
«e tratar de um documento falso, oujo 
raislfirador deve «er o proprlo Indloia- 

raservlsta Hugo Nogueira Dorfinund, 
pois até fevereiro do anno próximo fin- 
^;J,

quando teve baixa, foi eile empra- 
Avln, .e

1?
m°l,?4

acly,<>ifrap*'0 na Escola de 
íl- « nnrt l B «aotamenta na la- 

f ?a5 «^«didos os dipiomãe da 
Iwmim « inf 0^l, 08 dePi,tinentoa das praças a inferiores que trabalham na 
xuesma aeccão ainda mala augmantam a 
convicção fle ser o indioiado o autor da 
/alsificação. Assim incidiu o dsnunoia- 
po na sançyãQ do artigo 178, | !•, dç Co- 

digo Penal Militar. Nestes termos re- 
quer es;a promotoria que, feitas as ne- 
cessárias intimações, seja iniciado o 
summario de culpa, ouvindo-se as tes- 
temunhas abaixo arroladas: soldado da 
Policia Militar João Evangelista dos 
Santos Júnior, 1* sargento do Exercito 
Oscar Rabeilo Leite, soldado Renato VII- 
•a \erde Moreira. Rio de Janeiro. 25 de 
.janeiro de 1925. — Francisco Anselmo 
Cíiogas, 2® promotor. Dado e passado 
nes, a cidade do Rio de Janeiro, Capital 
tederal da Republica dos Estados Ünl- 

do Brasi!. aos 28 de setembro de 
is^o. Eu, Álvaro de Cerqueira Lima, 
escrivão, o escrevi. — Mario de üer- 
redo Leal, 8* auditor 
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JUÍZO DA QUARTA PRETÓRIA CIVEt 

h 
A

i's terças e sextas-feiras, ás treze 

JUÍZO DA QUINTA PRETÓRIA CÍVEL 

A's terças c sextas-feiras, ás do/e 
•oias. 

JUÍZO DA SEXTA PRETÓRIA CÍVEL 

A's segundas e quintas-feiras, ás tre-e 
horas. 

NOTICIÁRIO 

ANNÜNCIOS 

■ AUDIÊNCIAS 

juízo federai, da primeira vara 
A's segundas e quintas-feiras, ás trc/c 

horas. 

JUÍZO FEDERAL DA SEGUNDA VARA 
A's segundas c quintas-feiras, ás treze 

e meia horas. 

JUÍZO I EDERAL DA TERCEIRA VARA 
A s quartas c sabbados, ás treze horas, 

JUÍZO DE DIRüuO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL 
A's segundas e quintas-feiras, ás treze 

horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA SECUNDA VARA CÍVEL 
A's segundas c quintas-feiras, ás treze 

e meia horas. 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL 
A's Segundas e quintas-feiras, ás treze 

horas 

jtTZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL 

A's teiças c sextas-feiras, ás treze c meia 
horas 

JUÍZO DE DIREITO DA QUINTA VARA CIVEI. 

A's terças c sextas-feiras, ás treze 
horas. 

 1 , 
jVIZO DH DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL 

A's terças c sextas-feiras, ás treze 
horas. 

JUÍZO DA PRIMEIRA PRETÓRIA CÍVEL 

A s quartas c sabbados, ás treze horas. 

JUÍZO DA SEGUNDA PRETÓRIA CÍVEL 

Cüucottíal» do Monteiro & Haul l". 

Os commissarios d^sta roncordata se 
açnam, diai iamente, das í ú- 5 horas, a 
disposição dos inicressados, ú rua sài, 
José n. 23, -obrado. 

Rio, Ití de outubro dc 192o. — O. IFo- 
r/iueldt <í- Coinp. O. Waldvvf/el <1- 
Comp, — Jo.té Lfnl Ferreira. ((>.689 

i" íillonem do Abo! .Soitros Soocti 

AVISO AOS I.HBUORES 

A CttnnaQbin Braga Custa, «vndico da 
Uassa liillida do Abel í^oaros Sorco avi.-.i 

crodprea quo, por despachos 
í- prorogado i prazo por mais ia din--, para u apírsentação do seus 

créditos o quo a prf">-Tra assemblóa de 
orodor.'^ ficou trausíoi ida dc i para 9 do 
novembro proximo futuro. 

Todos os dias úteis, das 13 ás ir» hora-* 
ppdoru ser pivtcurada, para qualquor es- 
cliu?«innenl«, no oscriplorio do fallido. á 
rua Senador Euzobio n. ál. 

Rio do Janeiro, |(5 iii> outubro do 
- Pela Companhia Braga Costa, Mamei 
Gonçalves tapeliu, diiwfor-presidento 

(0.698)' 

Aviso 

Os commissarios da concordata pre- 
ventiva de J. Mendes de Magalhães par- 
ticipam aos interessados que sc achant 
d sua disposição, no ôsfabelccimonto 
commcrcial do eoncortfldario. A avenida 
Men de Sá n. 5. loja. todos os dias úteis 
das 11 ás 12 horas da mauhã.   ós 
commissarios: Companhia Dias Car~ 

i0,0Nn7ZJÍh iíu"'z d ComP' — Miouel S. bazaretk. (6.660)1 

A s terças e sextas-feiras, ás treze 
horas. 

JUÍZO DA TERCEIRA PRETÓRIA CÍVEL 

e tcxus-teii as, ia tre « A's terças 
hora*. 

Fiillonoia da S. A. Laniiioio i\ossa 
Senhora do Santeiro 

arizo ug niRKiTo n\ quarta vara civkl 

, Aviso ao* credores 

O syndteo <la fallcncia do Lanificio 
Nossa Senhora do Samciro avisa aos cre- 
dores o demais interessados quo se en- 
contra á sua disposição, diariamente, das 
13 ás M horas, a rua da Alfândega n. 43, 
2* andar, fiara Iodos os a-suntiptos con- 
cernentes ú mesma fallenoia. 

Rio de Janeiro. 10 de oiitubrn de 1925. 
— O syndieo, Jose l.oi: Itodriyws da 
cotto. '6. o:, 


